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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 
Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 

  

O Município de Acopiara/CE, por intermédio de seu Pregoeiro, torna 

público que realizará, no dia 21 de setembro de 2026, às 08h00 

(horário de Brasília), no endereço eletrônico 

https://www.comprasacopiara.com,br, o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

030/2026. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO 

SEMAFÓRICA, SINALIZAÇÃO VERTICAL E SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO – 

STTRANS, DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE. O edital e seus 

anexos poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos: 

https://www.comprasacopiara.com,br/; www.tce.ce.gov.br; 

https://www.acopiara.ce.gov,br/; e https://pncp.gov.br.  

  

JOSÉ WILLIAN PEREIRA DA SILVA -  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:9D5CE788 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.08.04.1 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Altaneira 
  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Pregão 

Eletrônico Nº 2026.08.04.1. Objeto: Contratação de empresa para o 

fornecimento de Material Médico-Hospitalar, para atender as 

necessidades das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde 

de Altaneira/CE. Licitantes Vencedores: a empresa LIZ 

HOSPITALAR COMÉRCIO ATACADISTA LTDA inscrito no 

CNPJ nº 26.107.229/0001-13 classificado(a) no(s) Lote 03 - EPI e 

Materiais Descartáveis, no valor global de R$ 797.808,00 (setecentos 

e noventa e sete mil oitocentos e oito reais) e MEDICS 

DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS E MEDICAMENTOS 
inscrito no CNPJ nº 33.746.403/0001-33 classificado(a) no(s) Lote 01 

- Agulhas e Materiais Perfuro Cortantes, no valor global de R$ 

285.018,95 (duzentos e oitenta e cinco mil dezoito reais e noventa e 

cinco centavos), Lote 02 - Sondas e Material para uso respiratório, no 

valor global de R$ 471.105,44 (quatrocentos e setenta e um mil cento 

e cinco reais e quarenta e quatro centavos), Lote 04 - Material 

Hospitalar e de Identificação, no valor global de R$ 205.767,20 

(duzentos e cinco mil setecentos e sessenta e sete reais e vinte 

centavos), conforme Ata da sessão e relatório acostados aos autos. 

Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma do inciso IV do 

Art. 71 da Lei nº 14.133/21 – Janainny Duarte de Alencar - 

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Data da Adjudicação e Homologação: 01 de setembro de 2026. 
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Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:5E5B5D13 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N°2025.09.26-0002 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Extrato do 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO ao Contrato 

Administrativo n° 2025.09.26-0002, referente à Licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.09.03.1 Partes: O 

Município de Altaneira, através da Secretaria Municipal de Educação 

e a empresa GRAFICA FOTOCOPIA LTDA Objeto: Contratação de 

empresa especializada para a realização do serviço para a confecção e 

distribuição de material gráfico para os diversos setores da Secretaria 

Municipal de Educação de Altaneira-CE. Fundamento Legal: Artigo 

107, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas 

alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, ACORDAM reajustar o valor contratual em 24,99% 

(vinte e quatro virgula noventa e nove por cento), a contar do dia 27 

de agosto de 2026. Signatários: Francisco Adeilton da Silva e Thais 

Lacerda Freire.  

  

Altaneira/CE, 27 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:D59BC587 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 33/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Institui o Comitê Estratégico Municipal da Política 

Municipal de Alfabetização de Altaneira-CE e adota 

outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTANEIRA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal; 

  

CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada - 

CNCA, instituído pelo Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, e posteriormente disciplinado pela Lei Federal nº 15.247, de 31 

de outubro de 2025; 

  

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 17.632, de 26 de agosto de 

2021, que institui o Programa Aprendizagem na Idade Certa – MAIS 

PAIC, fortalecendo o regime de colaboração entre o Estado do Ceará 

e os Municípios para assegurar a alfabetização na idade certa, a 

melhoria da aprendizagem e o desenvolvimento integral dos 

estudantes da Educação Básica; 

  

CONSIDERANDO a Política de Alfabetização do Território 

Cearense, desenvolvida em regime de colaboração entre o Estado e os 

Municípios, no âmbito do Programa MAIS PAIC e de suas estratégias 

de fortalecimento da gestão pedagógica, formação continuada, 

avaliação e acompanhamento da aprendizagem; 

  

CONSIDERANDO a adesão do Município de Altaneira ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, à Rede Nacional de 

Articulação de Gestão, Formação e Mobilização - RENALFA e às 

ações desenvolvidas em regime de colaboração; 

  

CONSIDERANDO o compromisso do Município de Altaneira com a 

garantia do direito à alfabetização e à aprendizagem de todas as 

crianças da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a governança da 

Política Municipal de Alfabetização, promovendo a integração entre 

as ações municipais, estaduais e federais voltadas à alfabetização, 

recomposição das aprendizagens e garantia do direito à aprendizagem 

de todas as crianças; 

DECRETA: 

  

Art. 1º. Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política 

Municipal de Alfabetização de Altaneira, como instância de 

governança, articulação, acompanhamento e monitoramento das ações 

voltadas à alfabetização, à recomposição das aprendizagens e ao 

fortalecimento dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

  

Art. 2º. Compete ao Comitê Estratégico Municipal: 

  

I — participar da elaboração, implementação, acompanhamento e 

revisão da Política Municipal de Alfabetização; 

II — acompanhar os indicadores educacionais relacionados à 

alfabetização, à aprendizagem, à fluência leitora, à permanência e ao 

desempenho dos estudantes; 

III — analisar os resultados das avaliações internas, diagnósticas, 

formativas e externas, subsidiando a tomada de decisões pedagógicas 

e de gestão; 

IV — considerar, sempre que houver dados disponíveis, recortes de 

equidade relacionados a aspectos socioeconômicos, étnico-raciais, 

territoriais, frequência escolar, Educação Especial e outros fatores que 

possam impactar a aprendizagem; 

V — propor estratégias, ações e intervenções pedagógicas voltadas à 

melhoria da aprendizagem, à alfabetização na idade certa e à 

recomposição das aprendizagens; 

VI — sugerir rotinas, instrumentos e estratégias de monitoramento 

baseadas em evidências, com vistas ao acompanhamento contínuo das 

metas e dos resultados da Política Municipal de Alfabetização; 

VII — acompanhar a efetividade das ações de recomposição das 

aprendizagens destinadas aos estudantes com defasagens em leitura, 

escrita, oralidade e raciocínio lógico-matemático; 

VIII — fortalecer a articulação entre a Secretaria Municipal de 

Educação, as unidades escolares, os gestores, os pedagogos e os 

professores envolvidos nas ações de alfabetização; 

IX — incentivar a articulação entre a Educação Infantil e os anos 

iniciais do Ensino Fundamental, especialmente na transição da pré-

escola para o ciclo de alfabetização; 

X – acompanhar o cumprimento das metas, indicadores e ações 

relacionadas ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, ao Programa Aprendizagem na Idade Certa – MAIS PAIC, à 

Política Estadual de Alfabetização e aos demais programas 

desenvolvidos em regime de colaboração entre a União, o Estado do 

Ceará e o Município de Altaneira. 

  

Art. 3º. O Comitê Estratégico Municipal será composto por 

representantes titulares e suplentes dos seguintes segmentos: 

  

I - Secretário(a) Municipal de Educação; 

II - Coordenação do Ensino Fundamental, especialmente dos anos 

iniciais;  

III - Articulação Municipal da Rede Nacional de Articulação de 

Gestão, Formação e Mobilização - RENALFA; 

IV – Gerência Municipal do Programa Aprendizagem na Idade Certa 

– MAIS PAIC, ou da instância municipal responsável pelo regime de 

colaboração com o Estado do Ceará; 

V - Coordenação da Educação Infantil, especialmente no 

acompanhamento das turmas de pré-escola; 

VI - diretores de unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

VII - Coordenadores pedagógicos que atuem nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental; 

IX - professores alfabetizadores do 1º e 2º anos do Ensino 

Fundamental; 

X - professores da Educação Infantil, especialmente da pré-escola; 

XI - professor ou profissional responsável por ações de recomposição 

das aprendizagens, quando houver; 

XII - representante do Conselho Municipal de Educação - CME, 

quando houver indicação pelo respectivo órgão. 

  

§1º. A composição nominal dos membros titulares e suplentes será 

formalizada por portaria da Secretaria Municipal de Educação. 

§2º. A ausência de indicação de algum segmento, por inexistência da 

função, vacância ou impossibilidade justificada, não impedirá a 

instalação e o funcionamento do Comitê, desde que preservada a 
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participação dos segmentos essenciais à governança da Política 

Municipal de Alfabetização. 

§3º. O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, permitida a 

recondução. 

  

Art. 4º. A coordenação do Comitê Estratégico Municipal será 

exercida pelo(a) Secretário(a) Municipal de Educação, podendo ser 

delegada a servidor(a) da área pedagógica formalmente designado(a). 

  

Parágrafo único. Caberá à coordenação convocar as reuniões, 

organizar as pautas, acompanhar os encaminhamentos e assegurar o 

registro das atividades do Comitê. 

  

Art. 5º. O Comitê Estratégico Municipal reunir-se-á ordinariamente, 

no mínimo, 02 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, 

sempre que necessário, mediante convocação de sua coordenação. 

  

§1º. As reuniões poderão ocorrer de forma presencial, remota ou 

híbrida, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 

§2º. Ao final de cada reunião, deverá ser elaborada ata, relatório ou 

registro técnico contendo as pautas tratadas, os encaminhamentos 

definidos, os responsáveis indicados e, quando couber, as análises de 

indicadores educacionais. 

  

Art. 6º. Os membros do Comitê deverão atuar com observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, 

colaboração institucional e compromisso com a garantia do direito à 

alfabetização. 

  

Art. 7º. A participação no Comitê Estratégico Municipal será 

considerada prestação de serviço público de relevante interesse 

educacional, não ensejando remuneração adicional, gratificação ou 

qualquer vantagem pecuniária. 

  

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares para disciplinar o funcionamento do Comitê, seus 

fluxos de trabalho, instrumentos de registro e formas de 

acompanhamento das ações. 

  

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da prefeitura Altaneira- CE, em 31 de agosto de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita de Altaneira 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:EA67101A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 1.021/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE ALTANEIRA/CE, DISPÕE SOBRE SUA 

IMPLEMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 

MONITORAMENTO, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A Prefeita Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DOS AGENTES 

ENVOLVIDOS 
  

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de Altaneira, a 

Política Municipal de Alfabetização, estruturada em regime de 

colaboração com a União e o Estado do Ceará, com a finalidade de 

assegurar o direito à alfabetização na idade certa, fortalecer a 

recomposição das aprendizagens e promover a melhoria da qualidade 

da educação pública municipal. 

  

Art. 2º. São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

  

I — a garantia do direito à aprendizagem e à alfabetização como 

condição essencial para a continuidade da trajetória escolar dos 

estudantes; 

II — a garantia da alfabetização de todas as crianças na idade 

adequada; 

III — a promoção da equidade educacional e da inclusão, com 

atenção às desigualdades socioeconômicas, étnico-raciais, territoriais 

e às necessidades dos estudantes - público da Educação Especial; 

IV — a valorização dos profissionais da educação, especialmente dos 

professores da Educação Infantil, dos professores alfabetizadores, dos 

pedagogos, dos gestores escolares e das equipes técnicas envolvidas 

nas ações de alfabetização; 

V — o respeito à autonomia pedagógica dos profissionais da 

educação, observadas as diretrizes curriculares, as orientações da 

Rede Municipal de Ensino e os objetivos desta Política; 

VI — a formação continuada e em serviço dos profissionais da 

educação como estratégia permanente de aprimoramento das práticas 

pedagógicas e da gestão da aprendizagem; 

VII — a gestão pedagógica orientada por evidências, com utilização 

de indicadores, avaliações, registros escolares e demais informações 

educacionais para subsidiar o planejamento e a tomada de decisão; 

VIII — o monitoramento permanente dos resultados de 

aprendizagem, com acompanhamento sistemático dos avanços, 

desafios e prioridades da rede municipal; 

IX — a promoção da recomposição das aprendizagens dos estudantes 

que apresentem defasagens em leitura, escrita, oralidade e raciocínio 

lógico-matemático; 

X — o fortalecimento da gestão escolar e do acompanhamento 

pedagógico das unidades escolares; 

XI — a articulação entre a Educação Infantil e os anos iniciais do 

Ensino Fundamental, especialmente na transição da pré-escola para o 

ciclo de alfabetização; 

XII — a colaboração entre União, Estado, Município, Secretaria 

Municipal de Educação, unidades escolares, famílias e demais atores 

envolvidos na garantia do direito à alfabetização. 

  

Art. 3º. São agentes envolvidos na implementação da Política 

Municipal de Alfabetização de Altaneira, no âmbito de suas 

respectivas competências e atribuições: 

  

I — a Secretaria Municipal de Educação de Altaneira; 

II — a Gerência Municipal do Programa de Aprendizagem na Idade 

Certa (PAIC Integral) em Altaneira; 

III — a Articulação Municipal da Rede Nacional de Articulação de 

Gestão, Formação e Mobilização (RENALFA); 

IV — a Coordenação da Educação Infantil, especialmente no 

acompanhamento das turmas de pré-escola; 

V — a equipe técnica e pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação de Altaneira; 

VI — os diretores das unidades escolares da Rede Municipal de 

Ensino de Altaneira; 

VII — Os coordenadores pedagógicos das unidades escolares da Rede 

Municipal de Ensino de Altaneira; 

VIII — os professores alfabetizadores e demais professores 

envolvidos nas ações de alfabetização e recomposição das 

aprendizagens nas unidades escolares pertencentes ao Sistema 

Municipal de Ensino de Altaneira. 

  

Parágrafo único. Os agentes previstos neste artigo atuarão de forma 

integrada, colaborativa e orientada por evidências, visando ao 

planejamento, à execução, ao acompanhamento, ao monitoramento e 

ao aperfeiçoamento contínuo das ações de alfabetização, da 

recomposição das aprendizagens e da melhoria dos resultados 

educacionais da Rede Municipal de Ensino de Altaneira. 

  

CAPÍTULO II 

DO PÚBLICO PRIORITÁRIO E DOS OBJETIVOS 
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Art. 4º. A Política Municipal de Alfabetização em Altaneira tem por 

público prioritário: 

  

I — crianças matriculadas na Educação Infantil, especialmente na pré-

escola de 4 e 5 anos; 

II — estudantes matriculados no 1º e 2º anos do Ensino Fundamental; 

III — estudantes matriculados do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental 

que apresentem defasagens em leitura, escrita, oralidade ou raciocínio 

lógico-matemático e demandem ações de recomposição das 

aprendizagens; 

IV — estudantes da Educação de Jovens e Adultos (EJA), quando 

houver oferta na Rede Municipal de Ensino, no que se refere às ações 

de alfabetização e recomposição das aprendizagens. 

  

§1º As ações da Política Municipal de Alfabetização deverão observar 

os princípios da educação inclusiva, assegurando adaptações, 

razoáveis, recursos de acessibilidade, estratégias pedagógicas 

inclusivas e atendimento educacional especializado, quando 

necessário, observado o disposto na legislação educacional vigente." 

§2º Na Educação do Campo, as ações da Política Municipal de 

Alfabetização deverão considerar as especificidades territoriais, 

culturais, pedagógicas e organizacionais das escolas do campo. 

  

Art. 5º. São objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

  

I — assegurar que as crianças da Rede Municipal de Ensino de 

Altaneira estejam alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental; 

II — promover o desenvolvimento das habilidades de leitura, escrita, 

oralidade e raciocínio lógico-matemático; 

III — promover ações permanentes de recomposição das 

aprendizagens para estudantes que não tenham alcançado os padrões 

esperados de aprendizagem; 

IV — reduzir desigualdades educacionais relacionadas a fatores 

socioeconômicos, territoriais, étnico-raciais, de frequência escolar, de 

deficiência ou de outras condições que impactem as trajetórias de 

aprendizagem; 

V — consolidar uma cultura de acompanhamento contínuo, avaliação, 

monitoramento e gestão pedagógica orientada por evidências e 

indicadores educacionais; 

VI — fortalecer o planejamento pedagógico, a formação continuada e 

o acompanhamento sistemático das unidades escolares; 

VII — estimular o compartilhamento de práticas pedagógicas exitosas 

e a melhoria contínua das ações de alfabetização desenvolvidas na 

rede municipal. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES E DOS EIXOS ESTRUTURANTES 
  

Art. 6º. Constituem diretrizes da Política Municipal de Alfabetização 

de Altaneira: 

  

I — a priorização da alfabetização das crianças até o final do 2º ano 

do Ensino Fundamental; 

II — o fortalecimento da transição entre a Educação Infantil e os anos 

iniciais do Ensino Fundamental; 

III — a identificação tempestiva das dificuldades de aprendizagem 

em leitura, escrita, oralidade e raciocínio lógico-matemático; 

IV — a organização de intervenções pedagógicas oportunas, com 

acompanhamento sistemático dos estudantes que apresentem 

defasagens; 

V — a valorização dos professores da Educação Infantil, dos 

professores alfabetizadores, dos pedagogos, dos gestores escolares e 

dos demais profissionais envolvidos nas ações de alfabetização; 

VI — a promoção de práticas pedagógicas inclusivas, com atenção 

aos estudantes público da Educação Especial, aos estudantes da 

Educação do Campo e aos demais grupos em situação de maior 

vulnerabilidade educacional; 

VII — o incentivo à participação das famílias e da comunidade 

escolar no acompanhamento da aprendizagem; 

VIII — o uso de evidências educacionais, indicadores e resultados 

das avaliações para orientar o planejamento pedagógico, as 

intervenções educacionais e a tomada de decisão. 

IX — a integração da educação digital e midiática às práticas de 

alfabetização e letramento, em consonância com a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), com as Normas sobre Computação na 

Educação Básica – Complemento à BNCC e com as diretrizes 

nacionais pertinentes, promovendo, de forma progressiva e adequada 

à faixa etária, o pensamento computacional, a cultura digital, a leitura 

crítica das mídias, a cidadania digital e o uso ético, seguro, 

responsável e criativo das tecnologias digitais. 

  

Art. 7º. A Política Municipal de Alfabetização será desenvolvida com 

base nos seguintes eixos estruturantes: 

  

I — formação continuada e em serviço dos profissionais da educação; 

II — práticas pedagógicas voltadas à alfabetização, ao letramento, à 

oralidade, à escrita e ao raciocínio lógico-matemático; 

III — avaliação da aprendizagem e apropriação pedagógica dos 

resultados; 

IV — monitoramento contínuo dos indicadores, dos planos de 

intervenção e das ações desenvolvidas nas unidades escolares; 

V — investimentos, incentivos, fortalecimento dos ambientes 

alfabetizadores e reconhecimento de boas práticas; 

VI — fortalecimento da gestão educacional e da gestão pedagógica 

das unidades escolares. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PLANEJAMENTO, DOS INSTRUMENTOS DE 

IMPLEMENTAÇÃO E DO MONITORAMENTO 
  

Art. 8º. Para a implementação da Política Municipal de Alfabetização, 

a Secretaria Municipal de Educação organizará, anualmente, o Plano 

de Trabalho pela Alfabetização, bem como os demais instrumentos de 

planejamento, acompanhamento, registro e monitoramento da rede, 

observadas as diretrizes desta Lei e as prioridades educacionais do 

Município. 

  

§1º O Plano de Trabalho pela Alfabetização deverá contemplar, no 

mínimo: 

  

I — diagnóstico da situação da alfabetização na Rede Municipal de 

Ensino; 

II — metas anuais e prioridades de atuação; 

III — estratégias de acompanhamento pedagógico das unidades 

escolares; 

IV — ações de formação continuada e em serviço para professores, 

pedagogos, gestores escolares e equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Educação; 

V — ações de recomposição das aprendizagens, especialmente para 

estudantes dos anos iniciais com defasagens em leitura, escrita, 

oralidade e raciocínio lógico-matemático; 

VI — estratégias de fortalecimento dos ambientes alfabetizadores e 

das práticas de leitura, escrita e desenvolvimento do raciocínio lógico-

matemático; 

VII — indicadores de acompanhamento e monitoramento; 

VIII — cronograma de execução das ações; 

IX — indicação dos responsáveis pelas ações previstas; 

X — formas de registro, acompanhamento, avaliação e sistematização 

dos resultados; 

XI — estimativa dos recursos humanos, materiais e financeiros 

necessários à execução das ações previstas. 

  

§2º O Plano de Trabalho pela Alfabetização poderá ser revisado e 

atualizado ao longo do ano letivo, a partir dos resultados das 

avaliações, dos registros pedagógicos, das reuniões de 

acompanhamento, das necessidades identificadas pelas unidades 

escolares e das orientações da Secretaria Municipal de Educação. 

§3º Para a execução da Política Municipal de Alfabetização, a 

Secretaria Municipal de Educação poderá adotar, entre outros 

instrumentos e ações: 

  

I — realização de avaliações diagnósticas, formativas, avaliações 

externas estaduais e nacionais adotadas pelo Município de Altaneira, e 

outros instrumentos de acompanhamento da aprendizagem; 

II — realização de reuniões estruturadas de apropriação de resultados 

com equipe técnica, gestores escolares, pedagogos e docentes; 
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III — elaboração, acompanhamento e revisão de planos de 

intervenção pedagógica pelas unidades escolares, com apoio da 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV — desenvolvimento de ações permanentes de recomposição das 

aprendizagens; 

V — oferta de formação continuada com foco em alfabetização, 

recomposição das aprendizagens, avaliação, planejamento pedagógico 

e uso de evidências educacionais; 

VI — aquisição, produção, distribuição e utilização de materiais 

pedagógicos, didáticos e complementares voltados à alfabetização e à 

recomposição das aprendizagens; 

VII — aquisição, fomento e utilização de tecnologias educacionais, 

recursos de acessibilidade e estratégias inclusivas necessárias ao 

fortalecimento da aprendizagem; 

VIII — promoção de ações de incentivo à leitura, à escrita, à 

oralidade e ao desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático; 

IX — promoção do reconhecimento institucional de boas práticas 

pedagógicas, inclusive mediante premiações, certificações ou outras 

formas de reconhecimento institucional, observada a legislação 

aplicável; 

X — acompanhamento dos indicadores educacionais utilizados pela 

rede, incluindo o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica — 

IDEB, o Indicador Criança Alfabetizada — ICA, bem como outros 

indicadores oficiais que venham a substituí-los. 

XI — sistematização de relatórios, registros técnicos, atas e demais 

documentos comprobatórios das ações desenvolvidas. 

  

Art. 9º. O monitoramento da Política Municipal de Alfabetização será 

realizado de forma contínua pela Secretaria Municipal de Educação de 

Altaneira, por meio de instrumentos pedagógicos, gerenciais e 

avaliativos definidos pela rede municipal. 

  

§1º Poderão ser utilizados como instrumentos de monitoramento: 

  

I — resultados de avaliações diagnósticas, formativas, externas e 

demais instrumentos adotados pela rede; 

II — indicadores de leitura, escrita, fluência leitora, raciocínio lógico-

matemático e participação dos estudantes; 

III — registros de acompanhamento pedagógico das unidades 

escolares; 

IV — relatórios técnicos elaborados pela equipe da Secretaria 

Municipal de Educação; 

V — atas e registros das reuniões de acompanhamento com gestores, 

pedagogos e professores; 

VI — planos de intervenção pedagógica elaborados pelas unidades 

escolares. 

  

§2º Os resultados do monitoramento deverão subsidiar o 

planejamento, a tomada de decisão, a definição de prioridades, a 

formação continuada e a revisão das estratégias adotadas pela rede 

municipal. 

  

CAPÍTULO V 

DA GOVERNANÇA E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 10. A governança, a coordenação, a articulação institucional, o 

acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da Política 

Municipal de Alfabetização serão exercidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, com o apoio do Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização, instituído por ato do Poder Executivo. 

  

Parágrafo único. O Comitê Estratégico Municipal atuará de forma 

integrada com as unidades administrativas, técnicas e pedagógicas da 

Secretaria Municipal de Educação, observadas as competências de 

cada instância. 

  

Art. 11. A execução das ações previstas nesta Lei poderá contar com 

o apoio técnico, pedagógico e institucional da Rede Nacional de 

Articulação de Gestão, Formação e Mobilização (RENALFA), do 

Programa Aprendizagem na Idade Certa (PAIC Integral) e de outros 

programas desenvolvidos em regime de colaboração entre a União, o 

Estado do Ceará e o Município. 

  

Parágrafo único. A atuação em regime de colaboração ocorrerá por 

meio da Articulação Municipal do Compromisso, da Gerência do 

Programa Aprendizagem na Idade Certa (PAIC Integral) em Altaneira 

e das instâncias responsáveis no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Altaneira. 

  

Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação de Altaneira poderá 

expedir orientações complementares para disciplinar fluxos de 

trabalho, instrumentos de registro, modelos de relatório, cronogramas 

e demais procedimentos necessários à execução desta Política. 

  

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Altaneira - CE, em 31 de agosto de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:EEFEF6F6 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 161/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação dos membros do Comitê 

Estratégico Municipal da Política Municipal de 

Alfabetização de Altaneira e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTANEIRA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, a legislação municipal vigente e o Decreto Municipal nº 

33/2026 de 31 de agosto de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Ficam nomeados os membros titulares e respectivos suplentes 

do Comitê Estratégico Municipal da Política Municipal de 

Alfabetização de Altaneira, instância responsável pela governança, 

articulação, acompanhamento, monitoramento e avaliação da Política 

Municipal de Alfabetização, nos termos do Decreto Municipal nº 

33/2026 de 31 de agosto de 2026. 

  

I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação 

Secretário(a) Municipal de Educação 

Titular: Francisco Adeilton da Silva 

Suplente: Reginaldo de Sousa Venâncio 

  

Coordenação dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

Titular: Ianara Maria de Sousa Moura 

Suplente: Lígia de Souza Venâncio 

  

Coordenação da Educação Infantil 

Titular: Juliete Leite de Oliveira Costa 

Suplente: Antonia Daianne Pereira 

  

II – Representação da RENALFA 

Articulador(a) Municipal da RENALFA 

Titular: Antonia Micirlândia Soares 

Suplente: Antônio Claudio Gonçalves dos Santos 

  

III – Representação do Programa Aprendizagem na Idade Certa – 

MAIS PAIC 

Formador Municipal do MAIS PAIC 

Titular: Rute Francisco de Oliveira Silva 

Suplente: Vânia Maria da Silva Oliveira 

  

IV – Representação dos Gestores Escolares 

Diretores Escolares 

Titular: Maria Railene Batista de Melo 

Suplente: Dhony Sâmeque Nergino Moreira 

  

V – Representação da Coordenação Pedagógica 

Coordenadores Pedagógicos dos Anos Iniciais 
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Titular: Marta Sônia Matos Martins 

Suplente: Higor Moreira de Araújo 

  

VI – Representação dos Professores Alfabetizadores 

Professor(a) do 1º Ano 

Titular: Maria Jucilene Artur de Alencar 

Suplente: Ana Sheila Gomes da Silva 

  

Professor(a) do 2º Ano 

Titular: Antônia Solage Ribeiro da Silva 

Suplente: Maria Daiane Pereira de Oliveira 

  

VII – Representação da Educação Infantil 

Professor(a) da Pré-Escola 

Titular: Maria Dourisleide da Silva 

Suplente: Raimunda Galdino de Souza 

  

VIII – Representação da Recomposição das Aprendizagens 

Professor(a) ou Técnico(a) responsável pela Recomposição das 

Aprendizagens 

Titular: Dalvilene Ferreira de Oliveira 

Suplente: Klayser Venâncio da Silva 

  

IX – Conselho Municipal de Educação de Altaneira - CMEA 

Representante do Conselho Municipal de Educação 

Titular: Francisco Renato Silva Ferreira 

Suplente: José Evantuil de Sousa 

  

Art. 2º O Comitê Estratégico Municipal será coordenado pelo(a) 

Secretário(a) Municipal de Educação ou por servidor(a) formalmente 

designado(a), conforme disposto no Decreto Municipal nº 33/2026 de 

31 de agosto de 2026;. 

  

Art. 3º O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, permitida a 

recondução, observado o disposto no Decreto Municipal nº 33/2026 

de 31 de agosto de 2026; 

  

Art. 4º A participação dos membros será considerada serviço público 

relevante, não gerando qualquer remuneração, gratificação, vantagem 

pecuniária ou vínculo funcional adicional. 

  

Art. 5º Compete aos membros: 

  

I – participar das reuniões ordinárias e extraordinárias; 

II – acompanhar os indicadores da Política Municipal de 

Alfabetização; 

III – colaborar na elaboração, monitoramento e avaliação dos planos 

de ação; 

IV – propor estratégias para o fortalecimento da alfabetização, da 

recomposição das aprendizagens e da melhoria dos indicadores 

educacionais; 

V – acompanhar a implementação das ações relacionadas ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, ao Programa 

Aprendizagem na Idade Certa – MAIS PAIC e às demais políticas 

públicas desenvolvidas em regime de colaboração. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da prefeitura Altaneira- CE, em 31 de agosto de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita de Altaneira  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:48818F9B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 20240258 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 20240258, RESULTANTE DA DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº. DE-2024.06.13.01, COM BASE NA 

CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 

Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 

SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 

ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 

  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS PARA AS MULHERES. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 

AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 

INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 2101 08 244 0202 2.033 GESTÃO DOS 

SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA; ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERC. PESSOA 

JURÍDICA; SUB ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA., 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.40.01: SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – 

PESSOA JURÍDICA. CONSIGNADO NO ORÇAMENTO 

MUNICIPAL DE 2026. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL 

PESSOAL, COM PACOTE DE SERVIÇOS SMP (VOZ, DADOS, 

SMS, ETC), 30 GBPS PARA TODOS, COM WHATSAPP 

ILIMITADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALTO SANTO. 

  

CONTRATADO(A): BRISANET SERVICOS DE 

TELECOMUNICACOES S.A  

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): JOSIVAN FERNANDES 

DE QUEIROZ 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: DEBORAH TAHYNA 

AMANCIO CARNEIRO ARAÚJO - SECRETÁRIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICAS PARA AS MULHERES. 

  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 

CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 09/07/2026 A 09/07/2027. 

  

ALTO SANTO (CE), 09 DE JULHO DE 2026.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:03DC1178 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 20240259 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 20240259, RESULTANTE DA DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº. DE-2024.06.13.01, COM BASE NA 

CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 

Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 

SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 

ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 

  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 

AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 
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INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 1601 04 122 0100 2.009 GERENCIAMENTO 

ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 

OUTROS SERV. DE TERC. PESSOA JURÍDICA; SUB 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 – OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.CONSIGNADO NO 

ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL 

PESSOAL, COM PACOTE DE SERVIÇOS SMP (VOZ, DADOS, 

SMS, ETC), 30 GBPS PARA TODOS, COM WHATSAPP 

ILIMITADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALTO SANTO. 

  

CONTRATADO(A): BRISANET SERVICOS DE 

TELECOMUNICACOES S.A  

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): JOSIVAN FERNANDES 

DE QUEIROZ 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: ALBERTO MAGNO 

RIBEIRO - SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO. 

  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 

CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 09/07/2026 A 09/07/2027. 

  

ALTO SANTO (CE), 09 DE JULHO DE 2026.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:096A4558 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 20260105 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

A SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA RECURSOS 

HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

ALTO SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO 

AO CONTRATO Nº 20260105, RESULTANTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-07/2025-SEINFRA, 

COM BASE NA CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A 

LEI FEDERAL Nº LEI 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS 

SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 

AJUSTADAS. 

  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA, RECURSOS HÍDRICOS ENERGIA E 

SANEAMENTO. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 

AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 

INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 3301 15 451 0901 1.041 CONSTRUÇÃO, 

AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE VIAS E 

LOGRADOUROS; ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 – 

OBRAS E INSTALAÇÕES; SUB ELEMENTO DE DESPESA: 

4.4.90.51.99 – OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES, FONTE DE 

RECURSOS: 1700000000 CONSIGNADO NO ORÇAMENTO 

MUNICIPAL DE 2026. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA REALIZAR URBANIZAÇÃO 

INTEGRADA DA MARGEM DIREITA DA CE-138, COM 

IMPLANTAÇÃO DE CALÇADÃO, CICLOVIA E ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, DESTE MUNICÍPIO, DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS 

HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO, CONFORME 

CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE 

CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO DE 

PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, 

MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 

PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) E ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, EM ANEXO. 

  

CONTRATADO(A): VALE DO ACARAÚ CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): FRANCISCO ALYSSON 

DA SILVA VICENTE 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: GILCA MARIA 

MACHADO BEZERRA – SECRETÁRIA DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA, RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E SANE 

  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO POR MAIS 120 (CENTO E VINTE) DIAS, 

CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 18/08/2025 A 16/12/2026. 

  

ALTO SANTO (CE), 18 DE AGOSTO DE 2026.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:489C9EAE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO: PE-002/2026–

DIVERSAS MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO: PE-002/2026–DIVERSAS 

  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

  

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS PERMANENTES DIVERSOS, DESTINADOS AO 

FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALTO SANTO, DE ACORDO COM O ANEXO I 

- TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

  

DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes do 

contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta 

da dotação orcamentária n°: 3001 10 301 0400 1.023 - Aquisição De 

Equipamentos, Mat. Permanente E Reaparelhamento Equipamentos E 

Material Permanente - MAC; 3001 10 302 0404 1.025 - Aquisição De 

Equipamentos Mat. Permanente E Reaparelhamento Und. Básicas De 

Saúde. - PAB; 3002 10 122 0100 2.098 - Gerenciamento 

Administrativo e Estratég. da Secretaria Municipal de Saúde; 

elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equip. Mat. Permanente: sub 

elemento de despesa: 4.4.90.52.99 - Outros Materiais Permanentes, 

fonte de recursos: 1500100200, consignado no Orçamento Municipal 

de 2026. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 17.124,36 (Dezessete mil, cento e vinte e 

quatro reais e trinta e seis centavos). 

  

DURAÇÃO DO CONTRATO: 26 DE AGOSTO DE 2027. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE. 
  

REPRESENTANTE: RITA DE CÁSSIA CHAGAS BEZERRA – 

SECRETÁRIA DE SAÚDE. 

  

CONTRATADA: K.C.R. INDUSTRIA E COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ N° 09.251.627/0001-90. 
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REPRESENTANTE: MARCOS RIBEIRO JUNIOR - CPF n° 

226.722.708-80  

  

ALTO SANTO - CE, 27 DE AGOSTO DE 2026.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:DFB04694 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20240257 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 20240257, RESULTANTE DA DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº. DE-2024.06.13.01, COM BASE NA 

CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 

Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 

SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 

ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 

  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 

AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 

INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 3001 10.302 0403 2.107 – GESTÃO DOS 

SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

AMBULATORIAL E HOSPITALAR, 3001 10.301.0400.2.101 – 

GESTÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA, 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.40.01: SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – 

PESSOA JURÍDICA. CONSIGNADO NO ORÇAMENTO 

MUNICIPAL DE 2026. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL 

PESSOAL, COM PACOTE DE SERVIÇOS SMP (VOZ, DADOS, 

SMS, ETC), 30 GBPS PARA TODOS, COM WHATSAPP 

ILIMITADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALTO SANTO. 

  

CONTRATADO(A): BRISANET SERVICOS DE 

TELECOMUNICACOES S.A  

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): JOSIVAN FERNANDES 

DE QUEIROZ 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: RITA DE CASSIA 

CHAGAS BEZERRA - SECRETÁRIA DE SAÚDE. 

  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 

CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 09/07/2026 A 09/07/2027. 

  

ALTO SANTO (CE), 09 DE JULHO DE 2026.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:2554705E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA, 

RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO 

PORTARIA N° 739/2026 - SEINFRA 

 

EXONERAR A PEDIDO o(a) Sr(a). CAIO SILVA 

DIOGENES no cargo que indica e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALTO SANTO, do Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 64, 

inciso II, da Lei Orgânica do Município de Alto Santo, 

R E S O L V E: 
  

Art. 1°. EXONERAR A PEDIDO o(a) Sr(a). CAIO SILVA 

DIOGENES, portador (a) do CPF n° XXX.780.953-XX do cargo 

COMISSIONADO de ASSESSOR TÉCNICO DE 

ENGENHARIA, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS 

HÍDRICOS,ENERGIA E SANEAMENTO. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, ao 1º (primeiro) dia do 

mês de setembro de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:9113E9F5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.08.28.01 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP -

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP. CONTRATANTE: 

Município de Aratuba através da SECRETARIA DE OBRAS E 

URBANISMO. CONTRATADA: FM LOCAÇÕES LTDA - 

CNPJ: 54.985.140/0001-95. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei 

n° 14.133/21 e suas alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do 

prazo do contrato originalmente avençado. VIGÊNCIA: 28/08/2026 

a 27/08/2027. ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: 

CONTRATANTE: FRANCISCO JOSÉ BELARMINO MARTINS e 

pela empresa: CONTRATADO: FELIPE MACIEL DA SILVA.  

  

Aratuba 28 de Agosto de 2026. 
  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:2D2EE0AD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.08.28.02 - EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO 

CONTRATO Nº 2025.08.28.02 - SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP. CONTRATANTE: 

Município de Aratuba através da SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. CONTRATADA: FM LOCAÇÕES 

LTDA - CNPJ: 54.985.140/0001-95. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 

107 da Lei n° 14.133/21 e suas alterações posteriores. OBJETO: 

Prorrogação do prazo do contrato originalmente avençado. 

VIGÊNCIA: 28/08/2026 a 27/08/2027. ASSINAM PELAS 

PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: FRANCISCO 

VALBER DE ASSIS LIMA e pela empresa: CONTRATADO: 

FELIPE MACIEL DA SILVA.  

  

Aratuba 28 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:78200901 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.08.28.03 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP - 

SECRETARIA DE SAÚDE. 

 



Ceará , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4044 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               9 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP. CONTRATANTE: 

Município de Aratuba através da SECRETARIA DE SAÚDE. 

CONTRATADA: FM LOCAÇÕES LTDA - CNPJ: 

54.985.140/0001-95. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei n° 

14.133/21 e suas alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do 

prazo do contrato originalmente avençado. VIGÊNCIA: 28/08/2026 

a 27/08/2027. ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: 

CONTRATANTE: ANTÔNIO AIUSTRONG PAZ PAIVA e pela 

empresa: CONTRATADO: FELIPE MACIEL DA SILVA.  

  

Aratuba 28 de Agosto de 2026.  

  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:6D5DC4A0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.08.28.04 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP - 

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 010/2025-PE/SRP. CONTRATANTE: 

Município de Aratuba através da SECRETARIA DE OBRAS E 

URBANISMO. CONTRATADA: CAIO CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 11.417.068/0001-97. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações posteriores. OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato 

originalmente avençado. VIGÊNCIA: 28/08/2026 a 27/08/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

FRANCISCO JOSÉ BELARMINO MARTINS e pela empresa: 

CONTRATADO: ANTONIO LAIRTON JUCA PEREIRA.  

  

Aratuba 28 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:9374FC63 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

2025.08.27.01 - PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. CONTRATANTE: Município de 

Aratuba através da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS. CONTRATADA: ZANELLI BRASIL – 

CONSULTORIA, TREINAMENTO E COMPLIANCE EM 

GESTÃO PÚBLICA E EMPRESARIAL LTDA - CNPJ: 

05.042.412/0001-08. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei Federal 

nº 14.133/21. OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato 

originalmente avençado. VIGÊNCIA: 27/08/2026 a 27/08/2027. 

ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: 

ANTÔNIO MAYCOM VARELO PINHEIRO e pela empresa: 

CONTRATADO: SALEDNA LIMA DE SOUSA FREITAS.  

  

Aratuba 27 de agosto de 2026. 
  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:AB2456AC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EXTRATO DO 

PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 2025.08.27.02 - 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. CONTRATANTE: Município de 

Aratuba através da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

CONTRATADA: ZANELLI BRASIL – CONSULTORIA, 

TREINAMENTO E COMPLIANCE EM GESTÃO PÚBLICA E 

EMPRESARIAL LTDA - CNPJ: 05.042.412/0001-08. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 

OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato originalmente avençado. 

VIGÊNCIA: 27/08/2026 a 27/08/2027. ASSINAM PELAS 

PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: FRANCISCO 

VALBER DE ASSIS LIMA e pela empresa: CONTRATADO: 

SALEDNA LIMA DE SOUSA FREITAS.  

  

Aratuba 27 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:07FCB025 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA EXTRATO DO 

PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 2025.08.27.04 - 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. CONTRATANTE: Município de 

Aratuba através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 

CONTRATADA: ZANELLI BRASIL – CONSULTORIA, 

TREINAMENTO E COMPLIANCE EM GESTÃO PÚBLICA E 

EMPRESARIAL LTDA - CNPJ: 05.042.412/0001-08. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 

OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato originalmente avençado. 

VIGÊNCIA: 27/08/2026 a 27/08/2027. ASSINAM PELAS 

PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: SIMÔNICA 

VIANA DE FREITAS SOUZA e pela empresa: CONTRATADO: 

SALEDNA LIMA DE SOUSA FREITAS.  

  

Aratuba 27 de agosto de 2026.  

  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:3E65902D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO EXTRATO DO 

PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 2025.08.27.03 - 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. CONTRATANTE: Município de 

Aratuba através da SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO. 

CONTRATADA: ZANELLI BRASIL – CONSULTORIA, 

TREINAMENTO E COMPLIANCE EM GESTÃO PÚBLICA E 

EMPRESARIAL LTDA - CNPJ: 05.042.412/0001-08. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 

OBJETO: Prorrogação do prazo do contrato originalmente avençado. 

VIGÊNCIA: 27/08/2026 a 27/08/2027. ASSINAM PELAS 

PARTES SIGNATÁRIAS: CONTRATANTE: FRANCISCO JOSÉ 

BELARMINO MARTINS e pela empresa: CONTRATADO: 

SALEDNA LIMA DE SOUSA FREITAS. 

  

Aratuba 27 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:88051F1C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE SAÚDE EXTRATO DO PRIMEIRO 

ADITIVO DO CONTRATO Nº 2025.08.27.05 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 014/2025-PE. CONTRATANTE: Município de 

Aratuba através da SECRETARIA DE SAÚDE. CONTRATADA: 

ZANELLI BRASIL – CONSULTORIA, TREINAMENTO E 

COMPLIANCE EM GESTÃO PÚBLICA E EMPRESARIAL 

LTDA - CNPJ: 05.042.412/0001-08. FUNDAMENTAÇÃO: Art. 

107 da Lei Federal nº 14.133/21. OBJETO: Prorrogação do prazo do 

contrato originalmente avençado. VIGÊNCIA: 27/08/2026 a 

27/08/2027. ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: 

CONTRATANTE: ANTÔNIO AIUSTRONG PAZ PAIVA e pela 
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empresa: CONTRATADO: SALEDNA LIMA DE SOUSA 

FREITAS.  

  

Aratuba 27 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:E8B4B9C2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI 001/2026 

 

LEI N 001/2026 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS DE 

PROVIMENTO EFETIVO NO QUADRO DE 

PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ARNEIROZ, ESTADO DO CEARÁ, DEFINE 

SUAS ATRIBUIÇÕES, VENCIMENTOS, CARGA 

HORÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ARNEIROZ, no uso de suas atribuições legais, em especial o art. 47, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, propõe: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Ficam criados, no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de 

Arneiroz - CE, os cargos de provimento efetivo constantes nesta Lei, a 

serem preenchidos mediante aprovação prévia em concurso público de 

provas ou de provas e títulos, nos termos do art. 37, inciso II, da 

Constituição Federal. 

Art. 2º O regime jurídico dos servidores ocupantes dos cargos criados 

por esta Lei será o Estatutário, aplicando-se subsidiariamente o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de 

Arneiroz. 

CAPÍTULO II 

DOS CARGOS, VAGAS E VENCIMENTOS 
Art. 3º Os cargos efetivos criados, o quantitativo de vagas, a carga 

horária semanal, os requisitos de escolaridade e o vencimento base 

inicial são os fixados na tabela abaixo: 

  

Cargo Vagas Escolaridade Mínima 
Carga 

Horária 

Vencimento Base 

Inicial 

Analista de Controle 

Interno 
01 

Ensino Superior (Direito, 

Contabilidade, Administração 

ou Economia) com registro 

no conselho de classe, 

respectivo. 

30h/sem R$ 2.500,00 

Assistente 

Administrativo 
02 Ensino Médio Completo 30h/sem R$ 1.741,00 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
02 

Ensino Fundamental 

Completo 
30h/sem R$ 1.741,00 

Vigia 01 
Ensino Fundamental 

Completo 
30h/sem R$ 1.741,00 

  

Art. 4º Nenhum servidor ocupante de cargo criado por esta Lei poderá 

perceber remuneração superior à estabelecida no art. 37, inciso XI, da 

Constituição Federal. 

Parágrafo único. A menor remuneração atribuída aos cargos de que 

trata esta Lei não será inferior ao salário mínimo nacional vigente, 

vedada sua vinculação ou equiparação para qualquer efeito, nos 

termos do art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal. 

  

CAPÍTULO III 

DO PROVIMENTO E DO CONCURSO PÚBLICO 
Art. 5º O preenchimento dos cargos criados por esta Lei dar-se-á na 

classe inicial da respectiva categoria funcional, mediante concurso 

público. 

Art. 6º Fica a Mesa Diretora autorizada a expedir os atos necessários à 

realização do concurso público de que trata esta Lei, podendo 

executá-lo diretamente ou mediante contratação de instituição 

especializada, observada a legislação de licitações e contratos. 

Art. 7º O candidato aprovado e nomeado para o cargo de provimento 

efetivo ficará sujeito ao estágio probatório por um período de 3 (três) 

anos de efetivo exercício, durante o qual sua aptidão e capacidade 

serão objeto de avaliação para a estabilidade no serviço público. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E FINAIS 
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal de 

Arneiroz, respeitados os limites impostos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). 

Parágrafo único. Os efeitos financeiros decorrentes do provimento dos 

cargos criados por esta Lei somente produzirão efeitos a contar do 

exercício financeiro de 2027, ficando expressamente vedada a 

realização de provimentos ou nomeações no período a que se refere o 

parágrafo único do art. 21 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Art. 10. Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a realizar as 

adequações necessárias na Lei Orçamentária Anual (LOA), na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e no Plano Plurianual (PPA) para o 

corrente exercício. 

Art. 11. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Lei serão 

resolvidos pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Arneiroz. 

Art. 12. No ato da posse, o servidor nomeado deverá apresentar 

declaração de acumulação de cargos, empregos ou funções públicas, 

sob pena de suspensão da remuneração até a regularização. 

Parágrafo único. Somente serão lícitas as acumulações previstas no 

art. 37, inciso XVI, alíneas "a", "b" e "c", da Constituição Federal. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PLENÁRIO Ver ZÓZIMO RICARTE JÚNIOR, 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTONIO MORAIS SOBRINHO 
Presidente 

Publicado por: 
Roselino Feitosa Gonçalves Junior 

Código Identificador:9172A9E9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.08.25.01 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARNEIROZ/CE, O Agente de Contratação no uso das suas 

atribuições em atendimento ao §3º do art. 75 da Lei nº 14.333/2021, 

torna público para conhecimento dos interessados, o presente AVISO 

DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.08.25.01 para 

AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ENTERAL PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE ARNEIROZ, a fim de obter propostas adicionais. As 

condições gerais e outros se encontram disponíveis nos sites 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e www.arneiroz.ce.gov.br/. 

As empresas interessadas deverão encaminhar a sua Proposta de 

Preços ao Setor de Licitação até o dia 09 de setembro de 2026 até as 

13:00hs para o e-mail licitacaoarneiroz@gmail.com ou entregar na 

sala do Setor de Licitação na Praça Joaquim Felipe, n° 15, Bairro: 

Centro, Cidade Arneiroz/CE, no horário de expediente do órgão de 

08:00hs ás 13:00hs. 

  

Arneiroz/CE, 01 de setembro de 2026 

  

FRANCISCO WALLACY PEDROZA DE SOUSA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:85A3AB77 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 043/2026. 

 

LEI N 043/2026. 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
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AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

A DOAR AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO SERTÃO 

DOS INHAMUNS – CPMRS-SI IMÓVEL RURAL 

COM ÁREA DE 7.500,00 M², LOCALIZADO NO 

SÍTIO CAIÇARA, MUNICÍPIO DE 

ARNEIROZ/CE, DESTINADO À IMPLANTAÇÃO 

DA CENTRAL MUNICIPAL DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar ao 

Consórcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos do Sertão dos 

Inhamuns – CPMRS-SI, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº 36.310.843/0001-31, o imóvel com as 

seguintes características e confrontações: 

I – Localização: Sítio Caiçara, zona rural do Município de 

Arneiroz/CE; 

II – Área total: 7.500,00 m² (sete mil e quinhentos metros 

quadrados); 

III – Perímetro: 356,30 m (trezentos e cinquenta e seis metros e 

trinta centímetros); 

IV – Descrição geodésica: o imóvel encontra-se georreferenciado no 

Sistema Geodésico Brasileiro, Datum SIRGAS 2000, MC-39ºW, 

conforme memorial descritivo e planta elaborados pelo Técnico em 

Agrimensura Ozélio Cavalcante Nunes. 

Art. 2º A doação autorizada por esta Lei é realizada com encargo e 

fica expressamente condicionada à destinação exclusiva do imóvel 

para a implantação, operação, manutenção e expansão da Central 

Municipal de Resíduos Sólidos (CMR), no âmbito dos Projetos de 

Implementação das Coletas Seletivas Múltiplas de Resíduos Sólidos 

do CPMRS-SI. 

§ 1º O donatário terá o prazo de até 36 (trinta e seis) meses, a contar 

da formalização do termo ou escritura de doação, para iniciar a 

execução das obras e instalações da Central Municipal de Resíduos 

Sólidos. 

§ 2º O prazo fixado no § 1º deste artigo poderá ser prorrogado por ato 

fundamentado do Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante 

solicitação formal e justificada apresentada pelo CPMRS-SI antes do 

vencimento do prazo original. 

§ 3º O imóvel, com todas as benfeitorias e acessões nele introduzidas, 

reverterá automaticamente ao patrimônio do Município de Arneiroz, 

independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial 

e sem direito a retenção ou indenização a qualquer título, nas 

seguintes hipóteses: 

I – Descumprimento dos prazos de início das obras previstos neste 

artigo; 

II – Desvio de finalidade ou destinação diversa daquela fixada no 

caput; 

III – extinção, dissolução ou liquidação do consórcio donatário; 

IV – Cessão, locação, alienação ou transferência do imóvel a 

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização 

legislativa. 

Art. 3º O imóvel objeto da doação, bem como a totalidade dos 

direitos possessórios e dominiais a ele relativos titularizados pelo 

Município, serão transferidos ao CPMRS-SI livres e desembaraçados 

de quaisquer ônus judiciais ou extrajudiciais. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

praticar todos os atos administrativos, notariais e registrais necessários 

à efetivação e aperfeiçoamento da transferência dominial, inclusive a 

regularização perante o Cartório de Registro de Imóveis competente. 

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE 

  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:5DC47ACD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 044/2026. 

 

LEI N 044/2026. 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DENOMINA DE "PASSAGEM MOLHADA JOSÉ 

AUGUSTO DE ANDRADE" A PASSAGEM 

MOLHADA QUE LIGA A SEDE DO MUNICÍPIO 

DE ARNEIROZ AO DISTRITO DE PLANALTO, 

LOCALIZADA ENTRE OS SÍTIOS SETE POLOS 

E SANTANA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1º Fica denominada de "Passagem Molhada José Augusto de 

Andrade" a passagem molhada que liga a sede do Município de 

Arneiroz ao Distrito de Planalto, situada entre os sítios Sete Polos e 

Santana, no Município de Arneiroz, Estado do Ceará. 

Art. 2º O Poder Executivo providenciará a afixação de placa 

indicativa contendo o nome "Passagem Molhada José Augusto de 

Andrade" em local visível na estrutura da passagem molhada. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE 

  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:60F74B97 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 045/2026. 

 

LEI N 045/2026. 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DENOMINA DE ―QUADRA ESPORTIVA 

ANTÔNIO GILMAR PEREIRA DE OLIVEIRA‖ A 

QUADRA ESPORTIVA LOCALIZADA NO 

DISTRITO DE CACHOEIRA DE FORA, NO 

MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1º Fica denominada de ―QUADRA ESPORTIVA ANTÔNIO 

GILMAR PEREIRA DE OLIVEIRA‖ a quadra esportiva 
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localizada no Distrito de Cachoeira de Fora, Município de 

Arneiroz/CE. 

Art. 2º O Poder Executivo Municipal adotará as providências 

necessárias para a identificação e instalação de placa indicativa com a 

denominação oficial da quadra esportiva 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE 

  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:60902374 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 046/2026. 

 

LEI N 046/2026. 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA DO PLANO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE, 

INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 15/2015, 

DE 11 DE JUNHO DE 2015, REVOGA A LEI 

MUNICIPAL Nº 41, DE 11 DE AGOSTO DE 2026, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1º Fica prorrogada a vigência do Plano Municipal de Educação, 

instituído pela Lei Municipal nº 15, de 11 de junho de 2015, até a 

aprovação e promulgação do novo Plano Municipal de Educação do 

Município de Arneiroz/CE, referente ao decênio 2027–2037. 

Art. 2º Durante o período de prorrogação de que trata o art. 1º desta 

Lei, a Secretaria Municipal de Educação deverá assegurar o 

monitoramento, a avaliação e a revisão participativa das metas e 

estratégias constantes do Plano Municipal de Educação, observadas as 

diretrizes do Plano Nacional de Educação e as necessidades 

educacionais do Município. 

Art. 3º Os efeitos desta Lei retroagem a 11 de junho de 2025, 

garantindo a continuidade das políticas públicas educacionais no 

âmbito do Município de Arneiroz/CE. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado 

o disposto no art. 3º. 

Art. 5º Fica revogada a Lei Municipal nº 41, de 11 de agosto de 

2026, bem como as demais disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE 

  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:3681A42D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 047/2026. 

LEI N 047/2026. 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

―INSTITUI O FÓRUM MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – FME, COMO INSTÂNCIA 

PERMANENTE DE PARTICIPAÇÃO, 

ARTICULAÇÃO, MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO DA POLÍTICA EDUCACIONAL 

DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica instituído o Fórum Municipal de Educação – FME, 

instância permanente de participação, articulação, monitoramento, 

avaliação e acompanhamento das políticas públicas educacionais do 

Município de Arneiroz/CE. 

  

Art. 2º Compete ao Fórum Municipal de Educação – FME: 

  

I – Coordenar a realização das Conferências Municipais de Educação 

e aprovar seu regulamento; 

II – Acompanhar o processo de elaboração, implementação, 

monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação – PME, 

seus objetivos, metas e estratégias; 

III – promover debates, estudos e discussões sobre a política 

educacional municipal; 

IV – Acompanhar e contribuir para a articulação das políticas 

educacionais entre os entes federativos; 

V – Promover a participação da sociedade civil na formulação, 

acompanhamento e avaliação das políticas públicas educacionais; 

VI – Acompanhar indicadores educacionais e propor medidas voltadas 

à melhoria da qualidade da educação; 

VII – acompanhar a execução das políticas de inclusão, equidade, 

valorização dos profissionais da educação, educação integral, 

educação digital e demais políticas educacionais estratégicas; 

VIII – contribuir para o fortalecimento do Sistema Municipal de 

Ensino; 

IX – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 

  

Art. 3º O Fórum Municipal de Educação – FME será composto por 

representantes titulares e suplentes dos seguintes órgãos, instituições e 

segmentos: 

  

I – Representante da Secretaria Municipal de Educação; 

II – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB – 

CACS/FUNDEB; 

III – Conselho de Alimentação Escolar – CAE; 

IV – Representante da Câmara Municipal de Vereadores; 

V – Representante dos Gestores da rede pública Municipal; 

VI – Representante dos professores da educação pública municipal; 

VII – representante dos profissionais da educação da rede pública 

municipal, não abrangidos nos incisos anteriores; 

VIII – Representante do Ensino da Rede Pública Estadual; 

IX – Representantes da sociedade civil organizada; 

X – Representantes de pais ou responsáveis de estudantes; 

XI – Representantes dos estudantes da rede pública de ensino; 

XII – representante da secretaria Municipal de Saúde; 

XIII – Secretaria Municipal de Assistência Social e do Conselho 

Tutelar; 

  

Parágrafo único - Os representantes titulares e suplentes serão 

indicados pelos respectivos órgãos, instituições e segmentos que 

representam. 

  

Art. 4º Os representantes do Fórum Municipal de Educação serão 

nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo. 
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Art. 5º A coordenação do Fórum Municipal de Educação será 

definida em seu Regimento Interno, observados os princípios da 

gestão democrática e da participação social. 

  

Art. 6º O Fórum Municipal de Educação terá funcionamento 

permanente e reunir-se-á ordinariamente e extraordinariamente na 

forma definida em seu Regimento Interno. 

  

Art. 7º O Fórum Municipal de Educação poderá instituir, para 

subsidiar estudos, monitoramentos e discussões específicas 

relacionadas às políticas educacionais: 

  

I - Comissões temáticas; 

II - Grupos de trabalho; 

III - Câmaras técnicas. 

  

Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação prestará apoio técnico, 

administrativo e operacional ao Fórum Municipal de Educação. 

  

Art. 9º A participação no Fórum Municipal de Educação será 

considerada serviço público relevante e não remunerado. 

  

Art. 10 O Fórum Municipal de Educação elaborará seu Regimento 

Interno no prazo de até 30 dias após sua instalação. 

  

Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE 

  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:48099248 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 048/2026. 

 

LEI N 048/2026. 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE OS HORÁRIOS DE 

FUNCIONAMENTO DE BARES, 

RESTAURANTES, LANCHONETES, TRAILERS, 

CONVENIÊNCIAS, CASAS DE SHOWS, 

CLUBES, SALÕES DE DANÇA E 

ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES, 

DISCIPLINA A REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO 

MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE, ESTABELECE 

NORMAS DE FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1º Ficam disciplinados, por meio desta Lei, os horários de 

funcionamento de bares, botequins, restaurantes, lanchonetes, trailers, 

conveniências, clubes, balneários, casas ou espaços de shows e 

espetáculos, salões de dança e demais estabelecimentos congêneres, 

públicos ou privados, localizados no Município de Arneiroz/CE. 

§ 1º As disposições desta Lei aplicam-se também aos eventos 

musicais realizados em vias e espaços públicos, restaurantes, festas 

com paredões de som e eventos similares. 

§ 2º Excluem-se da incidência desta Lei os eventos particulares sem 

fins lucrativos, realizados em residências, clubes ou casas de 

recepção, destinados exclusivamente a aniversários, casamentos, 

batizados, formaturas, bodas e demais comemorações familiares. 

Art. 2º Os bares, botequins, restaurantes, lanchonetes, trailers, 

conveniências, clubes, balneários, casas de shows, salões de dança e 

demais estabelecimentos congêneres funcionarão nos seguintes 

horários, não poderá ultrapassar o horário de 04 (quatro) horas da 

manhã do dia seguinte. 

§ 1º Após o horário estabelecido neste artigo, fica vedada a 

permanência de clientes nas dependências do estabelecimento para 

consumo de bebidas ou realização de eventos, ressalvado o tempo 

estritamente necessário ao encerramento das atividades. 

§ 2º O encerramento das atividades compreende o desligamento dos 

equipamentos de som, a interrupção da comercialização de bebidas 

alcoólicas e o fechamento do estabelecimento ao público. 

§ 3º Fica vedada a realização de eventos festivos nos locais previstos 

no caput deste artigo durante o horário de realização de festas 

religiosas e festas municipais. 

Art. 3º Os eventos com música ao vivo, apresentações artísticas, 

utilização de equipamentos de sonorização, DJs, bandas, paredões de 

som ou similares somente poderão ser realizados dentro dos horários 

estabelecidos no art. 2º desta Lei e mediante autorização do 

Município, quando exigida. 

Art. 4º Os horários previstos no art. 2º poderão ser prorrogados até às 

06h00 (seis horas) da manhã do dia subsequente, nas seguintes 

hipóteses: 

I – Réveillon; 

II – Natal; 

III – Carnaval; 

IV – Festa de Emancipação Política do Município; 

V – Festejos da Padroeira do Município; 

Art. 5º A autorização para realização de eventos não dispensa o 

cumprimento da legislação ambiental, sanitária, de segurança pública, 

prevenção contra incêndio, acessibilidade e demais normas aplicáveis. 

Art. 6º O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o 

infrator às seguintes penalidades, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Suspensão do Alvará de Funcionamento; 

IV – Cassação do Alvará de Funcionamento, em caso de reincidência 

ou de infração grave. 

§ 1º A multa terá como base a Unidade Fiscal de Referência vigente 

no Município de Arneiroz/CE, sendo fixada no mínimo em 100 (cem) 

e no máximo em 1.000 (mil) Unidades Fiscais, levando-se em 

consideração a gravidade da infração, o porte do estabelecimento, a 

capacidade econômica do infrator e a reincidência. 

§ 2º Todas as denúncias formuladas por escrito, verbalmente ou por 

meio eletrônico (outro canal oficial disponibilizado pelo Município) 

deverão ser apuradas pelo órgão municipal competente para a 

concessão da licença ou do Alvará de Funcionamento, sob pena de 

responsabilidade administrativa da autoridade ou do servidor 

responsável pela omissão. 

§ 3º A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a 

adoção de outras medidas administrativas, civis e penais cabíveis. 

Art. 7º Compete ao Município, por meio dos órgãos de fiscalização 

competentes, fiscalizar o cumprimento desta Lei, podendo requisitar o 

apoio da Guarda Municipal, da Polícia Militar, do Corpo de 

Bombeiros Militar, da Polícia Civil e dos demais órgãos públicos 

competentes, sempre que necessário. 

§ 1º Constatada infração às disposições desta Lei ou verificada 

situação que coloque em risco a segurança pública, a ordem pública, a 

integridade física das pessoas ou o sossego da coletividade, a 

autoridade competente poderá determinar a imediata interrupção do 

evento, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas 

nesta Lei. 

§ 2º A interdição do evento não impede a aplicação das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, por 

meio de Decreto. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e demais 

disposições em contrário. 
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REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:1542F5DC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 049/2026 

 

LEI N 049/2026 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI 

MUNICIPAL Nº 026, DE 27 DE MARÇO DE 2023, 

PARA REAJUSTAR O VENCIMENTO DO 

CARGO EM COMISSÃO DE AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO, MAJORAR A GRATIFICAÇÃO 

DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO E DA 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, INSTITUIR A 

GRATIFICAÇÃO PARA OS MEMBROS DA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1º O caput do art. 18 da Lei Municipal nº 026, de 27 de março de 

2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18. Fica criado na Estrutura Administrativa do Município de 

Arneiroz o cargo comissionado abaixo, de livre nomeação e 

exoneração, com seu respectivo vencimento: 

  
QUANT. CARGO VALOR DO VENCIMENTO 

01 AGENTE DE CONTRATAÇÃO R$ 2.310,00  

  

(...)" (NR) 

  

Art. 2º O art. 19 da Lei Municipal nº 026, de 27 de março de 2023, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. O agente público, uma vez designado por ato da autoridade 

competente para exercer funções essenciais aos processos de 

contratação pública, fará jus a gratificação transitória e não 

incorporável, calculada sobre o vencimento-base do seu cargo, nos 

seguintes percentuais: 

I – 40% (quarenta por cento) para o exercício das atribuições de 

membro da Equipe de Apoio ou de membro da Comissão de 

Contratação; 

II – 10% (dez por cento) para o exercício das atribuições de membro 

integrante da Equipe de Planejamento da Contratação. 

§ 1º É vedada a percepção cumulativa das gratificações previstas nos 

incisos I e II deste artigo pelo mesmo servidor no mesmo período de 

competência. 

§ 2º As gratificações de que trata este artigo possuem natureza 

remuneratória e propter laborem, sendo devidas exclusivamente 

durante o período da efetiva designação e exercício das atribuições, 

não se incorporando aos vencimentos para quaisquer efeitos legais 

ou previdenciários. 

§3º As gratificações previstas neste artigo poderão ser percebidas 

cumulativamente com outras gratificações previstas no Estatuto dos 

Servidores ou na legislação que dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa do Município, desde que possuam fatos geradores 

distintos." (NR) 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

retroativos a 01 de agosto de 2026. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE 

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:C283C280 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 050/2026. 

 

LEI N 050/2026. 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DENOMINA DE ―CÍCERO PEDROSA 

MONTEIRO‖ A ARENINHA LOCALIZADA NO 

DISTRITO DE CACHOEIRA DE FORA, NO 

MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1º Fica denominada ―ARENINHA DE CICERO PEDROSA 

MONTEIRO (Cícero Moisés)‖ a areninha localizada no Distrito de 

Cachoeira de Fora, Município de Arneiroz/CE. 

Art. 2º O Poder Executivo Municipal adotará as providências 

necessárias para a identificação do equipamento público, inclusive 

mediante a instalação de placa indicativa contendo sua denominação 

oficial. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:AAF0D42C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 051/2026. 

 

LEI N 051/2026. 
  

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DENOMINA DE ―PONTE ANTÔNIO MONTEIRO 

PEDROSA‖ A PONTE LOCALIZADA NA 

AVENIDA CORONEL VIRGÍLIO TÁVORA, NA 

ENTRADA DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 
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Art. 1º Fica denominada de ―Ponte Antônio Monteiro Pedrosa‖ a 

ponte localizada na Avenida Coronel Virgílio Távora, na entrada do 

Município de Arneiroz, Estado do Ceará. 

Art. 2º O Poder Executivo providenciará a afixação de placa 

indicativa contendo a denominação ―Ponte Antônio Monteiro 

Pedrosa‖, em local visível na estrutura da ponte de que trata o art. 1º 

desta Lei. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:DA1534E6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 052/2026 
 

LEI N 052/2026. 

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DENOMINA DE LUIZ PEDROSA MONTEIRO 

―LUIZ JOTA‖ O PRÉDIO/IMÓVEL ONDE SE 

ENCONTRA INSTALADA A SEDE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ARNEIROZ NA FORMA QUE 

INDICA E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º. – Fica denominado de Luiz Pedrosa Monteiro ―Luiz Jota‖, 

o prédio/imóvel onde se encontra instalada a sede da Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE, situada na Travessa Dona Mozinha, Nº10, 

Centro, na sede deste Município. 

  

Art. 2º. – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a mandar 

confeccionar placas indicativas com o nome estabelecido no artigo 

anterior, dando publicidade e conhecimento à população da referida 

denominação. 

  

Art. 3º. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:D95293F5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

LEI N 053/2026. 

 

LEI N 053/2026. 

ARNEIROZ-CE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

RECONHECE A PRÁTICA DA CORRIDA DE 

RUA COMO ATIVIDADE DE RELEVANTE 

INTERESSE PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE 

ARNEIROZ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, Estado do 

Ceará, ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara 

Municipal de Arneiroz/CE aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 

  

Art. 1º Fica reconhecida a corrida de rua como atividade de relevante 

interesse público no Município de Arneiroz/CE, em razão de seus 

benefícios para a saúde, o bem-estar da população, a inclusão social e 

a ocupação responsável dos espaços públicos. 

Art. 2º O Poder Executivo poderá incentivar a prática da corrida de 

rua, observada a disponibilidade administrativa e orçamentária, por 

meio de: 

I - Divulgação de eventos, ações e iniciativas esportivas promovidas 

por grupos de corrida, associações e entidades esportivas, nos canais 

oficiais de comunicação do Município; 

II - Reconhecimento e apoio institucional a projetos comunitários que 

estimulem a prática da corrida de rua e de atividades físicas ao ar 

livre, na forma a ser definida em regulamento do Poder Executivo, 

observados critérios objetivos e isonômicos; 

III - estímulo à realização de parcerias com a iniciativa privada, 

instituições de ensino e organizações da sociedade civil para 

promoção de palestras, treinamentos, ações educativas e campanhas 

de conscientização. 

Art. 3º Fica instituído o Dia Municipal da Corrida de Rua, a ser 

celebrado anualmente no terceiro domingo do mês de setembro, com 

o objetivo de incentivar a prática esportiva e conscientizar a 

população sobre os benefícios da atividade física regular. 

Art. 4º Por ocasião do Dia Municipal da Corrida de Rua, poderão ser 

promovidas, conforme planejamento do Poder Executivo, ações 

como: 

  

I - Aulões, treinões e atividades esportivas gratuitas, 

preferencialmente conduzidas ou supervisionadas por profissionais de 

educação física habilitados; 

II - Palestras, campanhas educativas e ações informativas sobre 

prevenção de lesões, saúde, alimentação adequada e qualidade de 

vida; 

III - Reconhecimento simbólico de corredores, grupos e projetos 

esportivos locais que contribuam para o fortalecimento da modalidade 

no Município. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá firmar parcerias e termos de 

cooperação, colaboração ou fomento com academias, clubes 

esportivos, empresas, grupos de corrida e demais entidades 

interessadas, respeitada a legislação vigente, especialmente a Lei 

Federal nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil) e a Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos), conforme o caso. 

Art. 6º O Poder Executivo poderá, anualmente, dar publicidade às 

ações realizadas em cumprimento a esta Lei, preferencialmente por 

ocasião do Dia Municipal da Corrida de Rua. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, não implicando aumento 

de despesa obrigatória. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/Ce, em 01 de setembro 

de 2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:6BC954BA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

PORTARIA N.º 63/2026, DE 05 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA N.º 63/2026, DE 05 DE AGOSTO DE 2026. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE ARNEIROZ, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por 

lei, e com fundamento no artigo 66, inciso VI, da Lei Orgânica do 

Município de Arneiroz, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – NOMEAR a Sra. ANA CAROLINE MONTEIRO DE 

ARAÚJO, brasileira, portadora do RG nº 20079627220 SSP/CE, 

inscrita no CPF sob o nº 063.986.533-00, para exercer o cargo de 

SECRETÁRIA ARN 03 (Secretaria Meio Ambiente, 

Sustentabilidade e Proteção Animal do Municipio de 

Arneiroz/CE), nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 3º – Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz/CE, em 05 de agosto de 

2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:FF8F10BE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

PORTARIA N.º 65/2026, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 

 

PORTARIA N.º 65/2026, DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a convocação da 7ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

do Município de Arneiroz e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARNEIROZ, Antônio Monteiro 

Pedrosa Filho, no exercício das funções inerentes ao seu cargo e em 

conjunto com a Presidente do CMDCA de Arneiroz, Luiza Alves 

Gonçalves, no uso de suas atribuições de acordo com a Lei Municipal 

N°17/2025 de 26 de fevereiro de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Convocar a 7ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, a realizar-se 

no dia 08 de outubro de 2026, das 07:00hs às 13:00hs, na cidade de 

Arneiroz. Com o fim de discutirem o Tema da Conferência da Criança 

e do Adolescente e elaborarem propostas para as Conferencias 

Regionais e Estadual 

Art. 2º – A 7ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

Adolescentes terá como Tema: ―Fortalecendo o Sistema de 

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) e a 

Democracia Participativa‖; 
Art.3º – A coordenação geral da 7ª Conferência ficará a cargo do 

Conselho municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – 

CMDCA. 

Art.4º – A Comissão organizadora da Conferência caberá: 

I – Orientar e acompanhar a realização e resultados das Conferências 

Livres: 

II - Orientar e acompanhar a realização e resultados da 7ª Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente. 

III – Preparar e acompanhar a operacionalização da 7ª Conferência 

Municipal; 

IV – Dar suporte técnico-operacional durante o evento; 

V – Organizar e coordenar a 7ª Conferência Municipal. 

VI – Mobilizar o público alvo para participar das conferências 

Art.5º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Arneiroz-CE, de 20 de agosto de 

2026. 
  

ANTÔNIO MONTEIRO PEDROSA FILHO 
Prefeito do Município de Arneiroz/CE  

Publicado por: 
Maria Darliane Moreira Cavalcante 

Código Identificador:3CC8EC70 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

PESCA 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e Meio Ambiente e a 

empresaAVO COMERCIO ATACADISTA DE PNEUMATICOS 

LTDA.Objeto:Trata-se de 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao 

Contrato Administrativo, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO PARA 

FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E 

PROTETORES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS 

PERTENCENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE 

ASSARÉ/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 105 a 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até 12 de abril de 2027, o prazo de 

vigência do Contrato Administrativo.Signatários:ARMANDO GOIS 

DE LIMA JUNIORe Adamo Vasconcelos de Oliveira,na forma 

recomendada pelo STJ, através do Recurso Especial nº 105.232 - 

(96.0056484-5) - 1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:7EF6FE12 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

PESCA 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e a empresaPNEUS 

CANTEIROS LTDA.Objeto:Trata-se de 3º (TERCEIRO) Termo 

Aditivo ao Contrato Administrativo, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE PNEUS, 

CÂMARAS DE AR E PROTETORES, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PERTENCENTES À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DO 

MUNICÍPIO DE ASSARÉ/CE.Do Fundamento Legal:O presente 

instrumento será regido pelas disposições do Artigo 105 a 107 da Lei 

n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do 

Aditamento:As partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor 

forma de direito, ACORDAM em prorrogar até 12 de abril de 2027, o 

prazo de vigência do Contrato 
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Administrativo.Signatários:ARMANDO GOIS DE LIMA JUNIORe 

Francisco Alves de Lucena,na forma recomendada pelo STJ, através 

do Recurso Especial nº 105.232 - (96.0056484-5) - 1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:05EEC095 

 
SECRETARIA DE OBRAS E  

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e a empresaAVO COMERCIO 

ATACADISTA DE PNEUMATICOS LTDA.Objeto:Trata-se de 3º 

(TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, cujo objeto 

é a CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE PNEUS, 

CÂMARAS DE AR E PROTETORES, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PERTENCENTES À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

ASSARÉ/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 105 a 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até 12 de abril de 2027, o prazo de 

vigência do Contrato Administrativo.Signatários:MATEUS 

FERREIRA ALENCAR e Adamo Vasconcelos de Oliveira,na forma 

recomendada pelo STJ, através do Recurso Especial nº 105.232 - 

(96.0056484-5) - 1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:930118CD 

 
SECRETARIA DE OBRAS E  

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.06.12.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.06.12.1 
  

EXTRATO DO 3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2024.06.12.1.Partes:o Município de 

Assaré, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e a 

empresaMARIA DE JESUS ALVES BEZERRA 

LTDA.Objeto:Trata-se de 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao 

Contrato Administrativo, cujo objeto é a contratação complementar 

para fornecimento de materiais diversos para manutenção de 

equipamentos públicos, através da Secretaria de Infraestrutura de 

Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições doArt. 105 a 107 da Lei nº. 14.133/2021, e 

suas alterações posteriores.Do Aditamento:As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar até 04 de julho de 2027, o prazo de vigência do Contrato 

Administrativo.Signatários:Mateus Ferreira Alencar e Maria de Jesus 

Alves Bezerra. 

  

Assaré/CE, 29 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:D699DAE3 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2025.07.22.1 

 

1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.07.22.1 
  

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2025.07.22.1.Partes:o Município de 

Assaré, através da Secretaria Municipal de Saúde e a 

empresaWEFTON PEREIRA GOMES ME.Objeto:Trata-se de 1º 

(PRIMEIRO) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, cujo objeto 

é a Contratação de serviços especializados para confecção de próteses 

dentária, incluindo o material para confecção das próteses, destinados 

a manutenção dos serviços de saúde bucal, junto à Secretaria 

Municipal de Saúde de Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O presente 

instrumento será regido pelas disposições doArt. 105 a 107 da Lei nº. 

14.133/2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As partes, 

justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em prorrogar até 12 de agosto de 2027, o prazo de 

vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Regina Alice 

Ferreira Furtadoe Wefton Pereira Gomes. 

  

Assaré/CE, 03 de agosto de 2026. 

  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:D8E1BB49 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

1º (PRIMEIRO) TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N. 2024.05.21.2 

 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 
  

1º (PRIMEIRO) TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N. 2024.05.21.2.OBJETO: TERMO DE APOSTILAMENTO PARA 

REAJUSTE DE PREÇOS COM BASE NO ÍNDICE (IPCA) 

aoContrato administrativo, firmado em 28 de junho de 2024, com a 

seguinte empresaNERISVALDO RODRIGUES DE MORAIS - 

MEI,oriundo do Processo Licitatório modalidade DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2024.05.21.2, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 

APOIO ADMINISTRATIVO PARA O PREPARO DE 

DOCUMENTOS, DIGITAÇÃO, REVISÃO E ATUALIZAÇÃO 

DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO NO ÂMBITO DA 

GESTÃO DO SUS E OUTROS SERVIÇOS DE APOIO À 

SECRETARIA, OBJETIVANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ASSARÉ/CE.FUNDAMENTO LEGAL:Art. 136 inciso I da Lei 

Federal nº 14.133/2021.SIGNATÁRIO(A):Regina Alice Ferreira 

Furtado– Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de 

Saúde.DATA:05 de agosto e 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:531C9667 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria de 

Saúde e a empresaPNEUS CANTEIROS LTDA.Objeto:Trata-se de 

3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, cujo 
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objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS 

DE AR E PROTETORES, DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE ASSARÉ/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento 

será regido pelas disposições do Artigo 105 a 107 da Lei n.º 14.133 de 

01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até 12 de abril de 2027, o prazo de 

vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Regina Alice 

Ferreira Furtado e Francisco Alves de Lucena,na forma recomendada 

pelo STJ, através do Recurso Especial nº 105.232 - (96.0056484-5) - 

1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:4DCA48A8 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

6º (SEXTO) ADITIVO AO CONTRATO - TOMADA DE 

PREÇOS Nº 2022.05.17.2 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

6º (SEXTO) ADITIVO AO CONTRATO - TOMADA DE 

PREÇOS Nº 2022.05.17.2.OBJETO:Reajuste de valor do Contrato 

Administrativo, firmado em 15 de junho de 2022, cujo objeto é 

acontratação de empresa para fornecimento de sistemas 

informatizados - sistemas de informações do SUS/DATASUS - para 

suprir as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 

Assaré/CE.VIGÊNCIA:Até 15 de junho de 2027.FUNDAMENTO 

LEGAL:Artigo 65, inciso II, alínea "d" § 1º da Lei Federal nº 

8.666/1.993.DO VALOR:o valor contratual passará de R$ 34.215,00 

(trinta e quatro mil, duzentos e quinze reais), para R$ 35.888,96 (trinta 

e quatro mil, duzentos e quinze reais).CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Saúde - Regina Alice Ferreira 

Furtado.CONTRATADO(A):ACM ASSESSORIA E SUPORTE EM 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO- Cleide Ana dos Reis.DATA:30 de 

julho de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:FB1F77B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças e a empresaPNEUS 

CANTEIROS LTDA.Objeto:Trata-se de 3º (TERCEIRO) Termo 

Aditivo ao Contrato Administrativo, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE PNEUS, 

CÂMARAS DE AR E PROTETORES, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PERTENCENTES À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO 

MUNICÍPIO DE ASSARÉ/CE.Do Fundamento Legal:O presente 

instrumento será regido pelas disposições do Artigo 105 a 107 da Lei 

n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do 

Aditamento:As partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor 

forma de direito, ACORDAM em prorrogar até 12 de abril de 2027, o 

prazo de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:JOSÉ 

FLÁVIO ONOFRE PAIVA e Francisco Alves de Lucena,na forma 

recomendada pelo STJ, através do Recurso Especial nº 105.232 - 

(96.0056484-5) - 1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:C526023A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e a empresaPNEUS CANTEIROS 

LTDA.Objeto:Trata-se de 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao 

Contrato Administrativo, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO PARA 

FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E 

PROTETORES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS 

PERTENCENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ/CE.Do 

Fundamento Legal:O presente instrumento será regido pelas 

disposições do Artigo 105 a 107 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 

2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar até 12 de abril de 2027, o prazo de vigência do Contrato 

Administrativo.Signatários:MATEUS FERREIRA ALENCARe 

Francisco Alves de Lucena,na forma recomendada pelo STJ, através 

do Recurso Especial nº 105.232 - (96.0056484-5) - 1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:4842CB1B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO 

ESPORTE E LAZER 

EXTRATO DE CONTRATO. INEXIGIBILIDADE Nº 

2026.08.27.1 

 

Extrato de Contrato.InexigibilidadeNº2026.08.27.1. Partes: o 

Município deAssaré, através do(a)Secretaria Municipal de Cultura, 

Turismo, Desp. Lazere a empresa/pessoa físicaENCANTO 

PROMOÇÕES E PRODUÇÕES DE EVENTOS LTDA. 

Objeto:Contratação de Show artístico da banda Ana Clara Rocha e 

Ítalo Poeta, a se realizar durante os festejos da Padroeira Nossa 

Senhora das Dores do Município de Assaré/CE, conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do 

Contrato: R$110.000,00(cento e dez mil reais). Vigência 

Contratual:12 (doze meses). Signatários:Antônio Almeida de 

SantanaeAna Clara Sousa Rocha Almeida. 

  

Data de Assinatura do Contrato:27 de Agosto de 2026.  

 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:AE324EE0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 2024.06.13.3 

 

2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2024.06.13.3 
  

Extrato do 2º (SEGUNDO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 

2024.06.13.3.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria de 

Educação a empresaI J DE MATOS MAGALHAES.Objeto:Trata-
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se de 2º (SEGUNDO) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, 

cujo objeto é a Contratação de serviços técnicos especializados a 

serem prestados de atendimento médico para emissão de Atestado de 

saúde Ocupacional (ASOS): admissional, periódico, retorno ao 

trabalho, mudança de risco e demissional, junto à Secretaria de 

Educação do Município de Assaré/CE.Do Fundamento Legal:O 

presente instrumento será regido pelas disposições do Artigo 105 a 

107 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, e suas alterações 

posteriores.Do Aditamento:As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até 

02 de julho de 2027, o prazo de vigência dos Contratos 

Administrativos.Signatários:Noemita Rodrigues da Silva e Italo 

Jorge de Matos Magalhaes,na forma recomendada pelo STJ, através 

do Recurso Especial nº 105.232 - (96.0056484-5) - 1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 01 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:88D65254 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Educação e a empresaAVO COMERCIO 

ATACADISTA DE PNEUMATICOS LTDA.Objeto:Trata-se de 3º 

(TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, cujo objeto 

é a CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE PNEUS, 

CÂMARAS DE AR E PROTETORES, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DOS VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS PERTENCENTES À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

ASSARÉ/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 105 a 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até 12 de abril de 2027, o prazo de 

vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Noemita Rodrigues 

da Silva e Adamo Vasconcelos de Oliveira,na forma recomendada 

pelo STJ, através do Recurso Especial nº 105.232 - (96.0056484-5) - 

1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:BC0BDC21 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria 

Municipal de Governo - Gabinete do Prefeito e a empresaPNEUS 

CANTEIROS LTDA.Objeto:Trata-se de 3º (TERCEIRO) Termo 

Aditivo ao Contrato Administrativo, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E 

PROTETORES, DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

- GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ/CE.Do 

Fundamento Legal:O presente instrumento será regido pelas 

disposições do Artigo 105 a 107 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 

2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar até 12 de abril de 2027, o prazo de vigência do Contrato 

Administrativo.Signatários:JOSÉ FLÁVIO ONOFRE PAIVA e 

Francisco Alves de Lucena,na forma recomendada pelo STJ, através 

do Recurso Especial nº 105.232 - (96.0056484-5) - 1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:69EC4813 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria de 

Educação e a empresaPNEUS CANTEIROS LTDA.Objeto:Trata-se 

de 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS 

DE AR E PROTETORES, DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ASSARÉ/CE.Do Fundamento Legal:O presente 

instrumento será regido pelas disposições do Artigo 105 a 107 da Lei 

n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do 

Aditamento:As partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor 

forma de direito, ACORDAM em prorrogar até 12 de abril de 2027, o 

prazo de vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Noemita 

Rodrigues da Silva e Francisco Alves de Lucena,na forma 

recomendada pelo STJ, através do Recurso Especial nº 105.232 - 

(96.0056484-5) - 1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:9565EE92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.07.15.1 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.07.15.1. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para execução de construção de 

unidade escolar com 12 salas de aula e quadra poliesportiva coberta 

(modelo FNDE), localizada às margens da Rodovia BR-230, Bairro 

Condado, Município de Assaré-Ceará, conforme especificações 

apresentadas no Edital Convocatório. Empresa Vencedora: a 

empresa ELETROPORT SERV PROJETOS E CONSTRUCOES 

LTDA, totalizando sua proposta no valor de R$ 7.661.486,64 (sete 

milhões seiscentos e sessenta e um mil quatrocentos e oitenta e seis 

reais e sessenta e quatro centavos), de conformidade com o Mapa 

Comparativo de Preços acostado aos autos. Adjudico e Homologo a 

presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Noemita Rodrigues 

da Silva - Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de 

Educação. Data: 01 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:BB519210 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 2024.03.21.1 

 

3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.03.21.1 
  

Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente à 

Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2024.03.21.1.Partes:o Município de Assaré, através da Secretaria do 

Trabalho e Assistência Social e a empresaPNEUS CANTEIROS 

LTDA.Objeto:Trata-se de 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao 

Contrato Administrativo, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FORNECIMENTO DE 

PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES, DESTINADO AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

ASSARÉ/CE.Do Fundamento Legal:O presente instrumento será 

regido pelas disposições do Artigo 105 a 107 da Lei n.º 14.133 de 01 

de abril de 2021, e suas alterações posteriores.Do Aditamento:As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até 12 de abril de 2027, o prazo de 

vigência do Contrato Administrativo.Signatários:Maria Wilcassy 

Garcia Alves e Francisco Alves de Lucena,na forma recomendada 

pelo STJ, através do Recurso Especial nº 105.232 - (96.0056484-5) - 

1ª Turma. 

  

Assaré/CE, 09 de abril de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:720DCBA3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE GOVERNO - GABINETE  

DECRETO DE Nº 275 DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

GABINETE DO PREFEITO 
  

DECRETO Nº 275, DE 25 DE AGOSTO DE 2026 
  

Institui a Política Municipal de Alfabetização 

denominada como Pacto Banabuiú pela 

Alfabetização: Práticas que Transformam, no âmbito 

da Rede Municipal de Ensino de Banabuiú, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BANABUIÚ, Estado do Ceará, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, 
CONSIDERANDO que a educação constitui direito de todos e dever 

do Estado e da família, nos termos do art. 205 da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO o compromisso do Município de Banabuiú com a 

garantia do direito à aprendizagem e à alfabetização das crianças da 

Rede Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações de 

alfabetização, leitura, escrita, oralidade, raciocínio lógico, resolução 

de problemas e desenvolvimento das habilidades matemáticas; 

CONSIDERANDO a importância do planejamento pedagógico 

intencional, do acompanhamento sistemático das aprendizagens e da 

utilização de evidências educacionais para orientar a tomada de 

decisões pedagógicas; 

CONSIDERANDO a relevância das avaliações diagnósticas, 

formativas e externas como instrumentos de acompanhamento da 

aprendizagem e de identificação das necessidades de intervenção 

pedagógica; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de implementar estratégias de 

intervenção e recomposição das aprendizagens, de modo a assegurar o 

avanço dos estudantes em seu processo educacional; 

CONSIDERANDO a importância do acompanhamento da frequência 

escolar e da adoção de estratégias de prevenção e enfrentamento da 

infrequência, em articulação com as políticas de Busca Ativa Escolar; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover formação continuada, 

valorização profissional e fortalecimento das práticas pedagógicas dos 

professores e das equipes escolares; 

CONSIDERANDO a importância de identificar, reconhecer, 

sistematizar e socializar práticas pedagógicas exitosas desenvolvidas 

nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO a instituição da Comissão responsável pelas ações 

de alfabetização, por meio da Portaria nº 02/2026, de 08 de maio de 

2026, da Secretaria Municipal de Educação; 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DA FINALIDADE 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de 

Banabuiú, o Pacto Banabuiú pela Alfabetização: Práticas que 

Transformam, como política municipal de fortalecimento da 

alfabetização e da melhoria contínua das aprendizagens. 

  

Art. 2º O Pacto tem por finalidade mobilizar e articular a Rede 

Municipal de Ensino em torno da garantia do direito à alfabetização, 

promovendo ações integradas de planejamento pedagógico, formação 

continuada, avaliação, monitoramento, intervenção pedagógica, 

recomposição das aprendizagens e valorização das práticas exitosas. 

  

Art. 3º O Pacto será desenvolvido pela Secretaria Municipal de 

Educação, em articulação com as unidades escolares, profissionais da 

educação, estudantes, famílias, comunidade escolar e instituições 

parceiras. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 
  

Art. 4º O Pacto Banabuiú pela Alfabetização: Práticas que 

Transformam observará os seguintes princípios: 

  

I – garantia do direito à alfabetização e à aprendizagem; 

  

II – equidade e qualidade da educação; 

  

III – respeito às especificidades dos estudantes e das unidades 

escolares; 

  

IV – valorização dos profissionais da educação; 

  

V – formação continuada e desenvolvimento profissional; 

  

VI – planejamento pedagógico intencional; 

  

VII – acompanhamento sistemático das aprendizagens; 

  

VIII – utilização de evidências educacionais para subsidiar a tomada 

de decisões; 

  

IX – avaliação como instrumento de diagnóstico, acompanhamento e 

intervenção; 

  

X – intervenção pedagógica em tempo oportuno; 

  

XI – recomposição das aprendizagens; 

  

XII – fortalecimento da relação entre escola, família e comunidade; 

  

XIII – inclusão e garantia da aprendizagem de todos os estudantes; 

  

XIV – colaboração e corresponsabilidade entre os diferentes atores da 

Rede Municipal de Ensino; 

  

XV – reconhecimento e disseminação de práticas pedagógicas 

exitosas. 

  

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
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Art. 5º São objetivos do Pacto Banabuiú pela Alfabetização: Práticas 

que Transformam: 

  

I – fortalecer o processo de alfabetização e letramento dos estudantes 

da Rede Municipal de Ensino; 

  

II – promover a melhoria dos níveis de aprendizagem em Língua 

Portuguesa e Matemática; 

  

III – acompanhar sistematicamente a evolução das aprendizagens dos 

estudantes; 

  

IV – fortalecer a cultura de planejamento pedagógico fundamentado 

em evidências; 

  

V – ampliar a utilização pedagógica dos resultados das avaliações 

diagnósticas, formativas e externas; 

  

VI – identificar as necessidades de aprendizagem dos estudantes e 

promover intervenções pedagógicas direcionadas; 

  

VII – desenvolver ações de recomposição das aprendizagens; 

  

VIII – fortalecer práticas pedagógicas voltadas à leitura, escrita, 

oralidade, raciocínio lógico, resolução de problemas e habilidades 

matemáticas; 

  

IX – promover rotinas pedagógicas estruturadas e intencionais no 

processo de alfabetização; 

  

X – fortalecer projetos permanentes de incentivo à leitura e à 

formação de estudantes leitores; 

  

XI – estimular o acompanhamento da frequência escolar e o 

enfrentamento da infrequência; 

  

XII – fortalecer a formação continuada dos profissionais da educação; 

  

XIII – valorizar o trabalho dos professores, gestores, coordenadores 

pedagógicos e demais profissionais envolvidos no processo de 

alfabetização; 

  

XIV – incentivar a troca de experiências entre as unidades escolares; 

  

XV – identificar, sistematizar, reconhecer e disseminar práticas 

pedagógicas exitosas; 

  

XVI – promover o protagonismo das unidades escolares na construção 

de estratégias para melhoria da aprendizagem; 

  

XVII – fortalecer o compromisso coletivo da Rede Municipal com a 

alfabetização. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS EIXOS DE ATUAÇÃO 
  

Art. 6º O Pacto será desenvolvido a partir dos seguintes eixos: 

  

I – Planejamento e Gestão Pedagógica; 

  

II – Formação Continuada; 

  

III – Avaliação, Monitoramento e Uso de Evidências Educacionais; 

  

IV – Intervenção e Recomposição das Aprendizagens; 

  

V – Práticas Pedagógicas de Alfabetização e Letramento; 

  

VI – Frequência Escolar e Busca Ativa; 

  

VII – Valorização e Reconhecimento dos Profissionais da Educação; 

  

VIII – Socialização e Disseminação de Práticas Exitosas; 

  

IX – Mobilização das Famílias e da Comunidade Escolar. 

  

CAPÍTULO V 

DA IMPLEMENTAÇÃO 
  

Art. 7º A implementação do Pacto compreenderá ações articuladas 

entre a Secretaria Municipal de Educação e as unidades escolares da 

Rede Municipal de Ensino. 

Art. 8º As unidades escolares participantes deverão desenvolver ações 

voltadas ao fortalecimento da alfabetização, observadas as 

orientações, metas, critérios e instrumentos definidos pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

Art. 9º As ações do Pacto poderão ser organizadas em ciclos de 

acompanhamento, considerando os resultados de aprendizagem, os 

indicadores educacionais, a frequência escolar, as práticas 

pedagógicas desenvolvidas e as necessidades identificadas nas 

unidades escolares. 

  

CAPÍTULO VI 

DA COMISSÃO DO PACTO 
  

Art. 10. O acompanhamento das ações do Pacto será realizado pela 

Comissão instituída pela Portaria nº 02/2026, de 08 de maio de 2026, 

da Secretaria Municipal de Educação, observada a composição 

estabelecida no referido ato. 

Art. 11. Compete à Comissão: 

  

I – acompanhar a implementação do Pacto; 

  

II – contribuir para o planejamento das ações; 

  

III – acompanhar os indicadores de aprendizagem; 

  

IV – analisar dados provenientes das avaliações internas e externas; 

  

V – acompanhar as ações de intervenção e recomposição das 

aprendizagens; 

  

VI – contribuir para o acompanhamento das práticas pedagógicas 

desenvolvidas pelas unidades escolares; 

  

VII – acompanhar as ações de formação continuada; 

  

VIII – identificar e sistematizar práticas pedagógicas exitosas; 

  

IX – apoiar a organização das ações de socialização e disseminação 

das práticas exitosas; 

  

X – subsidiar a Secretaria Municipal de Educação na avaliação dos 

resultados do Pacto; 

  

XI – elaborar ou contribuir para relatórios de acompanhamento; 

  

XII – propor estratégias destinadas ao fortalecimento da alfabetização 

na Rede Municipal. 

  

Art. 12. A Comissão poderá solicitar às unidades escolares e aos 

setores da Secretaria Municipal de Educação informações e 

documentos necessários ao acompanhamento das ações do Pacto, 

observadas as normas aplicáveis à proteção de dados pessoais. 

  

CAPÍTULO VII 

DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO 
  

Art. 13. O Pacto adotará o acompanhamento sistemático das 

aprendizagens como instrumento de planejamento, intervenção e 

tomada de decisões pedagógicas. 

  

Art. 14. Poderão ser utilizados para fins de monitoramento: 

  

I – avaliações diagnósticas; 

  

II – avaliações formativas; 
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III – avaliações internas da Rede Municipal; 

  

IV – avaliações externas; 

  

V – indicadores educacionais; 

  

VI – registros pedagógicos; 

  

VII – frequência escolar; 

  

VIII – instrumentos de acompanhamento da aprendizagem; 

  

IX – demais evidências educacionais produzidas no âmbito da Rede 

Municipal. 

  

Art. 15. Os resultados das avaliações deverão subsidiar o 

planejamento pedagógico e a definição de estratégias de intervenção e 

recomposição das aprendizagens. 

 

Parágrafo único. A análise dos resultados deverá considerar a 

evolução dos estudantes ao longo do processo de aprendizagem, não 

se limitando aos resultados pontuais das avaliações. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA FREQUÊNCIA E DA BUSCA ATIVA 
  

Art. 16. O Pacto contemplará ações de acompanhamento da 

frequência escolar, visando prevenir a evasão, reduzir a infrequência e 

assegurar a permanência e a aprendizagem dos estudantes. 

Art. 17. As unidades escolares deverão adotar estratégias de 

acompanhamento dos estudantes com faltas recorrentes, observando 

os fluxos e protocolos estabelecidos pela Secretaria Municipal de 

Educação e pela legislação vigente. 

Parágrafo único. Identificada situação de infrequência persistente, 

deverão ser adotadas as medidas de busca ativa e articulação com os 

órgãos competentes, inclusive o Conselho Tutelar, quando cabível. 

  

CAPÍTULO IX 

DA FORMAÇÃO E DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
  

Art. 18. O Pacto promoverá ações de formação continuada destinadas 

aos profissionais envolvidos no processo de alfabetização. 

  

Art. 19. As ações formativas deverão contribuir para o fortalecimento 

de práticas pedagógicas relacionadas, entre outros aspectos, à 

alfabetização, leitura, escrita, oralidade, matemática, avaliação, 

planejamento, intervenção e recomposição das aprendizagens. 

Art. 20. As unidades escolares serão incentivadas a desenvolver 

projetos e práticas permanentes de leitura, escrita e matemática, 

considerando as necessidades e os contextos dos estudantes. 

Art. 21. As práticas pedagógicas desenvolvidas no âmbito do Pacto 

deverão privilegiar a intencionalidade pedagógica, o acompanhamento 

da aprendizagem e a utilização de estratégias adequadas às 

necessidades dos estudantes. 

  

CAPÍTULO X 

DA VALORIZAÇÃO E SOCIALIZAÇÃO DAS PRÁTICAS 

EXITOSAS 
  

Art. 22. O Pacto promoverá ações destinadas ao reconhecimento e à 

valorização das práticas pedagógicas exitosas desenvolvidas pelos 

profissionais e unidades escolares da Rede Municipal de Ensino. 

Art. 23. Fica instituída, como ação integrante do Pacto, a Mostra 

Municipal de Alfabetização – Pacto Banabuiú pela Alfabetização: 

Práticas que Transformam, destinada à socialização e valorização das 

experiências pedagógicas exitosas desenvolvidas pelas unidades 

escolares. 

Art. 24. A Mostra Municipal de Alfabetização será regulamentada por 

edital específico da Secretaria Municipal de Educação, que 

estabelecerá critérios de participação, etapas, formas de apresentação, 

avaliação, reconhecimento e premiação, quando houver. 

  

Art. 25. As práticas selecionadas poderão ser sistematizadas e 

incorporadas a um Banco Municipal de Práticas Exitosas, destinado à 

preservação, divulgação e utilização das experiências como referência 

para formação continuada e intercâmbio pedagógico entre as unidades 

escolares. 

  

CAPÍTULO XI 

DO PLANEJAMENTO E DO ACOMPANHAMENTO 
  

Art. 26. A Secretaria Municipal de Educação elaborará planejamento 

das ações do Pacto, estabelecendo, conforme a necessidade, metas, 

estratégias, cronograma, responsáveis e mecanismos de 

acompanhamento. 

Art. 27. Os resultados do Pacto poderão ser apresentados em relatórios 

periódicos, contendo informações sobre as ações desenvolvidas, 

avanços observados, desafios identificados e estratégias adotadas para 

o fortalecimento das aprendizagens. 

  

CAPÍTULO XII 

DOS RECURSOS 
  

Art. 28. As ações do Pacto poderão ser custeadas por dotações 

orçamentárias próprias, recursos provenientes de programas e projetos 

dos demais entes federativos, convênios, parcerias e outras fontes 

legalmente admitidas, observada a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município. 

  

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 29. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares necessárias à implementação e operacionalização do 

Pacto. 

Art. 30. A participação das unidades escolares nas ações específicas 

do Pacto observará os instrumentos de adesão, editais, regulamentos e 

demais atos expedidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 31. A composição da Comissão mencionada no art. 10 

permanecerá aquela estabelecida pela Portaria nº 02/2026, de 08 de 

maio de 2026, da Secretaria Municipal de Educação, podendo ser 

atualizada por ato da autoridade competente. 

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ/CE, aos 25 

de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO MARCÍLIO COELHO BRITO 
Prefeito Municipal de Banabuiú 

Publicado por: 
Natalia Lopes de Oliveira 

Código Identificador:4EE58E91 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB 

O N° 06.008/2026-DL 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O N° 06.008/2026-DL 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ/CE – EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.25.01. 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O N° 

06.008/2026-DL. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA 

ADICIONADA DE SAIS, ENVASADA EM GARRAFÕES DE 20 

LITROS E GARRAFAS DE 500 ML, DESTINADA AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS UNIDADES E 

SETORES VINCULADOS À SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE. GESTOR ORDENADOR, WEYBER 

DOUGLAS SILVA NOBRE. VALOR DO CONTRATO: R$ 

3.845,00 (TRÊS MIL, OITOCENTOS E QUARENTA E CINCO 

REAIS). CONTRATADO: J I S SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº. 

27.3043585/0001-90. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

25 DE AGOSTO DE 2026. VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 
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Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:5EE25478 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB 

O N° 06.008/2026-DL 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O N° 06.008/2026-DL 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ/CE – EXTRATO DE CONTRATO Nº 2026.08.25.02. 

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O N° 

06.008/2026-DL. OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁGUA 

ADICIONADA DE SAIS, ENVASADA EM GARRAFÕES DE 20 

LITROS E GARRAFAS DE 500 ML, DESTINADA AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS UNIDADES E 

SETORES VINCULADOS À SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE. GESTOR ORDENADOR, WEYBER 

DOUGLAS SILVA NOBRE. VALOR DO CONTRATO: R$ 

18.490,00 (DEZOITO MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA 

REAIS). CONTRATADO: J I S SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº. 

27.3043585/0001-90. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

25 DE AGOSTO DE 2026. VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:E355CA1D 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Banabuiú, em 

cumprimento da ratificação procedida pelo Secretário Municipal de 

Saúde, faz publicar o extrato resumido do processo de Dispensa de 

Licitação nº. 06.008/2026-DL, a seguir: Objeto: AQUISIÇÃO DE 

ÁGUA ADICIONADA DE SAIS, ENVASADA EM 

GARRAFÕES DE 20 LITROS E GARRAFAS DE 500 ML, 

DESTINADA AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS 

UNIDADES E SETORES VINCULADOS À SECRETARIA DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE. Em favor da 

Empresa: J I S SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº. 24.295.979/0001-30, 

cujo valor global é de R$ 22.335,00 (VINTE E DOIS MIL, 

TREZENTOS E TRINTA E CINCO REAIS). Fundamento legal: 

artigo 75, inciso II, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, e Decreto 

Municipal nº 170/2023 e suas alterações. Declaração de Dispensa de 

Licitação emitida pela Agente de contratação e ratificada pelo Sr. 

Weyber Douglas Silva Nobre. 

  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:E51FF166 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

AUTARQUIA DO MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

DE BARBALHA - AMASBAR 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 20.08.01/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.08.18.01. 

 

1º (PRIMEIRO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Extrato de Aditivo ao Contrato Nº 20.08.01/2025. Processo 

Administrativo Nº 2025.08.18.01. Partes: O Município de Barbalha, 

através da Autarquia do Meio Ambiente e Sustentabilidade de 

Barbalha/CE e a empresa PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA. 

Objeto: objeto a aquisição de aparelhos de ar condicionado destinados 

ao atendimento da Autarquia do Meio Ambiente e Sustentabilidade de 

Barbalha/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 

nos quais a Contratada sagrou-se vencedora. Contrato firmado em 20 

de agosto de 2025. O presente instrumento será regido pelas 

disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas 

alterações posteriores, mais precisamente pelos Artigos 105, 106 e 

107, ACORDAM em prorrogar até o dia 20 de agosto de 2027, o 

prazo de vigência do Contrato original. Signatários: Francisco Wendel 

Alves Pereira e Davi Fernandes Soares. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 20 de agosto de 2026.  

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:E39F8CBA 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA Nº 10.08.003/2026 – PGM/GAB 

 

PORTARIA Nº 10.08.003/2026 – PGM/GAB 
  

TORNA SEM EFEITO A NOMEAÇÃO DA 

CANDIDATA MOARA BATISTA SATURNINO 

PARA O CARGO DE FISCAL AMBIENTAL – 

ENGENHARIA AMBIENTAL, EM RAZÃO DE 

SUA DESISTÊNCIA EXPRESSA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA, Estado do Ceará, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso II, da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO o Concurso Público regido pelo Edital nº 

001/2025 e sua respectiva homologação; 

CONSIDERANDO a nomeação da candidata MOARA BATISTA 

SATURNINO, para o cargo de Fiscal Ambiental – Engenharia 

Ambiental; 

CONSIDERANDO que a candidata requereu, tempestivamente, a 

prorrogação do prazo para posse, tendo-lhe sido deferida a dilação por 

10 (dez) dias, nos termos do art. 30, § 1º, da Lei Complementar 

Municipal nº 002/2022; 

CONSIDERANDO a manifestação expressa da candidata, 

encaminhada à Procuradoria Geral do Município em 05 de agosto de 

2026, às 12h16min, por meio da qual declarou não possuir interesse 

em tomar posse no referido cargo; 

CONSIDERANDO que a manifestação de desistência foi 

devidamente juntada aos autos do respectivo processo administrativo; 

RESOLVE: 
Art. 1º Torna sem efeito a nomeação de MOARA BATISTA 

SATURNINO para o cargo de Fiscal Ambiental – Engenharia 

Ambiental, decorrente do Concurso Público regido pelo Edital nº 

001/2025, em razão de sua desistência expressa quanto à investidura 

no cargo. 

Art. 2º Determina-se aos setores competentes que procedam aos 

registros administrativos decorrentes deste ato. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, Estado do Ceará, em 10 de 

agosto de 2026. 

  

ÉZERA CRUZ SILVA ALENCAR PINHEIRO 
Procuradora-Geral do Município 

Portaria de Nomeação nº 02.01.001/2025 

OAB/CE 29.883  

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:722F8377 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 27.08.01/2026. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 2026.08.25.01. 

 

EXTRATO DE CONTRATO  
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Extrato do Contrato Nº 27.08.01/2026. Inexigibilidade de Licitação. 

2026.08.25.01. Partes: O Município de Barbalha/CE, através da 

Secretaria Municipal de Cultura de Barbalha/CE e a empresa AD 

PRODUÇÃO MUSICAL LTDA, inscrita no CNPJ nº. 

26.337.395/0001-06. Objeto: Contratação de show artístico do cantos 

Pablo, para apresentação durante a programação alusiva ao mês do 

Município de Bandeira/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 750.000,00 

(setecentos e cinquenta mil reais). Vigência do Contrato: até 31 de 

dezembro de 2026. Signatários: Pértrousson Fidelis Lourenço e 

Adriele Campos de Jesus dos Santos. 

  

Data da assinatura do contrato: 27 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:A51AB487 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 27.08.01/2026. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 2026.08.25.01. 

 

EXTRATO DE CONTRATO  
  

Extrato do Contrato Nº 27.08.01/2026. Inexigibilidade de Licitação. 

2026.08.25.01. Partes: O Município de Barbalha/CE, através da 

Secretaria Municipal de Cultura de Barbalha/CE e a empresa AD 

PRODUÇÃO MUSICAL LTDA, inscrita no CNPJ nº. 

26.337.395/0001-06. Objeto: Contratação de show artístico do cantos 

Pablo, para apresentação durante a programação alusiva ao mês do 

Município de Bandeira/CE, conforme especificações constantes no 

Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 750.000,00 

(setecentos e cinquenta mil reais). Vigência do Contrato: até 31 de 

dezembro de 2026. Signatários: Pértrousson Fidelis Lourenço e 

Adriele Campos de Jesus dos Santos. 

  

Data da assinatura do contrato: 27 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:9C56E7ED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 29.07.01/2025. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2024.07.12.1-SRP. 

 

1º (PRIMEIRO) EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
  

Extrato de Aditivo ao Contrato Nº 29.07.01/2025. Pregão Eletrônico 

Nº 2024.07.12.1-SRP. Partes: O Município de Barbalha, através da 

Secretaria Municipal de Educação e a empresa PROFISSA 

DISTRIBUIDORA LTDA. Objeto: A aquisição de mobiliário, 

destinado ao atendimento das necessidades administrativas da 

Secretaria Municipal de Educação de Barbalha/CE, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência., nos quais a Contratada 

sagrou-se vencedora. Contrato firmado em 29 de julho de 2025. O 

presente instrumento será regido pelas disposições da Lei Federal nº. 

14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, mais 

precisamente pelos Artigos 105, 106 e 107, ACORDAM em 

prorrogar até o dia 29 de julho de 2027, o prazo de vigência do 

Contrato original. Signatários: Agnes Soares de Souza e Davi 

Fernandes Soares. 

  

Data de Assinatura do Aditivo: 29 de julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:698C1B29 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO/CE, em 

conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

torna público aos interessados que a administração municipal pretende 

realizar aContratação de serviços técnicos especializados de 

consultoria e assessoria tributária a serem prestados junto a Secretaria 

Municipal de Finanças de Barro/CE, relacionados à Gestão Tributária 

Municipal, com objetivo de otimizar a Administração Tributária 

Municipal, em conjunto com a solução WEB para a Gestão Tributária, 

podendo eventuais interessados apresentar Propostas de Preços no 

prazo de 03 (três) dias úteis, a contar desta Publicação, oportunidade 

em que a administração escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 04/09/2026 até 

23h59min. 
  

As propostas de Preços deverão ser entregues no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Barro, sito a Rua Alaíde Feitosa, 140, Jardim 

São Francisco, Barro/CE – CEP – 63.380-000, no horário das 

07h00min às 13h00min, em dias úteis ou pelo E-

mail:licitacaobarro.dispensa@gmail.com até a data limite. 

  

O Termo de Referência e seus Anexos do Aviso de Dispensa 

Licitação estarão disponíveis no Site Oficial do Município em 

www.barro.ce.gov.brou através do e-

mail:licitacaobarro.dispensa@gmail.com. 

  

Informações poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito a Rua Alaíde 

Feitosa, 140, Jardim São Francisco, Barro/CE, no horário das 

07h00min às 13h00min de segunda a sexta feira. 

  

Barro/CE, 01 de setembro de 2026. 
  

FRANCISCO DIOGO DE ASSIS 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Francisco Diogo de Assis 

Código Identificador:581AE7A8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA 

 

GABINETE  

DECRETO MUNICIPAL Nº 095/2026, DE 01 DE JULHO DE 

2026. 

 

REGULAMENTA A PRÁTICA DOS ATOS 

FINANCEIROS NO ÂMBITO DA AUTARQUIA 

MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE 

BARROQUINHA - AMA, NOS TERMOS DA LEI 

MUNICIPAL Nº 712/2025, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 65, incisos 

VI e IX, da Lei Orgânica do Município, e pelo art. 17 da Lei 

Municipal nº 712/2025, que institui a Autarquia Municipal do Meio 

Ambiente de Barroquinha - AMA, 

DECRETA: 
Arte. 1º. Fica regulamentada, no âmbito da Autarquia Municipal do 

Meio Ambiente de Barroquinha - AMA, a prática dos atos financeiros 

e a autorização de despesas, observadas as disposições legais e 

orçamentárias aplicáveis. 

Art. 2º. Os atos financeiros da AMA, inclusive autorização, entrega, 

execução e liquidação de despesas, emissão de documentos de ordem 

financeira e demais providências correlatas, serão formalizados por 

meio de ato do Diretor da AMA e do Coordenador Financeiro.  

Art. 3º. Compete ao Diretor da AMA:  

I - Autorizar as despesas da Autarquia, observadas a legalidade, a 

disponibilidade orçamentária e financeira e as normas de regência; 

II - Determinar a prática dos atos necessários à execução financeira; 
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III - Cooperar, conjuntamente com o Coordenador Financeiro, os atos 

e documentos financeiros que exijam dupla anuência;  

IV - Responder pela gestão administrativa superior da Autarquia no 

âmbito financeiro, sem prejuízo das competências legais dos demais 

órgãos de controle. 

Art. 4º. Compete ao Coordenador Financeiro: 

I - Instruir os processos de despesas e os expedientes financeiros; 

II - Conferir a regularidade formal e material dos atos financeiros; 

III - Elaborar e encaminhar para assinatura os documentos de 

natureza financeira; 

IV - Assinar conjuntamente com o diretor da AMA a movimentação 

financeira das contas bancárias vinculadas ao ente; 

V - Cooperar, conjuntamente com o Diretor da AMA, os atos 

financeiros que dependem de validação conjuntamente. 

Art. 5º. A transferência de recursos, quando cabível, observará os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, bem como as normas de controle interno, contabilidade 

pública, licitação e responsabilidade fiscal. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, ao 01 

dia do mês de julho do ano de 2026. 

  

JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:BD39B269 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.31.01 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CARIUS – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.31.01. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA APTA A PRESTAR SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS DIVERSOS PARA 

FICAR À DISPOSIÇÃO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE CARIÚS, CONFORME EDITAL E ANEXOS. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE. FORMA DE DISPUTA: 

ABERTO E FECHADO. O PREGOEIRO COMUNICA AOS 

INTERESSADOS QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS 

COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 18.09.2026 ÀS 07:30 

HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS 

ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

Plataforma http://licitacariusce.com.br e www.tce.ce.gov.br.  

  

JEFFERSON CÉSAR OLIVEIRA – 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:62E8A0CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 03.08.2026/26 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 03.08.2026/26 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº CP2026.06.12.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: EMERSON SARAIVA DE CASTRO LTDA 

- ME 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CARIUS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito 

mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.26 Outros serviços médicos 

hospitalar, no valor de R$ 288.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:BADA91CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 03.08.2026/27 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 03.08.2026/27 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº CP2026.06.12.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: PALOMA RAYANE DOS S. ALVES 

LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CARIUS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito 

mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.26 Outros serviços médicos 

hospitalar, no valor de R$ 288.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:CF3743F1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 03.08.2026/28 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 03.08.2026/28 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº CP2026.06.12.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: EMANUELLA ALVES GONCALVES 

SERVICOS MEDICOS LTDA 
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OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CARIUS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito 

mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.26 Outros serviços médicos 

hospitalar, no valor de R$ 288.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:6219FC13 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 03.08.2026/30 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 03.08.2026/30 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº CP2026.06.12.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: M. AIRAM HOLANDA DOS SANTOS 

LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CARIUS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito 

mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.26 Outros serviços médicos 

hospitalar, no valor de R$ 288.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:AFA0F891 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 03.08.2026/31 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 03.08.2026/31 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº CP2026.06.12.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: ELTON BRUNO VIEIRA DE SOUSA - ME 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CARIUS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito 

mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.26 Outros serviços médicos 

hospitalar, no valor de R$ 288.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:4F979B4F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 03.08.2026/32 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 03.08.2026/32 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº CP2026.06.12.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: CLINICA AMBULATORIAL DR CASTRO 

JUNIOR LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CARIUS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito 

mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.26 Outros serviços médicos 

hospitalar, no valor de R$ 288.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:C7736D6E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 03.08.2026/33 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 03.08.2026/33 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº CP2026.06.12.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: LUIZ FELIPE RODRIGUES LTDA 
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OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CARIUS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 28.800,00 (vinte e oito mil, oitocentos 

reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.26 Outros serviços médicos 

hospitalar, no valor de R$ 28.800,00 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:5381BBE3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO - 03.08.2026/34 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 03.08.2026/34 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº CP2026.06.12.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: BEM VIVER CLINICA DE 

ESPECIALIDADES LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CARIUS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito 

mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.26 Outros serviços médicos 

hospitalar, no valor de R$ 288.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:E0A08C45 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DO ADITIVO/CONTRATO - 03.08.2026/29 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 03.08.2026/29 

  

ORIGEM.....................: CREDENCIAMENTO Nº CP2026.06.12.01 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

  

CONTRATADA(O).....: RENISON MEDEIROS DE SOUZA 

CAVALCANTE LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FISICA OU 

JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA 

SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE CARIUS/CE. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito 

mil reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0707.103020176.2.029 Gestão do Hospital Municipal - MAC , 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica, Subelemento 3.3.90.39.26 Outros serviços médicos 

hospitalar, no valor de R$ 288.000,00 

  

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026 

  

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:CB5C10D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃ - 

2026.06.12.01 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
  

A Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Cariús - Ceará, Sra. Araquemira dos Santos Louro, no 

uso de suas atribuições legais e, considerando que o Setor de Licitação 

cumpriu todas as exigências legais e regulamentares pertinentes ao 

procedimento de Credenciamento referente ao CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 2026.06.12.01, cujo objeto é o CREDENCIAMENTO 

DE PESSOA FÍSICA E JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE, NO ATENDIMENTO DA 

POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CARIÚS/CE, 

  

RESOLVE: 
  

HOMOLOGAR E ADJUDICAR o presente Processo 

Administrativo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em 

favor dos(as) seguintes credenciados(as): 

  

01.DIEGO SOUZA MARTINS, portador do CPF nº 

XXX.931.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 3.500,00 

(Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 

42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). 

  

02.ANTONIA ESTEFANI DE SOUSA ARAÚJO, portadora do 

CPF nº XXX.667.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 

3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de 

R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
  

03.GLEICIENE GOMES DUARTE, portadora do CPF nº 

XXX.542.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 3.500,00 

(Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 

42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
  

04.FRANCISCA NELMA GOMES DA SILVA, portadora do CPF 

nº XXX.745.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 

3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de 

R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
  

05.MARTA VIRNA MAXIMO PEREIRA, portadora do CPF nº 

XXX.068.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 3.500,00 

(Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 

42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
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06.BRENDA PEREIRA GOMES, portadora do CPF nº 

XXX.618.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 3.500,00 

(Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 

42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
  

07.APARECIDA DA SILVA MOREIRA, portadora do CPF nº 

XXX.244.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 3.500,00 

(Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 

42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
  

08.BRUNA LETÍCIA OLIMPIO DOS SANTOS, portadora do CPF 

nº XXX.566.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 

3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de 

R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
  

09.SARAH CALDAS DOS SANTOS SILVA, portadora do CPF nº 

XXX.561.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 3.500,00 

(Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 

42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
  

10.TAMILLES PALACIO SILVA, portadora do CPF nº 

XXX.841.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 3.500,00 

(Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 

42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
  

11.AMANDA BEATRIZ SILVA DE OLIVEIRA SANTOS, 

portadora do CPF nº XXX.111.XXX-XX, no valor mensal da 

contratação de R$ 3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), perfazendo 

o valor global de R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). 

ENFERMEIRO PLANTONISTA 24 HRS 
  

12.VILMA CARLOS BERNARDO, portadora do CPF nº 

XXX.848.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 3.500,00 

(Três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor global de R$ 

42.000,00 (Quarenta e dois mil reais). ENFERMEIRO 

PLANTONISTA 24 HRS 
  

13.MARIA TAYNARA BERNARDO GOMES, portadora do CPF 

nº XXX.856.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 

1.621,00 (Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor 

global de R$ 19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e 

dois reais). TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 

  

14.KERLLA RAQUEL PALÁCIO BARROS, portadora do CPF nº 

XXX.134.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 1.621,00 

(Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor global de R$ 

19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 
  

15.AUZILENE CAVALCANTE LIMA SOUSA, portadora do CPF 

nº XXX.005.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 

1.621,00 (Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor 

global de R$ 19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e 

dois reais). TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 

  

16.LUDMILA LUCAS LEDO, portadora do CPF nº 

XXX.535.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 1.621,00 

(Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor global de R$ 

19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 
  

17.JANECLEIA FERNANDES DA SILVA, portadora do CPF nº 

XXX.076.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 1.621,00 

(Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor global de R$ 

19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 
  

18.ANTONIA ALVES FERREIRA BATISTA, portadora do CPF 

nº XXX.643.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 

1.621,00 (Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor 

global de R$ 19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e 

dois reais). TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 

  

19.MARIA RAYSSA DIAS DOROTEU, portadora do CPF nº 

XXX.247.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 1.621,00 

(Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor global de R$ 

19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 
  

20.MARIA DE FATIMA DA SILVA BEZERRA, portadora do 

CPF nº XXX.981.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 

1.621,00 (Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor 

global de R$ 19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e 

dois reais). TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 

  

21.ARACI ARRAIS DA SILVA, portadora do CPF nº 

XXX.171.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 1.621,00 

(Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor global de R$ 

19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 
  

22.MARIA ROSENO DE LIMA SOUSA, portadora do CPF nº 

XXX.452.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 1.621,00 

(Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor global de R$ 

19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 
  

23.DDEBORA CRISTINA VIEIRA DE SOUSA, portadora do CPF 

nº XXX.847.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 

1.621,00 (Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor 

global de R$ 19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e 

dois reais). TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 

  

24.LUIZA VILANIR PEDRO DE SOUZA, portadora do CPF nº 

XXX.598.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 1.621,00 

(Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor global de R$ 

19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 
  

25.MIRELI PARACAMPOS DE SOUZA, portadora do CPF nº 

XXX.520.XXX-XX, no valor mensal da contratação de R$ 1.621,00 

(Um mil, seiscentos e vinte um reais), perfazendo o valor global de R$ 

19.452,00 (Dezenove mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

TECNICO DE ENFERMAGEM 40 HORAS 
  

26.EMERSON SARAIVA DE CASTRO LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 59.331.802/0001-27, no valor mensal da contratação de R$ 

24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), perfazendo o valor global de R$ 

R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil reais). MEDICO 

PLANTONISTA 24 HORAS 
  

28.EMANUELLA ALVES GONÇALVES SERVIÇOS 

MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 65.751.892/00001-08, no 

valor mensal da contratação de R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil 

reais), perfazendo o valor global de R$ R$ 288.000,00 (Duzentos e 

oitenta e oito mil reais). MEDICO PLANTONISTA 24 HORAS 

  

29.RENISON MEDEIROS DE SOUZA CAVALCANTE LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 55.432.965/0001-45, no valor mensal da 

contratação de R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), perfazendo o 

valor global de R$ R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil 

reais). MEDICO PLANTONISTA 24 HORAS 

  

30.M. AIRAM HOLANDA DOS SANTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 65.980.934/0001-82, no valor mensal da contratação de R$ 

24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), perfazendo o valor global de R$ 

R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil reais). MEDICO 

PLANTONISTA 24 HORAS 
  

31.CLINICA AMBULATORIAL DR. CASTRO JUNIOR LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 42.369.495/0001-70, no valor mensal da 

contratação de R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), perfazendo o 
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valor global de R$ R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil 

reais). MEDICO PLANTONISTA 24 HORAS 

32.LUIZ FELIPE RODRIGUES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

59.224.524/0001-09, no valor mensal da contratação de R$ 2.400,00 

(Dois mil e quatrocentos reais), perfazendo o valor global de R$ 

28.800,00 (Vinte e oito mil e oitocentos reais). MEDICO 

ENDOCRINOLOGISTA 
  

33.PALOMA RAYANE DOS S. ALVES LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 65.083.720/0001-03, no valor mensal da contratação de R$ 

24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), perfazendo o valor global de R$ 

R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil reais). MEDICO 

PLANTONISTA 24 HORAS 
  

34.EBVS SERVICOS MEDICOS, inscrita no CNPJ nº 

42.344.169/0001-09, no valor mensal da contratação de R$ 24.000,00 

(Vinte e quatro mil reais), perfazendo o valor global de R$ R$ 

288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil reais). MEDICO 

PLANTONISTA 24 HORAS 
  

35.BEM VIVER CLINICA DE ESPECIALIDADES LTDA, 

inscrita no CNPJ Nº 53.373.051/0001-25, no valor mensal da 

contratação de R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais), perfazendo o 

valor global de R$ R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil 

reais). MEDICO PLANTONISTA 24 HORAS 

  

Encaminhe-se ao setor competente para as providências cabíveis. 
  

Cariús-CE, 31 de julho de 2026. 
  

ARAQUEMIRA DOS SANTOS LOURO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde  

 

Publicado por: 
Carla Weend de Souza Ledo 

Código Identificador:82DB43C3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 006/2026/PRE 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E DESPORTO , 

através do(a) Presidente da Comissão de Pré-Qualificação, torna 

público que realizará, às 10:00, do dia 18 de setembro de 2026, sessão 

pública do processo de pré- qualificação nº 006/2026/PRE, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br. 

  

Objeto: CONSTRUÇÃO DE UM ARENINHA NA LOCALIDADE 

RURAL DE SALITRE NO MUNICÍPIO DE CATUNDA - CE. A 

pré-qualificação tem como objetivo seletivo específico aptos a 

participar de futuras licitações relacionadas ao objeto, conforme 

condições e critérios no edital. 

  

O edital e seus anexos podem ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br e www.catunda.ce.gov.br; . 

Informações adicionais podem ser obtidas pelo telefone (88) 99447-

980 ou no endereço: Rua Vila Nau, 715, Centro, Catunda/CE. 

 

Publicado por: 
Márcio Pinho Borges 

Código Identificador:144465F7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL DE Nº 647/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

―CRIA A COORDENADORIA MUNICIPAL DE 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

(COMPIR), COMO UNIDADE 

ADMINISTRATIVA VINCULADA À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

ACRESCENDO-A À ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA E ORGANIZACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE CHAVAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO 

CEARÁ, SR. CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES, no uso 

competente de suas atribuições legais, por previsões na LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO etc, a Câmara Municipal de Chaval 

APROVOU e eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO, DA NATUREZA E DA FINALIDADE 
Art. 1º. Fica criada, no âmbito da Administração Pública Direta do 

Município de Chaval, a Coordenadoria Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial (COMPIR), com status de unidade administrativa 

vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência 

Social, passando a integrar a estrutura administrativa e organizacional 

do Município prevista na Lei Municipal nº 607/2025. 

§ 1º A COMPIR constitui o Órgão Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial (OMPIR), responsável pela coordenação das 

políticas públicas municipais de promoção da igualdade racial. 

§ 2º A COMPIR não possui personalidade jurídica, autonomia 

administrativa ou financeira, nem se constitui em unidade 

orçamentária ou unidade gestora, permanecendo sua execução 

administrativa e orçamentária vinculada à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento e Assistência Social. 

  

Art. 2º. A COMPIR tem por finalidade formular, propor, coordenar, 

articular, acompanhar, monitorar e avaliar a execução das políticas 

públicas de promoção da igualdade racial, de enfrentamento ao 

racismo, à discriminação racial, à intolerância religiosa e às demais 

formas de preconceito étnico-racial no Município de Chaval. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 3º. Compete à COMPIR: 

I - propor, coordenar, articular, acompanhar e avaliar políticas 

públicas voltadas à promoção da igualdade racial; 

II - promover, em conjunto com os órgãos competentes, ações de 

enfrentamento ao racismo, ao preconceito racial, à discriminação 

racial, à intolerância religiosa e às demais formas de discriminação 

étnico-racial; 

III - coordenar a elaboração do Plano Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial e submetê-lo à apreciação das autoridades 

competentes; 

IV - promover a transversalidade da política de igualdade racial nos 

órgãos e entidades da Administração Municipal; 

V - acompanhar a implementação do Estatuto da Igualdade Racial no 

âmbito municipal; 

VI - articular ações integradas com órgãos e entidades públicos 

federais, estaduais e municipais, respeitadas as competências de cada 

instituição; 

VII - coordenar programas, projetos, campanhas educativas e ações 

afirmativas no âmbito de suas competências; 

VIII - promover políticas públicas voltadas às comunidades 

quilombolas, aos povos e comunidades tradicionais, à população 

negra e aos demais grupos étnico-raciais existentes no Município; 

IX - incentivar estudos, pesquisas, levantamentos e diagnósticos sobre 

desigualdades raciais no Município; 

X - elaborar relatórios anuais sobre as políticas municipais de 

promoção da igualdade racial; 

XI - coordenar as providências administrativas necessárias à 

participação do Município no Sistema Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial (SINAPIR); 

XII - promover a capacitação dos agentes públicos municipais sobre 

igualdade racial, diversidade e enfrentamento à discriminação; 

XIII - apoiar iniciativas voltadas ao empreendedorismo negro, à 

inclusão produtiva e à geração de trabalho e renda; 
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XIV - desenvolver, em articulação com a política municipal de 

educação, ações de educação para as relações étnico-raciais; 

XV - acompanhar, em articulação com a Secretaria Municipal da 

Saúde, a execução das políticas relacionadas à saúde da população 

negra; 

XVI - desenvolver ações voltadas à juventude negra, às mulheres 

negras, às pessoas idosas negras e aos povos e comunidades 

tradicionais; 

XVII - incentivar a preservação da memória, da história, da cultura 

afro-brasileira e das tradições de matriz africana; 

XVIII - apoiar a realização da Conferência Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial; 

XIX - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal 

de Promoção da Igualdade Racial, quando instituído, respeitadas sua 

autonomia e suas competências; 

XX - exercer outras atribuições correlatas que lhe sejam conferidas 

por lei ou por ato do Chefe do Poder Executivo, desde que 

compatíveis com sua finalidade. 

  

Parágrafo único. A atuação da COMPIR observará os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

participação social, equidade, respeito à diversidade, laicidade do 

Estado e promoção dos direitos humanos. 

  

CAPÍTULO III 

DA DIREÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR 
Art. 4º. A COMPIR será dirigida por servidor ou agente público 

designado pelo Prefeito Municipal, que exercerá a função de Gestor 

Municipal da Política de Promoção da Igualdade Racial e será 

identificado, para fins institucionais, como Coordenador Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial. 

§ 1º A designação recairá sobre servidor público municipal ou 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança já existente na 

estrutura administrativa, preferencialmente com experiência ou 

atuação relacionada a direitos humanos, assistência social, cultura, 

educação, igualdade racial ou participação social. 

§ 2º A aplicação deste artigo não cria cargo, emprego, função pública, 

gratificação ou vantagem remuneratória, nem autoriza acréscimo de 

remuneração em razão da designação. 

  

Art. 5º. Compete ao Gestor Municipal da Política de Promoção da 

Igualdade Racial: 

I - dirigir, coordenar e supervisionar os trabalhos da COMPIR; 

II - representar institucionalmente a COMPIR, observados os limites 

de suas atribuições e as delegações formalmente recebidas; 

III - propor programas, projetos, campanhas e ações; 

IV - elaborar o planejamento anual das atividades da Coordenadoria; 

V - acompanhar indicadores sociais e dados relacionados às 

desigualdades étnico-raciais no Município; 

VI - emitir notas técnicas, relatórios e manifestações no âmbito das 

competências da COMPIR; 

VII - coordenar a elaboração do Plano Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial; 

VIII - articular ações intersetoriais com os órgãos e entidades da 

Administração Municipal; 

IX - acompanhar a execução orçamentária das ações relacionadas à 

política de promoção da igualdade racial, sem assumir a condição de 

ordenador de despesas, salvo designação específica na forma da 

legislação; 

X - exercer outras atribuições compatíveis com a função e com as 

finalidades previstas nesta Lei. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS OBJETIVOS 
Art. 6º. São objetivos da COMPIR: 

I - contribuir para a redução das desigualdades raciais; 

II - fortalecer a cidadania e a garantia de direitos da população negra e 

dos povos e comunidades tradicionais; 

III - combater todas as formas de racismo, discriminação racial e 

intolerância religiosa; 

IV - promover a igualdade de oportunidades; 

V - valorizar a identidade, a memória, a história e a cultura afro-

brasileira; 

VI - incentivar políticas e ações afirmativas. 

CAPÍTULO V 

DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 
Art. 7º. A COMPIR atuará de forma articulada com os órgãos e 

entidades da Administração Municipal, especialmente com: 

I - a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social; 

II - a Secretaria Municipal da Educação e Cultura; 

III - a Secretaria Municipal da Saúde; 

IV - a Secretaria Municipal do Esporte; 

V - os órgãos municipais responsáveis pelas políticas de trabalho, 

desenvolvimento econômico, juventude, mulheres e direitos humanos, 

quando existentes; 

VI - o Conselho Tutelar e os conselhos municipais de políticas 

públicas, observadas suas atribuições legais; 

VII - as organizações da sociedade civil e as representações de 

comunidades tradicionais e grupos étnico-raciais. 

  

Parágrafo único. A COMPIR poderá buscar cooperação institucional 

com o Ministério Público, a Defensoria Pública, órgãos do Poder 

Judiciário, instituições de ensino e pesquisa, órgãos federais e 

estaduais e outras entidades públicas ou privadas, respeitadas a 

autonomia e as competências de cada instituição. 

  

Art. 8º. A COMPIR adotará as providências necessárias para 

promover a adesão do Município ao Sistema Nacional de Promoção 

da Igualdade Racial (SINAPIR), observadas as normas federais, a 

existência e o funcionamento do conselho municipal competente e os 

demais requisitos aplicáveis. 

  

CAPÍTULO VI 

DO SUPORTE ADMINISTRATIVO E DOS RECURSOS 
Art. 9º. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 

Assistência Social prestar o suporte técnico, administrativo, material, 

financeiro e operacional necessário ao funcionamento da COMPIR, 

dentro dos limites das dotações orçamentárias e dos recursos 

disponíveis. 

  

Parágrafo único. Os demais órgãos e entidades da Administração 

Municipal prestarão colaboração técnica às ações da COMPIR, no 

âmbito de suas competências e conforme a disponibilidade 

administrativa. 

  

Art. 10. A implantação e o funcionamento da COMPIR serão 

realizados com os recursos humanos, materiais e orçamentários já 

disponíveis na Administração Municipal, sem criação de cargos, 

funções, gratificações, vantagens remuneratórias ou aumento de 

despesa obrigatória de caráter continuado por força desta Lei. 

  

Parágrafo único. A instituição de novas despesas, estruturas, cargos 

ou vantagens dependerá de lei específica, prévia estimativa de 

impacto orçamentário-financeiro, adequação às leis orçamentárias e 

observância da legislação fiscal aplicável. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 11. O Poder Executivo poderá instituir, por ato próprio, grupos 

de trabalho, comissões técnicas e fóruns temáticos para apoiar a 

execução das atividades previstas nesta Lei. 

  

Parágrafo único. A participação de representantes de instituições 

externas à Administração Municipal dependerá de convite e de 

manifestação de concordância da respectiva instituição. 

  

Art. 12. O Município poderá celebrar acordos de cooperação técnica, 

convênios, termos de colaboração, termos de fomento e outros 

instrumentos juridicamente cabíveis com órgãos públicos e entidades 

da sociedade civil para o desenvolvimento das políticas de promoção 

da igualdade racial, observadas a legislação aplicável, a competência 

da autoridade signatária e, quando exigida, a prévia autorização da 

Câmara Municipal. 

  

Art. 13. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para 

disciplinar o funcionamento da COMPIR, os fluxos de articulação 

intersetorial, a elaboração de relatórios e as demais providências 

administrativas necessárias à sua execução. 
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 Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Municipal 

de Desenvolvimento e Assistência Social, no âmbito de sua 

competência, sem prejuízo das atribuições do Prefeito Municipal e 

observada a legislação aplicável. 

  

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL - 

ESTADO CEARÁ, em 01 de Setembro de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal 

  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 2026.09.01 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHAVAL – ESTADO DO 

CEARÁ, Cidadão CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES, 

em pleno exercício do cargo e no uso competente de suas atribuições, 

notadamente as conferidas pelo art. 28, Inciso X, da Constituição do 

Estado do Ceará, RESOLVE publicar mediante afixação nos locais 

de amplo acesso do público em geral no âmbito do Município de 

CHAVAL/CE, a LEI MUNICIPAL Nº 647/2026 DE 01/09/2026, 

que ―CRIA A COORDENADORIA MUNICIPAL DE 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL (COMPIR), COMO 

UNIDADE ADMINISTRATIVA VINCULADA À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, ACRESCENDO-A À ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA E ORGANIZACIONAL DO MUNICÍPIO 

DE CHAVAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL - Estado 

do Ceará, aos 01 dias de Setembro de 2026. 
  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:4531C231 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ 

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINSTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE ABERTURA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ELETRÔNICA 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CROATÁ/CE – Título: AVISO DE ABERTURA DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA – Unidade Administrativa: 

Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças 

– Regente: Agente de Contratação – Processo Originário: Dispensa 

de Licitação Eletrônica nº 2026.08.28.01/DLE/SEAFI/PMC – 

Objeto: AQUISIÇÃO DE CÂMERAS E EQUIPAMENTOS 

PARA SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO DAS 

UNIDADES VINCULADAS ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE – Tipo de Dispensa: Com Disputa 

– Data da Sessão: 08/09/2026 – Horário da Sessão: 09H00M – 

Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM – Link de Acesso ao 

Edital https://compras.m2atecnologia.com.br | 

https://www.croata.ce.gov.br | https://pncp.gov.br – Link de 

Realização da Sessão: https://compras.m2atecno logia.com.br – 

  

JUSCIÊ PEREIRA DA SILVA. 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jusciê Pereira da Silva 

Código Identificador:8D1853B6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE INFRESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO PUBLICAÇÃO DE 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO A CONTRATO 

 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ 
TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2025.01.88 - SEINFRA, RESULTANTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº CE-001/2025-SEINFRA, 

COM BASE NA CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A 

LEI FEDERAL Nº LEI 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS 

SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 

AJUSTADAS. ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0701 15.451.1504.1.010.0000 – 

Pavimentação de Vias e Logradouros Públicos; Elemento de Despesa: 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; sub elemento de despesa: 

4.4.90.51.99 – Outras Obras e Instalações, Fonte de Recursos: 

1701000000 – Outros Convênios do Estado – através do convênio nº 

50/2021, MAPP – 889, celebrado entre a Secretaria de Obras Públicas 

do Estado do Ceará e a Prefeitura Municipal de Ereré/1500000000 – 

Recursos não vinculados de impostos. OBJETO: CONTRATAÇÃO 

DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR 

SERVIÇOS REMANESCENTES DE PAVIMENTAÇÃO EM 

DIVERSAS RUAS LOCALIZADAS NA ZONA URBANA, DESTE 

MUNICÍPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, DESTE 

MUNICÍPIO, CONFORME CADERNO DE ENCARGOS, 

PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE 

B.D.I, COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO 

DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) 

E ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART. 

CONTRATADO(A): MAV ENGEHARIA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA. ASSINA PELO(A) 

CONTRATADO(A): FELIPE HENRIQUE ALMEIDA 

NASCIMENTO. ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: PAULO 

AURÉLIO DA SILVA COSTA - SECRETÁRIO DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. A 

prorrogação do prazo de vigência e execução do contrato por 

mais 120 (cento e vinte) dias, correspondente ao período de 

03/06/2026 a 01/11/2026 (art. 107 da Lei nº 14.133/2021). 

  

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE ERERÉ 
TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2025.01.88 - SEINFRA, RESULTANTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº CE-001/2025-SEINFRA, 

COM BASE NA CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A 

LEI FEDERAL Nº LEI 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS 

SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 

AJUSTADAS. ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0701 15.451.1504.1.010.0000 – 

Pavimentação de Vias e Logradouros Públicos; Elemento de Despesa: 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; sub elemento de despesa: 

4.4.90.51.99 – Outras Obras e Instalações, Fonte de Recursos: 

1701000000 – Outros Convênios do Estado – através do convênio nº 

50/2021, MAPP – 889, celebrado entre a Secretaria de Obras Públicas 

do Estado do Ceará e a Prefeitura Municipal de Ereré/1500000000 – 

Recursos não vinculados de impostos. OBJETO: CONTRATAÇÃO 

DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR 

SERVIÇOS REMANESCENTES DE PAVIMENTAÇÃO EM 

DIVERSAS RUAS LOCALIZADAS NA ZONA URBANA, DESTE 

MUNICÍPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO, DESTE 

MUNICÍPIO, CONFORME CADERNO DE ENCARGOS, 

PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE 

B.D.I, COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO 
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DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) 

E ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART. 

CONTRATADO(A): MAV ENGEHARIA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA. ASSINA PELO(A) 

CONTRATADO(A): FELIPE HENRIQUE ALMEIDA 

NASCIMENTO. ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: PAULO 

AURÉLIO DA SILVA COSTA - SECRETÁRIO DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. A 

prorrogação do prazo de vigência e execução do contrato por 

mais 120 (cento e vinte) dias, correspondente ao período de 

05/02/2026 a 03/06/2026 (art. 107 da Lei nº 14.133/2021).  

 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:EE8C916C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER ADICIONAL DE FÉRIAS AO(A) SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL ANA PAULA BANDEIRA DA 

SILVA 

 

PORTARIA Nº 02030626/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de adicional de terço de 

férias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

  

Art. 1º. CONCEDER ADICIONAL DE FÉRIAS ao(a) servidor(a) 

público(a) municipal ANA PAULA BANDEIRA DA SILVA, 

brasileiro(a), matrícula 3616, ocupante do cargo de auxiliar de 

enfermagem, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao 

período aquisitivo de 01/03/2025 a 28/02/2026, com base no que 

dispõe o art. 71 da Lei 1.178/2006 de 20 de novembro de 2006 

(Estatuto dos Servidores Públicos), a serem gozadas a partir de 01 de 

julho de 2026, por 30 dias. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 03 DE JUNHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:03861280 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER ADICIONAL DE FÉRIAS AO(A) SERVIDOR(A) 

PÚBLICO(A) MUNICIPAL ANTONIA ALVES PEREIRA, 

BRASILEIRO(A), MATRÍCULA 5507, OCUPANTE DO 

CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

 

PORTARIA Nº 03030626/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de adicional de terço de 

férias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

  

Art. 1º. CONCEDER ADICIONAL DE FÉRIAS ao(a) servidor(a) 

público(a) municipal ANTONIA ALVES PEREIRA, brasileiro(a), 

matrícula 5507, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao 

período aquisitivo de 08/03/2025 a 07/03/2026, com base no que 

dispõe o art. 71 da Lei 1.178/2006 de 20 de novembro de 2006 

(Estatuto dos Servidores Públicos), a serem gozadas a partir de 01 de 

julho de 2026, por 30 dias. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 03 DE JUNHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:D5B7BE88 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER ADICIONAL DE INSALUBRIDADE AOS 

SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS, REFERENTE AO 

MÊS DE ABRIL DE 2026 

 

PORTARIA Nº 05010426/2026 
  

Conceder adicional de insalubridade e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER adicional de insalubridade aos servidores 

abaixo relacionados, referente ao mês de abril de 2026, de 

conformidade com o disposto no art. 8º, inciso II, da Lei de nº. 1.242 

de 01 de dezembro de 2008: 

  

1. AMALIA DALET RODRIGUES, matricula 11016 

2. AMANDA PEREIRA RIBEIRO, matrícula 11052 

3. BEATRIZ ALEXANDRE COSTA, matrícula 11051 

4. DAVID PEREIRA DA SILVA, matrícula 11017 

5. KAYO THAYNAN RODRIGUES, matrícula 11014 

6. REGINA AURELIA PEREIRA DE ALMEIDA, matrícula 11018 

7. RICARADO SILVA DE CARVALHO, matrícula 11019 

8. THYERRI FREIRES BEZERRA LEITE, matrícula 11013 

9. CANDIDA CAROLINE ALVES LIMA, matrícula 11015 

10. PAULO FERREIRA LIMA, matrícula 11020 

11. RAIMUNDA REGILENE DA COSTA ALVES, matrícula 11050 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 01 DE ABRIL DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:673F45D7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER ADICIONAL DE INSALUBRIDADE AOS 

SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS, REFERENTE AO 

MÊS DE MAIO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 12040526/2026 
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Conceder adicional de insalubridade e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER adicional de insalubridade aos servidores 

abaixo relacionados, referente ao mês de maio de 2026, de 

conformidade com o disposto no art. 8º, inciso II, da Lei de nº. 1.242 

de 01 de dezembro de 2008: 

  

1. JOSE JAYSLANIO ROSADO MATIAS, matricula 11065 

2. JOSE ROSEMBERG DA COSTA FILHO, matrícula 11078 

3. MARIA ANTONIA TENORIO PEREIRA, matrícula 11101 

4. THAYNARA KARINE GOMES DE ALENCAR, matrícula 11066 

5. DANIEL CORDEIRO, matrícula 11095 

6. DEBORA CLAUDINNE GONÇALVES DE MORAIS, matrícula 

11093 

7. EDIJANIA PEREIRA DIAS, matrícula 11096 

8. JOELMISON LUCAS FERREIRA SILVA, matrícula 11090 

9. MARIANA GOMES AUGUSTO, matrícula 11091 

10. NUBIA FERREIRA DA CUNHA SILVA, matrícula 11094 

11. TIAGO NOGUEIRA DE MORAIS, matrícula 11064 

12. ANTONIA RAFAELA ALENCAR LIMA, matrícula 11098 

13. MARIA EDNA PRIMO, matrícula 11097 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 04 DE MAIO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:3AD2EEA0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER, COM BASE NO QUE DISPÕE A ART. 70 E 71 

DA LEI 1.178/2006 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2006, A SRA. 

HELOISA AURÉLIO DE MENEZES PEREIRA 

 

PORTARIA Nº. 03200326/2026. 
  

CONCEDER Adicional de Terço de Férias e dá 

Outras Providências. 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

Art. 1º. CONCEDER, com base no que dispõe a Art. 70 e 71 da Lei 

1.178/2006 de 20 de novembro de 2006, a Sra. HELOISA 

AURÉLIO DE MENEZES PEREIRA, brasileira, servidora pública, 

e inscrita no CPF sob o nº. 430.***.**3-34, lotado na Secretaria 

Municipal de Saúde, exercendo o cargo de assistente social, referente 

ao período aquisitivo de 02/01/2025 a 01/01/2026, ADICIONAL DE 

FÉRIAS, a ser gozado a partir de 01 de abril 2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contraria. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 20 DE MARÇO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:7CD9F1EE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER LICENÇA MATERNIDADE À SERVIDORA 

PÚBLICA MUNICIPAL TAISE RENARA PEREIRA DE 

SOUZA 

 

PORTARIA Nº 01270726/2026 
  

Dispõe sobre a concessão de licença maternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER LICENÇA MATERNIDADE à servidora 

pública municipal TAISE RENARA PEREIRA DE SOUZA, 

inscrita no CPF n° 026. ***. **3-00, lotada na Secretaria Municipal 

de Saúde, de conformidade com o disposto no art. 93, § 1º e § 2º, da 

Lei nº 1.178/2006, tendo início em 21/07/2026, pelo período de 120 

dias. 
  

Art. 2º. Esta Portaria retroage seus efeitos para o dia 21 de julho de 

2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 27 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:B44D4DF4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDER LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO PARA 

TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES AO(A) 

SERVIDOR(A) PÚBLICO MUNICIPAL KEYLLA PRIMO 

MENDES 

 

PORTARIA Nº 03300726/2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

SEM REMUNERAÇÃO A SERVIDOR PÚBLICO 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º. CONCEDER LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO PARA 

TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES ao(a) servidor(a) 

público municipal KEYLLA PRIMO MENDES, ocupante do cargo 

de operador de informática, inscrito no CPF nº 049.***.**3-30, com 

base no que dispõe os artigos 91 e 106 da Lei nº 1.178 de 20 de 

Novembro de 2006 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipal), 

pelo período de 02 (dois) anos a partir de 31/07/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria gera seus efeitos a partir de 31 de julho de 

2026, revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 30 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:30A85BC3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

REDISTRIBUIR O(A) SERVIDOR(A) MUNICIPAL ERENICE 

ALVES DOS SANTOS, PORTADOR(A) DO CPF Nº 

322.***.**8-43, PARA EXERCER SUAS ATIVIDADES NA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

 

PORTARIA Nº 09240726/2026 
  

O PREFEITO MUNICIPAL, DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE 

CONFERE A LEI ORGÂNICA: 

  

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) público ERENICE ALVES 

DOS SANTOS atualmente encontra-se lotado na Secretaria 

Municipal de Administração e Finanças; 

  

CONSIDERANDO que a redistribuição é o deslocamento de cargo de 

provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito da administração 

pública, para outro órgão ou entidade do mesmo poder, observados o 

interesse da administração, a equivalência de vencimentos e a 

manutenção da essência das atribuições e requisitos do cargo, dentre 

demais requisitos estabelecidos no artigo 34 da Lei Municipal n° 

1.176/2006; 

  

CONSIDERANDO o quanto consta no Oficio 2062/2026-ADMF 

subscrito pela Secretária Municipal de Administração e Finanças o 

qual informa acerca da redistribuição de servidor. 

  

CONSIDERANDO que há necessidade administrativa de reorganizar 

o quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Saúde para melhor 

funcionamento das atividades; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Redistribuir o(a) servidor(a) municipal ERENICE ALVES 

DOS SANTOS, portador(a) do CPF nº 322.***.**8-43, para exercer 

suas atividades na Secretaria Municipal de Saúde, em razão de 

interesse público. 

  

Art. 2º. Esta Portaria retroage seus efeitos aos 01 de julho de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:34CE82BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAR A PORTARIA Nº 01130626 DE 13 DE MAIO DE 

2026, PARA QUE ONDE SE LÊ ―ART. 1º. EXONERAR O(A) 

SR(A) MARIA ―EDINA‖ PRIMO [...]‖, LEIA-SE ―EXONERAR 

O(A) SR(A) MARIA EDNA PRIMO 

 

PORTARIA Nº 03240726/2026  
  

Dispõe sobre a retificação de portaria ante erro 

material. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

CONSIDERANDO que ficou consignado na Portaria nº 01130626 de 

13 de maio de 2026, de exoneração da servidora MARIA ―EDINA‖ 

PRIMO; 

CONSIDERANDO que foi identificada a existência de erro material 

no ato administrativo, tendo em vista que o nome correto da servidora 

é na verdade MARIA EDNA PRIMO, conforme verifica-se no seu 

documento de identificação; 

CONSIDERANDO que a administração pública pode corrigir seus 

atos administrativos quando eivados de erro material; 

RESOLVE: 
Art. 1º. RETIFICAR a Portaria nº 01130626 de 13 de maio de 2026, 

para que ONDE SE LÊ ―Art. 1º. EXONERAR o(a) Sr(a) MARIA 

“EDINA” PRIMO [...]‖, LEIA-SE ―EXONERAR o(a) Sr(a) MARIA 

EDNA PRIMO [...]‖. 

Art. 2°. Esta Portaria retroage seus efeitos aos 08 de maio de 2026, 

ficando mantidas as demais disposições. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:0CEEF735 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAR A PORTARIA Nº 05270326 DE 27 DE MARÇO DE 

2026, PARA QUE ONDE SE LÊ ―ART. 1º. CONCEDER O(A) 

SR(A) EDILANIA MARIA HOLANDA VALDEVINO [...]‖, 

LEIA-SE ―CONCEDER O(A) SR(A) EDLANIA MARIA 

HOLANDA VALDEVINO [ 

 

PORTARIA Nº 04240726/2026  
  

Dispõe sobre a retificação de portaria ante erro 

material. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

CONSIDERANDO que ficou consignado na Portaria nº 05270326 de 

27 de março de 2026, de férias da servidora ―EDILANIA‖ MARIA 

HOLANDA VALDEVINO; 

CONSIDERANDO que foi identificada a existência de erro material 

no ato administrativo, tendo em vista que o nome correto da servidora 

é na verdade EDLANIA MARIA HOLANDA VALDEVINO, 

conforme verifica-se no seu documento de identificação; 

CONSIDERANDO que a administração pública pode corrigir seus 

atos administrativos quando eivados de erro material; 

RESOLVE: 
Art. 1º. RETIFICAR a Portaria nº 05270326 de 27 de março de 

2026, para que ONDE SE LÊ ―Art. 1º. CONCEDER o(a) Sr(a) 

EDILANIA MARIA HOLANDA VALDEVINO [...]‖, LEIA-SE 

―CONCEDER o(a) Sr(a) EDLANIA MARIA HOLANDA 

VALDEVINO [...]‖. 

Art. 2°. Esta Portaria retroage seus efeitos aos 01 de abril de 2026, 

ficando mantidas as demais disposições. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:550B3641 

 
GABINETE DO PREFEITO 

REVOGAR BOLSA REMUNERATÓRIA DE CUIDADOR DE 

CRIANÇA DEFICIENTE DO(A) SR.(A) MIRAVALDA 

NOBERTO MARIA COSTA 

 

PORTARIA Nº 08240726/2026. 
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Dispõe sobre a revogação de bolsa de cuidador de 

crianças deficiente. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FARIAS BRITO - ESTADO DO 

CEARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. REVOGAR bolsa remuneratória de CUIDADOR DE 

CRIANÇA DEFICIENTE do(a) Sr.(a) MIRAVALDA NOBERTO 

MARIA COSTA, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF 874.***.**3-00, 

de conformidade com o disposto na Lei nº. 1.402, de 11 de março de 

2015.  

Art. 2º. Esta portaria retroage seus efeitos aos 01 de julho de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE – SE. 

  

PAÇO OLEGÁRIO PEREIRA DA SILVA, GABINETE DO 

PREFEITO, EM 24 DE JULHO DE 2026. 

  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Atila Pereira Silva 

Código Identificador:C5A50527 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Aviso de ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Pregão 

Eletrônico n.º 2026.08.12.2. Objeto: Contratação para a prestação de 

serviços de decoração e ornamentação, incluindo o fornecimento de 

materiais, destinados a produção e realização da EXPOVAQ 2026, no 

Município de Farias Brito/CE, por intermédio da Secretaria Municipal 

de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo. Licitante(s) Vencedor(es): 

a(s) empresa(s) S. S. NOGUEIRA, inscrita no CNPJ n.º 

31.420.073/0001-66, classificada no Lote 01, com valor global de R$ 

144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), de conformidade 

com a ata da sessão acostada aos autos. Adjudico e Homologo a 

presente Licitação na forma da Lei Federal n.º 14.133/2021 – Maria 

Valéria Rodrigues Pereira – Ordenador(a) de Despesas da(o) 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo. Data 

da Adjudicação e Homologação: 1º de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:65892B9B 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE JULGAMENTO 

 

AVISO DE JULGAMENTO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

2026.08.14.1. O Pregoeiro Oficial do Município de Farias Brito/CE 

torna público o resultado do julgamento do Certame Licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n.º 2026.08.14.1. 

Empresa(s) Vencedora(s): VGR SERVIÇOS SERIGRÁFICOS 

LTDA., vencedora junto ao(s) Lote(s) 01 e 02. A(s) empresa(s) 

fora(m) declarada(s) habilitada(s) por cumprir integralmente as 

exigências do Edital Convocatório. Mais Informações: 

licitacao@fariasbrito.ce.gov.br.  

  

Farias Brito/CE, 1º de setembro de 2026. 

  

TIAGO DE ARAÚJO LEITE -  
Pregoeiro Oficial. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:07E02605 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO – AVISO(S) DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2026.08.12.1. 

O Município de Farias Brito/CE, torna público, que no(s) Aviso(s) de 

Adjudicação e Homologação referente(s) ao Pregão Eletrônico n.º 

2026.08.12.1, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

do Ceará, n.º 4043, de 1º de setembro de 2026, página(s) 32, ONDE 

SE LÊ: ―Maria Valéria Rodrigues Pereira – Ordenador(a) de 

Despesas do(a) Secretaria Municipal de Secretaria de Cultura, 

Esporte, Juventude e Turismo‖ LEIA-SE: ―Lucas Fernando Silveira 

de Araújo – Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente‖. Mais informações: 

licitacao@fariasbrito.ce.gov.br.  

  

Farias Brito/CE, 1º de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:2FFCA913 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO – AVISO(S) DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2026.07.21.2. 

O Município de Farias Brito/CE, torna público, que no(s) Aviso(s) de 

Adjudicação e Homologação referente(s) ao Pregão Eletrônico n.º 

2026.07.21.2, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

do Ceará, n.º 4043, de 1º de setembro de 2026, página(s) 32, ONDE 

SE LÊ: ―Lote 01‖ e ―Lote 02‖, LEIA-SE: ―Lote 02‖ e ―Lote 03‖, 

respectivamente. Mais informações: licitacao@fariasbrito.ce.gov.br.  

  

Farias Brito/CE, 1º de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:DCEB29D0 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.08.14-01. Concorrência n.º 

2026.06.22.1. Partes: o Município de Farias Brito, por intermédio 

do(a) Secretaria Municipal de Infraestrutura, e a empresa BEZERRA 

E BONFIM CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. Objeto: 

Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 

pavimentação de estradas vicinais em áreas rurais do Município de 

Farias Brito/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, nos moldes do Convênio Transferegov.br n.º 

983188/2025, celebrado com a União, por intermédio do Ministério 

da Integração e Desenvolvimento Regional. Valor Total do 

Contrato: R$ 1.250.671,73 (um milhão duzentos e cinquenta mil 

seiscentos e setenta e um reais e setenta e três centavos). Vigência 

Contratual: até 31 de dezembro de 2026. Signatários: Etienne 

Schumacher Carvalho Soares e Marcelo de Pinho Bezerra Bonfim. 

Data de Assinatura do Contrato: 14 de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:1D88CEC7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

2º ADITIVO AO EDITAL Nº 05/2026 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FORTIM – 

CEARÁ, por meio da Comissão de Seleção, no uso de suas 

atribuições e considerando a necessidade de adequação do 

cronograma do Processo Seletivo Simplificado regido pelo Edital nº 

05/2026, torna público o presente ADITIVO, nos seguintes termos: 

  

CONSIDERANDO a necessidade de publicação de Retificação do 

Resultado Preliminar, com a finalidade de adequar a organização da 

classificação aos critérios estabelecidos no Edital, especialmente 
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quanto à classificação por unidade escolar e à preferência da 1ª opção 

sobre a 2ª opção; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar aos candidatos o 

pleno conhecimento do resultado retificado e a possibilidade de 

exercício do direito de recurso, nos termos do Edital; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adequar as etapas subsequentes 

do Processo Seletivo ao novo prazo para interposição e análise dos 

recursos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Altera o cronograma previsto no Anexo IV do Edital nº 

05/2026, passando as etapas posteriores à divulgação do Resultado 

Preliminar a observar as seguintes datas: 

  

1. DA ALTERAÇÃO DO CRONOGRAMA 
  
ETAPA DATA LOCAL 

Publicação do Edital 21/08/2026 Site oficial: www.fortim.ce.gov.br 

Período de inscrições on-

line 

21/08/2026 a 

27/08/2026 
selecaosimplificadafortim@gmail.com 

Análise Curricular 
28/08/2026 e 

31/08/2026 

Secretaria Municipal de Educação, sob 

responsabilidade da Comissão de Seleção 

Publicação do Resultado 

Preliminar Retificado da 

Análise Curricular 

01/09/2026 Site oficial: www.fortim.ce.gov.br 

Prazo para recurso 

contra o Resultado 

Preliminar Retificado 

02/09/2026 selecaosimplificadafortim@gmail.com 

Análise dos recursos 03/09/2026 
Secretaria Municipal de Educação, sob 

responsabilidade da Comissão de Seleção 

Divulgação do Resultado 

Final do Processo Seletivo 
04/09/2026 Site oficial: www.fortim.ce.gov.br 

  

2. DO PRAZO PARA RECURSO 
  

2.1 O prazo para interposição de recurso contra o Resultado 

Preliminar Retificado da Análise Curricular será de 01 (um) dia 

útil, conforme estabelecido no item 14.1 do Edital nº 05/2026. 

Os recursos deverão ser encaminhados exclusivamente para o 

endereço eletrônico: 

selecaosimplificadafortim@gmail.com 
  

2.2 O candidato deverá observar as exigências previstas no Edital 

quanto à identificação, fundamentação e documentação 

comprobatória, quando necessária. 

  

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
3.1. O presente Aditivo passa a integrar o Edital nº 05/2026, para 

todos os fins de direito. 

3.2. Ficam mantidas as demais disposições do Edital nº 05/2026 e de 

seus anexos que não tenham sido expressamente alteradas por este 

Aditivo. 

3.3. Os candidatos deverão acompanhar as publicações oficiais 

referentes às demais etapas do Processo Seletivo. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

FORTIM, em 01 de setembro de 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação de Fortim 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:E92B59EF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO RESULTADO PRELIMINAR DA 

ANÁLISE CURRICULAR EDITAL Nº 005/2026 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FORTIM – 

CEARÁ, por meio da Comissão de Seleção, no uso de suas 

atribuições e em conformidade com as disposições do Edital nº 

005/2026, torna pública a presente RETIFICAÇÃO DO 

RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE CURRICULAR do 

Processo Seletivo Simplificado destinado à composição de Banco de 

Bolsistas Municipais para desenvolvimento de ações de recomposição 

das aprendizagens nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede 

Pública Municipal de Ensino de Fortim. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a correta aplicação 

dos critérios de classificação estabelecidos no Edital nº 05/2026, 

especialmente aqueles referentes à classificação dos candidatos por 

unidade escolar e às opções indicadas no ato da inscrição; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adequar a apresentação do 

Resultado Preliminar aos critérios expressamente estabelecidos no 

instrumento convocatório, garantindo maior clareza, transparência e 

segurança na análise da classificação dos candidatos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o dever da Administração Pública de 

zelar pela observância das regras previstas no edital e pela correta 

divulgação dos atos relativos ao Processo Seletivo; 

  

RESOLVE:  
Art. 1º. Retificar a organização e a ordem de classificação dos 

candidatos no Resultado Preliminar publicado em 31/08/2026, de 

modo a adequá-las aos critérios estabelecidos no Edital nº 05/2026, 

especialmente quanto à classificação por unidade escolar e à 

preferência das opções indicadas pelos candidatos no ato da inscrição. 

Art. 2º. Fica retificado o Resultado Preliminar da Análise Curricular, 

passando a ser considerada, para todos os fins do Processo Seletivo, as 

tabelas dos Anexos I e II da presente retificação. 

  

Art. 3º. Permanecem inalteradas todas as demais disposições do 

Edital nº 05/2026 e do Resultado Preliminar que não tenham sido 

expressamente modificadas por esta Retificação. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

FORTIM, em 01 de setembro de 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO I 

RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE CURRICULAR DA 

1ª OPÇÃO 

EDITAL Nº 005/2026 
  

EEIFTI PROFESSORA MARIA LUIZA – 2 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 RAFAELA VENÂNCIO SILVA 4 

2 NADINNY RAMOS DE LIMA 1,5 

  

EEIFTI DE COQUEIRINHO – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 VIRGINIA SANTOS DO CARMO 4 

2 JOAO PEDRO GABRIEL DA SILVA ROCHA 0,5 

  

EEFTI PROFESSORA EMÍLIA QUEIROZ – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

NÃO HOUVERAM CANDIDATOS INSCRITOS 

  

EEFTI COMUNITÁRIA DA BARRA – 1 VAGA(S) 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 GERMANA MALVEIRA 6 

2 ELEN SOCORRO SAMPAIO FERNANDES 2 

  

EEIF MAURO CAVALCANTE DE SOUZA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 ANA LOURDES FERREIRA SILVA 4 

  

EEIFTI ARTUR LIRA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 FRANCISCA CÉLIA SCIPIÃO DA SILVA 9 

2 
PALOMA BRAGA DE CARVALHO 

PASCOAL 
2,5 
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Observação: A classificação e eventual convocação observarão a 

preferência indicada pelo candidato no ato da inscrição, sendo que a 

1ª opção terá preferência sobre a 2ª opção, conforme item 10.3 do 

Edital nº 05/2026, respeitada a ordem de classificação, o número de 

bolsas disponíveis e as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 01 

de setembro 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO II 

RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE CURRICULAR DA 

2ª OPÇÃO 

EDITAL Nº 005/2026 

EEIFTI PROFESSORA MARIA LUIZA – 2 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 NADINNY RAMOS DE LIMA 1,5 

  

EEIFTI DE COQUEIRINHO – 1 VAGA(S) 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 VIRGINIA SANTOS DO CARMO 4 

2 JOAO PEDRO GABRIEL DA SILVA ROCHA 0,5 

  

EEFTI PROFESSORA EMÍLIA QUEIROZ – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 RAFAELA VENÂNCIO SILVA 4,5 

  

EEFTI COMUNITÁRIA DA BARRA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 PALOMA BRAGA DE CARVALHO PASCOAL 2,5 

2 ELEN SOCORRO SAMPAIO FERNANDES 2 

  

EEIF MAURO CAVALCANTE DE SOUZA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 FRANCISCA CÉLIA SCIPIÃO DA SILVA 9 

  

EEIFTI ARTUR LIRA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 ANA LOURDES FERREIRA SILVA 4 

  

CANDIDATOS DESCLASSIFICADOS 
  
Nº NOME DO CANDIDATO 1ª OPÇÃO 2ª OPÇÃO 

1 FERNANDA SOUZA ALMEIDA EEIFTI DE COQUEIRINHO 
EEIF MAURO 

CAVALCANTE 

2 
ANTONIO JORGE FERREIRA 

DA CRUZ 

EEIFTI PROF MARIA 

LUIZA 
EEFTI EMILIA QUEIROZ 

  

Observação: os candidatos desclassificados não integram a ordem de 

classificação, por não apresentarem os requisitos mínimos ou 

documentação comprobatória. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 01 

de setembro 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:17D78311 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3108.01/2026-SMTC - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 2408.02/2026 - SMTC 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DE CONTRATO Nº 3108.01/2026-SMTC 

- Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº 2408.02/2026 - 

SMTC; PARTES: Município de Fortim, por meio da Secretaria 

Municipal de Turismo e Cultura, e a empresa contratada. OBJETO: 

Aquisição de fardamento e acessórios de vestuário destinados aos 

músicos, regente e equipe de apoio da banda de música, visando à 

padronização visual em apresentações oficiais, desfiles e concertos, de 

acordo com as especificações técnicas, tamanhos e quantitativos 

constantes neste instrumento, atendendo às necessidades da Secretaria 

de Turismo e Cultura do Município de Fortim - Ceará. 

CONTRATADO: G L TORRES MUSICAL, inscrita no CNPJ sob o 

nº 27.465.872/0001-81. VALOR GLOBAL: R$ 40.694,50 (quarenta 

mil, seiscentos e noventa e quatro reais e cinquenta centavos). 

VIGÊNCIA: Até 31 (trinta e um) de dezembro de 2026. 

SIGNATÁRIA: ALICE MARIA FURTADO SOUZA - Secretária 

Municipal de Turismo e Cultura.  

  

Fortim/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:9DD8629C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO: N° 1708.01/2026-SME - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0304.01/2025-PMF/SRP 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DO CONTRATO: N° 1708.01/2026-SME 

- referente ao Processo Administrativo de Pregão Eletrônico Nº 

0304.01/2025-PMF/SRP; PARTES: Município de Fortim, através da 

Secretaria de Educação. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

DE HIGIENE E LIMPEZA, COPA E COZINHA, DE FORMA 

PARCELADA CONFORME A NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTIM - 

CE. CONTRATADO:JOSE JUAREZ SOARES FILHO, inscrita 

no CNPJ sob o nº. 11.737.814/0001-20; VALOR GLOBAL: R$ 

23.410,68 (Vinte e três mil, quatrocentos e dez reais e sessenta e oito 

centavos); VIGÊNCIA: até 31(trinta e um) de Dezembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Ivoneide de Araújo Rodrigues - 

Secretária de Educação.  

  

Fortim/CE, 01 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:90826841 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2408.01/2026 - SME - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2408.01/2026 - SME 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DO CONTRATO Nº 2408.01/2026 - SME 
- Referente ao Processo Administrativo de Inexigibilidade de 

Licitação nº 2408.01/2026 - SME; Partes: Município de Fortim, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e o Sr. IVANILDO 

SOARES DOS SANTOS. Objeto: Locação de 01 (um) imóvel 

destinado ao funcionamento provisório da Escola Artur Lira, 

motivada pela necessidade de desocupação do prédio de origem para a 

execução de obras de reforma estrutural, vinculada à Secretaria de 

Educação do Município de Fortim-CE. Contratado: IVANILDO 

SOARES DOS SANTOS; Valor Global: R$ 14.000,00 (quatorze mil 

reais); Vigência: Até 31 (trinta e um) de dezembro de 2026; 

Ordenadora da Despesa: IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES - 

Secretário Municipal de Educação.  

  

Fortim/CE, 01 de setembro de 2026. 
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Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:0CC9A99B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DOS CONTRATOS: N° 2108.01/2026-SMAF; 

2108.02/2026-GAB; 2108.03/2026-SEJUV; 2108.04/2026-SMAP; 

2108.05/2026-SEMAM; 2108.06/2026-SMTC; 2108.07/2026-SMAS 

- REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0304.01/2025-PMF/SRP 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DOS CONTRATOS: N° 2108.01/2026-

SMAF; 2108.02/2026-GAB; 2108.03/2026-SEJUV; 2108.04/2026-

SMAP; 2108.05/2026-SEMAM; 2108.06/2026-SMTC; 

2108.07/2026-SMAS - referente ao Processo Administrativo de 

Pregão Eletrônico Nº 0304.01/2025-PMF/SRP; PARTES: Município 

de Fortim, através das Unidades Administrativas. OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA, COPA E 

COZINHA, DE FORMA PARCELADA CONFORME A 

NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 

MUNICÍPIO DE FORTIM - CE. CONTRATADO:JOSE JUAREZ 

SOARES FILHO, inscrita no CNPJ sob o nº. 11.737.814/0001-20; 

VALOR GLOBAL: R$ 52.097,95 (Cinquenta e dois mil, noventa e 

sete reais e noventa e cinco centavos); VIGÊNCIA: até 31(trinta e 

um) de Dezembro de 2026. ASSINAM PELA CONTRATANTE: 

José Lima da Silva Júnior - Secretário de Administração e Finanças; 

Amadeu Felix Barboza Filho - Secretário de Esporte, Juventude e 

Lazer; William Costa Lima - Chefe de Gabinete; Alice Maria Furtado 

de Souza - Secretária de Turismo e Cultura; Tiago Gurgel de Moura - 

Secretário de Agricultura e Pesca; Francisca Idelnizi Sousa dos Santos 

- Secretária de Meio Ambiente; Telma Cesário de Araújo - Secretária 

de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.  

  

Fortim/CE, 01 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:1A5E7BD8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – A SRA. IVONEIDE DE 

ARAÚJO RODRIGUES TORNA PÚBLICO O TERMO DE 

AUTORIZAÇÃO REFERENTE AO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 2408.01/2026 - SME 

 

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – A Sra. IVONEIDE DE 

ARAÚJO RODRIGUES torna público o TERMO DE 

AUTORIZAÇÃO referente ao Processo Administrativo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2408.01/2026 - SME, cujo 

objeto é Locação de 01 (um) imóvel destinado ao funcionamento 

provisório da Escola Artur Lira, motivada pela necessidade de 

desocupação do prédio de origem para a execução de obras de 

reforma estrutural, vinculada à Secretaria de Educação do Município 

de Fortim-CE. Data do Termo de Autorização: 24 de agosto de 

2026. Ordenadora da Despesa: IVONEIDE DE ARAÚJO 

RODRIGUES - Secretário Municipal de Educação.  

  

Fortim/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:542F68FA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 189/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Exonera, a pedido, o Diretor Clínico do Hospital e 

Maternidade Joaquim Guimarães do Município de 

Groaíras e dá outras providências. 

  

APREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor LUCIRAY JEFFERSON 

RODRIGUES DE SOUSA, do cargo de provimento em comissão de 

DIRETOR CLÍNICO DO HOSPITAL E MATERNIDADE 

JOAQUIM GUIMARÃES do Município de Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, ao 1º dia do mês 

de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:72678BCF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 190/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre concessão de licença sem remuneração 

para tratar de interesses particulares, e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista as 

atribuições conferidas pelo art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras; 

  

CONSIDERANDO que o servidor apresentou requerimento 

administrativo datado de 31 de agosto de 2026, solicitando licença 

sem remuneração para tratar de interesses particulares, pelo período 

de 01/09/2026 a 30/09/2026; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 69, inciso VI, c/c art. 76 da Lei 

Complementar nº 002/2018, de 12 de dezembro de 2018; 

  

CONSIDERANDO que a concessão da referida licença poderá ser 

interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse 

da Administração Pública Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO, para 

tratar de interesses particulares, pelo período de 01/09/2026 a 

30/09/2026, ao servidor público municipal LUCIRAY JEFFERSON 

RODRIGUES DE SOUSA, matrícula nº 3588, ocupante do cargo 

efetivo de Médico. 
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§1º A referida licença será gozada a partir do dia 01 de setembro de 

2026, estendendo-se até o dia 30 de setembro de 2026, podendo ser 

interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse 

da Administração Pública Municipal. 

§2º Findo o prazo da licença, deverá o servidor apresentar-se, no 

primeiro dia útil subsequente, ao órgão ou unidade administrativa em 

que estiver lotado, para ciência de sua lotação e retomada imediata do 

exercício das atribuições do cargo que ocupa. 

  

Art. 2º Apostile-se uma via desta Portaria aos assentos funcionais do 

servidor para os efeitos de controle administrativo. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, ao 1º dia do mês 

de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:B68BA897 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 191/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Nomeia a Diretora Clínica do Hospital e Maternidade 

Joaquim Guimarães do Município de Groaíras e dá 

outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear ANA CLARA LINHARES para exercer o cargo de 

provimento em comissão de DIRETORA CLÍNICA DO 

HOSPITAL E MATERNIDADE JOAQUIM GUIMARÃES do 

Município de Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, ao 1º dia do mês 

de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:F463BA96 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº180/2026 

 

Nomeia cargo em comissão, na forma e disposições 

que abaixo se descrevem e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto na Lei Municipal Nº1.580/2025 de 24 de janeiro de 

2025, que Cria e Regulamenta a Estrutura Administrativa do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE; 

CONSIDERANDO, a necessidade da nomeação do quadro de Apoio 

Técnico e Gerencial, capaz de dar o necessário andamento e suporte 

às ações do chefe do executivo municipal de Guaraciaba do Norte/CE. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear VICENTE GOMES DA SILVA NETO, para 

exercer o cargo de Provimento em Comissão, como Secretário de 

Finanças. 
Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 1º de 

setembro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:01087B09 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 181 /2026 

 

Exonera cargo em comissão, na forma e disposições 

que abaixo se descrevem e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto na Lei Municipal Nº1.580/2025 de 24 de janeiro de 

2025, que Cria e Regulamenta a Estrutura Administrativa do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE; 

CONSIDERANDO, que os cargos em comissão, de confiança e as 

funções gratificadas são de livre provimento e exoneração a cargo do 

Prefeito Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, ANTONIA ADRIANE DA SILVA TELES, do 

cargo de Provimento em Comissão, como Agente de Contração II. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE,1º de 

setembro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:B134CBB2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 182 /2026 
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Exonera cargo em comissão, na forma e disposições 

que abaixo se descrevem e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto na Lei Municipal Nº1.580/2025 de 24 de janeiro de 

2025, que Cria e Regulamenta a Estrutura Administrativa do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE; 

CONSIDERANDO, que os cargos em comissão, de confiança e as 

funções gratificadas são de livre provimento e exoneração a cargo do 

Prefeito Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, ANA DAVILA PEREIRA NUNES, do cargo de 

Provimento em Comissão, como Assessor Especial de Cultura. 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 1º de 

setembro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:90374D41 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 183/2026 

 

Exonera cargo em comissão, na forma e disposições 

que abaixo se descrevem e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto na Lei Municipal Nº1.580/2025 de 24 de janeiro de 

2025, que Cria e Regulamenta a Estrutura Administrativa do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE; 

CONSIDERANDO, que os cargos em comissão, de confiança e as 

funções gratificadas são de livre provimento e exoneração a cargo do 

Prefeito Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, IGOR ALMEIDA CRAVEIRO, do cargo de 

Provimento em Comissão, como Gerente de 

Faturamento/Auditoria Hospitalar. 
  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 1º de 

setembro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:00F245EF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº184/2026 

 

Nomeia cargo em comissão, na forma e disposições 

que abaixo se descrevem e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto na Lei Municipal Nº1.580/2025 de 24 de janeiro de 

2025, que Cria e Regulamenta a Estrutura Administrativa do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE; 

CONSIDERANDO, a necessidade da nomeação do quadro de Apoio 

Técnico e Gerencial, capaz de dar o necessário andamento e suporte 

às ações do chefe do executivo municipal de Guaraciaba do Norte/CE. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear LILIAN XIMENES EUFRÁSIO, para exercer o 

cargo de Provimento em Comissão, como Gerente de 

Faturamento/Auditoria Hospitalar. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 1º de 

setembro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:3A31F9D9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº185/2026 

 

Nomeia cargo em comissão, na forma e disposições 

que abaixo se descrevem e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto na Lei Municipal Nº1.580/2025 de 24 de janeiro de 

2025, que Cria e Regulamenta a Estrutura Administrativa do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE; 

CONSIDERANDO, a necessidade da nomeação do quadro de Apoio 

Técnico e Gerencial, capaz de dar o necessário andamento e suporte 

às ações do chefe do executivo municipal de Guaraciaba do Norte/CE. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear IGOR ALMEIDA CRAVEIRO, para exercer o 

cargo de Provimento em Comissão, como Diretor Administrativo 

Hospitalar. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE,1º de 

setembro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:F9EABC9B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº186/2026 

 

Concede gratificação pela Execução de Trabalho 

Relevante aos servidores abaixo, na forma que indica 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município nos termos do Art.76 

da Lei nº 850/2006. 

R E S O L V E: 
Art.1º- Conceder ao servidor Igor Almeida Craveiro, Diretor 

Administrativo Hospitalar, Gratificação Pela Execução de Trabalho 

Relevante. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 1º de 

setembro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:7C7FC44B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

ATO ADMINISTRATIVO 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
  

ATO ADMINISTRATIVO 016/2026 FIN/ADM/PLAN  
  

DISPÕE SOBRE O RETORNO AO EXERCÍCIO E 

A LOTAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

IBARETAMA, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação municipal vigente; 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo formulado pelo 

servidor JOSÉ MARCOS BEZERRA, ocupante do cargo efetivo de 

Motorista, nomeado por intermédio da Portaria nº 164/2007; 

CONSIDERANDO os documentos constantes do respectivo processo 

administrativo e as informações funcionais prestadas pelos setores 

competentes; 

CONSIDERANDO o teor do Parecer Jurídico nº 20.08-001/2026, 

da Procuradoria-Geral do Município de Ibaretama, que se manifestou 

pela viabilidade do retorno do servidor ao seu cargo efetivo de 

origem; 

CONSIDERANDO que a Procuradoria-Geral do Município 

consignou a inexistência de Processo Administrativo Disciplinar 

instaurado para apuração de eventual falta funcional, bem como a 

ausência de impedimento judicial ao exercício do cargo efetivo; 

CONSIDERANDO o Despacho Administrativo nº 20-08.01/2026, 

por meio do qual a Procuradoria-Geral do Município devolveu os 

autos ao órgão de origem para adoção das providências necessárias à 

formalização do retorno e da lotação do servidor; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de regularização da 

situação funcional do servidor e de observância dos princípios da 

legalidade, segurança jurídica e regularidade administrativa; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica formalizado o retorno ao exercício do servidor JOSÉ 

MARCOS BEZERRA, ocupante do cargo efetivo de Motorista, 

nomeado através da Portaria nº 164/2007, ao quadro funcional do 

Município de Ibaretama. 

Art. 2º O servidor será lotado na Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura, ficando subordinado administrativa e funcionalmente à 

respectiva unidade, onde deverá desempenhar as atribuições inerentes 

ao seu cargo efetivo. 

Art. 3º O servidor deverá apresentar-se à unidade administrativa 

indicada no art. 2º deste Ato, para formalização de sua entrada em 

efetivo exercício. 

Art. 4º Os efeitos funcionais e financeiros decorrentes do retorno 

serão considerados a partir da data do efetivo exercício, 

devidamente comprovada mediante Termo de Apresentação e Entrada 

em Exercício. 

Parágrafo único. O presente Ato não autoriza o pagamento de 

remuneração ou vantagens referentes ao período anterior ao efetivo 

retorno ao exercício, em conformidade com as conclusões constantes 

do Parecer Jurídico nº 20.08-001/2026. 

Art. 5º O Setor de Recursos Humanos deverá proceder às atualizações 

necessárias nos assentamentos funcionais, sistemas de pessoal e folha 

de pagamento, observando o cargo efetivo de Motorista e a data de 

efetivo exercício. 

Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura, produzindo 

efeitos financeiros na forma estabelecida no art. 4º. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Ibaretama-Ce, 20 de agosto de 2026  
  

FRANCISCO KARPEGEANNE ALEXANDRE VIEIRA 
Secretário de Finanças, Administração e Planejamento 

Portaria 001/2025 - GP 

Publicado por: 
Claudia Maria Soares Dos Santos 

Código Identificador:02C1A61C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

ATO ADMINISTRATIVO 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
  

ATO ADMINISTRATIVO 017/2026 FIN/ADM/PLAN  
  

Dispõe sobre a cessão de servidores municipais para 

o Tribunal de justiça do Estado do Ceará de acordo 

com o Termo de parceria firmado. 

  

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE IBARETAMA/CE, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação entre os Poderes, 

firmado por meio do Convênio nº 042/2022, celebrado entre o 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e o Município de 

Ibaretama/CE, que tem por finalidade estabelecer um regime de 

cooperação institucional, visando à melhoria da prestação 

jurisdicional, mediante a cessão de servidores municipais; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade dos serviços 

prestados junto ao Poder Judiciário, bem como a experiência já 

adquirida pela servidora no exercício das atividades decorrentes da 

referida cooperação; 

CONSIDERANDO que a servidora já integra o quadro de pessoal 

cedido desde o início da vigência do referido convênio, possuindo 

capacitação adequada para o desempenho das atribuições; 

RESOLVE: 
Art. 1º CEDER o servidor(a) DANIEL JALES TIBURCIO, 

ocupante do cargo de Agente Administrativo, pertencente ao quadro 

de pessoal do Município de Ibaretama/CE, para exercer suas funções 

junto a Comarca de Quixadá/CE, sem prejuízo de sua remuneração e 

demais vantagens do cargo de origem, pelo período de 14 de julho de 

2026 a 31 de dezembro de 2026. 

Art. 2º A cessão de que trata este Ato Administrativo dar-se-á nos 

termos do Convênio nº 042/2022, permanecendo o servidor 

subordinado administrativamente ao órgão de origem e 

funcionalmente ao órgão cessionário. 

Art. 3º Este Ato Administrativo entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de 24 de agosto de 2026 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  

Ibaretama-Ce, 24 de agosto de 2026  
  

FRANCISCO KARPEGEANNE ALEXANDRE VIEIRA 
Secretário de Finanças, Administração e Planejamento 

Portaria 001/2025 - GP 

Publicado por: 
Claudia Maria Soares Dos Santos 

Código Identificador:30007F10 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA 

PORTARIA MUNICIPAL 
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SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
  

PORTARIA  Nº 122/2026 FIN/ADM/PLAN 

27 de AGOSTO de 2026 
  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 

REMUNERADA PARA SERVIDOR PÚBLICO 

  

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO MUNICIPAL DE IBARETAMA-CE, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 

demais legislações pertinentes. 

CONSIDERANDO o requerimento de servidor municipal, 

solicitando o gozo da licença prêmio; 

CONSIDERANDO que o servidor não tem nenhum PAD ou outra 

conduta que desabone a concessão do direito; 

CONSIDERANDO o Art. 94 da lei municipal 139/1998 e parecer 

jurídico 27.08-002/2026. 

RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER ao servidor MARIA AURILEDA VIEIRA 

Matrícula 0314137, Licença Remunerada (Prêmio) de 3 meses a partir 

de 27 de agosto de 2026, com período aquisitivo de junho de 2008 a 

junho de 2013. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Ibaretama-CE, 27 de AGOSTO de 2026. 

  

FRANCISCO KARPEGEANNE ALEXANDRE VIEIRA 
Secretário de Finanças, Administração e Planejamento 

Portaria 001/2025 GP 

Publicado por: 
Claudia Maria Soares Dos Santos 

Código Identificador:D4EFDB51 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

EXTRATO CONTRATUAL 

 

EXTRATO CONTRATUAL DO CONTRATO Nº: 20260095-SESA-

FUNDO - Pregão Eletrônico nº 003/2026-SRP-SESA. Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES, 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, MOBILIÁRIOS E 

ELETROELETRÔNICOS, DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO 

DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS), HOSPITAL 

MUNICIPAL E SETORES ADMINISTRATIVOS DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DE IBARETAMA/CE. Doravante 

CONTRATADA: FWFS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF nº. 27.141.930/0001-11. Perfazendo o valor total 

do contrato de: R$ 30.027,99 (Trinta mil, vinte e sete reais e 

noventa e nove centavos). CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

SAÚDE. Fernando Wilson Fernandes Silva - Secretário de Saúde. 

Vigência do Contrato: 27/08/2026 à 31/12/2026. 

  

Publicado por: 
Eliane Ricardo da Silva 

Código Identificador:DD7F73C1 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

CONTRATO Nº . 20260096 – SJLD. 
ORIGEM : DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2026-SJLD. 

  

CONTRATANTE: SECRETARIA DE JUVENTUDE, LAZER E 

DESPORTO DE IBARETAMA/CE. 

  

CONTRATADO: R2 PRODUCOES E SERVICOS LTDA, 

INSCRITA SOB O CNPJ Nº 62.334.939/0001-40. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO, PLANEJAMENTO, 

ORGANIZAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE IBARETAMA/CE, 

CONFORME PROJETO ESPORTIVO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE JUVENTUDE, LAZER E DESPORTO, 

COMPREENDENDO ARBITRAGEM, PREMIAÇÃO, APOIO 

TÉCNICO, ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL, LOGÍSTICA, 

MATERIAIS E DEMAIS DESPESAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO 

DA COMPETIÇÃO, MEDIANTE REMUNERAÇÃO 

EXCLUSIVAMENTE POR TAXA DE GERENCIAMENTO (%) 

INCIDENTE SOBRE OS CUSTOS EFETIVAMENTE EXECUTADOS. 

VALOR: R$ 58.635,70 (CINQUENTA E OITO MIL, 

SEISCENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E SETENTA 

CENTAVOS). 
  

PROGRAMA DE TRABALHO: EXERCÍCIO 2026 DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: sigla ORGÃO: 06 (SECRETARIA DE 

JUVENTUDE, LAZER E DESPORTO); UNIDADE 

ORÇAMENTARIA: 01 (SECRETARIA DE JUVENTUDE, LAZER 

E DESPORTO); PROJETO/ ATIVIDADE: 2781227022.014 

(GESTÃO E INCENTIVO PARA A JUVENTUDE, LAZER E 

DES.); CLASS. ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 (OUTROS SERV. DE 

TERC.PESSOA JURIDICA); SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 

(OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ) e FONTE DE 

RECURSOS: 15000000000 (RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS). 

  

VIGÊNCIA: 150 (Cento e cinquenta) dias. 

DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: FRANCISCO 

KARPEGEANNE ALEXANDRE VIEIRA 

ASSINA PELA CONTRATADA: SR. RIQUELME BRITO DA 

SILVA ALVES 

Publicado por: 
Eliane Ricardo da Silva 

Código Identificador:3FD0DDB8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAPINA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 143/2026 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de cargo 

comissionado constante na Lei Municipal n° 

774/2021 e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Ibiapina, Estado do Ceará, no uso das 

atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e, em pleno exercício do cargo, resolve: 

  

Art.1º. EXONERAR o(a) Sr(a). ANA LETÍCIA AGUIAR 

FREIRE, portador(a) do CPF de nº. 088.936.583-05 e carteira de 

Identidade de nº. 2017155168-5 SSP/CE, residente e domiciliado(a) 

na Avenida Deputado Álvaro Soares, S/N, Centro, Ibiapina – CE, do 

Cargo em Comissão de AUXILIAR DE PROCURADORIA, com 

lotação no Gabinete do Prefeito, em consonância com o disposto na 

Lei Municipal n° 774/21. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

DÊ CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 01 de 

setembro de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito de Ibiapina  
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Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:0AF6D2DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 144/2026 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de cargo 

comissionado constante na Lei Municipal n° 

774/2021 e dá outras providências. 

  

O Prefeito do Município de Ibiapina, Estado do Ceará, no uso das 

atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e, em pleno exercício do cargo, resolve: 

  

Art.1º. EXONERAR o(a) Sr(a). FRANCISCO BEZERRA NETO, 

portador(a) do CPF de nº. 924.837.633-91 e carteira de Identidade de 

numeração única, residente e domiciliado(a) na Rua Padre Ibiapina, 

S/N, Centro, Ibiapina – CE, do Cargo em Comissão de CHEFE DO 

NÚCLEO DE ENSINO FUNDAMENTAL II, com lotação na 

Secretaria Municipal de Educação, em consonância com o disposto na 

Lei Municipal n° 774/21. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

DÊ CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 31 de agosto 

de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito de Ibiapina  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:569CCE0A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 145/2026 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de cargo comissionado 

constante na Lei Municipal n° 774/2021 e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Ibiapina, Estado do Ceará, no uso das 

atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e, em pleno exercício do cargo, resolve: 

  

Art.1º. NOMEAR o(a) Sr(a). ANA LETÍCIA AGUIAR FREIRE, 

portador(a) do CPF de nº. 088.936.583-05 e carteira de Identidade de 

nº. 2017155168-5 SSP/CE, residente e domiciliado(a) na Avenida 

Deputado Álvaro Soares, S/N, Centro, Ibiapina – CE, do Cargo em 

Comissão de PROCURADOR(A) ADJUNTO(A), com lotação no 

Gabinete do Prefeito, em consonância com o disposto na Lei 

Municipal n° 774/21. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

DÊ CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 01 de 

setembro de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito de Ibiapina  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:335FEC49 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 146/2026 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de cargo comissionado 

constante na Lei Municipal n° 774/2021 e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Ibiapina, Estado do Ceará, no uso das 

atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e, em pleno exercício do cargo, resolve: 

  

Art.1º. NOMEAR o(a) Sr(a). FRANCISCO BEZERRA NETO, 

portador(a) do CPF de nº. 924.837.633-91 e carteira de Identidade de 

numeração única, residente e domiciliado(a) na Rua Padre Ibiapina, 

S/N, Centro, Ibiapina – CE, do Cargo em Comissão de 

COORDENADOR DE DESENVOLVIMENTO CULTURAL, 

com lotação na Secretaria Municipal de Cultura, em consonância com 

o disposto na Lei Municipal n° 774/21. 

  

Art. 2º. O nomeado ficará à disposição da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

DÊ CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 01 de 

setembro de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito de Ibiapina  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:037A3354 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 147/2026 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de cargo comissionado 

constante na Lei Municipal n° 774/2021 e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Ibiapina, Estado do Ceará, no uso das 

atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e, em pleno exercício do cargo, resolve: 

  

Art.1º. NOMERAR o(a) Sr(a). VICENTE RONALDO SABINO, 

portador(a) do CPF de nº. 001.832.683-85 e carteira de Identidade de 

nº. 99028092103 - SSP/CE, residente e domiciliado(a) na Rua 

Prefeito Manuel Alves Pereira, S/N, Nossa Senhora da Graças, 

Ibiapina – CE, do Cargo em Comissão de CHEFE DO NÚCLEO DE 

ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO, com lotação na 

Secretaria Municipal de Educação, em consonância com o disposto na 

Lei Municipal n° 774/21. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

DÊ CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 01 de 

setembro de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito de Ibiapina  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:14A8B993 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 148/2026 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de cargo comissionado 

constante na Lei Municipal n° 774/2021 e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Ibiapina, Estado do Ceará, no uso das 

atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e, em pleno exercício do cargo, resolve: 

  

Art.1º. NOMERAR o(a) Sr(a). PAULO ADEILDO DE QUEIROZ 

RIBEIRO, portador(a) do CPF de nº. 018.390.863-51 e carteira de 

Identidade de nº. 2000097207706 - SSP/CE, residente e 

domiciliado(a) na Rua Dona Filismina, S/N, São João, Ibiapina – CE, 

do Cargo em Comissão de AGENTE SOCIAL, com lotação na 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, em 

consonância com o disposto na Lei Municipal n° 774/21. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

DÊ CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 01 de 

setembro de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito de Ibiapina  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:A6066BD2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 149/2026 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de cargo comissionado 

constante na Lei Municipal n° 774/2021 e dá outras 

providências. 

  

O Prefeito do Município de Ibiapina, Estado do Ceará, no uso das 

atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e, em pleno exercício do cargo, resolve: 

  

Art.1º. NOMERAR o(a) Sr(a). SANDRA MARIA DE SOUSA, 

portador(a) do CPF de nº. 777.431.643-49 e carteira de Identidade de 

nº. 2009010357577 - SSP/CE, residente e domiciliado(a) na Rua 

Professora Sinhá Melo, 944, Centro, Ibiapina – CE, do Cargo em 

Comissão de CHEFE DE NÚCLEO DE FORMAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS, com lotação na Secretaria 

Municipal de Educação, em consonância com o disposto na Lei 

Municipal n° 774/21. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. 

PUBLIQUE-SE. 

DÊ CIÊNCIA. 
CUMPRA-SE. 

  

Centro Administrativo Pedro Aragão Ximenes, em 01 de 

setembro de 2026. 
  

MARCOS ANTÔNIO DA SILVA LIMA 
Prefeito de Ibiapina 

  

Publicado por: 
Ana Letícia Aguiar Freire 

Código Identificador:DCEA29C2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO N° 022/2022 

  

Processo: Pregão Eletrônico nº 002/2022. 

  

Objeto: Décimo Segundo Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao 

Contrato n° 022/2022 para a Prestação de Serviços com a 

Implementação e Implantação da rede física e lógica com a 

configuração dos equipamentos de gerenciamento, controle e 

segurança dos ativos da rede da Câmara Municipal de Icapuí. 

  

Valor Global: R$ 32.800,00 (trinta e dois mil e oitocentos reais). 

  

Contratada: B L Soluções Ltda, CNPJ n° 25.206.054/0001-39. 

  

Contratante: Câmara Municipal de Icapuí. 

  

Dotação Orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001 - Manutenção e 

Funcionamento do Poder Legislativo Municipal. 

  

Elemento da Despesa: 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - PJ. 

  

Prazo de Vigência: O prazo da vigência que findaria em 31 de agosto 

de 2026 fica prorrogado até 31 de dezembro de 2026. 

  

Prazo de Execução: 01/09/2026 até 31/12/2026. 

  

Assina pela Contratada: Uadi Fernandes Elias. 

  

Assina pelo Contratante: Normando Nonato da Silva - Presidente da 

Câmara Municipal de Icapuí. 

  

Data da Assinatura do Termo Aditivo: 31 de agosto de 2026. 

  

Icapuí - CE., 31 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Icapuí 

Publicado por: 
Neemias Freitas Braga 

Código Identificador:DCD5411F 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA N.º 432/2026 

 

Portaria N.º 432/2026 
  

DISPÕE SOBRE A BAIXA E CESSÃO DE BENS 

MÓVEIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Sr. 

NORMANDO NONATO DA SILVA, no uso de suas atribuições 

legais, e: 

  

CONSIDERANDO que o controle de materiais permanentes é 

efetuado pelo Setor de Patrimônio; 

CONSIDERANDO as Instruções Normativas 002/2021 - SCP e 

003/2021 - SCP, que tratam da baixa e cessão de bens, 

respectivamente, 

CONSIDERANDO o relatório apresentado pelo Setor de Patrimônio 

de bens permanentes que estão sem condições de uso e de 

manutenção, que se encontram obsoletos, antieconômicos ou 

inservíveis, expede a presente Portaria: 

Art. 1º. - Fica autorizada a baixa dos bens patrimoniais abaixo, 

considerados como inservíveis por ocorrência de avarias, desuso, bem 

como os gerados pelo desgaste natural, que serão transferidos para o 

Poder Executivo Municipal para a correta destinação: 
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MOTIVO DA TRANSFERÊNCIA 

1. Transferência definitiva: 

a. Inservível 

b. Por ociosidade 

c. Para conserto 

d. Para empréstimo temporário 

e. Para utilização definitiva do recebedor 

f. Por destruição 

DETALHAMENTO DO BEM 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO BEM QUANT. 
Motivo 

(letra) 

Nº DA CHAPA DE 

IDENTIFICAÇÃO 

01 MASTRO PARA BANDEIRA 03 a 

111 

112 

113 

02 
CENTRAL DE AR CONDICIONADO 

SPLIT 7000 BTUS 
02 a 

342 

345 

03 
MICROFONE PROFISSIONAL TSI 

MMF/102 
01 a 428 

04 
ESTABILIZADOR 300VA BIV/115 

PRETO 
02 a 480 

05 MONITOR 19.5 LED 01 a 493 

06 
CADEIRA PLAST HOME GOLD 

BRANCO S/V 
03 a 

508 

513 

517 

07 TABLET GAL A P585 PTO. SAMSUNG 01 a 568 

08 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

TANQUE DE TINTA, 
01 a 700 

09 
ROTEADOR WEIRELESS PADRÃO IEEE 

802.3/3U 2.4GH 
01 a 734 

10 
CADEIRA DIRETOR, COR PRETA, COM 

APOIO DE BRAÇO 
01 a 790 

11 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

TANQUE DE TINTA WIR 
01 a 825 

12 IMPRESSORA DUPLEX AUTOMÁTICO 01 a 838 

13 
CADEIRA DE ESCRITÓRIO 

CONFORTÁVEL GIRA 360 GR 
04 a 

905 

907 

908 

909 

TOTAL 21   

  

Art. 2º A Devolução dos bens à Prefeitura Municipal será efetivada 

mediante assinatura do Termo de Transferência de Bens, 

Art. 3º Determino ao Setor Contábil o respectivo registro contábil da 

baixa dos bens patrimoniais que compuseram o Patrimônio da Câmara 

Municipal de Icapuí. 

Art. 4º Revoga-se a Portaria N. º 372/2026. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ. 

Em, 20 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
- Presidente do Legislativo - 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:05C3BE28 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 433/2026 

 

Portaria Nº 433/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Cláudio Lucas Alves Rebouças, 

que reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 

10km (dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) 

diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 

8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão 

Ordinária realizada no dia 20 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 20 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:FC1C3F20 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 434/2026 

 

Portaria Nº 434/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Francisco Hélio Fernandes 

Rebouças, que reside em distrito distante, entre 05km (cinco 

quilômetros) e 10km (dez quilômetros) da sede do Município de 

Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), 

conforme o art. 8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na 

Sessão Ordinária realizada no dia 20 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 20 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:08B897CC 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 435/2026 

 

Portaria Nº 435/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder a Vereadora Sra. Hermínia Maria Rebouças 

Barbosa de Oliveira, que reside em distrito distante, entre 05km 

(cinco quilômetros) e 10km (dez quilômetros) da sede do Município 

de Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa 

reais), conforme o art. 8º da Resolução nº 004/2025, por sua 
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participação na Sessão Ordinária realizada no dia 20 de agosto de 

2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação da Vereadora é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 20 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:EF9D9F11 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 436/2026 

 

Portaria Nº 436/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. João Paulo de Sousa Rebouças, 

que reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 

10km (dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) 

diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 

8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão 

Ordinária realizada no dia 20 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 20 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:29132352 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 437/2026 

 

Portaria Nº 437/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Presidente do Legislativo Sr. Normando Nonato 

da Silva, que reside em distrito distante acima de 11km (onze 

quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) diária especial 

no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme o art. 8º da 

Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária 

realizada no dia 20 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 20 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:C6F8D1A4 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 438/2026 

 

Portaria Nº 438/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Sidivânio da Cruz Honório, que 

reside em distrito distante acima de 11km (onze quilômetros) da sede 

do Município de Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 

120,00 (cento e vinte reais), conforme o art. 8º da Resolução nº 

004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária realizada no dia 

20 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 20 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:AF75E6E5 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 439/2026 

 

PORTARIA Nº 439/2026 
  

AUTORIZAÇÃO PARA ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 
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Autoriza a eliminação de documentos públicos 

avaliados e aprovados pela Comissão Permanente de 

Avaliação de Documentos – CPAD da Câmara 

Municipal de Icapuí. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Estado 

do Ceará, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

CONSIDERANDO a instituição da Comissão Permanente de 

Avaliação de Documentos – CPAD da Câmara Municipal de Icapuí, 

por meio da Portaria nº 592/2025, de 23 de novembro de 2025; 

  

CONSIDERANDO a Ata nº 2026021301, de 13 de fevereiro de 2026, 

referente à reunião da Comissão Permanente de Avaliação de 

Documentos – CPAD, na qual foi realizada a avaliação, classificação 

e separação da documentação destinada à eliminação; 

  

CONSIDERANDO a Listagem de Eliminação de Documentos nº 

01/2026 e o Edital de Ciência de Eliminação de Documentos nº 

001/2026, de 13 de fevereiro de 2026, aprovados pela CPAD; 

  

CONSIDERANDO que a documentação foi classificada na Tabela de 

Temporalidade Documental sob o Código Geral nº 51.05 – Prestações 

de Contas, correspondente ao período de 2005 a 2016, conforme 

registrado pela CPAD; 

  

CONSIDERANDO que foram realizadas as inspeções, avaliações, 

classificação e separação da documentação, inclusive com a retirada 

das folhas de pagamento, que deverão permanecer sob guarda pelo 

prazo estabelecido na respectiva Tabela de Temporalidade 

Documental; 

  

CONSIDERANDO que o Edital de Ciência de Eliminação estabelece 

o prazo para eventual manifestação ou oposição de interessados antes 

da efetiva eliminação dos documentos; 

  

CONSIDERANDO, finalmente, que a CPAD validou a eliminação da 

documentação constante da Listagem de Eliminação nº 01/2026, 

observadas as exceções e cautelas registradas nos documentos da 

Comissão; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º AUTORIZAR, após o cumprimento integral do prazo 

estabelecido no Edital de Ciência de Eliminação de Documentos 

nº 001/2026 e não havendo oposição, impedimento administrativo 

ou determinação judicial em contrário, a eliminação da 

documentação pública constante da Listagem de Eliminação de 

Documentos nº 01/2026, avaliada e aprovada pela Comissão 

Permanente de Avaliação de Documentos – CPAD. 
  

Art. 2º A autorização compreende o volume documental contendo 

documentação referente às Prestações de Contas da Prefeitura 

Municipal de Icapuí, correspondente ao período de 2005 a 2016, 

classificada sob o Código Geral nº 51.05 – Prestações de Contas. 
  

Art. 3º Ficam expressamente excluídos da eliminação os 

documentos que tenham sido separados pela CPAD por ainda se 

encontrarem dentro do respectivo prazo de guarda, especialmente 

as folhas de pagamento, bem como quaisquer outros documentos 

que, por determinação legal, administrativa, judicial ou por 

avaliação da CPAD, devam permanecer sob custódia da Câmara 

Municipal. 
  

Art. 4º A eliminação deverá ser realizada mediante método que 

impossibilite a recuperação das informações contidas nos 

documentos, garantindo-se a proteção dos dados e informações 

neles existentes. 
  

Art. 5º A documentação destinada à eliminação poderá ser 

encaminhada a empresa ou estabelecimento especializado para 

realização da destruição física, devendo ser formalmente 

registrada a entrega, o transporte, a destruição e a destinação 

final do material. 

Art. 6º Após a efetiva eliminação, deverá ser emitido Termo ou 

Certificado de Eliminação/Destruição, contendo, no mínimo, a 

identificação da Câmara Municipal de Icapuí, a descrição do 

material eliminado, a quantidade aproximada, a data da 

destruição, o método utilizado e a identificação do responsável 

pela execução. 

Art. 7º A presente autorização deverá ser juntada ao processo 

administrativo de avaliação e eliminação documental, juntamente 

com a Ata da CPAD, a Listagem de Eliminação, o Edital de 

Ciência de Eliminação, a comprovação de sua publicação, os 

registros de entrega/transporte e o respectivo Termo ou 

Certificado de Eliminação. 
  

Art. 8º Esta Autorização entra em vigor na data de sua 

assinatura, ficando sua execução condicionada ao cumprimento 

das condições estabelecidas nos artigos anteriores. 
  

Icapuí – CE, 20 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Icapuí 

Poder Legislativo 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:560BE212 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 440/2026, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Portaria nº 440/2026, de 24 de agosto de 2026. 
  

Institui a Comissão de Transição de Gestão da 

Câmara Municipal de Icapuí para o biênio 

2027/2028, dispõe sobre sua composição, atribuições 

e funcionamento, e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, 

CONSIDERANDO que a transição de gestão constitui procedimento 

administrativo destinado a assegurar a continuidade da atividade 

institucional, administrativa e legislativa, mediante a disponibilização 

de informações, documentos, sistemas e demais elementos necessários 

ao conhecimento da situação do órgão pela gestão que assumirá o 

mandato subsequente; 

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal de Icapuí realizou, em 

06 de agosto de 2026, a eleição da Mesa Diretora para o biênio 

2027/2028, tendo sido eleita para o cargo de Presidente a Sra. Maria 

do Socorro de Melo, para o cargo de Vice-Presidente o Sr. João Paulo 

de Sousa Rebouças e para o cargo de 1º Secretário o Sr. Cláudio 

Lucas Alves Rebouças; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover processo formal, 

organizado, transparente e documentado de transição entre a atual 

Mesa Diretora e a Mesa Diretora eleita para o biênio 2027/2028; 

CONSIDERANDO as disposições da Instrução Normativa nº 

01/2016, de 29 de setembro de 2016, do extinto Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado do Ceará – TCM/CE, que dispõe sobre 

recomendações de providências administrativas a serem adotadas 

visando à regular transição de governo no âmbito dos Poderes 

Executivo e Legislativo dos Municípios do Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa nº 01/2016 conceitua a 

transição governamental como processo destinado a possibilitar que 

os eleitos para o cargo de Presidente da Câmara Municipal recebam 

de seu antecessor, de forma tempestiva, informações de natureza 

orçamentária, contábil, financeira, operacional e patrimonial, bem 

como sistemas, bancos de dados, documentos, leis, atos, instrumentos 

de planejamento e demais informações; 

CONSIDERANDO que o art. 3º, § 6º, da Instrução Normativa nº 

01/2016 estabelece que a Comissão de Transição no âmbito do Poder 

Legislativo será composta por, no mínimo, 04 (quatro) membros, 

sendo integrada por um vereador da Mesa Diretora e os demais 

membros escolhidos entre servidores da Câmara Municipal, com 

preferência por servidores que tenham formação nas áreas de Direito, 

Contabilidade ou Administração; 
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CONSIDERANDO que os representantes da Administração devem 

disponibilizar estrutura física, tecnológica, operacional, logística e 

administrativa suficiente para viabilizar o adequado funcionamento da 

Comissão de Transição; 

CONSIDERANDO que os titulares dos órgãos e entidades do Poder 

Legislativo devem fornecer as informações solicitadas pela Comissão 

e prestar o apoio técnico e administrativo necessário aos seus 

trabalhos, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, continuidade dos serviços 

públicos, supremacia do interesse público, motivação, igualdade, 

isonomia, autotutela, razoabilidade e proporcionalidade; 

CONSIDERANDO a indicação formal dos representantes da 

Presidente eleita e da atual Presidência da Câmara Municipal para 

integrarem a Comissão de Transição; 

  

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DA FINALIDADE 
Art. 1º Fica instituída a Comissão de Transição de Gestão da Câmara 

Municipal de Icapuí, destinada a coordenar, acompanhar, organizar e 

formalizar o processo de transição entre a atual Mesa Diretora e a 

Mesa Diretora eleita para o biênio 2027/2028. 

Parágrafo único. A Comissão de Transição terá natureza 

eminentemente administrativa e institucional, destinando-se a 

assegurar o levantamento, a organização, o fornecimento e o 

recebimento das informações e documentos necessários ao 

conhecimento da situação da Câmara Municipal e à continuidade 

regular de suas atividades. 

Art. 2º O processo de transição será conduzido com observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, bem como da continuidade dos serviços públicos, 

supremacia do interesse público, motivação, igualdade, isonomia, 

autotutela, razoabilidade e proporcionalidade. 

Art. 3º A instituição e atuação da Comissão de Transição não 

implicam antecipação da posse ou transferência de competências, 

atribuições, poderes ou responsabilidades administrativas da atual 

Mesa Diretora para a Mesa Diretora eleita. 

§ 1º Até a data legal de transmissão do cargo e início do novo 

mandato, permanecerão sob responsabilidade da atual Mesa Diretora 

todos os atos de gestão e as competências administrativas, financeiras, 

orçamentárias, patrimoniais e legislativas próprias da Presidência da 

Câmara. 

§ 2º A Presidente eleita e os representantes por ela indicados terão 

acesso às informações e documentos necessários ao processo de 

transição exclusivamente para os fins previstos nesta Portaria. 

  

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 
Art. 4º A Comissão de Transição será composta por, no mínimo, 04 

(quatro) integrantes, nos termos do art. 3º, § 6º, da Instrução 

Normativa nº 01/2016 do extinto TCM/CE, sendo constituída por 

representante da Mesa Diretora e por servidores da Câmara 

Municipal. 

Art. 5º Integram a Comissão de Transição: 

I – representante da Mesa Diretora: 

a) NORMANDO NONATO DA SILVA, Vereador e integrante da 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icapuí, na condição de 

membro da Comissão; 

II – representantes da atual gestão: 

a) Carmem Júlia da Costa, matrícula nº 1200637, na condição de 

representante e coordenadora da atual gestão; 

b) Maurício Valente Barbosa, matrícula nº 1200636, na condição de 

membro; 

c) Gilvanda de Freitas Braga Queiroz, matrícula nº 0000124, na 

condição de membro; 

III – representantes da Mesa Diretora eleita para o biênio 2027/2028: 

a) Pedro Paulo Rodrigues Fernandes, matrícula nº 1200429, na 

condição de representante e coordenador da gestão eleita; 

b) Neemias Freitas Braga, matrícula nº 1200402, na condição de 

membro; 

c) Tatiana Rebouças da Silva, matrícula nº 1200611, na condição de 

membro. 

§ 1º Os integrantes indicados nos incisos II e III atuarão como 

representantes, respectivamente, da atual gestão e da Mesa Diretora 

eleita, sem prejuízo da unidade institucional da Comissão de 

Transição. 

§ 2º A coordenação dos trabalhos será exercida conjuntamente pelos 

representantes responsáveis pelas respectivas representações, cabendo 

ao Coordenador da representação da gestão eleita, em articulação com 

o Coordenador da representação da atual gestão, organizar as 

reuniões, consolidar as demandas e acompanhar o cumprimento dos 

encaminhamentos. 

§ 3º A participação do vereador indicado no inciso I observará o 

disposto no art. 3º, § 6º, da Instrução Normativa nº 01/2016. 

  

CAPÍTULO III 

DAS AUTORIDADES ENVOLVIDAS 
Art. 6º O Presidente da Câmara Municipal em exercício, Sr. 

Normando Nonato da Silva, permanecerá na condição de autoridade 

responsável pela atual gestão, competindo-lhe assegurar o apoio 

institucional e administrativo necessário ao regular funcionamento da 

Comissão de Transição. 

Art. 7º A Presidente eleita para o biênio 2027/2028, Sra. Maria do 

Socorro de Melo, será considerada destinatária das informações e 

documentos produzidos e disponibilizados no processo de transição. 

Parágrafo único. A Presidente eleita poderá participar das reuniões da 

Comissão, quando entender pertinente ou quando convocada para 

tratar de assuntos relacionados ao processo de transição, sem integrar 

formalmente a Comissão na condição de membro. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO 
Art. 8º Compete à Comissão de Transição: 

I – promover o levantamento e a organização das informações 

necessárias ao conhecimento da estrutura e do funcionamento da 

Câmara Municipal; 

II – solicitar, receber, analisar e organizar documentos e informações 

de natureza administrativa, legislativa, orçamentária, contábil, 

financeira, operacional e patrimonial; 

III – acompanhar a situação dos contratos, termos aditivos, convênios, 

acordos, ajustes e demais instrumentos em execução; 

IV – levantar a situação dos processos administrativos de aquisição de 

bens e serviços; 

V – verificar a situação dos bens patrimoniais e dos materiais 

existentes no almoxarifado; 

VI – levantar informações sobre o quadro de pessoal da Câmara 

Municipal, incluindo servidores efetivos, comissionados, funções 

gratificadas, contratados e cedidos; 

VII – obter informações sobre contratos de terceirização de mão de 

obra; 

VIII – verificar a situação das folhas de pagamento, consignações e 

contribuições previdenciárias; 

IX – levantar a situação da movimentação financeira da Câmara 

Municipal; 

X – verificar eventuais obrigações pendentes de regularização junto 

aos órgãos de controle; 

XI – obter informações relativas aos sistemas informatizados, bancos 

de dados, arquivos físicos e digitais utilizados pela Câmara Municipal; 

XII – levantar informações sobre concursos públicos homologados 

nos últimos 08 (oito) anos e respectivos prazos de validade; 

XIII – solicitar informações relativas aos atos administrativos 

praticados no período de 1º de julho a 31 de dezembro, nos termos da 

Instrução Normativa nº 01/2016; 

XIV – analisar os demonstrativos contábeis, anexos da Lei nº 

4.320/1964 e balancetes contábeis; 

XV – acompanhar a situação dos contratos de natureza continuada e 

das atas de registro de preços vigentes; 

XVI – solicitar outros documentos, informações e esclarecimentos 

necessários ao adequado conhecimento da situação da Câmara 

Municipal; 

XVII – promover reuniões técnicas com os responsáveis pelos setores 

da Câmara Municipal; 

XVIII – registrar e formalizar as informações, documentos, 

esclarecimentos e providências ocorridos durante o processo; 

XIX – elaborar o Relatório Circunstanciado de Transição ao final dos 

trabalhos. 
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Parágrafo único. As atribuições previstas neste artigo observarão, 

especialmente, o rol de documentos e informações estabelecido no art. 

7º da Instrução Normativa nº 01/2016 para o Poder Legislativo. 

  

CAPÍTULO V 

DAS INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS 
Art. 9º A atual Administração deverá disponibilizar à Comissão de 

Transição, de forma organizada e tempestiva, as informações e 

documentos necessários ao conhecimento da situação da Câmara 

Municipal. 

Art. 10. Para fins do processo de transição, deverão ser considerados, 

entre outros que se mostrarem necessários, os seguintes documentos e 

informações: 

I – demonstrativo dos saldos disponíveis em caixa e bancos, 

acompanhado dos respectivos documentos; 

II – conciliações bancárias; 

III – relação de valores pertencentes a terceiros sob guarda da 

Tesouraria; 

IV – demonstrativo dos restos a pagar; 

V – demonstrativo das obrigações contraídas e não pagas; 

VI – relação dos compromissos financeiros de longo prazo 

decorrentes de contratos de execução de obras e serviços; 

VII – inventário atualizado dos bens patrimoniais; 

VIII – inventário dos bens de consumo existentes no almoxarifado; 

IX – demonstrativo da situação dos servidores da Câmara Municipal; 

X – relação dos contratos de terceirização de mão de obra; 

XI – relação de folhas de pagamento em atraso, se houver; 

XII – relação de eventuais atrasos no recolhimento de consignações e 

contribuições previdenciárias; 

XIII – demonstrativo da movimentação financeira; 

XIV – relação das obrigações pendentes de regularização junto ao 

Tribunal de Contas; 

XV – relação dos atos administrativos praticados no período de 1º de 

julho a 31 de dezembro, especialmente os relativos à gestão de pessoal 

e eventual realização de concurso público; 

XVI – processos administrativos de aquisição de bens e serviços; 

XVII – demonstrativos contábeis, anexos da Lei nº 4.320/1964 e 

balancete contábil; 

XVIII – relações discriminativas das receitas e despesas orçamentárias 

e extraorçamentárias; 

XIX – relação dos contratos e termos aditivos, com destaque para os 

contratos de serviço de natureza continuada; 

XX – listagem das atas de registro de preços vigentes; 

XXI – demonstrativo das despesas assumidas nos dois últimos 

quadrimestres do mandato; 

XXII – relação dos concursos públicos homologados nos últimos 08 

(oito) anos, respectivos prazos de validade, aprovados e nomeados, 

quando houver; 

XXIII – cópia dos últimos relatórios da Lei de Responsabilidade 

Fiscal publicados referentes ao exercício; 

XXIV – demais documentos e informações necessários à adequada 

continuidade da gestão. 

Parágrafo único. A relação prevista neste artigo não possui caráter 

exaustivo, podendo a Comissão solicitar informações ou documentos 

adicionais necessários ao cumprimento de suas atribuições. 

  

CAPÍTULO VI 

DO ACESSO A SISTEMAS E DOCUMENTOS 
Art. 11. A Comissão poderá solicitar acesso, observadas as 

disposições legais e os níveis de autorização aplicáveis, aos sistemas 

informatizados, bancos de dados, arquivos digitais e demais 

ferramentas utilizadas na execução das atividades administrativas e 

legislativas da Câmara Municipal. 

§ 1º O acesso a sistemas e bancos de dados deverá observar a 

legislação aplicável, especialmente as normas relativas à proteção de 

dados pessoais, sigilo e segurança da informação. 

§ 2º É vedada a utilização das informações obtidas no processo de 

transição para finalidade diversa daquela relacionada à continuidade 

administrativa e institucional da Câmara Municipal. 

§ 3º A disponibilização de informações e documentos não implicará 

cessão de senhas pessoais, credenciais individuais ou mecanismos de 

autenticação vinculados a servidores ou agentes públicos, devendo, 

quando necessário, ser providenciado acesso institucional adequado. 

  

CAPÍTULO VII 

DO APOIO ADMINISTRATIVO 
Art. 12. Os responsáveis pelos setores administrativos da Câmara 

Municipal deverão prestar apoio técnico e administrativo à Comissão 

de Transição, fornecendo as informações e documentos solicitados. 

Art. 13. A Administração da Câmara disponibilizará estrutura física, 

tecnológica, operacional, logística e administrativa suficiente para 

viabilizar o adequado funcionamento da Comissão, inclusive espaço 

físico, computadores e acesso à internet, quando necessários. 

Art. 14. Os servidores responsáveis pelos setores de administração, 

finanças, contabilidade, patrimônio, almoxarifado, pessoal, licitações 

e contratos, controle interno, tecnologia da informação, jurídico e 

demais unidades administrativas deverão colaborar com os trabalhos 

da Comissão, dentro de suas respectivas competências. 

  

CAPÍTULO VIII 

DOS REGISTROS E DO RELATÓRIO FINAL 
Art. 15. As reuniões realizadas pela Comissão deverão ser registradas 

em ata ou documento equivalente, contendo, sempre que possível: 

I – data e horário; 

II – participantes; 

III – assuntos tratados; 

IV – documentos apresentados; 

V – solicitações formuladas; 

VI – providências determinadas; 

VII – pendências eventualmente identificadas; 

VIII – responsáveis e prazos para os encaminhamentos. 

Art. 16. Concluídos os trabalhos, a Comissão elaborará e assinará 

Relatório Circunstanciado de Transição, contendo os procedimentos 

realizados, os fatos constatados, os documentos e informações 

disponibilizados, as solicitações formuladas e as eventuais pendências 

verificadas. 

§ 1º O Relatório Circunstanciado deverá ser acompanhado, sempre 

que pertinente, dos respectivos atos, ofícios, atas, termos e demais 

expedientes produzidos durante o processo. 

§ 2º O relatório será entregue à Presidente eleita, Sra. Maria do 

Socorro de Melo, e encaminhado ao Presidente da Câmara Municipal 

em exercício para ciência e arquivamento. 

§ 3º A documentação integrante do processo de transição deverá 

permanecer arquivada na Câmara Municipal, para fins de registro, 

transparência e eventual fiscalização pelos órgãos de controle. 

Art. 17. O Relatório de Transição deverá observar, no que couber, o 

prazo estabelecido no art. 10 da Instrução Normativa nº 01/2016 para 

encaminhamento ao Tribunal de Contas, bem como as normas que 

eventualmente venham a disciplinar a matéria. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS IRREGULARIDADES 
Art. 18. Na hipótese de serem identificados indícios de 

irregularidades, desvios de recursos públicos, dilapidação do 

patrimônio público ou outras situações que demandem providências 

dos órgãos de controle, os fatos deverão ser formalmente registrados 

pela Comissão e encaminhados à autoridade competente para adoção 

das medidas cabíveis. 

Parágrafo único. A atuação da Comissão não substitui as 

competências próprias do controle interno, da assessoria jurídica, da 

Presidência da Câmara, do Tribunal de Contas ou de outros órgãos de 

controle e fiscalização. 

  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 19. Os membros da Comissão exercerão suas atribuições sem 

prejuízo das funções ordinárias que desempenham na Câmara 

Municipal, não fazendo jus, em razão desta Portaria, a qualquer 

remuneração adicional. 

Art. 20. A participação na Comissão de Transição deverá observar os 

deveres de probidade, imparcialidade, cooperação institucional, 

proteção das informações restritas e preservação do patrimônio 

público. 

Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência da 

Câmara Municipal, observadas as disposições da Instrução Normativa 

nº 01/2016 do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

do Ceará e demais normas aplicáveis. 

Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

  

Paço da Câmara Municipal de Icapuí, Estado do Ceará, em 24 de 

agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Icapuí 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:138EF394 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 441/2026 

 

Portaria Nº 441/2026 
  

DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DE 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO DE CARGO 

COMISSIONADO DO PODER LEGISLATIVO DE 

ICAPUÍ. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais, e 

fundamentado no que dispõe a Lei Complementar n° 165/2026 de 22 

de abril de 2026, publicada em 23 de abril de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Exonerar, a requerimento do Vereador Normando Nonato da 

Silva, ao Servidor Sr. Warley da Costa Silva, brasileiro, matrícula nº 

1200645, inscrito no CPF com o nº 058.XXX.XXX-63, e domiciliado, 

na cidade de Icapuí/CE, no Cargo de Assessor Parlamentar, no quadro 

de Servidores Comissionados da Câmara Municipal de Icapuí. 

  

Art. 2º. Fica retificada a ementa da Portaria Nº 427/2026, onde se lê 

"Nomeação", leia-se "Exoneração". 

  

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

retroagindo seus efeitos para 17/08/2026. 

  

Icapuí – Ceará, 26 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:B62B8AD9 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 442/2026 

 

Portaria Nº 442/2026 
  

DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DE 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO DE CARGO 

COMISSIONADO DO PODER LEGISLATIVO DE 

ICAPUÍ. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais, e 

fundamentado no que dispõe a Lei Complementar n° 165/2026 de 22 

de abril de 2026, publicada em 23 de abril de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar o Sr. Gustavo Luiz Cardoso Silva, brasileiro, 

servidor comissionado da Câmara Municipal de Icapuí, matrícula nº 

1200632 inscrito no CPF com o nº 096.XXX.XXX-23, e domiciliado  

na cidade de Icapuí/CE, do Cargo de Fiscal de Contrato, no quadro de 

Servidores Comissionados da Câmara Municipal de Icapuí. 

  

Art. 2º. Fica retificada a ementa da Portaria Nº 428/2026, onde se lê 

"Nomeação", leia-se "Exoneração". 

  

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

retroagindo seus efeitos para 17/08/2026. 

  

Icapuí – Ceará, 26 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:2E44C4EE 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 443/2026 

 

Portaria Nº 443/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Cláudio Lucas Alves Rebouças, 

que reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 

10km (dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) 

diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 

8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão 

Ordinária realizada no dia 27 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 27 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:E4A8DF0B 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 444/2026 

 

Portaria Nº 444/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Francisco Hélio Fernandes 

Rebouças, que reside em distrito distante, entre 05km (cinco 

quilômetros) e 10km (dez quilômetros) da sede do Município de 

Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), 

conforme o art. 8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na 

Sessão Ordinária realizada no dia 27 de agosto de 2026. 
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Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 27 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:0FC0B2BE 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 445/2026 

 

Portaria Nº 445/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder a Vereadora Sra. Hermínia Maria Rebouças 

Barbosa de Oliveira, que reside em distrito distante, entre 05km 

(cinco quilômetros) e 10km (dez quilômetros) da sede do Município 

de Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa 

reais), conforme o art. 8º da Resolução nº 004/2025, por sua 

participação na Sessão Ordinária realizada no dia 27 de agosto de 

2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação da Vereadora é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 27 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:2760FAAB 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 446/2026 

 

Portaria Nº 446/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. João Paulo de Sousa Rebouças, 

que reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 

10km (dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) 

diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 

8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão 

Ordinária realizada no dia 27 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 27 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:A81DFAB2 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 447/2026 

 

Portaria Nº 447/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder a Vereadora Sra. Maria do Socorro de Melo, que 

reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 10km 

(dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) diária 

especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 8º da 

Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária 

realizada no dia 27 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação da Vereadora é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 27 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:935527E9 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 448/2026 

 

Portaria Nº 448/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 
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O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao Presidente do Legislativo Sr. Normando Nonato 

da Silva, que reside em distrito distante acima de 11km (onze 

quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) diária especial 

no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme o art. 8º da 

Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária 

realizada no dia 27 de agosto de 2026. 

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 27 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:BBBA0FB4 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 449/2026 

 

Portaria Nº 449/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Sidivânio da Cruz Honório, que 

reside em distrito distante acima de 11km (onze quilômetros) da sede 

do Município de Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 

120,00 (cento e vinte reais), conforme o art. 8º da Resolução nº 

004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária realizada no dia 

27 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 27 de agosto de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:BF0E60ED 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

Nº 021/2026 

 

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

Nº 021/2026  
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Sr. Francisco Kleiton 

Pereira, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 

consta dos autos RESOLVE, com fundamento legais previstos no art. 

art. 20, § 1º, c/c inciso I do § 2º e § 3º, inciso I, da EC nº 103/2019, 

combinado com o art. 25 da Lei Complementar Municipal nº 

096/2022 e art. 6º da LC nº 099/2022, com proventos fixados pela 

última remuneração, sujeito á revisão por paridade nos termos do art. 

20, § 3º, inciso I, da EC nº 103/2019. 

  

R E S O L V E: 

Art. 1º - CONCEDER a Sra. RAIMUNDA NARCILEIDE 

RODRIGUES MARQUES, brasileira, casada, portadora do CPF de 

nº 492.xxx.xxx-87 e RG de nº 2021xxxxx33 SSPDS-CE, ocupante do 

cargo de PROFESSORA DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – 

REFERÊNCIA 4, matrícula nº 000273-6, carga horária de 200 

(duzentas) horas/aula, lotada na Secretaria Municipal de Educação, – 

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

ESPECIAL DE PROFESSOR, com proventos fixados pela última 

remuneração e com PARIDADE, tendo como data do início do 

benefício o dia 01 de setembro de 2026, devendo ser pago o valor 

inicial de R$ 9.860,95 (nove mil, oitocentos e sessenta reais e 

noventa e cinco centavos), conforme demonstrativo do cálculo de 

benefício (fls. 211/213). 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, em 01 de 

setembro de 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA  
Prefeito Municipal 

  

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUZA 
Presidente do ICAPREV  

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:888570E9 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

COMITE DE INVESTIMENTOS 

 

ATA DE REUNIAO DO COMITE DE INVESTIMENTOS DO 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICIPIO DE ICAPUI – ICAPREV - As nove horas do dia 01 

(um) de setembro de 2026, na sala da Presidência do Instituto de 

Previdência dos Servidores do Município de Icapuí – ICAPREV, 

localizado na Rua Engenheiro Francisco de Assis Filho, nº 654, Bairro 

Centro – Icapuí – Ceará, reuniram-se os membros do Comitê de 

investimentos. No ato, o Presidente do Comitê de Investimentos Sr. 

Francinilson Ferreira da Silva, abriu a reunião apresentando um relato 

das atividades rotineiras do Comitê, na presença dos demais Membros 

do Comitê de Investimentos: Mário César de Oliveira e Francisco 

Celestino Cavalcante, na reunião fora apresentado um diagnóstico da 

necessidade de realizar um investimento de R$ 400.000,00 

(quatrocentos mil reais), analisamos detalhadamente a base na 

composição da carteira do ICAPREV na posição do fechamento de 

agosto de 2026, sob a ótica do cenário macroeconômico, as projeções 

de mercado e atendendo os limites legais e a política de investimentos 

vigente, utilizando-se das estratégias de perfil mais conservador 

permanecem como as mais atrativas para a alocação dos recursos. O 

atual patamar da taxa Selic, ainda elevado, aliado à inflação acima do 

centro da meta, continua favorecendo os investimentos em renda fixa, 

que oferecem maior previsibilidade de retornos e melhor controle dos 

riscos inerentes à carteira. Nesse contexto, os fundos com estratégia 

de investimento aderente ao CDI permanecem favorecidos pelo atual 

nível da taxa básica de juros, apresentando perspectivas de retorno 

compatíveis com os objetivos da carteira, além de baixa volatilidade e 

elevada liquidez. OBB TESOURO FIC RENDA FIXA SELICé um 

fundo de renda fixa de estratégia passiva, referenciado na taxa Selic, 

com perfil conservador, baixa volatilidade e elevada liquidez. O fundo 

estáenquadrado no art. 7º, inciso I, da Resolução CMN nº 5.272/2025, 
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sendo aderente aos RPPS, inclusive àqueles que não possuem 

certificação Pró-Gestão, o que contribui para a continuidade da 

estratégia de investimentos. Observa-se também, que atividade 

econômica global segue resiliente, mas a elevada incerteza 

internacional pressiona a inflação e exige uma postura mais cautelosa 

dos bancos centrais na condução da política monetária ao redor do 

mundo. No Brasil, a inflação demonstra sinais de moderação, 

enquanto a taxa de juros deve permanecer em dois dígitos por período 

prolongado, favorecendo estratégias de renda fixa de menor risco de 

mercado, especialmente atreladas ao CDI. Nesse contexto, conforme 

consta na tabela abaixo, os recursos podem ser aplicados no fundo BB 

TESOURO FIC RENDA FIXA SELIC (CNPJ: 04.857.834/0001-79), 

fundo já presente na carteira do RPPS. Por fim, deste modo o comitê 

de Investimentos aprova a referida alocação. Sem mais a tratar, 

encerramos a devida reunião.FRANCINILSON FERREIRA DA 

SILVACP RPPS DIRIG I/ CP RPPS CGINV I N° 9402857832801 -

Representante do Icaprev -Presidente -MARIO CESAR DE 

OLIVERA -CP RPPS DIRIG I/ CP RPPS CGINV I N° 

942909160192801 -Representante do Poder Executivo -

FRANCISCO CELESTINO CAVALCANTE -CP RPPS DIRIG I/ 

CP RPPS CGINV I N° 125718325942808 -Representante dos 

Conselhos do ICAPREV 

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:F4921360 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

PORTARIA Nº 0023/2026 

 

PORTARIA Nº 023/2026 - 01 de setembro de 2026.O Presidente do 

ICAPREV, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a 

necessidade de deslocamento do servidor FRANCINILSON 

FERREIRA DA SILVA ocupante do cargo Coordenador 

Previdenciário Lotado no ICAPREV, para realização de visita 

técnica aos Institutos de Previdência dos Municípios de Cascavel/CE 

e Beberibe/CE, com a finalidade de observar o funcionamento 

operacional dos respectivos RPPS e coletar informações sobre a 

legislação e os procedimentos relativos à formação e atuação da Junta 

Médica Pericial para fins de concessão de Aposentadoria por 

Incapacidade Permanente, visando à implantação de modelo similar 

no ICAPREV, no dia 02 de setembro de 2026.RESOLVE:Conceder 

ao supracitado o servidor 01 (UMA) diária estadual para cobertura das 

despesas na viagem, no valor unitário de R$ 180,00 (cento e oitenta 

reais), de acordo com a Lei Municipal nº 1043/2025 de 06 de junho 

de 2025. 

  

Icapuí- Ceará, 01 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDO IVÂ DA SILVA E SOUZA - 
Presidente Municipal, do ICAPREV - Nomeado Pela Portaria Nº 

272/2025 

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:DF1110C5 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

PORTARIA Nº 024/2026 

 

PORTARIA Nº 024/2026 - 01 de setembro de 2026.O Coordenador 

Administrativo Financeiro e o Presidente do ICAPREV, no uso de 

suas atribuições legais, e tendo em vista a necessidade de 

deslocamento do servidor Raimundo Ivã da Silva e Souza ocupante do 

cargo Presidente Lotado no ICAPREV, para realização de visita 

técnica aos Institutos de Previdência dos Municípios de Cascavel/CE 

e Beberibe/CE, com a finalidade de observar o funcionamento 

operacional dos respectivos RPPS e coletar informações sobre a 

legislação e os procedimentos relativos à formação e atuação da Junta 

Médica Pericial para fins de concessão de Aposentadoria por 

Incapacidade Permanente, visando à implantação de modelo similar 

no ICAPREV, no dia 02 de setembro de 2026.RESOLVE:Conceder 

ao supracitado servidor 01 (uma) diária estadual para cobertura das 

despesas na viagem, no valor unitário de R$ 250,00 (duzentos e 

cinquenta reais), de acordo com a Lei Municipal nº 1043/2025 de 06 

de junho de 2025. 

  

Icapuí- Ceará, 01 de setembro de 2026. 

  

MÁRIO CÉSAR DE OLIVEIRA -  
Coordenador Administrativo Financeiro - 

  

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUZA -  
Presidente do ICAPREV 

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:9D4397F4 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

PORTARIA Nº 025/2026 

 

PORTARIA Nº 025/2026 - 01 de setembro de 2026.O Presidente do 

Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Icapuí - 

ICAPREV, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista a 

necessidade de deslocamento do servidor MARCOS JOSE 

FERREIRA NUNES ocupante do cargo de Gerente de Almoxarife, 

Patrimônio e Arquivamento Lotado no ICAPREV, para realização de 

visita técnica aos Institutos de Previdência dos Municípios de 

Cascavel/CE e Beberibe/CE, com a finalidade de observar o 

funcionamento operacional dos respectivos RPPS e coletar 

informações sobre a legislação e os procedimentos relativos à 

formação e atuação da Junta Médica Pericial para fins de concessão 

de Aposentadoria por Incapacidade Permanente, visando à 

implantação de modelo similar no ICAPREV, no dia 02 de setembro 

de 2026.RESOLVE:Conceder ao supracitado o servidor 01 (uma) 

diária estadual para cobertura das despesas com viagem, no valor 

unitário de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), de acordo com a Lei 

Municipal nº 1043/2025 de 06 de junho de 2025. 

  

Icapuí- Ceará, 01 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUZA - 
Presidente do ICAPREV 

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:A156AE29 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 06.02-001/2026 

 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026-PE 
  

N.º PROCESSO: 06.02-001/2026. PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

001/2026-PE. OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática, 

para atender às necessidades do Instituto de Previdência dos 

Servidores do Município de Icapuí, Estado do Ceará. Recebimento 

das propostas: até às 8:30 AM, do dia 15/09/2026. Abertura das 

propostas: 15/09/2026, às 9:00 AM, horário de Brasília-DF. Local do 

edital: https://licitamaisbrasil.com.br/ e www.icaprev.com.br. Local 

de abertura das propostas: https://licitamaisbrasil.com.br/.  

  

Icapuí, Ceará, 01/09/2026.  

  

FRANCINILSON FERREIRA DA SILVA. 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:55EA4367 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

399/2022 - SEINFRA 

 

ESPÉCIE: Sexto Termo Aditivo ao Contrato nº 399/2022. 

OBJETO: Em razão da necessidade de adequação quantitativa dos 

serviços inicialmente contratados, fica acrescido ao valor inicial do 
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Contrato nº 399/2022 o montante de R$ 14.887,66 (quatorze mil, 

oitocentos e oitenta e sete reais e sessenta e seis centavos), 

correspondente ao percentual aproximado de 1,10% do valor 

originalmente contratado, a contar de 01/09/2026. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 08.01.15.451.1502.1.026; elemento de despesa 

nº 4.4.90.51.00. CONTRATANTE: Secretaria de Infraestrutura. 

CONTRATADA: F I DOS REIS SILVA - ME. FUNDAMENTO 

LEGAL: Art. 65, I, ―b‖, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. DATA DA 

ASSINATURA: 01/09/2026. N° DA LICITAÇÃO: Tomada de 

Preços n°. 2022.06.01.01. ASSINAM: Francisco José Rebouças dos 

Santos, pela contratante, e Francisco Iatagam dos Reis Silva, pela 

contratada. 

Publicado por: 
Kleyver Radames da Paz Pinto 

Código Identificador:D3275B7D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATU - 

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO. 

Contratante: Câmara Municipal de Iguatu, CNPJ Nº. 

05.716.089/0001-00. Contratado: Adail Palacio Conrado - CPF 
sob o Nº. 900.791.673-49. Fundamentação Legal: Art. 37, inciso IX 

da Constituição Federal, combinado com o artigo 76, inciso X da lei 

orgânica do Município de Iguatu, Ceará, e das disposições da lei 

municipal 2.584/2018, de 30 de abril de 2018. Objeto Contratual: 

Contratação de vigilante, pela câmara municipal de Iguatu-Ce, para 

atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público. 

Valor mensal: salário mínimo vigente. Da Vigência: 06 (seis) meses, 

contados a partir da data da assinatura. Data da Assinatura: 01 de 

julho de 2026. Do Foro: Comarca do Município de Iguatu. 

Signatários: Diego Gomes Felipe - (Presidente) / Adail Palacio 

Conrado, respectivamente Contratante e Contratado.  

  

 Iguatu-Ce, em 01 de julho de 2026. 

   

DIEGO GOMES FELIPE  
Presidente da Câmara Municipal de Iguatu- CE.  

Publicado por: 
Rodrigo Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:F87F47AA 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATU - 

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO. 

Contratante: Câmara Municipal de Iguatu, CNPJ Nº. 

05.716.089/0001-00. Contratado: Gilvando Alexandre da Silva - 

CPF sob o Nº. 044.412613-90. Fundamentação Legal: Art. 37, 

inciso IX da Constituição Federal, combinado com o artigo 76, inciso 

X da lei orgânica do Município de Iguatu, Ceará, e das disposições da 

lei municipal 2.584/2018, de 30 de abril de 2018. Objeto Contratual: 

Contratação de vigilante, pela câmara municipal de Iguatu-Ce, para 

atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público. 

Valor mensal: salário mínimo vigente. Da Vigência: 06 (seis) meses, 

contados a partir da data da assinatura. Data da Assinatura: 01 de 

julho de 2026. Do Foro: Comarca do Município de Iguatu. 

Signatários: Diego Gomes Felipe - (Presidente) / Gilvando 

Alexandre da Silva, respectivamente Contratante e Contratado.  

  

Iguatu-Ce, em 01 de julho de 2026. 
  

DIEGO GOMES FELIPE  
Presidente da Câmara Municipal de Iguatu-CE 

  

Publicado por: 
Rodrigo Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:C4DF7940 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATU - 

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO. 

Contratante: Câmara Municipal de Iguatu, CNPJ Nº. 

05.716.089/0001-00. Contratado: HORÁCIO HENRIQUE BRITO 

DE LIMA - CPF sob o Nº. 056.773.393-93.Fundamentação Legal: 

Art. 37, inciso IX da Constituição Federal, combinado com o artigo 

76, inciso X da lei orgânica do Município de Iguatu, Ceará, e das 

disposições da lei municipal 2.584/2018, de 30 de abril de 2018. 

Objeto Contratual: Contratação de vigilante, pela câmara municipal 

de Iguatu-Ce, para atender as necessidades temporárias de 

excepcional interesse público. Valor mensal: salário mínimo vigente. 

Da Vigência: 06 (seis) meses, contados a partir da data da assinatura. 

Data da Assinatura: 01 de julho de 2026. Do Foro: Comarca do 

Município de Iguatu. Signatários: Diego Gomes Felipe - 

(Presidente) / HORÁCIO HENRIQUE BRITO DE LIMA, 

respectivamente Contratante e Contratado.  

  

Iguatu-Ce, em 01 de julho de 2026. 
  

DIEGO GOMES FELIPE  
Presidente da Câmara Municipal de Iguatu-CE. 

  

Publicado por: 
Rodrigo Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:9FCC360A 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATU - 

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO. 

Contratante: Câmara Municipal de Iguatu, CNPJ Nº. 

05.716.089/0001-00. Contratado: Seni Teles de Oliveira - CPF sob 

o Nº. 969.033.683-53.Fundamentação Legal: Art. 37, inciso IX da 

Constituição Federal, combinado com o artigo 76, inciso X da lei 

orgânica do Município de Iguatu, Ceará, e das disposições da lei 

municipal 2.584/2018, de 30 de abril de 2018. Objeto Contratual: 

Contratação de vigilante, pela câmara municipal de Iguatu-Ce, para 

atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público. 

Valor mensal: salário mínimo vigente. Da Vigência: 06 (seis) meses, 

contados a partir da data da assinatura. Data da Assinatura: 01 de 

julho de 2026. Do Foro: Comarca do Município de Iguatu. 

Signatários: Diego Gomes Felipe - (Presidente) / Seni Teles de 

Oliveira, respectivamente Contratante e Contratado.  

  

Iguatu-Ce, em 01 de julho de 2026. 
  

 DIEGO GOMES FELIPE  
Presidente da Câmara Municipal de Iguatu-CE. 

  

Publicado por: 
Rodrigo Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:6FDCE5C1 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

DECRETO Nº 049, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

RETIFICA O DECRETO Nº 048, DE 25 DE 

AGOSTO DE 2026, QUE DISPÕE SOBRE A 

CONVOCAÇÃO, EM DECORRÊNCIA DE 

DECISÃO JUDICIAL, DE CANDIDATOS 

APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO 

REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE IGUATU, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no uso 

da atribuição que lhe confere o inciso V, do Art. 66, da Lei Orgânica 

do Município de Iguatu, e 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 048, de 25 de agosto de 2026, que 

dispõe sobre a convocação, em decorrência de decisão judicial, de 
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candidatos aprovados no concurso público regido pelo Edital nº 

001/2021, realizado pelo Município de Iguatu; 

  

CONSIDERANDO que, no referido Decreto, o candidato JOSÉ 

GILBERTO DA SILVA, convocado em observância à decisão 

exarada no Processo nº 3001818-04.2026.8.06.0091, foi indicado, por 

erro material, como aprovado no cargo de AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE 14, quando o cargo para o qual foi 

efetivamente aprovado é o de AGENTE DE CONTROLE DE 

ENDEMIAS; 

  

CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de 

corrigir, de ofício, os próprios atos quando eivados de erro material, 

em observância ao princípio da autotutela administrativa e nos termos 

da Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica retificado o Decreto nº 048, de 25 de agosto de 2026, 

exclusivamente quanto ao cargo atribuído ao candidato JOSÉ 

GILBERTO DA SILVA, convocado em razão de decisão proferida no 

âmbito do Processo nº 3001818-04.2026.8.06.0091. 

  

§ 1º O quarto CONSIDERANDO do Decreto nº 048, de 25 de agosto 

de 2026 passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

―CONSIDERANDO a Decisão Judicial proferida no Processo nº 

3001818-04.2026.8.06.0091, cujo teor determinou que o Município de 

Iguatu realize a convocação e nomeação do autor no cargo de 

AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS;‖ 

  

§ 2º O Anexo I do Decreto nº 048, de 25 de agosto de 2026, passa 

vigorar conforme o Anexo Único deste Decreto. 

  

Art. 2º Ficam mantidas as demais disposições do Decreto nº 048, de 

25 de agosto de 2026. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de publicação do Decreto nº 048, de 25 

de agosto de 2026. 

  

PAÇO MUNICIPAL DA PREFEITURA DE IGUATU, EM 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu/CE 

  

ANEXO ÚNICO – NOVA REDAÇÃO DO ANEXO I DO 

DECRETO Nº 048/2026 

(DECRETO Nº 049, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026) 

  

ANEXO I – DOS CANDIDATOS CONVOCADOS 

(DECRETO Nº 048, DE 25 DE AGOSTO DE 2026) 

  

CONVOCAÇÃO POR DECISÃO JUDICIAL 

  

PROCESSO: 3002055-38.2026.8.06.0091 

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 06 CÓDIGO: 

ACS - 06 

APROVADOS PARA CADASTRO DE RESERVA 

  
ORDEM INSC CANDIDATO (A) PONT. TOTAL 

3º 1017562 LUIZA REGINA BITU DE OLIVEIRA 64.00 

  

PROCESSO: 3002057-08.2026.8.06.0091 

CARGO: AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 06 CÓDIGO: 

ACS - 06 

APROVADOS PARA CADASTRO DE RESERVA 

  
ORDEM INSC CANDIDATO (A) PONT. TOTAL 

4º 1001901 FRANCILENE GONCALVES DO NASCIMENTO 64.00 

  

PROCESSO: 3001818-04.2026.8.06.0091 

CARGO: AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS CÓDIGO: 

ACE 

APROVADOS PARA CADASTRO DE RESERVA 

  
ORDEM INSC CANDIDATO (A) PONT. TOTAL 

16º 1019945 JOSÉ GILBERTO DA SILVA 70.00 

 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:5E43AF40 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

DECRETO Nº 050, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO, EM 

DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL, DE 

CANDIDATA APROVADA EM CONCURSO 

PÚBLICO REALIZADO PELO MUNICÍPIO DE 

IGUATU, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no uso 

da atribuição que lhe confere o inciso V, do Art. 66, da Lei Orgânica 

do Município de Iguatu, e 

  

CONSIDERANDO o Edital 001/2021, que dispõe sobre concurso 

público para provimento de cargos efetivos do Poder Executivo do 

Município de Iguatu; 

CONSIDERANDO a Decisão Judicial proferida no Processo Nº 

3000305-35.2025.8.06.0091, cujo teor determinou que o Município de 

Iguatu realize a convocação e nomeação da autora no cargo de 

PSICÓLOGA; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Ficam CONVOCADA a candidata aprovada no concurso 

público regido pelo Edital 001/2021, relacionada no ANEXO I, parte 

integrante desta CONVOCAÇÃO, para comparecer, pessoalmente ou 

por procurador munido de instrumento de procuração pública, na 

Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura do Município de Iguatu, 

no dia 28/09/2026, nos horários de 07h30 às 11h30 ou de 13h30 às 

17h30, munida das documentações citadas nos ANEXOS II e III, que 

também são partes integrantes desta convocação. 

  

Art. 2º A candidata convocada deverá estar munida da documentação 

especificada no Anexo II para tomar posse no cargo. 

  

§ 1º A declaração de acumulação de cargo público, elencada no 

Anexo III, deve ser apresentada preenchida na data de 

comparecimento da candidata convocada. 

  

§ 2º Não serão admitidos os exames médicos, exigidos no Anexo II, 

que tenham sido realizados há mais de 30 (trinta) dias, contados da 

publicação do presente Decreto. 

  

Art. 3º A candidata convocada, caso não se apresente para fazer a 

entrega da documentação requerida, no prazo estabelecido pelo artigo 

1º, será considerada desistente do direito de ser nomeada para o 

respectivo cargo ao qual foi aprovada. 

  

Art. 4º Após a apresentação de toda a documentação, caso seja 

considerada apta, a candidata será nomeada no cargo respectivo. 

  

Art. 5º A nomeação da candidata convocada e considerada apta fica 

prevista para o dia 30 de setembro de 2026 com a data da posse para 

02 de outubro de 2026. 

  

Parágrafo único. A candidata empossada deve entrar em efetivo 

exercício no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados da 

data da posse. 

  

Art. 6º Se a candidata não tomar posse no cargo respectivo, ficará 

caracterizada desistência, com a consequente revogação do ato de 

nomeação. 
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Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO MUNICIPAL DA PREFEITURA DE IGUATU, EM 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal De Iguatu/CE 

  

ANEXO I – DA CANDIDATA CONVOCADA 

(DECRETO Nº 050, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026) 

  

CONVOCAÇÃO POR DECISÃO JUDICIAL 

  

PROCESSO: 3000305-35.2025.8.06.0091 

CARGO: PSICÓLOGO CÓDIGO: PSI 

APROVADOS CLASSIFICÁVEIS 

  
ORDEM INSC CANDIDATO (A) PONT. TOTAL 

14º 1018005 ANA CAROLINA DE ARAUJO TOME 62.00 

  

ANEXO II - DOCUMENTOS EXIGIDOS 

(DECRETO Nº 050, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026) 

  

I. Original e cópia, ou cópia autenticada, do diploma/certificado 

fornecido por instituição de ensino reconhecida, comprovando a 

qualificação profissional exigida para o cargo pretendido; 

II. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Carteira do Trabalho e 

Previdência Social - página que identifica o trabalhador (frente e 

verso) e o último contrato de trabalho; 

III. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Certidão de Nascimento 

ou Casamento; 

IV. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Cédula de Identidade 

civil ou militar, conforme o caso; 

V. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Cadastro de Pessoa 

Física - CPF; 

VI. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Título de Eleitor e 

comprovante que votou na última eleição, ou certidão de quitação 

expedida pela Justiça Eleitoral; 

VII. Original e cópia, ou cópia autenticada, do documento militar, se 

do sexo masculino, até 45 (quarenta e cinco) anos; 

VIII. Original e cópia, ou cópia autenticada, da Carteira do Conselho 

da Categoria Profissional, se for o caso; 

IX. Original e cópia, ou cópia autenticada, do Comprovante de 

quitação com o Conselho da Categoria Profissional, se for o caso; 

X. Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de 

endereço atualizado; 

XI. Declaração de não ter antecedentes criminais e de estar em pleno 

gozo dos direitos civis e políticos, comprovada por meio de certidões 

expedidas pela Polícia Civil, Polícia Federal, Justiça Federal 

(www.jfce.gov.br – Certidão Negativa Criminal Federal) e Justiça 

Estadual (www.tjce.jus.br – Certidão Negativa Criminal Estadual); 

XII. Original e cópia, ou cópia autenticada, do comprovante de 

inscrição no PIS/PASEP/NIT; 

XIII. Declaração quanto ao exercício de cargo (s) ou emprego (s) 

público (s), se detentor de cargo ou emprego público, em qualquer 

esfera administrativa (Modelo no Anexo III); 

XIV. Original e cópia, ou cópia autenticada, da última Declaração de 

Imposto de Renda ou Declaração de Isento; 

XV. Certidão de nascimento dos dependentes; 

XVI. Uma fotografia 3x4 (de frente e colorida); 

XVII. Laudo Médico emitido pela Junta Médica oficial do Município 

de Iguatu, comprovando higidez física e mental do candidato, 

mediante apresentação, pelo candidato, dos seguintes exames: 

a) Hemograma completo com plaquetas; 

b) Coagulograma; 

c) Uréia; 

d) Glicemia de jejum; 

e) Sumário de urina; 

f) Raios-X do tórax em PA com laudo; 

g) VDRL; 

h) Eletrocardiograma com laudo; 

i) Laudo de sanidade mental emitido por Psiquiatra. 

  

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO 

PÚBLICO (DECRETO Nº 050, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026) 

  

Eu,______, declaro para devidos fins de posse no cargo de 

_____________________, junto ao Município de Iguatu, que: 

  

( ) Não exerço qualquer outro cargo público (função ou emprego em 

Entidades Federais, Estaduais ou Municipais), bem como Autarquias, 

Empresas Públicas ou de Economia Mista e em Fundações Públicas. 

  

( ) Exerço o(s) cargo(s) público(s), função(ões) ou emprego(s) abaixo: 

a) ____________ cuja jornada de trabalho é de ____ às ____ horas. 

b) ___________ cuja jornada de trabalho é de ____ às ____ horas. 

c) ________ cuja jornada de trabalho é de ____ às ____ horas. 

  

Declaro, ainda, que tomei conhecimento do inteiro teor da norma 

abaixo transcrita e que estou ciente de que estarei sujeito às 

penalidades previstas em Lei, caso venha a incorrer em acumulação 

ilegal, durante o exercício do cargo para o qual fui empossado. 

  

Art. 37 – CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

  

XVI – É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer 

caso o disposto no inciso XI: 

  

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 

com profissões regulamentadas; 

  

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 

abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 

economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelo poder público; 

  

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de 

cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 

na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em 

comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

  

Iguatu/CE _____ de _________________ de ________. 

  

___________________ 

Declarante 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:BBE17AD6 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA Nº 1083, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

RENOVA A COMPOSIÇÃO DO FÓRUM 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME, NOMEIA 

SEUS MEMBROS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e em observância às disposições da Lei 

Municipal nº 2.233/2015, que instituiu o Plano Municipal de 

Educação de Iguatu; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade do 

funcionamento do Fórum Municipal de Educação – FME, como 

espaço permanente de participação social, acompanhamento, 

avaliação e proposição das políticas públicas educacionais no âmbito 

do Município; 

  

CONSIDERANDO o compromisso de garantir ampla participação e 

representação da comunidade escolar, dos órgãos públicos, das 

instituições educacionais e da sociedade civil na formulação e no 

acompanhamento das políticas públicas de educação; 
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CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a composição do 

Fórum Municipal de Educação, em razão das novas indicações 

apresentadas pelos órgãos, entidades e instituições representadas; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica renovada a composição do FÓRUM MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – FME do Município de Iguatu, de caráter permanente, 

mantidas suas finalidades de coordenar as conferências municipais de 

educação, acompanhar e avaliar a implementação de suas deliberações 

e contribuir para o monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento das 

políticas e dos planos educacionais no âmbito municipal. 

  

Art. 2º Permanecem como competências do FME: 

I – elaborar e atualizar seu Regimento Interno, bem como colaborar na 

elaboração dos regimentos das conferências municipais de educação; 

II – colaborar na elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do 

Plano Municipal de Educação; 

III – convocar, planejar e coordenar a realização da Conferência 

Municipal de Educação, promovendo a mobilização dos diversos 

segmentos do Município; 

IV – dar suporte técnico e institucional à realização das conferências 

municipais de educação; 

V – planejar e organizar espaços de debates sobre as políticas públicas 

de educação; 

VI – coordenar discussões e sistematizar contribuições sobre 

temáticas relevantes à educação; 

VII – acompanhar e avaliar a implementação das deliberações das 

conferências municipais de educação; 

VIII – acompanhar e avaliar a execução das metas e estratégias dos 

planos educacionais aplicáveis ao Município; 

IX – acompanhar, junto ao Poder Legislativo, a tramitação de projetos 

de lei relativos às políticas educacionais; 

X – divulgar os resultados dos monitoramentos e avaliações 

realizados; 

XI – analisar e propor políticas públicas destinadas à melhoria da 

qualidade da educação; 

XII – analisar e propor medidas voltadas à ampliação e ao 

aperfeiçoamento do investimento público em educação; 

XIII – realizar outras ações pertinentes, deliberadas por seus 

membros. 

  

Art. 3º O FME será integrado por 02 (dois) representantes de cada 

órgão, entidade ou instituição abaixo relacionada, sendo 01 (um) 

titular e 01 (um) suplente: 

  

I – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

a) Titular: Mailce Roque Bezerra de Sousa Bandeira 

b) Suplente: Francisca Eliane Teixeira da Costa Ferreira 

  

II – SECRETARIA DE PROTEÇÃO ANIMAL 

a) Titular: Lanna Jéssica da Silva Lima 

b) Suplente: Raoane Silva Siqueira 

  

III – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

a) Titular: Vanessa Guedes Ribeiro 

b) Suplente: Antônia Tonilde Siqueira 

  

IV – SECRETARIA DE SAÚDE 

a) Titular: Fideralina Rodrigues de Albuquerque 

b) Suplente: Bruna Stephani Bernardo da Silva 

  

V – SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

a) Titular: Francilene Pereira Santos (Chalena) 

b) Suplente: João Alverne Albuquerque 

  

VI – COORDENADORIA REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO – CREDE 16 

a) Titular: Maria Mendes da Costa 

b) Suplente: Carmem Solange Gomes de Holanda 

  

VII – CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME 

a) Titular: Antônia Edna da Silva Lopes 

b) Suplente: Clarindo Benigno de Araújo 

VIII – CONSELHO MUNICIPAL DO FUNDEB 

a) Titular: Gessivânia Maria Ferreira 

b) Suplente: Francisca Elieuza Gonçalves 

  

IX – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IGUATU 

a) Titular: Diego Gomes Felipe 

b) Suplente: Alyson Luis Barreto Lima 

  

X – UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – UECE/FECLI 

a) Titular: Larissa Martins Dantas 

b) Suplente: Maria do Socorro Pinheiro 

  

XI – ESCOLA DE MÚSICA 

a) Titular: Maria Orleide Cavalcante de Souza 

b) Suplente: Luisa Eloisa Bezerra 

  

XII – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

– APAE/IGUATU 

a) Titular: Aline Cristina da Silva Braga 

b) Suplente: Iêda Edva de Oliveira Couras Amaro 

  

XIII – ESCOLA MARISTA 

a) Titular: Aldenir Alves de Souza 

b) Suplente: Maria do Socorro Saraiva da Silva 

  

XIV – SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

DE IGUATU – SPUMI 

a) Titular: Francisco das Chagas Magalhães e Silva Neto 

b) Suplente: Edna Lima Freitas 

  

XV – SECRETARIA DOS DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 

a) Titular: Diná Souza da Silva 

b) Suplente: Marlon Anunciato Lima 

  

XVI – INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO / 

SINE IGUATU – IDT/SINE 

a) Titular: Larissa Lima da Costa 

b) Suplente: Fabiana Gomes 

  

XVII – SECRETARIA DE PROTEÇÃO ANIMAL 

a) Titular: Lanna Jéssica da Silva Lima 

b) Suplente: Raoane Silva Siqueira 

  

XVIII – REDE MUNICIPAL DE ARTICULAÇÃO DE GESTÃO, 

FORMAÇÃO E MOBILIZAÇÃO DO COMPROMISSO 

NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA 

a) Titular: José George da Silva Goveia 

b) Suplente: Antonia Alves da Silva Oliveira. 

  

§ 1º Os representantes e seus respectivos suplentes exercerão suas 

funções no Fórum Municipal de Educação na condição de 

representantes dos respectivos órgãos, entidades ou instituições que os 

indicaram. 

  

§ 2º Eventuais substituições de membros deverão ser formalmente 

comunicadas à Secretaria Municipal da Educação, mediante indicação 

do órgão, entidade ou instituição representada. 

  

Art. 4º O Regimento do Fórum Municipal de Educação, aprovado pela 

maioria simples de seus membros, estabelecerá sua estrutura, 

procedimentos, normas de funcionamento e demais aspectos 

necessários ao desenvolvimento de suas atividades. 

  

Parágrafo único. Até eventual atualização do Regimento Interno, o 

Fórum Municipal de Educação será coordenado pela representação da 

Secretaria Municipal da Educação, ad referendum do colegiado. 

  

Art. 5º O coordenador do FME será escolhido dentre seus membros, 

na forma prevista em seu Regimento Interno. 

  

Art. 6º O FME terá funcionamento permanente e reunir-se-á 

ordinariamente a cada 06 (seis) meses, preferencialmente no início de 
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cada semestre letivo, ou extraordinariamente, quando convocado por 

sua coordenação ou por requerimento da maioria de seus membros. 

  

Art. 7º O Fórum Municipal de Educação e as conferências municipais 

de educação ficarão administrativamente vinculados à Secretaria 

Municipal da Educação, que lhes prestará o suporte técnico e 

administrativo necessário ao adequado funcionamento. 

  

Art. 8º A participação no FME será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada. 

  

Art. 9º Fica revogada a Portaria nº 1705/2023 e demais disposições 

em contrário. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 31 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

  

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:EFD4331A 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA Nº 1090, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DESIGNA OS MEMBROS DA COMISSÃO DE 

SELEÇÃO DO MUNICÍPIO DE IGUATU/CE, 

RESPONSÁVEL PELA ANÁLISE E 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

APRESENTADAS NOS CHAMAMENTOS 

PÚBLICOS DESTINADOS À SELEÇÃO DE 

ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no uso 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Iguatu. 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de 

julho de 2014, e suas alterações, que estabelece o regime jurídico das 

parcerias voluntárias entre a administração pública e as organizações 

da sociedade civil; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal Nº 046, de 14 de agosto de 

2026, que regulamenta, no âmbito do Município de Iguatu, a Lei 

Federal Nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de constituir Comissão de Seleção 

para a análise e o julgamento das propostas apresentadas, nos termos 

do art. 12 da Lei Federal nº 13.019/2014; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Designar os membros abaixo relacionados para, sob a 

presidência do primeiro, comporem a Comissão de Seleção do 

Município de Iguatu/CE, responsável pela análise e julgamento das 

propostas apresentadas nos chamamentos públicos destinados à 

seleção de Organizações da Sociedade Civil para celebração de 

parcerias com a Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e do Decreto Municipal nº 

046, de 14 de agosto de 2026: 

  

I - Levir de Araújo Silva, matrícula nº 80181 - Presidente 

II - Wesley Bandeira Fonseca, matrícula nº 80295 - Membro 

III - Lizandra Brito de Lima, matrícula nº 44503 – Membro. 

  

Parágrafo único. A Comissão de Seleção será composta por, no 

mínimo, 3 (três) membros, assegurada a participação de pelo menos 1 

(um) servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do 

quadro de pessoal da Administração Pública Municipal. 

  

Art. 2º Compete à Comissão de Seleção: 

  

I – analisar e julgar as propostas apresentadas pelas Organizações da 

Sociedade Civil nos chamamentos públicos; 

II – verificar o atendimento aos requisitos e critérios estabelecidos no 

respectivo edital e na legislação aplicável; 

  

III – realizar as diligências necessárias à adequada instrução e 

julgamento das propostas, quando cabíveis; 

  

IV – elaborar atas, relatórios e demais documentos necessários ao 

registro e à formalização dos atos praticados no exercício de suas 

atribuições; 

  

V – processar os pedidos de esclarecimento, impugnações e recursos 

que lhe forem submetidos, na forma estabelecida no respectivo edital 

e na legislação aplicável; e 

  

VI – exercer as demais atribuições previstas na Lei Federal nº 13.019, 

de 31 de julho de 2014, no Decreto Municipal nº 046, de 14 de agosto 

de 2026, e nos respectivos editais de chamamento público. 

  

Art. 3º A Comissão de Seleção atuará em cada chamamento público 

para o qual for competente, observando os critérios objetivos de 

seleção e julgamento estabelecidos no respectivo edital, sem 

necessidade de nova designação de seus membros para cada 

procedimento, ressalvadas as hipóteses de alteração de sua 

composição ou de impedimento previstas na legislação aplicável. 

  

Art. 4º É impedido de participar da Comissão de Seleção o membro 

que, nos 5 (cinco) anos anteriores, tenha mantido relação jurídica com 

qualquer das Organizações da Sociedade Civil participantes do 

respectivo chamamento público. 

  

Parágrafo único. Configurado o impedimento de membro da 

Comissão, será designado substituto que possua qualificação 

equivalente à do substituído. 

  

Art. 5º A Comissão de Seleção poderá solicitar informações, 

documentos ou apoio técnico aos órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal necessários ao adequado desempenho de suas 

atribuições. 

  

Art. 6º A designação de que trata esta Portaria não implica criação de 

órgão, cargo ou função permanente. 

  

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRE-SE! 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu-CE 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:A388CD1D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 771, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO a Lei n° 1.986, de 06 de maio de 2024, que altera 

o art. 114, da Lei n° 507, de 09 de junho de 2006, que institui o 
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Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município de Irauçuba. 

CONSIDERANDO o requerimento da parte interessada onde 

expressa sua vontade no exercício do direito a licença sem 

remuneração, não existindo qualquer óbice momentâneo ao interesse 

público. 

RESOLVE, 
Art. 1º - Conceder LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE 

PARTICULAR, a servidora MONICK HELLEN RIBEIRO 

PINTO, ocupante do cargo efetivo de PSICÓLOGA, Matrícula: 

0921025, do período de 01/09/2026 à 01/09/2029. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:3A86D4B1 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 772, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

  

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 96, da Lei 507, de 09 de 

junho de 2006, Estatuto dos Servidores Públicos de Irauçuba; 

CONSIDERANDO o Requerimento da parte interessada, 

CONSIDERANDO que a licença-prêmio é um direito garantido aos 

servidores públicos nos termos da legislação municipal vigente, como 

forma de reconhecimento pelos anos de serviço prestados com 

assiduidade e dedicação; 

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder LICENÇA PRÊMIO a Servidora ÉDILA 

MARIA VASCONCELOS, ocupante do cargo efetivo de 

PROFESSORA DO ENSINO FUNDAMENTAL III – REF 12, 

Matrícula: 0105155, pelo período de 01/09/2026 à 01/12/2026. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:5C6AC73C 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 776, DE 1 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO o princípio da eficiência administrativa na 

prestação do serviço público, sempre observando a legalidade e 

isonomia; 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 5° da Lei n° 826, de 15 de 

agosto de 2011, que dispõe sobre gratificação a servidores públicos; e 

CONSIDERANDO que a Secretaria da Educação solicitou, de 

maneira fundamentada, a concessão da referida gratificação com base 

na necessidade do exercício profissional especial em atividades 

profissionais que extrapolam as obrigações do cargo efetivo da 

Servidora Municipal, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder Gratificação de Desempenho e Eficiência, 

equivalente a 20% de seu Salário base, a Servidora MARIA 

FABIULA MESQUITA BASTOS, ocupante do cargo efetivo de 

AGENTE ADMINISTRATIVO, portadora da MATRÍCULA: 

0105333, pertencente à SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em razão 

de estar desempenhando funções que extrapolam as obrigações de seu 

cargo efetivo junto ao Município de Irauçuba/CE. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições contrárias. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:AC639B06 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI N° 778, DE 1 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES E SEUS 

RESPECTIVOS SUPLENTES PARA COMPOR O 

COMITÊ MUNICIPAL INTERSETORIAL DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA PRIMEIRA 

INFÂNCIA DE IRAUÇUBA/CE, REVOGANDO A 

PORTARIA DE Nº 754/2026. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 139, de 10 de agosto de 

2021, que instituiu o Comitê Municipal Intersetorial de Políticas 

Públicas para a Primeira Infância no Município de Irauçuba/CE, nos 

termos da Lei nº 13.257/2016; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a representatividade 

adequada dos órgãos e entidades que compõem o Comitê Municipal 

Intersetorial da Primeira Infância, assegurando o pleno funcionamento 

e a efetividade das ações voltadas à promoção e proteção dos direitos 

da primeira infância no Município de Irauçuba/CE; 

CONSIDERANDO a solicitação formal da Secretaria da Inclusão e 

Promoção Social - SIPS, indicando novos representantes ao comitê, 

passando a abranger mais conselhos voltados à matéria; e 

CONSIDERANDO que a Portaria de n° 754, de 18 de agosto de 

2026, anteriormente editada, produziu efeitos regulares até presente 

data, sendo necessária sua revogação apenas para fins de alteração de 

membros no Comitê. 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nomear os membros titulares e seus respectivos suplentes 

para compor o Comitê Municipal Intersetorial de Políticas Públicas 

para a Primeira Infância do Município de Irauçuba/CE. 

Art. 2º. O Comitê que dispõe o artigo anterior será composto pelos 

seguintes membros: 

SECRETARIA DA INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL: 
Titular: Luan Girão Capistrano 

Suplente: Antonio Genilton Lopes Martins 

  

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO: 
Titular: Maruska Ramos de Araujo 

Suplente: Aline Maria Cruz Rocha 

  

SECRETARIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E 

LAZER: 
Titular: Benedito de Paulo Ferreira 

Suplente: Maria Jamile Gomes Pereira 

  

SECRETARIA DA SAÚDE: 
Titular: Susimeire de Sousa Almeida 

Suplente: Maria do Socorro dos Santos Mesquita 

  

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS: 
Titular: Antonia Patricia Mesquita Ferreira 

Suplente: Francisco Rogério dos Santos Alves 

  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE: 
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Titular: Janiele Rodrigues de Sousa 

Suplente: Aline Maria Cruz Rocha 

  

CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
Titular: Larissa Magalhães Rodrigues 

Suplente: Lorena Costa Teixeira 

  

CONSELHO TUTELAR: 
Titular: Davi José Mota de Freitas 

Suplente: Luis Gonzaga Costa de Sousa 

  

REPRESENTANTES DO PODER LEGISLATIVO: 
Titular: Rubens de Sousa Azevedo 

Suplente: Maria da Penha dos Santos Lobato 

  

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando expressamente a portaria n° 754, de 18 de agosto de 2026, 

mas mantendo seus efeitos jurídicos até a presente data. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:9E9DDFBE 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA GAB/PMI Nº 777, DE 1 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no que dispõe o art. 64 da Lei 

Orgânica do Município de Irauçuba, Promulgada em 05 de abril de 

1990, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 652/2009 (Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários do Grupo Ocupacional do Magistério); 

CONSIDERANDO que a promoção vertical leva em conta um 

critério objetivo, sendo diretamente ligada a nova qualificação do(a) 

servidor(a); e 

CONSIDERANDO o parecer técnico favorável emitido pelo 

Departamento de Recursos Humanos, assim como por comissão da 

Secretaria da Educação do Município de Irauçuba/CE. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder Promoção Vertical nos termos do Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários do Grupo Ocupacional do Magistério - PCCS. 

Parágrafo único: A promoção a que se refere o caput está 

disciplinada no artigo 29 da Lei Municipal nº 652/2009. 

Art. 2º - Fica concedida promoção vertical do cargo de Professor do 

Ensino Fundamental Classe lI – Ref. 6, ao cargo de Professor do 

Ensino Fundamental Classe lII – Ref. 11, a seguinte servidora: 

MARIA DE MARILAC ALVES ALMEIDA, Matrícula 0600725; 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:B6775C41 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL – 

2026.08.31.01 – SEDUC. 
  

A ordenadora de despesas da Secretaria da Educação do Município de 

Irauçuba/CE, torna público o Extrato do Instrumento Contratual 

resultante da Ata de Registro de Preços Nº 202602030001, oriundos 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025/SMD. 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO. 

OBJETO: Aquisição de 01 veículo automotor tipo Ônibus 

Rodoviário, novo, zero quilômetro, com especificações técnicas 

adequadas ao transporte coletivo de passageiros, destinado ao 

fortalecendo da frota própria utilizada no transporte dos 

estudantes universitários do Município de Irauçuba – CE, visando 

à ampliação da capacidade operacional, a continuidade e a 

segurança da prestação do serviço. 
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0604 12 361 0005 1.027 – Aquis. 

Transporte Escolar, recurso Próprio (Fonte 1500100100). 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00. 

  

SUBELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.52. 

  
CONTRATADA VALOR GLOBAL 

MARCOPOLO SA, inscrita no CNPJ de 

88.611.835/0018-77 

R$ 995.000,00 (novecentos e noventa e cinco mil 

reais). 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente instrumento terá vigência 

até 31 de dezembro de 2026, da data da assinatura do contrato. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: Sidnei Vargas da Silva. 

  

ASSINA(M) PELA CONTRATANTE: Alexsandra Braga de Sousa. 

  

Irauçuba/CE, 31 de agosto de 2026 

  
ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA 

Secretária da Educação 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:C5EA9D9D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 008/2026-DL 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA DE ITAIÇABA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA 

ELETRÔNICA N.º 008/2026-DL 
  

N.º PROCESSO: 00006.20260807/0001-62. Objeto: Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços técnicos de 

consultoria e assessoria visando à elaboração do Plano de 

Contratações Anual (PCA) da Prefeitura de Itaiçaba, Estado do Ceará, 

referente ao exercício de 2026, em conformidade com a Lei Federal 

n.º 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. Recebimento das 

propostas: até às 8:30 AM de 08/09/2026. Abertura das propostas: 

08/09/2026, às 9:00 AM. Apuração de Preços: 08/09/2026, a partir 

das 9:00 AM. Horários: Brasília-DF. Local do aviso de contratação e 

de abertura das propostas: https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

  

Itaiçaba, Ceará, 02/09/2026.  

  

RONNI KLEITTON BARBOSA MOREIRA. 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Demyson Aylanne Rodrigues Lima 

Código Identificador:EC5FCACD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

GABINETE 

PORTARIA Nº 0109001/2026-GP JARDIM/CE, 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
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DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR, 

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Inciso XI, 

da Lei Orgânica Municipal: 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. NOMEAR, a Sra. ANTHONIELLE LEITE FEITOSA, 

portadora da Carteira de Identidade/RG nº 200XXXXXXXX16 

SSP/CE, inscrita no CPF nº XXX.636.593-XX, para ocupar o cargo 

comissionado de ASSESSOR TÉCNICO, junto a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE,Em 01 de Setembro de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:D2453786 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 0109002/2026-GP JARDIM/CE, 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR, 

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Inciso XI, 

da Lei Orgânica Municipal: 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. NOMEAR, a Sra. SHEYLA RODRIGUES DO 

NASCIMENTO, portadora da Carteira de Identidade/RG nº 

2003XXXXXX599 SSP/CE, inscrita no CPF nº 605.XXX.XXX-57, 

para ocupar o cargo comissionado de COORDENADOR DE 

GESTÃO, junto ao Gabinete do Prefeito. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, Em 01 de Setembro de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:5A403C00 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 0109003/2026-GP JARDIM/CE, 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR, 

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE E 

ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Inciso XI, 

da Lei Orgânica Municipal: 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. NOMEAR, o Sr. CICERO ALDEMIR DE MORAIS, 

portadora da Carteira de Identidade/RG nº 2017XXXX45-1 SSP/CE, 

inscrito no CPF nº XXX.553.003-XX, para ocupar o cargo 

comissionado de ASSESSOR, junto a Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo e Esporte. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE,Em 01 de Setembro de 

2026. 

 

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:F6007BB3 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 3108003/2026-GP JARDIM/CE, 31 DE AGOSTO 

DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM-CE E INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Incisos XI, 

da Lei Orgânica Municipal: 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. EXONERAR, a Sra. SHEYLA RODRIGUES DO 

NASCIMENTO, portadora da Carteira de Identidade/RG nº 

2003XXXXXX599 SSP/CE, inscrita no CPF nº 605.XXX.XXX-57, 

ocupante do cargo comissionado de ASSISTENTE DE GABINETE, 

junto ao Gabinete do Prefeito. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE,Em 31 de Agosto de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:A1117AEA 

 
LICITAÇÃO 

TERMO DE EXTINÇÃO CONTRATUAL - CONTRATO - 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.02.03.1 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que fica rescindido, o Contrato 

Administrativo, no qual a empresa PNEUS CANTEIROS LTDA 

inscrita no CNPJ sob o n° 01.739.141/0004-36, tinha por objeto o 

FORNECIMENTO DE PNEUS E CÂMARAS DE AR AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE 

JARDIM/CE, provenientes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2025.02.03.1. A presente extinção se dá por acordo entre as partes, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e PNEUS 
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CANTEIROS LTDA, tendo em vista a solicitação da referida 

Secretaria, com base no Art. 138, II, da Lei Federal Nº. 14.133/21. 

  

Data de publicação, 28 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:B23C5C45 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 10/2026 – PMM 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 10/2026 – PMM 

  

O Município de Mauriti, Estado do Ceará, por seu Prefeito Municipal 

João Paulo Furtado, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 

CONVOCAÇÃO dos candidatos relacionados abaixo, aprovados no 

Concurso Público para provimento dos cargos de natureza efetiva, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Mauriti, realizado sob o 

Edital nº 002/2025 - PMM, cujo resultado final foi homologado em 20 

de janeiro de 2026, organizado pela Universidade Regional do Cariri 

(URCA). 

  
NÍVEL MÉDIO 

CANDIDATO CPF COLOCAÇÃO CARGO 

ÊNIO CÉSAR RODRIGUES 

OLIVEIRA 
051.***.***-64 8º - LC 

Agente de Trânsito 

MARCOS PAULO ALMEIDA 

SILVINO 
016.***.***-80 9º - LC 

GERALDO SEVERO PEREIRA 854.***.***-91 11º - LC 

JONAS ELIABE DE OLIVEIRA 

MONTENEGRO 
045.***.***-22 2º - PCD 

  

Os candidatos devem comparecer ao Setor de Recursos Humanos 

Municipal, localizado no Centro Administrativo Expedito Leite de 

Oliveira – Maninho, com endereço à Avenida Senhor Martins de 

Morais, s/n, Bela Vista, Mauriti/CE, de segunda a sexta no horário da 

manhã de 08:00h às 12:00h e no horário da tarde de 13:00h às 16:00h 

dentro do prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias úteis, qual 

seja, de 02 a 22 de setembro de 2026, a fim de apresentar a 

documentação exigida para provimento do cargo efetivo ao qual o 

candidato se submeteu, conforme o Edital nº 002/2025 – PMM. 

No ato de comparecimento ao Setor de Recursos Humanos Municipal, 

o candidato aprovado deverá apresentar cópias legíveis, 

acompanhadas dos respectivos documentos originais para conferência, 

dos seguintes documentos: 

I – Documento oficial de identidade com foto (RG ou equivalente); 

II – Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

III – Título de Eleitor, acompanhado de comprovante de quitação 

eleitoral; 

IV – Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação (para 

candidatos do sexo masculino); 

V – Certidão de nascimento ou casamento (com averbação, se 

houver); 

VI – Comprovante de residência atualizado; 

VII – Diploma ou certificado de conclusão do nível de escolaridade 

exigido para o cargo, conforme previsto no Edital nº 002/2025 – 

PMM, acompanhado do respectivo histórico escolar; 

VIII – Registro no conselho de classe competente, quando o cargo 

assim o exigir, acompanhado de comprovante de regularidade; 

IX – Número de inscrição no PIS/PASEP; 

X – Declaração de não acumulação ilícita de cargos, empregos ou 

funções públicas, nos termos do art. 37, inciso XVI, da Constituição 

Federal, ou declaração dos vínculos existentes; 

XI – Declaração de bens e valores que compõem o patrimônio do 

candidato; 

XII – Atestado de aptidão física e mental para o exercício do cargo, 

emitido por médico legalmente habilitado; 

XIII – Certidões negativas cível e criminal, emitidas pela Justiça 

Estadual e Federal; 

XIV – Dados bancários para fins de pagamento da remuneração; 

XV – Número de contato telefônico atualizado; 

XVI – Outras declarações ou documentos que venham a ser exigidos 

pelo Setor de Recursos Humanos, nos termos da legislação vigente e 

do edital do certame. 

O não comparecimento do candidato no prazo estabelecido ou a não 

apresentação da documentação completa implicará na renúncia tácita 

à vaga, conforme previsto no Edital nº 002/2025 – PMM e na 

legislação municipal aplicável, facultando à Administração a 

convocação do candidato subsequente, obedecida rigorosamente a 

ordem de classificação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 01 de 

setembro de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Yanne Maria Dantas Martins de Morais 

Código Identificador:19CC52B4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA Nº 03/2026 

 

ERRATA Nº 03/2026 
  

A Secretaria de Proteção Social e do Trabalho do Município de 

Mauriti, no uso de suas atribuições legais, torna pública a presente 

ERRATA ao Edital de Chamamento Público nº 001/2026 – Programa 

Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub 50, para fins de correção e 

adequação dos itens abaixo: 

  

ONDE SE LÊ:  

  

17. DO CRONOGRAMA 
  
ETAPA DATA 

Publicação do Edital 18.05.2026 

Inscrições 
25 a 29 de maio de 2026 

01 a 03 de junho de 2026 

Análise documental 08 a 19.06.2026 

Lista preliminar 22.06.2026 

Recursos 23 a 26.06.2026 

Resultado dos recursos 30.06.2026 

Resultado final 03.07.2026 

Convocação 13.07.2026 

Trabalho Social 03.08.2026 

  

LEIA-SE: 

  
ETAPA DATA 

Publicação do Edital 18.05.2026 

Inscrições 
25 a 29 de maio de 2026 

01 a 03 de junho de 2026 

Análise documental 08.06.2026 a 30.07.2026 

Lista preliminar 31.07.2026 

Recursos 03 a 05.08.2026 

Resultado dos recursos 21.08.2026 

Lista de Pontuação preliminar 31.08.2026 

Recurso 01.09 a 04.09 

Resultado dos recursos 09.09 

Resultado Final 11.09.2026 

Convocação 14.09.2026 

Trabalho Social 14.09.2026 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI, ESTADO 

DO CEARÁ, 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

CLAUDIA FERNANDA MOREIRA 
Secretária de Proteção Social e do Trabalho 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:2CE3C3A0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº689/GP/2026 

 

PORTARIA Nº689/GP/2026 
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NOMEIA OCUPANTE DO CARGO DE 

COORDENADORA DE JUSTIÇA, IGUALDADE 

DE GÊNERO, PROTEÇÃO E PREVENÇÃO A 

VIOLÊNCIA, VINCULADO A SECRETARIA 

MUNICIPAL DA MULHER DO MUNICÍPIO E 

ADOTA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Art. 1° NOMEAR a Sra. MARIA ISABEL ROLIM 

MARANHÃO CPF: 042.436.473-56, para ocupar o cargo de 

COORDENADORA DE JUSTIÇA, IGUALDADE DE GÊNERO, 

PROTEÇÃO E PREVENÇÃO A VIOLÊNCIA.  
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 19 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:13B7BA3F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº690/GP/2026 

 

PORTARIA Nº690/GP/2026 
  

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO DE 

COORDENADORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA 

DE ENSINO FUNDAMENTAL PRF MARIA 

NINHA DA SILVA SOUSA (TIPO E), 

VINCULADO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Art. 1° NOMEAR a Sra. VALNEIDE APARECIDA DO 

NASCIMENTO SILVA CPF: 983.901.983-04, para ocupar o cargo 

de COORDENADORA PEDAGÓGICA DA ESCOLA DE 

ENSINO FUNDAMENTAL PRF MARIA NINHA DA SILVA 

SOUSA (TIPO E). 
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 19 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:1C859CDF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº691/GP/2026 

 

PORTARIA Nº691/GP/2026 
  

EXONERA, A PEDIDO, OCUPANTE DO CARGO 

DE ASSESSOR ADMINISTRATIVO, 

VINCULADO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

RESOLVE 
  

Art. 1º - EXONERAR, A PEDIDO, a Sra. LAIANE CRISTINA 

DA SILVA IZIDORO, CPF: 055.683.983-80, ocupante do cargo de 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO. 
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Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, com 

efeitos retroativos a 07 de agosto de 2026, revogando as disposições 

em contrário, devendo ser dada ampla divulgação e devidamente 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará, nos 

termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 20 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:8C4B5A95 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº692/GP/2026 

 

PORTARIA Nº692/GP/2026 
  

EXONERA OCUPANTE DO CARGO DE 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO, VINCULADO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 

E ADOTA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
Art. 1º - EXONERAR a Sra. KAMILA LEITE HENRIQUE, CPF: 

089.975.043-55 ocupante do cargo de ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO. 
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 20 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:B7444233 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº697/GP/2026 

 

PORTARIA Nº697/GP/2026 
  

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO DE 

COORDENADOR (A) DE ARTICULAÇÃO 

SOCIAL E INSTITUCIONAL, VINCULADO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DO 

MUNICÍPIO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Art. 1° NOMEAR a Sra. FRANCISCA MARCIANA 

LEITE CAVALCANTE CPF: 015.283.303-07, para ocupar o cargo 

de COORDENADOR (A) DE ARTICULAÇÃO SOCIAL E 

INSTITUCIONAL.  
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 21 de 

agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:D8F7772E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº698/GP/2026 

 

PORTARIA Nº698/GP/2026 
  

EXONERA OCUPANTE DO CARGO DE 

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, 

VINCULADO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - EXONERAR, em virtude de óbito, o Sr. JOSÉ 

TURCLEY RANIERY HENRIQUE, CPF: 937.277.393-04, do 

cargo de AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS. 

  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com 

efeitos retroativos a 01 de agosto de 2026, revogando as demais 

disposições em contrário, devendo ser dada ampla divulgação e 

devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 21 de 

Agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:9E3527DF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº701/GP/2026 

 

PORTARIA Nº701/GP/2026 
  

EXONERA OCUPANTE DO CARGO DE 

PROFESSOR (A) EDUCAÇÃO BÁSICA PEB II, 

VINCULADO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - EXONERAR, em virtude de óbito, a Sra. FRANCILEIDE 

BRITO DE AZEVEDO, CPF: 472.825.503-44, do cargo de 

PROFESSOR (A) EDUCAÇÃO BÁSICA PEB II. 
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 25 de 

Agosto de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:C139D295 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Prefeitura Municipal de Mauriti/CE. AVISO DE LICITAÇÃO - 

Pregão Eletrônico N.º 2026.09.01.01/PE. Objeto: Contratação de 

empresa especializada para fornecimento do fardamento escolar da 

rede pública de ensino do Munícipio, junto a Secretaria de Educação 

de Mauriti/CE, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. Entrega das 

Propostas: a partir desta data e abertura das propostas: 17/09/2026 às 

09h00min (horário de Brasília) no sítio 

www.portaldelicitacaomauriti.com.br. Informações gerais: O Edital 

poderá ser obtido através do sítio referido acima e nos sites 

http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes/ e www.mauriti.ce.gov.br ou junto 

ao Agente de Contratação/Pregoeiro no setor de licitação, sito à Av. 

Senhor Martins, s/nº - Bairro Bela Vista.  

  

Mauriti/CE, 01 de setembro de 2026.  

  

JOSÉ WILLIAN CRUZ FIGUEIREDO – 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:85033344 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.05.25.01/SMS. Partes: o 

Município de Mauriti/CE, através da Secretaria de Saúde e a empresa 

L N ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTABILIDADE 

E GESTÃO LTDA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO 

DE DADOS, ELABORAÇÃO E TRANSMISSÃO DO SIOPS - 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS EM SAÚDE, JUNTO AO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, RELATIVO A TODOS OS BIMESTRES DO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MAURITI/CE. Valor total R$ 11.400,00 (onze mil, quatrocentos 

reais). Prazo: 12 (doze) meses. Mauriti/CE, 25 de maio de 2026. 

Signatários: Maria Evânia Sousa Furtado, Luiz Narcelio Teixeira 

Macedo. 
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Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:67E5E9FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.04.24.02/SMS. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.04.24.02/SMS. A Prefeitura 

Municipal de Mauriti/CE, através da Secretaria de Saúde, firmou 

contrato com a empresa BDR COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 

LTDA, cujo objeto é aquisição de materiais e equipamentos médicos 

hospitalares para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do 

Município de Mauriti/CE. Valor total: de R$ 28.710,00 (vinte e oito 

mil, setecentos e dez reais). A contratação tem como base legal a Lei 

Federal nº 14.133/2021, conforme o Pregão Eletrônico nº 

2025.01.09.01/PE - Processo nº 2025.01.02.01/PE. O contrato será 

regido pelas condições estabelecidas no edital e demais documentos 

do processo.  

  

Mauriti/CE, 24 de abril de 2026.  

  

MARIA EVÂNIA SOUSA FURTADO -  
Secretária de Saúde. Marcos Ribeiro Júnior -  

  

BDR COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA.   

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:B39FB109 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO N° 

2024.07.15.01/SMS 

 

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO N° 

2024.07.15.01/SMS. Partes: o Município de Mauriti/CE, através da 

Secretaria de saúde e a Sra. Maria Do Carmo Leite Maranhão. 

Objeto: Locação de um imóvel localizado no Sítio Curtume, nº 

450, Distrito de São Miguel, para funcionamento da Unidade 

Básica de Saúde Curtume, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Saúde de Mauriti-CE. Fundamentação legal: artigo 

107 da Lei nº 14.133/21. Prazo: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 15 de julho de 2026.  

  

Signatários: Maria Aparecida da Silva Barbosa e Maria Do Carmo 

Leite Maranhão.  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:53B05D76 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

GABINETE 

RESOLUÇÃO CME Nº 02/2026 

 

DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DO DOCUMENTO 

CURRICULAR REFERENCIAL DO CEARÁ – 

COMPUTAÇÃO COMO REFERENCIAL PARA A 

IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC COMPUTAÇÃO 

NO ÂMBITO DO SISTEMA MUNICIPAL DE 

ENSINO DE MERUOCA-CE, EM REGIME DE 

COLABORAÇÃO, ESTABELECE A 

IMPLEMENTAÇÃO INICIAL DE FORMA 

TRANSVERSAL E INTEGRADA AO 

CURRÍCULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MERUOCA 

– CME, no uso de suas atribuições legais, fundamentado no que 

estabelecem a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDB, a legislação educacional vigente, a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC, a BNCC Computação, o Documento Curricular 

Referencial do Ceará – DCRC e seu complemento referente à 

Computação, a Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro de 2022, a 

Resolução CNE/CEB nº 2, de 21 de março de 2025, a Resolução CEE 

nº 526/2026, bem como a Lei Municipal nº 1.325/2026, de 10 de 

outubro de 2025, e os artigos 3º, 12 e 26 do Regimento Interno do 

Conselho Municipal de Educação de Meruoca, 

CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do 

Brasil, especialmente os princípios e direitos relacionados à educação, 

à igualdade de condições de acesso e permanência na escola e à 

garantia de padrões de qualidade; 

CONSIDERANDO a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, e suas alterações, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e orienta a 

organização dos sistemas de ensino; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

que estabelece aprendizagens essenciais a serem desenvolvidas pelos 

estudantes ao longo da Educação Básica e reconhece a necessidade de 

formação para o uso crítico, significativo, reflexivo e ético das 

tecnologias digitais; 

CONSIDERANDO a BNCC Computação, instituída no âmbito das 

normas nacionais para a Educação Básica, que assegura aos 

estudantes o direito às aprendizagens relacionadas à Computação, à 

Educação Digital e à Cultura Digital; 

CONSIDERANDO que a BNCC Computação organiza as 

aprendizagens em três eixos estruturantes – Pensamento 

Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital – que devem ser 

desenvolvidos de forma articulada e progressiva ao longo da 

Educação Básica; 

CONSIDERANDO que o Documento Curricular Referencial do 

Ceará – Computação constitui referencial curricular estadual 

destinado a orientar a implementação da Computação na Educação 

Básica, contemplando competências, habilidades, objetivos de 

aprendizagem, princípios pedagógicos e possibilidades de integração 

curricular; 

CONSIDERANDO que o DCRC Computação estabelece que a 

Computação pode ser integrada ao currículo de forma transversal ou 

como componente curricular específico, reconhecendo ainda a 

possibilidade de elaboração curricular em regime de colaboração; 

CONSIDERANDO que o DCRC Computação orienta que, na 

Educação Infantil, a implementação ocorra de forma integrada aos 

Campos de Experiência e aos Direitos de Aprendizagem e 

Desenvolvimento, respeitando as especificidades das infâncias e 

priorizando práticas lúdicas, investigativas e preferencialmente 

desplugadas; 

CONSIDERANDO que a Resolução CEE nº 526/2026 estabelece 

diretrizes complementares para a implementação da BNCC 

Computação integrada à BNCC e ao DCRC no âmbito do Sistema de 

Ensino do Estado do Ceará, determinando a adequação dos currículos, 

propostas pedagógicas, regimentos escolares e instrumentos de gestão; 

CONSIDERANDO que a implementação da BNCC Computação 

deve respeitar os princípios da formação integral, da progressão das 

aprendizagens, da equidade educacional e das especificidades das 

diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que a inserção da 

Computação no currículo municipal não se restrinja ao uso 

instrumental de equipamentos e tecnologias, mas possibilite aos 

estudantes compreender, utilizar, criar e participar criticamente da 

sociedade digital; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover formação continuada 

dos profissionais da educação para que professores, coordenadores 

pedagógicos, técnicos educacionais e gestores escolares desenvolvam 

conhecimentos e competências necessárias à implementação 

curricular da Computação; 

CONSIDERANDO que a implementação da BNCC Computação 

requer planejamento progressivo, considerando as condições 

pedagógicas, formativas, tecnológicas, estruturais e administrativas da 

Rede Municipal de Ensino de Meruoca; 

CONSIDERANDO a importância do regime de colaboração entre 

União, Estado e Município para o fortalecimento das políticas 

educacionais, especialmente no que se refere à implementação 

curricular, formação dos profissionais da educação, acompanhamento 

pedagógico e promoção da equidade; 

CONSIDERANDO as atribuições normativas, consultivas, 

deliberativas e fiscalizadoras do Conselho Municipal de Educação de 
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Meruoca, previstas na legislação municipal e no Regimento Interno do 

CME; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes 

municipais que orientem a implementação gradual e sustentável da 

BNCC Computação na Rede Municipal de Ensino de Meruoca; 

RESOLVE:  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º - Esta Resolução dispõe sobre a adoção do Documento 

Curricular Referencial do Ceará – Computação – DCRC 

Computação como referencial para a implementação da BNCC 

Computação no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Meruoca-

CE, em regime de colaboração com o Sistema Estadual de Ensino e 

demais entes federativos. 

Parágrafo único. A adoção do DCRC Computação como referencial 

curricular municipal deverá observar as especificidades territoriais, 

culturais, pedagógicas e educacionais da Rede Municipal de Ensino de 

Meruoca, sem prejuízo das competências e habilidades estabelecidas 

nos documentos normativos nacionais. 

Art. 2º - A implementação da BNCC Computação no Sistema 

Municipal de Ensino de Meruoca ocorrerá de forma progressiva, 

planejada, integrada e articulada ao currículo da Educação 

Básica, respeitando as características e necessidades de cada etapa e 

modalidade de ensino. 

Art. 3º A implementação municipal da BNCC Computação terá, em 

sua fase inicial, abordagem transversal e integrada ao currículo, 

articulando as aprendizagens da Computação aos componentes 

curriculares, aos projetos pedagógicos, às práticas educativas e aos 

demais espaços de aprendizagem da Rede Municipal de Ensino. 

§ 1º A abordagem transversal prevista no caput não se limita ao uso 

pedagógico de equipamentos ou ferramentas digitais, devendo 

assegurar o desenvolvimento das competências, habilidades e 

objetivos de aprendizagem relacionados à Computação. 

§ 2º A implementação transversal deverá ocorrer de maneira 

intencional, planejada e progressiva, evitando a fragmentação ou a 

redução da Computação ao simples uso de tecnologias digitais. 

Art. 4º - A implementação da BNCC Computação observará os 

seguintes eixos estruturantes: 

I – Pensamento Computacional, compreendendo o desenvolvimento 

do raciocínio lógico, da resolução de problemas, da criatividade, da 

organização do pensamento e da elaboração de estratégias; 

II – Mundo Digital, promovendo a compreensão dos dispositivos, 

sistemas, dados, redes, tecnologias e demais elementos que 

constituem o mundo digital; 

III – Cultura Digital, promovendo o uso crítico, ético, seguro, 

responsável, criativo e autoral das tecnologias digitais e a participação 

cidadã na sociedade contemporânea. 

Parágrafo único. Os três eixos deverão ser trabalhados de forma 

articulada, contínua e progressiva, considerando o desenvolvimento 

dos estudantes e as especificidades de cada etapa da Educação Básica. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 
Art. 5º - A implementação da BNCC Computação no Sistema 

Municipal de Ensino de Meruoca observará os seguintes princípios: 

I – educação como direito de todos; 

II – formação integral dos estudantes; 

III – equidade educacional e inclusão digital; 

IV – respeito às especificidades territoriais, culturais e educacionais 

do Município; 

V – progressão e continuidade das aprendizagens; 

VI – integração curricular e interdisciplinaridade; 

VII – uso crítico, ético, seguro e responsável das tecnologias; 

VIII – valorização da criatividade, da autoria e do protagonismo dos 

estudantes; 

IX – inovação pedagógica; 

X – acessibilidade e inclusão; 

XI – regime de colaboração; 

XII – formação continuada dos profissionais da educação; 

XIII – participação da comunidade escolar; 

XIV – acompanhamento, monitoramento e avaliação permanente da 

implementação. 

Art. 6º - Constituem objetivos da implementação municipal da BNCC 

Computação: 

I – assegurar aos estudantes o direito às aprendizagens essenciais 

relacionadas à Computação; 

II – desenvolver competências e habilidades de Pensamento 

Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital; 

III – integrar conhecimentos computacionais às diferentes áreas e 

componentes curriculares; 

IV – promover práticas pedagógicas que estimulem investigação, 

criatividade, colaboração, resolução de problemas e autoria; 

V – desenvolver a cidadania digital e o uso crítico, ético, seguro e 

responsável das tecnologias; 

VI – fortalecer a formação continuada dos professores e demais 

profissionais da educação; 

VII – preparar progressivamente a Rede Municipal de Ensino para a 

reorganização curricular da Computação; 

VIII – reduzir desigualdades de acesso ao conhecimento e às 

competências digitais; 

IX – promover a articulação entre currículo, formação profissional, 

infraestrutura tecnológica e gestão educacional; 

X – estabelecer mecanismos de acompanhamento e avaliação da 

implementação. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 
Art. 7º - A organização curricular da BNCC Computação no Sistema 

Municipal de Ensino de Meruoca terá como referência as 

competências, habilidades, objetivos de aprendizagem, orientações 

pedagógicas e princípios estabelecidos no DCRC Computação, 

articulados à BNCC e às demais normas educacionais vigentes. 

Art. 8º - Na Educação Infantil, a Computação será desenvolvida de 

forma transversal e integrada aos Campos de Experiência e aos 

Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento, respeitando as 

especificidades das infâncias. 

§ 1º As práticas pedagógicas deverão privilegiar experiências lúdicas, 

investigativas, criativas, colaborativas e contextualizadas. 

§ 2º Serão valorizadas, especialmente, práticas desplugadas e 

atividades que desenvolvam raciocínio lógico, sequência, 

classificação, reconhecimento de padrões, resolução de problemas, 

criatividade e outras aprendizagens relacionadas ao Pensamento 

Computacional. 

Art. 9º - No Ensino Fundamental, as competências e habilidades da 

BNCC Computação serão desenvolvidas inicialmente de forma 

transversal e progressiva, articuladas aos diferentes componentes 

curriculares e às práticas pedagógicas da Rede Municipal. 

§ 1º A transversalidade deverá contemplar situações de aprendizagem 

planejadas que possibilitem o desenvolvimento progressivo das 

competências e habilidades previstas no DCRC Computação. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Educação deverá orientar as escolas 

quanto à identificação das habilidades de Computação que poderão 

ser articuladas aos diferentes componentes curriculares e projetos 

pedagógicos. 

Art. 10. A abordagem transversal prevista nesta Resolução deverá 

envolver professores das diferentes áreas do conhecimento, 

coordenadores pedagógicos e equipes gestoras, mediante 

planejamento integrado e acompanhamento pedagógico. 

Art. 11. A implementação inicial de forma transversal não impede 

que, em etapa posterior, o Município promova a reorganização 

curricular da Rede Municipal de Ensino, podendo avaliar a adoção 

de formas mais estruturadas de oferta da Computação, observadas as 

normas nacionais e estaduais e as condições pedagógicas, 

administrativas, formativas e de infraestrutura do Município. 

Parágrafo único. Eventual reorganização da forma de oferta da 

Computação deverá ser precedida de estudos, diagnóstico da rede, 

formação dos profissionais, análise das condições de infraestrutura e 

manifestação dos órgãos competentes do Sistema Municipal de 

Ensino. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO EM REGIME DE COLABORAÇÃO 
Art. 12. A implementação da BNCC Computação no Sistema 

Municipal de Ensino de Meruoca será realizada em regime de 

colaboração, especialmente com o Estado do Ceará, por meio da 

utilização do DCRC Computação como referencial curricular e da 

articulação de ações de formação, acompanhamento, apoio 

pedagógico e desenvolvimento curricular. 

Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer 

parcerias e articulações com órgãos públicos, instituições de ensino 
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superior, entidades educacionais e demais instituições legalmente 

habilitadas, observada a legislação vigente, para apoiar a 

implementação da BNCC Computação. 

Art. 14. O regime de colaboração deverá priorizar: 

I – formação continuada dos profissionais da educação; 

II – apoio técnico e pedagógico às unidades escolares; 

III – elaboração e disponibilização de materiais e orientações 

pedagógicas; 

IV – compartilhamento de experiências e boas práticas; 

V – acompanhamento da implementação curricular; 

VI – fortalecimento da infraestrutura e da conectividade escolar; 

VII – desenvolvimento de ações de inclusão e cidadania digital. 

CAPÍTULO V 

DA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO 
Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação promoverá programa 

permanente de formação continuada para os profissionais da Rede 

Municipal de Ensino envolvidos na implementação da BNCC 

Computação. 

Art. 16. As ações de formação continuada deverão contemplar, de 

forma progressiva e contextualizada: 

I – fundamentos da BNCC Computação; 

II – conhecimento e utilização pedagógica do DCRC Computação; 

III – Pensamento Computacional; 

IV – Mundo Digital; 

V – Cultura Digital; 

VI – metodologias ativas e inovação pedagógica; 

VII – práticas de Computação desplugada; 

VIII – programação e resolução de problemas, conforme a etapa de 

ensino; 

IX – cidadania digital; 

X – uso crítico, ético e seguro das tecnologias; 

XI – educação midiática e enfrentamento à desinformação; 

XII – acessibilidade e tecnologias assistivas; 

XIII – planejamento curricular e integração interdisciplinar; 

XIV – avaliação das aprendizagens relacionadas à Computação. 

Art. 17. O programa de formação continuada deverá contemplar, de 

maneira articulada: 

I – professores; 

II – coordenadores pedagógicos; 

III – gestores escolares; 

IV – técnicos da Secretaria Municipal de Educação; 

V – demais profissionais da educação diretamente envolvidos na 

implementação da política curricular. 

Art. 18. A Secretaria Municipal de Educação poderá realizar 

diagnóstico periódico das necessidades formativas e das competências 

digitais dos profissionais da educação, utilizando seus resultados para 

orientar o planejamento das formações. 

CAPÍTULO VI 

DA REORGANIZAÇÃO PROGRESSIVA DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO 
Art. 19. A implementação inicial da BNCC Computação será 

acompanhada de processo progressivo de reorganização curricular, 

pedagógica, formativa e institucional da Rede Municipal de 

Ensino de Meruoca. 
Art. 20. A reorganização prevista no artigo anterior deverá considerar, 

entre outros aspectos: 

I – diagnóstico das condições curriculares da rede; 

II – análise das práticas pedagógicas existentes; 

III – levantamento das necessidades de formação dos profissionais; 

IV – condições de infraestrutura tecnológica e conectividade das 

unidades escolares; 

V – disponibilidade e acessibilidade de recursos educacionais; 

VI – organização dos tempos e espaços escolares; 

VII – adequação dos Projetos Político-Pedagógicos; 

VIII – adequação dos Regimentos Escolares; 

IX – atualização dos instrumentos de planejamento e gestão; 

X – definição progressiva de estratégias de acompanhamento e 

avaliação das aprendizagens. 

Art. 21. A Secretaria Municipal de Educação de Meruoca deverá 

elaborar planejamento progressivo para a implementação da BNCC 

Computação, contemplando ações de curto, médio e longo prazo. 

§ 1º No curto prazo, deverão ser priorizadas a sensibilização da rede, a 

formação dos profissionais, o conhecimento do DCRC Computação e 

a inserção transversal das aprendizagens no planejamento pedagógico. 

§ 2º No médio prazo, deverão ser fortalecidos o planejamento 

curricular integrado, a sistematização das habilidades por etapa e ano 

escolar, o acompanhamento pedagógico e a ampliação das condições 

de infraestrutura e recursos educacionais. 

§ 3º No longo prazo, a Secretaria Municipal de Educação deverá 

avaliar a necessidade e a viabilidade de reorganização da forma de 

oferta da Computação, considerando os resultados do processo de 

implementação e as condições da Rede Municipal. 

CAPÍTULO VII 

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO E DAS UNIDADES 

ESCOLARES 
Art. 22. As unidades escolares deverão adequar progressivamente 

seus Projetos Político-Pedagógicos, Regimentos Escolares, Planos 

de Trabalho Anual e demais instrumentos de gestão às disposições 

desta Resolução. 

Art. 23. Os Projetos Político-Pedagógicos deverão contemplar 

estratégias para o desenvolvimento das aprendizagens relacionadas à 

BNCC Computação, observando: 

I – os três eixos estruturantes; 

II – a progressão das aprendizagens; 

III – a integração com os componentes curriculares; 

IV – as especificidades da etapa e modalidade de ensino; 

V – a inclusão e a acessibilidade; 

VI – a cidadania digital; 

VII – as condições concretas de cada unidade escolar. 

Art. 24. Caberá às equipes gestoras e pedagógicas das unidades 

escolares promover o planejamento coletivo das ações relacionadas à 

BNCC Computação, assegurando sua integração às práticas 

pedagógicas da escola. 

CAPÍTULO VIII 

DA INFRAESTRUTURA, INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE 
Art. 25. A Secretaria Municipal de Educação promoverá, de forma 

progressiva, ações destinadas à ampliação e qualificação da 

infraestrutura tecnológica, conectividade e acesso a recursos 

educacionais digitais das unidades escolares. 

Art. 26. A implementação da BNCC Computação deverá observar os 

princípios de inclusão, acessibilidade e equidade, assegurando 

condições para a participação e aprendizagem de todos os estudantes. 

Parágrafo único. As tecnologias digitais e assistivas deverão ser 

utilizadas como recursos de apoio à aprendizagem, respeitadas as 

necessidades específicas dos estudantes e as orientações da política de 

educação inclusiva do Município. 

CAPÍTULO IX 

DO ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO 
Art. 27. A Secretaria Municipal de Educação de Meruoca 

estabelecerá mecanismos de acompanhamento e monitoramento da 

implementação da BNCC Computação na Rede Municipal de Ensino. 

Art. 28. O monitoramento deverá considerar, entre outros aspectos: 

I – adequação curricular; 

II – inserção das competências e habilidades no planejamento 

pedagógico; 

III – participação dos profissionais nas ações de formação; 

IV – condições de infraestrutura e conectividade; 

V – desenvolvimento das aprendizagens dos estudantes; 

VI – práticas pedagógicas desenvolvidas; 

VII – adequação dos instrumentos de gestão; 

VIII – necessidades de reorganização curricular da rede. 

Art. 29. O Conselho Municipal de Educação de Meruoca 

acompanhará a implementação desta Resolução, podendo solicitar 

informações, realizar estudos, emitir orientações e expedir normas 

complementares quando necessário. 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
Art. 30. A implementação da BNCC Computação prevista nesta 

Resolução terá caráter progressivo, considerando a capacidade 

institucional, pedagógica, formativa, tecnológica e financeira do 

Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 31. A Secretaria Municipal de Educação deverá iniciar, no ano de 

2026, as ações de formação, orientação pedagógica e planejamento 



Ceará , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4044 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               69 

 

necessárias à implementação transversal da BNCC Computação na 

Rede Municipal de Ensino. 

Art. 32. As unidades escolares terão prazo de até 24 (vinte e quatro) 

meses, contado da publicação desta Resolução, para promover as 

adequações iniciais de seus Projetos Político-Pedagógicos, 

Regimentos Escolares e demais instrumentos de gestão, observadas as 

orientações da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 33. Durante o período de implementação progressiva, a 

Secretaria Municipal de Educação deverá apresentar ao Conselho 

Municipal de Educação, preferencialmente ao final de cada ano letivo, 

relatório contendo informações sobre: 

I – ações de formação continuada realizadas; 

II – unidades escolares alcançadas; 

III – práticas pedagógicas desenvolvidas; 

IV – adequações curriculares realizadas; 

V – condições de infraestrutura e conectividade; 

VI – avanços e dificuldades identificados; 

VII – planejamento das ações para o período subsequente. 

Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Municipal 

de Educação de Meruoca, observada a legislação educacional vigente 

e os referenciais curriculares nacionais e estaduais. 

Art. 35. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala de Reuniões dos Conselhos Municipais de Meruoca, onde 

acontecem as sessões do Conselho Municipal de Educação de 25 de 

junho de 2026. 

  

Meruoca/Ce, 25 de agosto de 2026 

  

Presidente do CME: ______ 

  

Vice-Presidente do CME: _______ 

  

Demais Conselheiros:  

Publicado por: 
Oreilly Gabriel do Nascimento 

Código Identificador:28B7BD9C 
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EDITAL PARA FOMENTO À EXECUÇÃO DE AÇÕES 

CULTURAIS 

(APOIO DIRETO A PROJETOS) 
  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 

MILAGRES DA PAIXÃO. 

SELEÇÃO DE PROJETO PARA FIRMAR TERMO DE 

EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) / (LEI Nº 14.903/2024). 
  

Olá, agentes culturais do Município de Milagres! 

Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste 

chamamento público. 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai encontrar as regras do 

edital e como fazer para se inscrever. 

Boa leitura. Desejamos sucesso! 

  

• POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA 
  

A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura (PNAB), baseada na parceria da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil 

no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à 

democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 

A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de 

financiamento à cultura mediante repasses da União aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios de forma continuada. 

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do 

engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar 

projetos apresentados pelos agentes culturais do Município de 

Milagres-CE. 

Deste modo, a Secretaria de Cultura, Turismo e Eventostorna público 

o presente edital elaborado com base naLei nº 14.399/2022(Lei 

PNAB), naLei nº 14.903/2024(Marco regulatório do fomento à 

cultura), noDecreto nº 11.740/2023(Decreto PNAB), noDecreto nº 

11.453/2023 (Decreto de Fomento)e naInstrução Normativa MINC nº 

10/2023(IN PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

• INFORMAÇÕES GERAIS 

  

2.1Objeto do edital 
O presente Edital tem por objeto a seleção de um projeto cultural para 

concessão de apoio financeiro, conforme descrito no item 2.2, com a 

finalidade de fortalecer a identidade cultural e artística da Paixão de 

Cristo 2027, assegurando a realização do espetáculo cênico e 

contribuindo para o fomento, a valorização, a preservação e a 

continuidade dessa importante manifestação artística e cultural do 

Município de Milagres–CE. 

  

2.2Quantidade de projetos selecionados 
Será selecionado 01 projeto, conforme apresentado a seguir: 

  

Categoria Cultural Valor por Projeto 
Total de Vagas (Ampla Concorrência e 

Cotas pessoas negras, indígenas ou PcD) 

Realização do Espetáculo 

Paixão de Cristo 2027. 
R$ 61.575,45 01 

  

2.3Valor total do edital 
O valor total deste edital éde R$ 61.575,45 (Sessenta e um mil 

quinhentos e setenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos). 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 13 392 

0058 2.015 Comprometimento da Lei Aldir Blanc. 

Sobre o valor total repassado pelo município de Milagres-CEao 

agente cultural, não incidirá Imposto de Renda, Imposto Sobre 

Serviços – ISS, e eventuais impostos próprios da contratação de 

serviços. 

  

2.4Prazo de inscrição 
De 07:30horas do dia 03/09/2026 até às 17:00 horas do dia 

13/09/2026. 

As inscrições serão realizadas conforme orientações descritas no item 

4 deste edital. 

  

2.5Quem pode participar 
Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que: 

·Atua e reside no município de Milagres-CE há pelo menos 05 anos; 

·Desejável que esteja devidamente inscrito no mapeamento cultural da 

Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos de Milagres, conforme 

edital 01/2025; 

·Tenha atuação comprovada em artes cênicas; 

·Tenha feito parte há pelo menos 02 (dois) anos do Espetáculo a 

Paixão de Cristo; 

·Obrigatoriamente seja MEI (Microempreendedor Individual), com 

CNAE - 8592-9/99 e 8592-9/02; 

·Não esteja inadimplente em editais anteriores, promovidos pela 

Secretaria de Cultura, Eventos e Turismo de Milagres. 

  

2.6Quem NÃO pode participar 
Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

·Tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, da 

etapa de análise de propostas ou da etapa de julgamento de recursos; 

·Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão 

responsável pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver 

atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de 

propostas ou na etapa de julgamento de recursos; 

·Sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), 

Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo 

(Deputados, Senadores, Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, 
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Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, 

Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros); 

·Instituições Sociais (Institutos, Associações e demais Entidades); 

·Não poderão participar deste Edital pessoas físicas sem inscrição no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), sendo admitidos 

exclusivamente Microempreendedores Individuais (MEI), desde que 

possuam CNAE compatível com a atividade artística e cultural do 

objeto da proposta. 

  

Atenção!O agente cultural queintegrar o Conselhode Cultura somente 

ficará impossibilitado de concorrer neste Edital quando se enquadrar 

nas vedações previstas no item 2.6. 

Atenção!A participação de agentes culturais nas consultas públicas 

não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. 

Ou seja, a mera participação do agente cultural nas audiências e 

consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

  

2.7Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar neste 

edital 
Cada agente cultural poderá concorrer neste Edital com, no máximo, 

01 (um) projeto.Na hipótese de envio de mais de uma inscrição pelo 

mesmo proponente, será considerada válida apenas a última inscrição 

realizada, sendo as demais automaticamente desconsideradas. 

  

2.8 Sobre a categoria cultural e suas exigências 

Espetáculo Teatral Paixão de Cristo 
O Espetáculo Teatral Paixão de Cristo é uma manifestação artístico-

cultural que utiliza a linguagem das artes cênicas para apresentar, de 

forma teatralizada, a trajetória de Jesus Cristo em seus momentos 

finais, abordando acontecimentos como sua chegada a Jerusalém, a 

Última Ceia, a prisão, o julgamento, a crucificação, a morte e a 

ressurreição. 

A iniciativa integra arte, cultura, memória e tradição popular, 

constituindo-se como uma importante expressão cultural de caráter 

comunitário. Sua realização envolve artistas, grupos culturais, 

técnicos, produtores e a comunidade local, promovendo a participação 

coletiva e fortalecendo os vínculos de pertencimento e identidade 

cultural. 

Além de valorizar a produção teatral e os artistas envolvidos, o 

espetáculo contribui para a preservação e continuidade de uma 

tradição cultural, possibilitando que diferentes gerações tenham 

contato com a linguagem cênica e com os elementos simbólicos que 

fazem parte da memória coletiva da comunidade. 

Com acesso gratuito ao público, a iniciativa também promove a 

democratização do acesso à cultura, ampliando a participação da 

população nas atividades artísticas e proporcionando um espaço de 

convivência, fruição cultural e valorização da produção local. Dessa 

forma, a Paixão de Cristo ultrapassa a dimensão estritamente religiosa 

e se consolida como uma manifestação cultural capaz de articular 

teatro, tradição, memória, participação comunitária e identidade local; 

Comprovar, por meio de portfólio, cartas de anuência, declarações, 

registros fotográficos, materiais de divulgação, certificados ou outros 

documentos comprobatórios, trajetória artístico-cultural de, no 

mínimo, 2 (dois) anos, demonstrando experiência na produção 

cultural, nas artes cênicas e na encenação do Espetáculo Teatral 

Paixão de Cristo; 

Apresentar proposta orçamentária detalhada e compatível com o valor 

máximo destinado à execução do projeto, conforme estabelecido no 

presente edital, contemplando despesas necessárias à realização do 

espetáculo; 

Apresentar informações detalhadas sobre a proposta artística do 

espetáculo, incluindo tempo estimado de duração, quantidade e 

descrição das cenas, composição e quantidade do elenco, bem como o 

número de figurantes envolvidos na encenação; 

A proposta selecionada deverá garantir a realização de 03 (três) 

oficinas gratuitas de Artes Cênicas, destinadas à comunidade, como 

ação de contrapartida cultural, contemplando atividades de formação, 

experimentação e iniciação às práticas teatrais; 

A proposta deverá contemplar medidas de acessibilidade física, 

comunicacional ou atitudinal, de modo a assegurar a participação de 

pessoas com deficiência. 

  

• ETAPAS 

  

Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

●Inscrições –etapa de apresentação dos projetos pelos agentes 

culturais; 

●Seleção –etapa em que uma comissão analisa e seleciona os 

projetos; 

●Habilitação –etapa em que os agentes culturais selecionados na 

etapa anterior serão convocados para apresentar documentos de 

habilitação; 

●Assinatura do Termo de Execução Cultural– etapa em que os 

agentes culturais habilitados serão convocados para assinar o Termo 

de Execução Cultural. 

  

3.1. Cronograma 
  
Ação Data 

Divulgação do Edital 02 de setembro 

Inscrições 03 a 13 de setembro 

Seleção 14 e 15 de setembro 

Resultado Preliminar 16 de setembro 

Interposição de Recurso 17 a 19 de setembro 

Resultado Final 21 de setembro 

Habilitação 22 a 24 de setembro 

Assinatura do Termo de Execução Cultural 30 de setembro 

Repasse do Recurso Conforme Categoria 02 de outubro 

  

• INSCRIÇÕES 

  

O agente cultural deverá enviar o projeto viaLINK GOOGLE 

FORMS:https://forms.gle/DsoHYVLoSCTEYwNTA, dentro do 

prazo estabelecido neste edital, para a inscrição/submissão de 

projetos. 

Documentação obrigatória: 
a) Projeto completo; 

b) CNPJ MEI; 

c) Comprovante de residência; 

d) Portifólio artístico-cultural do agente cultural; 

e) Autodeclaração étnico-racial ou de pessoa com deficiência, se for 

concorrer às cotas. 

  

Atenção!A comprovação de residência poderá ser dispensada nas 

hipóteses de agentes culturais: 

I - Pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou 

circense; 

II - Pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

III - Que se encontrem em situação de rua. 

Atenção!O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e 

pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu 

projeto. 

Atenção!A inscrição implica no conhecimento e concordância dos 

termos e condições previstos neste Edital, na Lei 14.399/2022 

(Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), na Lei 

nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto 

11.740/2023 (Decreto PNAB) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto 

de fomento). 

  

• COTAS 

  

5.1Categoria de cotas 
Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para: 

a)Pessoas negras (pretas e pardas); 

b)Pessoas indígenas; 

c)Pessoas com deficiência. 

A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está 

descrita no item 2.2. Para concorrer às cotas, os agentes culturais 

deverão preencher uma autodeclaração. A autodeclaração deverá ser 

apresentada por escrito, conforme modelos do Anexo II e Anexo III. 

  

5.2Concorrência concomitante 
Considerando que o presente edital disponibiliza 01 (uma) única vaga, 

não haverá reserva de vaga específica para cotas raciais ou PcD. 

Entretanto, fica assegurada a participação de pessoas negras (pretas ou 

pardas), indígenas autodeclaradas e PcD, como forma de promoção da 

equidade e das ações afirmativas previstas na legislação vigente. 

Os agentes culturais negros e indígenas que optarem por concorrer na 

condição de beneficiários da ação afirmativa concorrerão 

concomitantemente com os demais candidatos na ampla concorrência, 
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sendo submetidos aos mesmos critérios de habilitação e avaliação 

estabelecidos neste edital. 

Como mecanismo de ação afirmativa, os agentes culturais negros e 

indígenas que apresentarem autodeclaração válida terão acrescido 01 

(um) ponto à nota final obtida na avaliação da proposta, 

exclusivamente para fins de classificação. 

Dessa forma, a pontuação adicional será aplicada após a avaliação dos 

critérios previstos no edital, resultando na nota final do candidato para 

fins de classificação. A pessoa negra ou indígena e PcD poderá, 

portanto, ser selecionada caso sua pontuação final, já considerado o 

ponto adicional, seja a maior entre as propostas habilitadas. 

A concessão da pontuação adicional não dispensa o candidato do 

cumprimento de quaisquer requisitos de habilitação, documentação, 

critérios de avaliação ou demais condições estabelecidas neste edital. 

Para fins deste edital, a condição de pessoa negra compreende 

candidatos que se autodeclarem pretos ou pardos, conforme os 

critérios adotados pela legislação brasileira, e a condição de pessoa 

indígena compreende aqueles que se autodeclarem indígenas, 

observadas as disposições legais aplicáveis. 

A autodeclaração deverá ser apresentada no momento da inscrição, 

conforme modelo disponibilizado pelo edital, sendo de 

responsabilidade do candidato a veracidade das informações 

prestadas. 

  

• COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO) 

  

6.1Da apresentação do projeto 
O agente cultural deverá apresentar o projeto de forma clara, objetiva 

e detalhada, contendo, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

I – Nome do projeto; 

II – Descrição do projeto, apresentando a proposta artística e cultural, 

suas características, formato e principais atividades a serem 

desenvolvidas; 

III – Objetivo geral, indicando a finalidade principal que se pretende 

alcançar com a realização do projeto; 

IV – Objetivos específicos, apresentando as ações e resultados que 

contribuirão para o alcance do objetivo geral; 

V – Justificativa, demonstrando a relevância cultural, artística e social 

da proposta, bem como sua importância para a comunidade; 

VI – Ficha técnica, listagem dos profissionais que compõem o corpo 

técnico e artístico, com as devidas funções e experiências na área. 

VII – Metas e resultados esperados, apresentando de forma objetiva os 

produtos, atividades e resultados que serão alcançados com a 

execução do projeto; 

VIII – Planilha orçamentária, contendo a previsão detalhada das 

despesas necessárias à realização do projeto, observando o valor 

máximo estabelecido neste edital; 

IX – Ações e cronograma de execução, apresentando as principais 

atividades previstas, suas respectivas etapas e o período estimado para 

realização; 

X – Medidas de acessibilidade, descrevendo as estratégias que serão 

adotadas para garantir o acesso e a participação de pessoas com 

deficiência nas atividades do projeto, observadas as características e 

possibilidades da proposta. 

  

Parágrafo único. A ausência de informações essenciais que 

impossibilite a compreensão, avaliação ou execução da proposta 

poderá implicar sua desclassificação, observadas as regras e os 

critérios estabelecidos neste edital. 

  

6.2Previsão de execução do projeto 
Os projetos apresentados deverão ser executados até 05 (cinco) meses. 

  

6.3Custos do projeto 
O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária indicando os 

custos do projeto, por categoria, acompanhado dos valores 

condizentes com as práticas de mercado. O agente cultural pode 

informar qual a referência de preço utilizada, de acordo com as 

características e realidades do projeto. 

  

Atenção!O projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas 

de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 

excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas 

variáveis territoriais e geográficas e situações específicas, como a de 

povos indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades 

quilombolas e tradicionais. 

Atenção!O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo 

destinado a cada projeto, conforme item 2.2 do presente edital. 

  

6.4Recursos de acessibilidade 
Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, 

atitudinal e comunicacional compatíveis com as suas características, 

nos termos do disposto naLei nº 13.146, de 6 de julho de 2015(Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

São medidas de acessibilidade: 

I - No aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o 

acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde 

se realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como 

banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

II - No aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para 

permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou 

visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela 

iniciativa ou pelo espaço; e 

III - No aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores 

sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e 

usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de 

projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a 

participação de consultores e colaboradores com deficiência e a 

representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas 

das exposições, dos espetáculos e das ofertas culturais em geral. 

Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de 

protagonismo e participação poderão ser concretizados também por 

meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

I - Adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II - Utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos 

com desenho universal; 

III - Medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

IV - Contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

V - Oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas 

com deficiência. 

  

• ETAPA DE SELEÇÃO 

  

7.1Quem analisa os projetos 
Os projetos inscritos serão analisados por Comissão de Seleção 

formalmente instituída, cujos atos serão devidamente registrados em 

ata. A Comissão será composta por 03 (três) membros, sendo 01 (um) 

representante da Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos e 02 (dois) 

pareceristas externos contratados, com reconhecida experiência em 

programação artística, fomento e difusão cultural, assegurada a 

imparcialidade e a transparência do processo de avaliação. 

  

7.2Quem não pode analisar os projetos 
Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam 

impedidos de participar da apreciação dos projetos quando: 

I - Tiverem interesse direto na matéria; 

II - Tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

III - No caso de inscrição de pessoa jurídica, ou 

grupo/coletivo:tenham composto o quadro societário da pessoa 

jurídica ou tenham sido membros do grupo/coletivo nos últimos dois 

anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou 

parente e afins até o terceiro grau; e 

IV - Sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente 

cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de 

impedimento, deve comunicar à comissão, e deixar de atuar, 

imediatamente, caso contrário todos os atos praticados podem ser 

considerados nulos. 

  

Atenção!Os parentes de que trata o item III são:pai, mãe, filho/filha, 

avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, 

sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, 

cunhado/cunhada. 

  

7.3Análise do mérito cultural 
Os membros da comissão de seleção farão a análise de mérito cultural 

dos projetos. 
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Entende-se por ―Análise de mérito cultural" a identificação, tanto 

individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes 

dos projetos culturais, concorrentes em uma mesma categoria de 

apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos 

critérios descritos no Anexo I deste edital. 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais 

de cada projeto, e de seus impactos e relev ncia em relação a outros 

projetos inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada projeto é 

atribuída em função desta comparação. 

  

7.4Análise da planilha orçamentária 
Os membros da comissão de seleção vão avaliar se os valores 

informados pelo agente cultural são compatíveis com os preços 

praticados no mercado. 

Os membros da comissão de seleção podem realizar a análise 

comparando os valores apresentados pelo agente cultural com tabelas 

referenciais de valores, ou com outros métodos de verificação. 

  

7.5Valores incompatíveis com o mercado 
Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, 

vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após 

análise, não forem considerados com preços compatíveis aos 

praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em 

desconformidade com o projeto apresentado. 

Caso o agente cultural discorde dos valores glosados (vetados) poderá 

apresentar recurso da etapa de seleção, conforme dispõe o 7.6. 

  

7.6Recurso da etapa de seleção 
O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no site 

oficial do Governo Municipal de Milagres. Contra a decisão da fase 

de seleção, caberá recurso destinado a Secretaria deCultura, Turismo e 

Eventos, que deve ser apresentado por meio 

eletrônico,cultura@milagres.ce.gov.br, no prazomínimo de 03 (três) 

dias úteis, conforme inciso III do ART. 9º da LEI Nº 

14.903/2024,acontar da publicação do resultado, considerando-se para 

início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção 

serádivulgado nosite oficial do Governo Municipal de Milagres. 

  

• REMANEJAMENTO DE VAGAS 

  

Por se tratar de apenas 01 (uma) vaga, não haverá remanejamento de 

vagas. 

  

•  ETAPA DE HABILITAÇÃO 

  

O período de habilitação dos selecionados será de 22 a 24 de 

setembro. 

  

9.1Documentos necessários 
O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá 

encaminhar no prazo de 03 (três) dias, após a publicação do resultado 

final de seleção, por meio físico, na sede da Secretaria de Cultura, 

Eventos e Turismoos seguintes documentos: 

I - Documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF 

(Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, 

Carteira de Trabalho, etc.); 

II - Certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários 

federais e Dívida Ativa da União; 

III - Certidões negativas de débitos relativas aos créditos tributários 

estaduais e municipais; 

IV - Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site 

do Tribunal Superior do Trabalho; 

V - Agência e conta bancária no nome do agente cultural. 

  

As certidões positivas com efeito de negativas servirão como 

certidões negativas, desde que não haja referência expressa de 

impossibilidade de celebrar instrumentos jurídicos com a 

administração pública. 

Atenção!Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público 

responsável pela seleção e com a União não será possível o 

recebimento dos recursos de que trata este Edital. 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão 

convocados outros agentes culturais para apresentarem os documentos 

de habilitação, obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

  

9.2Recurso da etapa de habilitação 
Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado a 

Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos, que deve ser apresentado 

por meio eletrônico,cultura@milagres.ce.gov.br, no prazo de 3 dias 

úteis a contar da publicação do resultado final, considerando-se para 

in cio da contagem o primeiro dia  til posterior   publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de 

habilitação será divulgado no site oficial do Governo Municipal de 

Milagres. 

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

  

• ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E 

RECEBIMENTO DOS RECURSOSFINANCEIROS 
  

10.1Termo de Execução Cultural 
Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será 

convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme Anexo 

IV deste Edital, de forma presencial. 

O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser 

assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela 

Secretaria de Cultura, Turismo e Eventos,contendo as obrigações dos 

assinantes do Termo. 

  

10.2Recebimento dos recursosfinanceiros 
Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural 

receberá os recursos em conta bancária informada para o recebimento 

dos recursos deste Edital, em desembolso único. 

  

Atenção!A assinatura do Termo de Execução Cultural e o 

recebimento dos recursos estão condicionados à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 

como expectativa de direito do agente cultural. 

  

• DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 

  

Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos 

exibirão as marcas do Governo federal, Municipal e daSecretaria 

deCultura, Turismo e Eventos,de acordo com as orientações técnicas 

do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da 

Cultura, observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei 

das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições. 

O material de divulgação dos projetos e seus produtos será 

disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e 

conterá informações sobre os recursos de acessibilidade 

disponibilizados. 

O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos, nos termos do § 1ºdo art. 37 da Constituição 

Federal. 

  

12. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

12.1 Monitoramento e avaliação realizados pela Secretaria de 

Cultura, Eventos e Turismo 
Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos 

culturais contemplados, assim como a prestação de informação   

administração pública, observarão a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 

11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de fomento do 

sistema de financiamento à cultura, observadas às exigências legais de 

simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

  

12.2 Como o agente cultural presta contas a Secretaria de 

Cultura, Eventos e Turismo 
O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do 

Relatório de Objeto da Execução Cultural, conforme documento 

constante no Anexo V deste edital. 

O Relatório de Objeto da Execução Cultural, deve ser apresentado até 

08 de setembro de 2026,a contar do fim da vigência do Termo de 

Execução Cultural. 
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O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente 

nas seguintes hipóteses: 

I - Quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por 

meio da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; ou 

II - Quando for recebida, pela administração pública, denúncia de 

irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de 

admissibilidade que avaliará os elementos fáticos apresentados. 

  

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 Desclassificação de projetos 
Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de 

origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de 

discriminação serão desclassificados, com fundamento no disposto 

noinciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal,garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 

  

Atenção!Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo, 

implicarão na desclassificação do agente cultural. 

  

13.2 Acompanhamento das etapas do edital 
O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no site Governo 

Municipal de Milagres. 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância 

quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes 

culturais. Para tanto, devem ficar atentos às publicações noGoverno 

Municipal de Milagres e nas mídias sociais oficiais. 

  

13.3 Informações adicionais 
Demais informações podem ser obtidas pelo e-

mailcultura@milagres.ce.gov.bre telefone (88) 9 9675-1173. Os casos 

omissos ficarão a cargo de Rangiel Santos, Gerente do Núcleo de 

Programação Artística e Difusão Cultural e Presidente do Conselho 

Municipal de Cultura. 

  

13.4 Validade do resultado deste edital 
O resultado do chamamento público regido por este Edital terá 

validade até05 (cinco)mesesapós a publicação do resultado final. 

  

13.5 Anexos do edital 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 

Anexo I - Critérios de seleção; 

Anexo II - Declaração étnico-racial; 

Anexo III - Declaração PcD; 

Anexo IV - Termo de Execução Cultural; 

Anexo V - Relatório de Objeto da Execução Cultural; 

Anexo VI - Formulário de interposição de recurso. 

  

Milagres-CE, 01 de setembro de 2026. 

  

JORGE SAMUEL LIMA GONÇALVES 
Secretário de Cultura, Turismo e Eventos 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:459B25B4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA  

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Aviso de Licitação – Pregão Eletrônico n° 2026.08.27.01. O setor de 

licitações da Prefeitura Municipal de Missão Velha-CE, Estado do 

Ceará, torna público, que estará realizando certame licitatório, na 

modalidade Pregão, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DE EXPEDIENTE PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE. O certame acontecerá na 

plataforma Compras de Missão Velha, no endereço eletrônico 

www.portaldemissaovelha.com.br, conforme especificações 

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com data de 

abertura marcada para o dia 16 de setembro de 2026, a partir das 

10:00 horas. Maiores informações poderão ser obtidas através do 

portal de compras: www.portaldemissaovelha.com.br e no email: 

pregoes@missaovelha.ce.gov.br.  

  

Missão Velha/CE, 01 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:56F4D884 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

Aviso de Republicação de Licitação – Pregão Eletrônico n° 

2026.08.19.01. O setor de licitações da Prefeitura Municipal de 

Missão Velha-CE, Estado do Ceará, torna público, que estará 

realizando certame licitatório, na modalidade Pregão, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA, COM REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS, DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E 

MÉDICO-HOSPITALARES PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA/CE. O certame acontecerá na 

plataforma Compras de Missão Velha, no endereço eletrônico 

www.portaldemissaovelha.com.br, conforme especificações 

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com data de 

abertura marcada para o dia 18 de setembro de 2026, a partir das 

10:00 horas. Maiores informações poderão ser obtidas através do 

portal de compras: www.portaldemissaovelha.com.br e no email: 

pregoes@missaovelha.ce.gov.br.  

  

Missão Velha/CE, 01 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:FCC6BEDF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA DE SAÚDE 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.15.01. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

NA DIGITALIZAÇÃO E ARMAZENAMENTOS DIGITAL DE 

IMAGENS E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, 

CONTÁBEIS E LICITATÓRIOS, PERTENCENTES A 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE MISSÃO 

VELHA/CE, Dotação Orçamentária: 0502.10.122.0112.2.004 - 

Elemento da Despesa: 3.3.90.39.00 – Fundamento Legal: Art. 75, 

inciso II da Lei nº 14.133/21. Declaração de Dispensa em 07/08/2026 

- WAGNER VIEIRA VIDAL. Agente de Contratação. Autorização de 

Contratação e Ratificação em 07/08/2026. CONTRATADA: 

VANGOFI CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA-ME, 

inscrita no CNPJ sob nº 58.221.012/0001-26, no valor de R$ 

28.200,00 (vinte e oito mil e duzentos reais) Francisco Rafael Tavares 

Luna - SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MISSÃO 

VELHA/CE; 07 de agosto de 2026. 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 2026.07.15.01. CONTRATO Nº 2026.08.13.01. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA 

DIGITALIZAÇÃO E ARMAZENAMENTOS DIGITAL DE 

IMAGENS E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, 

CONTÁBEIS E LICITATÓRIOS, PERTENCENTES A 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE MISSÃO 

VELHA/CE. Vigência: 12 (doze) meses. Fundamento Legal: Art. 75, 

inciso II da Lei nº 14.133/21. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

SAÚDE. CONTRATADA: VANGOFI CONSULTORIA E 

ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 58.221.012/0001-

26, no valor de R$ 28.200,00 (vinte e oito mil e duzentos reais). 

Signatário pela contratante: Francisco Rafael Tavares Luna, pela 
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Contratada: VANGOFI CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA. 

FRANCISCO RAFAEL TAVARES LUNA - SECRETÁRIO DE 

SAÚDE;  

  

Missão Velha-CE, 13 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:1B5CA9A7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.15.02. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

NA DIGITALIZAÇÃO E ARMAZENAMENTOS DIGITAL DE 

IMAGENS E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, 

CONTÁBEIS E LICITATÓRIOS, PERTENCENTES A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

DO MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA/CE, Dotação 

Orçamentária: 0205.04.122.0112.2.002 - Elemento da Despesa: 

3.3.90.39.00 – Fundamento Legal: Art. 75, inciso II da Lei nº 

14.133/21. Declaração de Dispensa em 07/08/2026 - WAGNER 

VIEIRA VIDAL. Agente de Contratação. Autorização de Contratação 

e Ratificação em 07/08/2026. CONTRATADA: VANGOFI 

CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA-ME, inscrita no CNPJ 

sob nº 58.221.012/0001-26, no valor de R$ 28.560,00 (vinte e oito 

mil quinhentos e sessenta reais) Tânya Maria Ribeiro Dantas Landim 

– SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DO 

MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE; 07 de agosto de 2026. 

  

EXTRATO DE CONTRATO  
  

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 2026.07.15.02. CONTRATO Nº 2026.08.13.02. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA 

DIGITALIZAÇÃO E ARMAZENAMENTOS DIGITAL DE 

IMAGENS E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, 

CONTÁBEIS E LICITATÓRIOS, PERTENCENTES A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

DO MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA/CE. Vigência: 12 (doze) 

meses. Fundamento Legal: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/21. 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO. CONTRATADA: VANGOFI CONSULTORIA 

E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 58.221.012/0001-

26, no valor de R$ 28.560,00 (vinte e oito mil quinhentos e sessenta 

reais) Signatário pela contratante: Tânya Maria Ribeiro Dantas 

Landim, pela Contratada: VANGOFI CONSULTORIA E 

ASSESSORIA LTDA. TÂNYA MARIA RIBEIRO DANTAS 

LANDIM - SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO;  

  

Missão Velha-CE, 13 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:A96A78B6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.15.03. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

NA DIGITALIZAÇÃO E ARMAZENAMENTOS DIGITAL DE 

IMAGENS E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, 

CONTÁBEIS E LICITATÓRIOS, PERTENCENTES A 

SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA/CE, Dotação Orçamentária: 

0602.08.122.0112.2.017 - Elemento da Despesa: 3.3.90.39.00 – 

Fundamento Legal: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/21. Declaração 

de Dispensa em 07/08/2026 - WAGNER VIEIRA VIDAL. Agente de 

Contratação. Autorização de Contratação e Ratificação em 

07/08/2026. CONTRATADA: VANGOFI CONSULTORIA E 

ASSESSORIA LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob nº 

58.221.012/0001-26, no valor de R$ 28.080,00 (vinte e oito mil e 

oitenta reais) Paula Danielly Figueiredo Silva - SECRETÁRIA DE 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

MISSÃO VELHA/CE; 07 de agosto de 2026. 

  

EXTRATO DE CONTRATO  
  

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 2026.07.15.03. CONTRATO Nº 2026.08.13.03. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA 

DIGITALIZAÇÃO E ARMAZENAMENTOS DIGITAL DE 

IMAGENS E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, 

CONTÁBEIS E LICITATÓRIOS, PERTENCENTES A 

SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA/CE. Vigência: 12 (doze) 

meses. Fundamento Legal: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/21. 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE TRABALHO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. CONTRATADA: VANGOFI 

CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob 

nº 58.221.012/0001-26, no valor de R$ 28.080,00 (vinte e oito mil e 

oitenta reais) signatário pela contratante: Paula Danielly Figueiredo 

Silva, pela Contratada: VANGOFI CONSULTORIA E 

ASSESSORIA LTDA. PAULA DANIELLY FIGUEIREDO SILVA - 

SECRETÁRIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL;  

  

Missão Velha-CE, 13 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:23AD8EB3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2026.07.15.04. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

NA DIGITALIZAÇÃO E ARMAZENAMENTOS DIGITAL DE 

IMAGENS E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, 

CONTÁBEIS E LICITATÓRIOS, PERTENCENTES A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE MISSÃO 

VELHA/CE, Dotação Orçamentária: 1303.12.122.0112.2.049 - 

Elemento da Despesa: 3.3.90.39.00 – Fundamento Legal: Art. 75, 

inciso II da Lei nº 14.133/21. Declaração de Dispensa em 07/08/2026 

- WAGNER VIEIRA VIDAL. Agente de Contratação. Autorização de 

Contratação e Ratificação em 07/08/2026. CONTRATADA: 

VANGOFI CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA-ME, 

inscrita no CNPJ sob nº 58.221.012/0001-26, no valor de R$ 

28.320,00 (vinte e oito mil trezentos e vinte reais) Rachel Fechine 

Ribeiro Tavares Macedo - SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE; 07 de agosto de 2026. 

  

EXTRATO DE CONTRATO  
  

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 2026.07.15.04. CONTRATO Nº 2026.08.13.04. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA 

DIGITALIZAÇÃO E ARMAZENAMENTOS DIGITAL DE 

IMAGENS E DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, 

CONTÁBEIS E LICITATÓRIOS, PERTENCENTES A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE MISSÃO 

VELHA/CE. Vigência: 12 (doze) meses. Fundamento Legal: Art. 75, 

inciso II da Lei nº 14.133/21. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO. CONTRATADA: VANGOFI CONSULTORIA E 
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ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 58.221.012/0001-

26, no valor de R$ 28.320,00 (vinte e oito mil trezentos e vinte reais) 

signatário pela contratante: Rachel Fechine Ribeiro Tavares Macedo, 

pela Contratada: VANGOFI CONSULTORIA E ASSESSORIA 

LTDA. RACHEL FECHINE RIBEIRO TAVARES MACEDO - 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO;  

  

Missão Velha-CE, 13 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:5FA121A2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 2025.01.07.01 

 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE E FUNDAÇÃO 

OTILIA CORREIA SARAIVA - HOSPITAL MATERNIDADE 

SANTO ANTONIO (HMSA)- CNPJ N° 41.343.187/0004-56. 

CONTRATO N° 2025.01.07.01. ORIGEM: PROCESSO 

LICITATÓRIO NA MODALIDADE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 2024.10.22.01. OBJETO: FICA ACRESCIDO AO CONTRATO 

Nº 2025.01.07.01, O VALOR DE R$: 125.279,16 (CENTO E 

VINTE E CINCO MIL DUZENTOS E SETENTA E NOVE 

REAIS E DEZESSEIS CENTAVOS), A IMPORTÂNCIA ORA 

ESTABELECIDA CORRESPONDE AOS VALORES DOS ITENS 

DO CONTRATO VIGENTE QUE TEM COMO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DO CREDENCIAMENTO DE PESSOA 

JURÍDICA, DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO 

PRIVADO COM OU SEM FINALIDADE LUCRATIVAS, CUJA 

AS ATIVIDADES SEJAM DIRIGIDAS À SAÚDE, A FIM DE 

QUE POSSAM SER CADASTRADAS PARA EFEITOS DE 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS QUE 

ATUARÃO MEDIANTE REGULAÇÃO DA SECRETARIA DA 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE CONFORME 

PREVISÃO NO ARTIGO ART. 125, E INCISO I DA LEI GERAL 

DE LICITAÇÕES Nº 14.133/21 E ’’INFORMATIVO DE 

JURISPRUDÊNCIA N. 314‖ – TCEMG E ACÓRDÃO 1753/2026 - 

PLENÁRIO. DATA E ASSINATURAS: MISSÃO VELHA/CE, 18 

DE AGOSTO DE 2026. FRANCISCO RAFAEL TAVARES 

LUNA – SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

MISSÃO VELHA, CONTRATANTE E ARTEMIS HELENA DE 

LUNA SARAIVA - CONTRATADA. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:57AEF9AA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 2026.04.14.01 

 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE E CEVEMA 

COMÉRCIO DE VEÍCULOS MÁQUINAS PEÇAS SERVIÇOS 

E LOCAÇÃO LTDA - CNPJ N° 35.307.250/0001-53. 

CONTRATO N° 2026.04.14.01. ORIGEM: PROCESSO 

LICITATÓRIO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.03.16.01. OBJETO: PROMOVER ALTERAÇÃO 

QUALITATIVA NO QUADRO CONSTANTE DO ITEM 1.2 DA 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2026.04.14.01, EXCLUSIVAMENTE QUANTO À MARCA DE 

UMA DAS 03 (TRÊS) AMBULÂNCIAS CONTRATADAS, 

PASSANDO O FORNECIMENTO A COMPREENDER 02 (DUAS) 

AMBULÂNCIAS DA MARCA/MODELO ORIGINALMENTE 

PREVISTO, PEUGEOT PARTNER - TIPO AMBULÂNCIA A, E 01 

(UMA) AMBULÂNCIA DA MARCA FIAT - TIPO AMBULÂNCIA 

A, MANTIDAS INTEGRALMENTE AS ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS, OS MATERIAIS, OS EQUIPAMENTOS, O PREÇO 

UNITÁRIO E AS DEMAIS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, DO 

CONTRATO VIGENTE QUE TEM COMO OBJETO: AQUISIÇÃO 

DE 03 (TRÊS) AMBULÂNCIAS ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº 

003/2026, EM CONFORMIDADE COM O PLANO DE 

TRABALHO MAPP Nº 5564, JUNTO A SECRETARIA DE 

SAÚDE DO MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA/CE CONFORME 

PREVISÃO NO ART. 124, INCISO I, ALÍNEA ―A‖, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE AUTORIZA 

A ALTERAÇÃO UNILATERAL DOS CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS QUANDO HOUVER MODIFICAÇÃO DO 

PROJETO OU DAS ESPECIFICAÇÕES PARA MELHOR 

ADEQUAÇÃO TÉCNICA AOS OBJETIVOS DA 

ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADOS, AINDA, OS ARTS. 126, 130 

E 132 DA MESMA LEI. DATA E ASSINATURAS: MISSÃO 

VELHA/CE, 28 DE AGOSTO DE 2026. FRANCISCO RAFAEL 

TAVARES LUNA – SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICIPIO DE MISSÃO VELHA, CONTRATANTE E 

WILLIAMS HENRIQUE PARENTE DE CASTRO - 

CONTRATADA. 

Publicado por: 
Matheus da Silva Barbosa 

Código Identificador:7CC8D5FB 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO 002-2026SEMA-PE 

 

O Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Município de 

Mombaça-CE torna público o Termo de Adjudicação e 

Homologação do PREGÃO ELETRÔNICO 002-2026SEMA-PE, que 

tem por objeto a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO 

PICAPE, A GASOLINA OU FLEX, NA COR BRANCA, PARA 

SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE DE MOMBAÇA-CE. Empresa Vencedora: CEVEMA 

COMERCIO DE VEICULOS MAQUINAS PECAS SERVICOS 

E LOCACOES LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF Nº 

35.307.250/0001-53, com o Valor Global de R$ 132.850,00 (cento e 

trinta e dois mil, oitocentos e cinquenta reais), Atendidas todas as 

exigências editalícias, foi Adjudicada e Homologada a licitação na 

forma da Lei.  

  

Mombaça-CE, em 01 de setembro de 2026.  

  

NATANAEL DE OLIVEIRA MARQUES -  
Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:D05E0884 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE RESULTADO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

003/2026-SEJU-CP 

 

 A Prefeitura Municipal de Mombaça – CE, por meio da Secretaria 

Municipal de Esporte e Juventude, torna público o resultado do 

Chamamento Público Nº 003/2026-SEJUV, referente à seleção de 

Organizações da Sociedade Civil – OSC para celebração de TERMO 

DE COLABORAÇÃO PARA CONSECUÇÃO DE INTERESSE 

PÚBLICO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS E 

SOCIAIS NO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA EM 2026, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ESPORTE E 

JUVENTUDE, DIVIDIDO EM 3 (TRÊS) LOTES, SENDO: LOTE I 

– COPA MOMBACENSE DE FUTSAL DE BASE 2026 

(CATEGORIAS SUB 09, 11, 13, 16, 20 MASCULINO E 20 

FEMININO); LOTE II – CAMPEONATO MOMBACENSE DE 

FUTSAL MASCULINO E FEMININO 2026; E LOTE III – II FEIRA 

DAS PROFISSÕES 2026, declarando vencedora em todos os lotes a 

Liga Desportiva de Mombaça, inscrita no CNPJ nº 01.769.714/0001-

21. Nos termos da Lei nº 13.019/2014 e alterações posteriores, fica 

aberto o prazo de 03 (três) dias úteis para interposição de recursos, 

contados da data da publicação deste aviso. O resultado será 

divulgado no Diário Oficial dos Municípios e no site oficial da 

Prefeitura de Mombaça.  

  

Mombaça/CE, 02 de setembro de 2026,  

  

JOSÉ JUSTINO DE PÁDUA NETO - 
Secretário de Esporte e Juventude.  
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Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:45A87992 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO CONTRATUAL Nº 

01092601SEMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00013.20260309/0001-86. 

CONTRATO Nº 01092601SEMA. ORIGEM: PREGÃO Nº 002-

2026SEMA-PE. CONTRATANTE: FUNDO DE DEFESA DO 

MEIO AMBIENTE - CONTRATADA(O): CEVEMA COMERCIO 

DE VEICULOS MAQUINAS PECAS SERVICOS E LOCACOES 

LTDA. OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO 

PICAPE, A GASOLINA OU FLEX, NA COR BRANCA, PARA 

SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE DE MOMBAÇA-CE. VALOR TOTAL: R$ 132.850,00 

(cento e trinta e dois mil, oitocentos e cinquenta reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1302.18.541.0017.2.040 - Gestão 

do Fundo Municipal do Meio Ambiente no elemento de despesa 

44.90.52.00/44.90.52.52: Equipamentos e Material Permanente, 

Equipamentos e Material Permanente - Veículos de Tração Mecânica, 

Veículos de Tração Mecânica. Fonte de Recursos: Recursos 

destinados ao Meio Ambiente. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da 

contratação é até 31 (trinta e um) de dezembro de 2026, contados da 

data de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

  

Mombaça/CE, 01 de setembro de 2026.  

  

NATANAEL DE OLIVEIRA MARQUES - 
Responsável Legal da Contratante.  

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:EE788AF5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109001/26 AUTORIZA CESSÃO DE 

SERVIDORES - JULIA MARIA LOPES DE OLIVEIRA 

BARBOSA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais em conformidade com o disposto no 

artigo 85, inciso IX, da Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Fica cedido, sem ônus para o Município de origem, a 

servidora JULIA MARIA LOPES DE OLIVEIRA BARBOSA, 

matrícula funcional nº 4734725, ocupante do cargo efetivo de 

Assistente Social, para prestar serviços ao Município de Iguatu, 

Estado do Ceará, a partir de 01 de setembro de 2026, permanecendo 

vinculado ao seu órgão de origem apenas para fins funcionais e 

previdenciários. 

  

Art. 2ª - A presente cessão tem efeito até 31 de dezembro de 2028 ou 

ulterior manifestação do Município de Mombaça ou do Município de 

Iguatu, conforme conveniência administrativa. 

  

Art. 3º - Durante o período de cessão, a servidora não acarretará 

qualquer encargo financeiro ao Município de origem, inclusive no que 

se refere à remuneração, que será integralmente assumida pelo órgão 

cessionário. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, aos dias 

01 de setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:1453F295 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108001/26 ATO DE EXONERAÇÃO - LUIS DA 

SILVA HENRIQUE 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera a servidora LUIS DA SILVA HENRIQUE, 

ocupante em comissão do cargo de AGENTE DA EDUCAÇÃO, 

integrante da estrutura administrativa da Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:E0FBB6EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108002/26 ATO DE EXONERAÇÃO - PEDRO 

FELIPE COSTA CAVALCANTE 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera a servidora PEDRO FELIPE COSTA 

CAVALCANTE, ocupante em comissão do cargo de SUPERVISOR 

DE TRANSPORTE ESCOLAR, integrante da estrutura 

administrativa da Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:C23E78CA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2026, DE 27 DE AGOSTO DE 

2026 

 

Dispõe sobre o julgamento das contas de governo do 

Município de Morada Nova, relativas ao exercício 

financeiro de 2019. 

  

A 1ª VICE PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MORADA NOVA, ESTADO DO CEARÁ NO EXERCÍCIO DA 

PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, com 

fundamento no art. 31 da Constituição Federal, na Lei Orgânica 

Municipal e no Regimento Interno da Câmara Municipal, 

  

FAZ SABER que o Plenário da Câmara Municipal, na 10ª Sessão 

Ordinária do Segundo Período Legislativo, realizada em 10 de 
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outubro de 2024, deliberou sobre as contas de governo do exercício 

financeiro de 2019, e promulga o seguinte Decreto Legislativo: 

  

Art. 1º. Ficam desaprovadas as contas de governo do Município de 

Morada Nova, relativas ao exercício financeiro de 2019, de 

responsabilidade de JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, objeto do 

Processo nº 08880/2020-0, em conformidade com o Parecer Prévio nº 

161/2024, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, e com a 

deliberação plenária realizada em 10 de outubro de 2024. 

  

Parágrafo único. O julgamento resultou em oito votos desfavoráveis 

e seis votos favoráveis às contas, conforme registrado na ata da 

sessão, prevalecendo a orientação do parecer prévio pela 

desaprovação. 

  

Art. 2º. O presente Decreto Legislativo formaliza o resultado do 

julgamento referido no art. 1º, registrado na ata da 10ª Sessão 

Ordinária do Segundo Período Legislativo de 2024 e certificado pela 

Presidência da Câmara Municipal em 14 de outubro de 2024, devendo 

ser juntado aos respectivos autos. 

  

Art. 3º. A Secretaria da Câmara Municipal providenciará a publicação 

deste Decreto Legislativo, a comunicação ao responsável pelas contas 

e o encaminhamento de cópia ao Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará, acompanhada da ata da sessão de julgamento e dos demais 

documentos pertinentes. 

  

Art. 4º. Os efeitos do presente Decreto Legislativo retroagem à data 

constante da Certidão de Julgamento emitida pela Câmara Municipal, 

correspondente à sessão em que foi apreciada e julgada a prestação de 

contas de governo, para fins de formalização e registro do resultado 

do julgamento realizado pelo Poder Legislativo. 

  

Parágrafo único. A retroatividade prevista no caput destina-se 

exclusivamente a conferir a devida formalização jurídica ao 

julgamento anteriormente realizado, não implicando a realização de 

novo julgamento ou a alteração do resultado deliberado pela Câmara 

Municipal na respectiva sessão. 

  

Paço da Câmara Municipal de Morada Nova, em 27 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCA AURIJANE MARTINS DA CUNHA 
Presidente em Exercício 

Câmara Municipal de Morada Nova/CE 

  

Publicado por: 
Emanuela de Lima Pinheiro 

Código Identificador:943D8EE8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 02/2026, DE 27 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

Dispõe sobre o julgamento das contas de governo do 

Município de Morada Nova, relativas ao exercício 

financeiro de 2020. 

  

A 1ª VICE PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MORADA NOVA, ESTADO DO CEARÁ NO EXERCÍCIO DA 

PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, com 

fundamento no art. 31 da Constituição Federal, na Lei Orgânica 

Municipal e no Regimento Interno da Câmara Municipal, 

  

FAZ SABER que o Plenário da Câmara Municipal, na 10ª Sessão 

Ordinária do Segundo Período Legislativo, realizada em 10 de 

outubro de 2024, deliberou sobre as contas de governo do exercício 

financeiro de 2020, e promulga o seguinte Decreto Legislativo: 

  

Art. 1º. Ficam desaprovadas as contas de governo do Município de 

Morada Nova, relativas ao exercício financeiro de 2020, de 

responsabilidade de JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, objeto do 

Processo nº 07722/2021-6, em conformidade com o Parecer Prévio nº 

211/2024, do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, e com a 

deliberação plenária realizada em 10 de outubro de 2024. 

  

Parágrafo único. O julgamento resultou em oito votos desfavoráveis 

e seis votos favoráveis às contas, conforme registrado na ata da 

sessão, prevalecendo a orientação do parecer prévio pela 

desaprovação. 

  

Art. 2º. O presente Decreto Legislativo formaliza o resultado do 

julgamento referido no art. 1º, certificado pela Presidência da Câmara 

Municipal em 14 de outubro de 2024, devendo ser juntado aos 

respectivos autos. 

  

Art. 3º. A Secretaria da Câmara Municipal providenciará a publicação 

deste Decreto Legislativo, a comunicação ao responsável pelas contas 

e o encaminhamento de cópia ao Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará, acompanhada da ata da sessão de julgamento e dos demais 

documentos pertinentes. 

  

Art. 4º. Os efeitos do presente Decreto Legislativo retroagem à data 

constante da Certidão de Julgamento emitida pela Câmara Municipal, 

correspondente à sessão em que foi apreciada e julgada a prestação de 

contas de governo, para fins de formalização e registro do resultado 

do julgamento realizado pelo Poder Legislativo. 

  

Parágrafo único. A retroatividade prevista no caput destina-se 

exclusivamente a conferir a devida formalização jurídica ao 

julgamento anteriormente realizado, não implicando a realização de 

novo julgamento ou a alteração do resultado deliberado pela Câmara 

Municipal na respectiva sessão. 

  

Paço da Câmara Municipal de Morada Nova, em 27 de agosto de 

2026. 

  

FRANCISCA AURIJANE MARTINS DA CUNHA 
Presidente em Exercício 

Câmara Municipal de Morada Nova/CE 

  

Publicado por: 
Emanuela de Lima Pinheiro 

Código Identificador:BFDDB184 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE – Aviso 

de Licitação. 

Modalidade: Pregão Eletrônico Nº. PE - 2808012026. Objeto: 

AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS 0KM, TIPO PICK-UP OU 

FURGÃO, ANO MODELO DO ANO DA CONTRATAÇÃO OU 

ANO POSTERIOR, ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA 

DE SIMPLES REMOÇÃO TIPO A, PARA FICAR A DISPOSIÇÃO 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MORADA 

NOVA/CE. Tipo: Menor Preço por Lote. A Pregoeira comunica aos 

interessados que no dia 16 de setembro de 2026 as 08h30min horas no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br, realizará 

Pregão eletrônico. O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos: www.tce.ce.gov.br, 

https://compras.m2atecnologia.com.br 

www.moradanova.ce.gov.br. Maiores informações através do e-mail 

licitacaomoradanova2025@gmail.com.  

  

FABIENE RODRIGUES DE SOUSA 
–Pregoeira. 

  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:6FD2FE8C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Morada Nova/CE – Aviso 

de Licitação. Modalidade: Pregão Eletrônico nº. PE – 2408012026. 
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Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE AUDITORIA DE 

CONFORMIDADE/REGULARIDADE DO PERÍODO DO ANO DE 

2021 A 2024, REFERENTE A CONTABILIDADE E 

TESOURARIA, ROTINAS DE CONTROLE INTERNO, 

LICITAÇÃO, CONTRATOS E ATOS DE PESSOAL, TENDO 

COMO ESCOPO O EXAME DA REGULARIDADE DOS 

PROCESSOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO NAS ÁREAS 

MENCIONADAS, JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE MORADA NOVA/CE. Tipo: Menor Preço Por lote. 

A Pregoeira comunica aos interessados que no dia 18 de setembro de 

2026 as 08h30min horas no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br, realizará Pregão eletrônico. O 

edital e seus anexos poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos: 

www.tce.ce.gov.br, https://compras.m2atecnologia.com.br 

www.moradanova.ce.gov.br. Maiores informações através do e-mail 

licitacaomoradanova2025@gmail.com.  

  

FABIENE RODRIGUES DE SOUSA– 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:EEF1DD9D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00016.20260810/0001-46 - 

CONTRATO Nº 202608310001 - ORIGEM: Dispensa Nº DE-

1808.01.2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DO 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS - SEFIN - CONTRATADA(O).....: 

CASPE SERVICOS DE CONTABILIDADE PUBLICA E 

EMPRESARIAL SS OBJETO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ELABORAÇÃO LOA-

2027 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL), PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA/CE - 

VALOR TOTAL: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1601.04.121.0031.2.079 - 

Gerenciamento e Aperfeicoamento Admin. da Secretaria de 

Planejamento e Financas, R$ 42.000,00 no elemento de despesa 

33903501: Serviços de Consultoria, Serviços de Consultoria - 

CONSULTORIA TECNICA CONTABIL E/OU FINANCEIRA, 

CONSULTORIA TECNICA CONTABIL E/OU FINANCEIRA - 

VIGÊNCIA: de 6 meses - DATA DA ASSINATURA: 31 de agosto 

de 2026. 

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:6BA3DD17 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 048, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 

 

Nomeia membros para compor o Conselho Municipal 

de Previdência – CMP e o Conselho Fiscal do 

Instituto de Previdência dos servidores municipais de 

Morada Nova – IPREMN, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, no uso da 

atribuição que lhe confere o inciso III do art. 75, da Lei Orgânica do 

Município de Morada Nova, de 05 de abril de 1990; e 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Municipal nº 

02/2022, que disciplina a organização e o funcionamento do Regime 

Próprio de Previdência Social – RPPS do Município de Morada Nova; 

  

CONSIDERANDO que compete ao Poder Executivo Municipal, 

mediante Decreto, proceder à nomeação dos membros dos órgãos 

colegiados do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, nos 

termos da legislação municipal vigente; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de composição e efetivo 

funcionamento do Conselho Municipal de Previdência – CMP e do 

Conselho Fiscal do Instituto de Previdência dos Servidores 

Municipais de Morada Nova – IPREMN; 

  

CONSIDERANDO que o RPPS do Município de Morada Nova 

encontra-se, no momento, sem Conselho Municipal de Previdência – 

CMP e Conselho Fiscal devidamente constituídos e em efetivo 

funcionamento, circunstância que compromete o regular cumprimento 

de suas atribuições legais e regulamentares; 

  

CONSIDERANDO as indicações formalizadas pelos órgãos e 

segmentos competentes para composição dos referidos Conselhos; 

  

CONSIDERANDO, ainda, que o Poder Legislativo Municipal não 

encaminhou, até a presente data, as indicações de seus representantes 

para composição do Conselho Municipal de Previdência – CMP e do 

Conselho Fiscal, permanecendo pendente a composição integral dos 

colegiados; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Ficam nomeados, para compor o Conselho Municipal de 

Previdência – CMP, do Instituto de Previdência dos Servidores 

Municipais de Morada Nova – IPREMN, na condição de membros 

titulares, os seguintes representantes: 

  

I – FRANCISCA INEIDA DE FREITAS SOUSA ALVES, 

representante titular do Poder Executivo Municipal; 

  

II – MARA GLAUCIENE DAMASCENO BORGES, representante 

titular dos servidores públicos municipais. 

  

Art. 2º Ficam nomeados, para compor o Conselho Fiscal do Instituto 

de Previdência dos Servidores Municipais de Morada Nova – 

IPREMN, na condição de membros titulares, os seguintes 

representantes: 

  

I – EMILLI GEANE VIEIRA LOPES, representante titular do Poder 

Executivo Municipal; 

  

II – ANTÔNIO NOGUEIRA FILHO, representante titular dos 

servidores públicos municipais. 

  

Art. 3º Os membros ora nomeados exercerão suas funções na forma, 

pelo prazo e com as atribuições estabelecidas na Lei Complementar 

Municipal nº 02/2022 e demais normas aplicáveis ao Regime Próprio 

de Previdência Social – RPPS. 

  

Art. 4º A nomeação dos membros indicados por meio deste Decreto 

tem por finalidade viabilizar a imediata instalação e o efetivo 

funcionamento do Conselho Municipal de Previdência – CMP e do 

Conselho Fiscal, sem prejuízo da posterior complementação de sua 

composição. 

  

Art. 5º Tão logo sejam formalmente encaminhadas pelo Poder 

Legislativo Municipal as indicações de seus representantes, será 

promovida a complementação da composição dos Conselhos, 

mediante a expedição de Decreto complementar. 

  

Art. 6º Os membros dos Conselhos deverão exercer suas funções em 

observância às competências, atribuições e responsabilidades 

previstas na Lei Complementar Municipal nº 02/2022 e nas demais 

normas que regulamentam o Regime Próprio de Previdência Social – 

RPPS. 

  

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

1º de setembro de 2026. 

 

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:6DC11DB1 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 3108-A/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

RESOLVE: 
  

EXONERAR, JOSÉ GEORGE HARRISON RAULINO DA 

SILVA, do cargo de provimento em comissão de ARTICULADOR 

DO SELO UNICEF, símbolo CDA 6, constante na Lei Municipal N° 

1.804, de 22 de maio de 2017, integrante da estrutura organizacional 

da SECRETARIA DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL – 

SEAI.  
  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

31 de agosto de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:A316517E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 3108-B/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

A PREFEITA DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere art. 75, inciso XV da Lei Orgânica do 

Município, de 05 de abril de 1990; 

  

RESOLVE: 
  

EXONERAR, FERNANDA DO NASCIMENTO BATISTA, do 

cargo de provimento em comissão de ASSESSOR DO SETOR DE 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA OU ESPECIAL, símbolo CDA 

11, constante na Lei Municipal N° 1.804, de 22 de maio de 2017, 

integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – SAS.  
  

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL DE MORADA NOVA, em 

31 de agosto de 2026. 

  

NAIARA CARNEIRO CASTRO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Ana Karina Cavalcante de Lima Rocha 

Código Identificador:6C03F8A9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE CONCESSÃO Nº 005/2026, DE 01 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 

CEARÁ, LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº 574/2009, de 30 

de março de 2009; 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER, com base no Parecer nº 09/2021 da Procuradoria Geral 

do Município – PGM, LICENÇA PARA TRATAR DE 

ASSUNTOS DE INTERESSES PARTICULARES ao servidor 

ANDRE LUIS DE LIMA SANTOS matrícula 3714, PELO 

PERÍODO DE 03 (TRÊS) ANOS, a partir do dia 01 de setembro de 

2026. 

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO, EM 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:238D4BA0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº GM-PE013/2026 

 

O GOVERNO MUNICIPAL, através da sua Pregoeira, torna público 

que realizará as 09:00, do dia 22 de setembro de 2026, no endereço 

eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO nº GM-

PE013/2026. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE ÁGUA MINERAL SEM GÁS E 

DE SEUS VASILHAMES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DAS SECRETARIAS QUE COMPÕE O GOVERNO MUNICIPAL 

DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE. O edital e seus anexos, 

poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ - http://licitacoes.tce.ce.gov.br, 

www.novarussas.ce.gov.br/licitacao.php;. Informações pelo telefone: 

(88) 3672-1920 ou no endereço: Rua Padre Francisco Rosa, nº 1388, 

Centro, Nova Russas - Ce.  

  

Nova Russas/CE, 01 de setembro de 2026.  

  

IVINA GUEDES BERNARDO DE ARAGAO MARTINS – 
Pregoeira. 

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:9FECD765 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – GM-

PE011/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260610/0001-42 - 

ARP Nº GM-PE011/2026 - ORIGEM: Pregão Nº GM-PE011/2026 - 

ORGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

E FINANÇAS - DETENTOR DA ARP: IRMAOS GONDIM 

DISTRIBUIDORA DE GAS E AGUA LTDA - OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS DIVERSOS 

ÓRGÃOS QUE COMPÕEM O GOVERNO MUNICIPAL DE 

NOVA RUSSAS - VALOR TOTAL: R$ 193.565,54 (cento e noventa 

e três mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e quatro 

centavos) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 28 de agosto de 2026.   

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:9EA86D9A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Processo nº 00015.20260812/0001-84 - Objeto: LOCAÇÃO DE 01 

(UM) IMÓVEL LOCALIZADO NO DISTRITO DE ESPACINHA, 

NOVA RUSSAS/CEARÁ, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO 

DE UMA AGÊNCIA COMUNITÁRIA DOS CORREIOS DESTE 

MUNICÍPIO. Fundamento Legal: Art. 74, V da Lei nº 14.133 de 

01/04/2021. Declaração de Inexigibilidade Eletrônica em 01 de 

setembro de 2026. JOSÉ NONATO BRAGA ROLIM. 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS. Proponente: RAIMUNDO 

SEGUNDO DE SOUSA. CPF/MF Nº 135.796.303-34. Valor Global: 

R$ 3.000,00 (três mil reais).  
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Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:87E01D69 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260812/0001-84 - 

CONTRATO Nº SAF-IN001/2026 - ORIGEM: Inexigibilidade 

Eletrônica Nº SAF-IN001/2026- CONTRATANTE: SECRETARIA 

DE ADMINISTRACAO E FINANCAS - CONTRATADA(O).....: 

RAIMUNDO SEGUNDO DE SOUSA OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 

(UM) IMÓVEL LOCALIZADO NO DISTRITO DE ESPACINHA, 

NOVA RUSSAS/CEARÁ, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO 

DE UMA AGÊNCIA COMUNITÁRIA DOS CORREIOS DESTE 

MUNICÍPIO - VALOR TOTAL: R$ 3.000,00 (três mil reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1501.04.122.0002.2.044 - 

Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Administração e 

Finanças, R$ 3.000,00 no elemento de despesa 33903614: Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Física, Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Física - Locação de imóveis, Locação de imóveis - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 01 de 

setembro de 2026 

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:BAFD1429 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº SAF-DL003/2025. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20250625/0001-22 - 

CONTRATO Nº SAF-DL003/2025 - ORIGEM: Dispensa Nº SAF-

DL003/2025 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

ADMINISTRACAO E FINANCAS - CONTRATADA: FIX 

CONSULTORIA E SERVICOS LTDA ME - OBJETO: Contratação 

de Serviços especializados na área de tecnologia da informação para 

fornecimento de serviços de solução tecnológica de acesso remoto 

para gestão de negócios na modalidade SAAS - software como 

serviço, solução integrada com módulos/contábil, patrimonial, 

almoxarifado, orçamento, para atender as necessidades do Município 

de Nova Russas-CE - VALOR ADITIVADO: R$ 33.600,00 (trinta e 

três mil, seiscentos reais) – PRAZO DE VIGÊNCIA: 08 de agosto de 

2026 a 07 de Agosto de 2027. - DATA DA ASSINATURA: 07 de 

agosto de 2026. 

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:B7F28D45 

 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

1º TERMO ADITIVO A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº SSP-

DL002/2026 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

RUSSAS. AVISO DE ADIAMENTO. O Município de Nova Russas, 

torna público para conhecimento dos interessados, o 1º TERMO 

ADITIVO A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº SSP-DL002/2026, cujo 

objeto versa sobre SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DAS RUAS 

DA SEDE NO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS/CE, o qual adia a 

abertura do certame para dia 08 de setembro de 2026 às 10:00 horas. 

As demais informações permanecem inalteradas.  

  

Nova Russas-CE, 01 de setembro de 2026. 

  

ÍVINA GUEDES BERNARDO DE ARAGÃO MARTINS –  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Antonio Denilson Marques Costa 

Código Identificador:2F3023E7 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00012.20260615/0004-64 - 

CONTRATO Nº SAAE-PE002/2026.01 - ORIGEM: Pregão Nº 

SAAE-PE002/2026 - CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO DE NOVA RUSSAS - CONTRATADA: 

SERRAS LTDA. OBJETO: Registro de preços para aquisição de 

materiais permanentes, equipamentos e suprimentos de informática, 

bem como de outros bens permanentes, destinados ao atendimento das 

necessidades administrativas, operacionais e institucionais do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto – SAAE do Município de Nova 

Russas/CE. VALOR TOTAL: R$ 346.250,97 (trezentos e quarenta e 

seis mil, duzentos e cinquenta reais e noventa e sete centavos) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1201.04.122.0002.1.028 e 

1201.04.122.0002.2.026; Elementos: 44.90.52.00 (465) subelementos: 

05,19, 20 e 24 e 33.90.30.00 (486) 17 e 30 - Validade de 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026.   

Publicado por: 
Maria Suely Severo de Sousa 

Código Identificador:F09E24A8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 11.07.2022.01/DIV 

 

PREGÃO Nº 14.07.2022.01PP 
  

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVO 
  

N.º CONTRATO: 12082022002. N.º ADITIVO: Quarto. PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 14.07.2022.01PP. ESPÉCIE: Prorrogação de prazo 

de vigência contratual. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do 

contrato n.º 12082022002 e consequentes aditivos, por mais 12 (doze) 

meses, com início em 13/08/2026 e término em 12/08/2027, nos 

termos do Art. 57, Inciso II da Lei n.º 8.666/93. CONTRATANTE: 

Secretaria de Governo e Articulação Institucional. CONTRATADO: 

HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ n.º 

07.779.242/0001-74, CNPJ. VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

99.270,00 (noventa e nove mil, duzentos e setenta reais).  

  

Palhano, Ceará, 04/08/2026.  

  

JOÃO BRUNO DA SILVA MATEUS,  
Secretário Municipal de Governo e Articulação Institucional. 

  

N.º CONTRATO: 12082022003. N.º ADITIVO: Quarto. PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 14.07.2022.01PP. ESPÉCIE: Prorrogação de prazo 

de vigência contratual. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do 

contrato n.º 12082022003 e consequentes aditivos, por mais 12 (doze) 

meses, com início em 13/08/2026 e término em 12/08/2027, nos 

termos do Art. 57, Inciso II da Lei n.º 8.666/93. CONTRATANTE: 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. CONTRATADO: 

HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA, CNPJ n.º 

07.779.242/0001-74, CNPJ. VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

57.560,00 (cinquenta e sete mil, quinhentos e sessenta reais).  

  

Palhano, Ceará, 04/08/2026.  

  

ANA LIV MATEUS SANTOS,  
Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social. 

  

N.º CONTRATO: 12082022004. N.º ADITIVO: Quarto. PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 14.07.2022.01PP. ESPÉCIE: Prorrogação de prazo 

de vigência contratual. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do 

contrato n.º 12082022004 e consequentes aditivos, por mais 12 (doze) 

meses, com início em 13/08/2026 e término em 12/08/2027, nos 

termos do Art. 57, Inciso II da Lei n.º 8.666/93. CONTRATANTE: 

Secretaria de Educação. CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA 

VIEIRA LTDA, CNPJ n.º 07.779.242/0001-74, CNPJ. VALOR DA 

CONTRATAÇÃO: 86.080,00 (oitenta e seis mil e oitenta reais).  
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Palhano, Ceará, 04/08/2026.  

  

LILIANNE DE SOUSA SILVA,  
Secretária Municipal de Educação. 

  

N.º CONTRATO: 12082022005. N.º ADITIVO: Quarto. PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 14.07.2022.01PP. ESPÉCIE: Prorrogação de prazo 

de vigência contratual. OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do 

contrato n.º 12082022005 e consequentes aditivos, por mais 12 (doze) 

meses, com início em 13/08/2026 e término em 12/08/2027, nos 

termos do Art. 57, Inciso II da Lei n.º 8.666/93. CONTRATANTE: 

Secretaria de Saúde. CONTRATADO: HEDELITA NOGUEIRA 

VIEIRA LTDA, CNPJ n.º 07.779.242/0001-74, CNPJ. VALOR DA 

CONTRATAÇÃO: 86.080,00 (oitenta e seis mil e oitenta reais).  

  

Palhano, Ceará, 04/08/2026.  

  

RAFAELLA NUNES DA SILVA,  
Secretária Municipal de Saúde.  

Publicado por: 
Maria Vanusia da Silva Sousa 

Código Identificador:FDEF7DCE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 10.03.006/2025-SESA. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria de Assistência Social. CONTRATADA: ANA CLAUDIA 

MUNIZ NEGREIROS, inscrita no CPF sob o nº. 766.489.823-49. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 75, inciso II, da Lei nº. 14.133, 

de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. D-

2026.03.02.05-SESA. OBJETO: Locação de veículo automotor, tipo 

passeio/utilitário, sem motorista, destinado ao atendimento das 

demandas administrativas, técnicas e operacionais do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, vinculado à 

Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 

Penaforte/CE, conforme especificações constantes no termo de 

referência. VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 45.128,40 

(quarenta e cinco mil, cento e vinte e oito reais e quarenta 

centavos). DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

10/03/2026. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 10/03/2027. 

SIGNATÁRIOS: PETRUCIO MUNIZ FERREIRA e ANA 

CLAUDIA MUNIZ NEGREIROS, respectivamente contratante e 

contratado.  

  

LEONARDA SANTANA DE SOUZA – 
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de 

Penaforte/ CE. 

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:593C23E4 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE PENAFORTE – 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 24.01.001/2025-SEDUC. 

CONTRATANTE: Prefeitura de Penaforte/CE, por intermédio da 

Secretaria de Administração. CONTRATADA: a empresa 

CONSTRUTORA ÊXITO LTDA, com sede à Rua Antônio Rodrigues 

Pinheiro, nº. 775, Bairro José Pessoa Filho, Jaguaribe, Ceará, inscrita 

no CNPJ sob o nº. 03.147.269/0001-93. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Art. 75, inciso VIII, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. D-2025.01.22.01-SEDUC. 

OBJETO: Contratação, em caráter emergencial, de empresa 

especializada para prestação de serviço de retelhamento, reforma e 

melhoria de Escola de Educação Infantil, Escola de Educação Básica 

e diversas Escolas de Ensino Infantil e Fundamental do Município de 

Penaforte/CE, localizadas na sede e zona rural do município, 

conforme especificações constantes no Projeto Básico. VALOR 

MENSAL CONTRATADO: R$ 288.528,32 (duzentos e oitenta e 

oito mil, quinhentos e vinte e oito reais e trinta e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24/01/2025. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24/02/2025. SIGNATÁRIOS: 

MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA MATIAS e SYOMARA ALVES 

BARBOZA, respectivamente contratante e contratado.  

  

MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA MATIAS – 
Secretária da Secretaria de Educação do Município de Penaforte/CE.  

 

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:4BEDA2F7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDORETAMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N°. 815, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a denominação oficial do logradouro, 

atualmente conhecido como ―Beco do Caboclo‖, na 

Localidade do Capim de Roça, no Município de 

Pindoretama, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDORETAMA, ESTADO DO 

CEARÁ, faço saber que a Câmara Municipal de Pindoretama aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica denominada oficialmente de RUA MARIA DE JESUS 

BASTOS DA SILVA, a via pública conhecida popularmente como 

―Beco do Caboclo‖, situada na localidade do Capim de Roça, que se 

inicia na CE-350 (Estrada da Coluna), no sentido Norte/Sul, e termina 

na via conhecida como Estrada Bernadinho Farias. 

  

Art. 2° O poder Executivo Municipal adotara as providências 

necessárias para a identificado e sinalizado do logradouro. 
  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Pindoretama, aos 24 de agosto de 

2026. 

  

JOSÉ MARIA MENDES LEITE 
Prefeito do Município de Pindoretama  

  

Autoria desta Lei: Vereador Eryck Dieb Souza 

Publicado por: 
Pedro Evilson da Silva Junior 

Código Identificador:2E2AF26A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 012/2026 

 

PORTARIA Nº 012/2026 

O(A) ORDENADOR DE DESPESAS, JOÃO DE ALCÂNTARA, no 

uso das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, 

DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) JOSE GLECIO BATISTA 

ALMEIDA, ocupante do cargo de GUARDA MUNICIPAL, 

pertencente a(o) Gabinete da Prefeita, 1 (uma) diária, PARTICIPAR 

DA OFICINA REGIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA PROTEGIDA. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 
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II - Local Quixeramobim/CE, E.E.M.T.I Cel. Humberto Bezerra na 

data 27/08/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, quarta-feira, 26 de agosto de 2026 

  

JOÃO DE ALCÂNTARA 
Ordenador de Despesas 

Publicado por: 
Vanessa Andrade do Nascimento 

Código Identificador:85E6E62F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 013/2026 

 

PORTARIA Nº 013/2026 

O(A) ORDENADOR DE DESPESAS, JOÃO DE ALCÂNTARA, no 

uso das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, 

DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) FRANCISCO RUBSON DE 

SOUSA DO NASCIMENTO, ocupante do cargo de GUARDA 

MUNICIPAL, pertencente a(o) Gabinete da Prefeita, 1 (uma) diária, 

PARTICIPAR DA OFICINA REGIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA 

PROTEGIDA. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 100,00 (cem 

reais). 

II - Local Quixeramobim/CE, E.E.M.T.I Cel. Humberto Bezerra na 

data 27/08/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, quarta-feira, 26 de agosto de 2026 

  

JOÃO DE ALCÂNTARA 
Ordenador de Despesas 

Publicado por: 
Vanessa Andrade do Nascimento 

Código Identificador:8918EA40 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

2026.09.01.01 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

AVISO DE LICITAÇAO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.09.01.01 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro-CE, através da sua Agente 

de Contratação, torna público que realizará às 08:00 horas, do dia 18 

de setembro de 2026, no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA nº 2026.09.01.01. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE VARRIÇÃO, 

CAPINAÇÃO, PODA DE ARVORES, PINTURA DE GUIAS, 

ROÇAGEM, COLETA E TRANSPORTE DE RESIDUOS SOLIDOS 

DOMICILIARES E URBANOS DO MUNICIPIO DE PIQUET 

CARNEIRO/CE. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 

www.piquetcarneiro.ce.gov.br - https://licitacoes.tce.ce.gov.br. 

Informações pelo telefone: (88) 35161800 ou no endereço: Praça 

Mariano Aires, s/n, Centro, Piquet Carneiro-CE. CEP: 63605-000.  

  

Piquet Carneiro/CE, 02 de setembro de 2026.  

  

JEOVANO PAES MONTE –  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Jeovano Paes Monte 

Código Identificador:3CF374C0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI/CE 
  

Aviso de Homologação. CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

2026.07.27.1. Objeto: objetivando a seleção e pré-qualificação de 

empresas do ramo da construção civil, isoladas ou em consórcio, 

com comprovada capacidade técnica, operacional e financeira, 

para elaboração de projetos arquitetônicos, projetos 

complementares de engenharia, projetos de infraestrutura urbana 

e posterior execução das obras de construção de 60 (sessenta) 

unidades habitacionais de interesse social, de tipologia unifamiliar 

(térreas e isoladas), no âmbito do Programa Minha Casa, Minha 

Vida – PMCMV, conforme especificações constantes no Edital e 

seus anexos. Licitante Vencedor: A Ata de Julgamento e 

Classificação declarou a empresa MCS CONSTRUTORA LTDA., 

CNPJ nº 07.279.421/0001-42, vencedora e primeira classificada do 

Chamamento Público nº 2026.07.27.1, com pontuação final de 100 

(cem) pontos. Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/2021 – Kaio César Rodrigues Feitosa - Secretário Municipal 

de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos. 

  

Data da Homologação: 26 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:F720626A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE E JUVENTUDE 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20260901 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

Extrato do Contrato Nº 20260901. Inexigibilidade de Licitação nº 

2026.08.27.1. Fundamento Legal: Art. 74, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. Partes: O MUNICÍPIO DE POTENGI/CE, através da 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude e a 

empresa ALLE NO BEAT PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 28.791.264/0001-20. Objeto: Contratação 

de show artístico/musical DO CANTOR ALLE NO BEAT, a ser 

realizado durante as festividades comemorativas do 69º aniversário de 

emancipação política do município de Potengi/CE – edição 2026. 

Valor do Show: R$ 90.000,00 (noventa mil reais). Vigência 

Contratual: 31/12/2026. Signatários: José Saymon Rodrigues 

Pereira e Francisco Alesandro Silva Rodrigues -  

  

POTENGI/CE, 01 de setembro de 2026.   

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:0C29EDA7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.09.001/2026 

 

ATO Nº 01.09.001/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 
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Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Nomear o(a) Senhor(a) ANTONIO PEIXOUTO DE MEDEIROS, 

para exercer o cargo em comissão de COORDENADOR DE 

GESTÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTES, simbologia DNS-2, 

vinculado à SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E 

PARTICIPAÇÃO POPULAR, competindo-lhe as obrigações e 

encargos inerentes ao cargo em referência, a partir desta data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Setembro de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:942D597C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 31.08.003/2026 

 

ATO Nº 31.08.003/2026  
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

R E S O L V E: 
  

Exonerar o(a) Senhor(a) RAIMUNDO RIBEIRO DAMASCENO, 

do cargo em comissão de SECRETARIO(A) EXECUTIVO(A), 

vinculado à SECRETARIA DE AGRICULTURA FAM. DES. 

RURAL, a partir desta data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 31 de Agosto 

de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:7672CC77 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONVÊNIO CONSIGNADO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ E 

BANCO DAYCOVAL S/A 

 

CONVÊNIO PARA CONCESSÃO DE OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO MEDIANTE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO 
  

I. CONSIGNANTE: MUNICÍPIO DE QUIXADÁ, pessoa jurídica 

de direito público, com sede na Cidade de QUIXADÁ, Estado de 

CEARÁ, Rua Tabelião Enéas, nº 649 – Altos - Centro, inscrita no 

CNPJ nº 23.444.748/0001-89 devidamente representada pelo senhor 

RICARDO JOSE ARAUJO SILVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL, 

portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 93002405466, inscrito(a) 

no CPF sob o nº 425.802.503-87, doravante designado 

―CONSIGNANTE‖; 

  

II. CONSIGNATÁRIO: BANCO DAYCOVAL S/A., instituição 

financeira privada, com sede na Avenida Paulista nº 1.793, Bela Vista, 

São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 62.232.889/0001-90, neste 

ato devidamente representada na forma de seu Estatuto Social por 

seus representantes legais infra-assinados, doravante designado 

―DAYCOVAL‖; 

As PARTES acima nomeadas e qualificadas resolvem celebrar o 

presente Convênio para Concessão de Operações de Crédito Mediante 

Consignação em Folha de Pagamento (―Convênio‖), que se regerá 

pelas seguintes disposições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Convênio tem por objeto estabelecer os termos e condições 

para a concessão pelo DAYCOVAL, aos funcionários e/ou servidores 

públicos ativos, inativos, aposentados e pensionistas da 

CONSIGNANTE (―Servidores‖), de operações de empréstimo, 

cartões de crédito e cartões de benefício, todos com pagamento via 

consignação em folha de pagamento dos Servidores (―Operações de 

Crédito Consignado‖). 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONCESSÃO DAS OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO CONSIGNADO 
2. A concessão de quaisquer Operações de Crédito Consignado, nos 

termos deste Convênio, será precedida de: 

(a) confirmação pela CONSIGNANTE, da existência de margem 

consignável disponível para averbação dos descontos oriundos das 

Operações de Crédito Consignado em folha de pagamento dos 

Servidores; 

(b) autorização dos Servidores para que o DAYCOVAL realize 

averbação de descontos decorrentes das Operações de Crédito 

Consignado em suas respectivas folhas de pagamento, seja por meio 

físico ou eletrônico de acordo com as regras do CONSIGNANTE, 

não podendo tal autorização ser revogada até a integral liquidação das 

Operações de Crédito Consignado contratadas; e 

(c) formalização pelos Servidores de todos os documentos necessários 

à contratação das Operações de Crédito Consignado junto ao 

DAYCOVAL. 

  

2.1. Eventual solicitação de cancelamento ou suspensão dos descontos 

em folha de pagamento dos Servidores decorrente das Operações de 

Crédito Consignado, somente será considerada válida e eficaz se 

prévia e expressamente aprovada pelo DAYCOVAL e pelo 

CONSIGNANTE. 

  

2.2. A contratação das Operações de Crédito Consignado pelos 

Servidores junto ao DAYCOVAL não exigirá qualquer garantia ou 

coobrigação do CONSIGNANTE, e de acordo com o princípio da 

anterioridade, terão preferência sobre outros descontos e operações de 

crédito da mesma natureza. 

  

2.3. O DAYCOVAL se reserva o direito de aprovar ou rejeitar 

propostas de Operações de Crédito Consignado a seu exclusivo 

critério, de acordo com suas políticas internas, condições do produto e 

demais critérios de avaliação de risco, sem que isso configure 

descumprimento das obrigações estabelecidas neste Convênio. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PROCESSAMENTO DOS 

DESCONTOS PARA PAGAMENTO DAS OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO CONSIGNADO 
3. O CONSIGNANTE processará diretamente ou por meio de 

empresa contratada, as autorizações para desconto em folha de 

pagamento dos Servidores em favor do DAYCOVAL, respeitado o 

limite da margem consignável disponível. 

  

3.1. O CONSIGNANTE se compromete a informar imediatamente ao 

DAYCOVAL qualquer alteração da forma de processamento das 

Operações de Crédito Consignado nas folhas de pagamento dos 

Servidores, incluindo a contratação ou substituição de empresa 

especializada para prestação desse serviço, garantindo, em qualquer 

hipótese, o direito do DAYCOVAL de uso dos sistemas e softwares 

utilizados, bem como que as averbações, os repasses e demais 

informações do DAYCOVAL constantes no sistema de 

processamento de folha de pagamento do CONSIGNANTE sejam 

mantidas e respeitadas. 

  

3.2. Em caso de impossibilidade por qualquer motivo, de desconto 

integral nas folhas de pagamento dos Servidores, do valor das parcelas 

mensais devidas nas Operações de Crédito Consignado, o 

CONSIGNANTE deverá seguir com o desconto dos valores 

disponíveis no respectivo mês, podendo o DAYCOVAL, de acordo 
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com as regras do CONSIGNANTE e a seu exclusivo critério, 

descontar posteriormente, todos os valores necessários ao pagamento 

integral do saldo devedor remanescente das parcelas mensais devidas 

nas Operações de Crédito Consignado, em prazo suficiente à sua 

integral liquidação. 

  

3.3. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, o DAYCOVAL 

poderá a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, optar pela 

cobrança do saldo devedor remanescente das Operações de Crédito 

Consignado, por qualquer outra forma contratada com os Servidores e 

autorizada em lei. 

  

3.4. Os pagamentos de titularidade dos Servidores relacionados a 

eventos de férias, desligamento, demissão, exoneração, indenizações, 

licenças remuneradas, licenças especiais ou premiações, inclusive em 

caso de falecimento, serão igualmente processados com os descontos 

nas respectivas folhas de pagamento, independentemente da data de 

vencimento das parcelas mensais das Operações de Crédito 

Consignado. 

  

3.5. Em caso de alteração na legislação que implique em redução da 

margem consignável disponível dos Servidores, o CONSIGNANTE 

se obriga em caráter irrevogável e irretratável, a manter inalterados os 

descontos já averbados nas folhas de pagamento dos Servidores até a 

integral liquidação das Operações de Crédito Consignado já 

contratadas, em respeito ao direito adquirido e ato jurídico perfeito 

consumados sob lei vigente à época de cada contratação, de modo que 

eventual ajuste no valor da margem consignável disponível somente 

reflita e seja aplicável à novas Operações de Crédito Consignado 

contratadas em data posterior a vigência da nova lei ou ato normativo 

sobre o tema. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DOS REPASSES 
4. As parcelas mensais das Operações de Crédito Consignado serão 

averbadas e descontadas em folha de pagamento ou proventos dos 

Servidores conforme cláusula 3 acima, e os respectivos valores serão 

repassados pelo CONSIGNANTE ao DAYCOVAL, em caráter 

irrevogável e irretratável, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, 

mediante depósito na conta nº 300086-0 Agência 0001-9, Banco 707. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS 
5. Constituem-se obrigações do CONSIGNANTE: 

a) efetuar os descontos das parcelas mensais das Operações de Crédito 

Consignado autorizadas pelos Servidores em suas respectivas folhas 

de pagamento e repassar os respectivos valores ao DAYCOVAL, na 

forma estabelecida neste Convênio.; 

b) informar nos respectivos demonstrativos de pagamento dos 

Servidores os valores de desconto mensal referente as parcelas 

devidas sob as Operações de Crédito Consignado contratadas junto ao 

DAYCOVAL; 

c) não acatar pedidos de cancelamento dos descontos em folha de 

pagamento apresentado pelos Servidores sem a prévia e expressa 

anuência do DAYCOVAL; 

d) comunicar ao DAYCOVAL a insuficiência de margem 

consignável disponível dos Servidores para pagamento das parcelas 

mensais devidas sob as Operações de Crédito Consignado, inclusive 

quando de eventos relacionados a férias, desligamento, demissão, 

exoneração, indenizações, licenças remuneradas, licenças especiais, 

premiações, falecimento ou qualquer outro motivo que gere 

insuficiência da margem consignável disponível ou impeça a 

averbação e desconto das parcelas mensais devidas sob as Operações 

de Crédito Consignado; 

e) manter os descontos em folha de pagamento dos Servidores e os 

repasses dos valores devidos ao DAYCOVAL em relação as 

Operações de Crédito Consignado contratadas na vigência deste 

Convênio, perdurando referida obrigação até integral liquidação do 

saldo devedor de tais operações, ainda que existam vencimentos em 

datas posteriores ao término da vigência deste Convênio inclusive em 

caso de eventual denúncia ou rescisão por qualquer motivo; e 

f) acatar notificações enviadas pelo DAYCOVAL para dar 

cumprimento a decisões judiciais, quando, por quaisquer 

circunstâncias, o DAYCOVAL estiver impedido ou impossibilitado 

de fazê-lo por si próprio. 

  

5.1. A assinatura e formalização deste Convênio não configura 

coobrigação ou garantia de pagamento pelo CONSIGNANTE em 

relação aos valores devidos pelos Servidores sob as Operações de 

Crédito Consignado, respondendo o CONSIGNANTE, tão somente 

pela obrigação do repasse de tais valores ao DAYCOVAL na forma 

da cláusula 4 acima.  

  

5.2. Constituem-se obrigações do DAYCOVAL: 

a) conceder Operações de Crédito Consignado aos Servidores, a seu 

exclusivo critério, observando as regras deste Convênio; 

b) colocar à disposição dos Servidores toda a sua rede de agências e 

de correspondentes no país, devidamente habilitados, de modo a 

conceder atendimento adequado aos Servidores no tocante as 

Operações de Crédito Consignado; 

c) prestar aos Servidores todos os esclarecimentos necessários à 

contratação das Operações de Crédito Consignado, especialmente 

quanto aos valores, forma de pagamento, encargos incidentes e 

demais condições aplicáveis; 

d) informar ao CONSIGNANTE os dados das Operações de Crédito 

Consignado contratadas com os Servidores, para averbação dos 

respectivos descontos em folha de pagamento, devendo o 

DAYCOVAL, quando assim exigido pelo CONSIGNANTE, 

encaminhar mensalmente por meio eletrônico, a relação das 

Operações de Crédito Consignado contratadas, contendo a 

identificação de cada operação, nome e CPF do Servidor, valor e 

número das parcelas mensais e quaisquer outras informações 

necessárias a averbação pelo CONSIGNANTE do desconto em folha 

de pagamento dos respectivos Servidores; e 

e) comunicar ao CONSIGNANTE eventual cessão dos direitos 

creditórios decorrentes das Operações de Crédito Consignado ou dos 

direitos e obrigações decorrentes deste Convênio. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
6. Para a execução deste Convênio, as PARTES declaram conhecer e 

cumprir o quanto disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (―Lei Geral 

de Proteção de Dados – LGPD‖), uma vez que terão acesso a dados 

relacionados a pessoas naturais, identificadas ou identificáveis, 

comprometendo-se, assim, a realizar o tratamento dos referidos dados 

nos limites da execução deste Convênio. 

  

6.1. Por conseguinte, as obrigações relacionadas ao tratamento legal 

de dados pessoais impostas às PARTES são estendidas a qualquer 

pessoa que, em virtude da execução deste Convênio, necessite ou 

venha a ter acesso a referidos dados pessoais. 

  

CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA E DENÚNCIA  
7. O presente Convênio é celebrado pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, podendo ser renovado por meio de aditamento assinado pelas 

PARTES, sem prejuízo do direito de qualquer das PARTES 

denunciá-lo a qualquer tempo, mediante simples aviso escrito, com 

antecedência mínima de 90 (noventa) dias. 

  

7.1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, o 

CONSIGNANTE permanecerá obrigado a realizar os descontos em 

folha de pagamento dos Servidores e os repasses dos valores devidos 

ao DAYCOVAL em relação as Operações de Crédito Consignado 

contratadas na vigência deste Convênio, perdurando referida 

obrigação até integral liquidação do saldo devedor de tais operações, 

ainda que existam vencimentos em datas posteriores ao término da 

vigência deste Convênio inclusive em caso de eventual denúncia ou 

rescisão por qualquer motivo. 

  

7.2. Em caso de suspensão do convênio ou de descredenciamento do 

DAYCOVAL pelo CONSIGNANTE, ainda que decorrente de 

penalidade administrativa, o CONSIGNANTE permanecerá obrigado 

a manter, de forma contínua, os descontos em folha de pagamento dos 

Servidores e os repasses mensais dos valores devidos ao 

DAYCOVAL referentes às Operações de Crédito Consignado 

contratadas durante a vigência deste Convênio, até a integral 

liquidação dos respectivos saldos devedores, nos mesmos prazos e 

condições originalmente pactuados. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS  
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8. Os termos e condições estabelecidos neste Convênio poderão ser 

alterados mediante a celebração de competente aditivo contratual 

assinado pelas PARTES.  
  

8.1. A tolerância das PARTES quanto ao inadimplemento de 

qualquer obrigação não implica em renúncia, perdão, novação ou 

alteração do quanto pactuado neste Convênio. 

  

8.2. Este Convênio obriga o CONSIGNANTE e o DAYCOVAL, 

bem como seus respectivos sucessores e cessionários, a qualquer 

título. 

  

8.3. O CONSIGNANTE, de modo irrevogável, (i) admite como 

válidos e aceita como meio de comprovação de autoria e da 

integridade de documentos em forma eletrônica os métodos de 

identificação cuja utilização tenha-lhe sido solicitada pelo 

DAYCOVAL, como, por exemplo, certificados emitidos ou não pela 

ICP-Brasil, senha eletrônica, código de autenticação emitido por 

dispositivo pessoal ou identificação biométrica, e (ii) reconhece como 

válidas e eficazes as operações e comunicações realizadas pelos meios 

eletrônicos acima mencionados. 

  

8.4. A publicação resumida deste Convênio será providenciada pelo 

CONSIGNANTE no prazo e forma previstos em Lei. 

  

8.5. Fica eleito o foro Comarca de [inserir] do Estado [inserir] para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Convênio, 

renunciando as PARTES a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

  

E, estando assim justas e contratadas, declaram-se PARTES cientes e 

esclarecidas quanto às cláusulas deste Convênio, firmando-o em 02 

(duas) vias de idêntico teor e forma, na presença das testemunhas 

abaixo qualificadas para que produza os devidos e legais efeitos de 

direito. 

  

Quixadá,10de Agosto de 2026. 

  

Município de Quixadá 

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Consignante 

  

Banco Daycoval S/A 

RICARDO DA SILVA  
RG: 12413449-X 

CPF nº 042.285.438-71  

  

FABIO HIDEKI YAMAGURO 
RG: 22.612.633-X 

CPF nº 133.174.358-36 

  

Testemunhas: 

  

1. __________________ 

Nome: 

CPF/RG:  

  

2. __________________ 

Nome:  

CPF/RG:  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:7A69A5A8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 01.09.001/2026 

 

PORTARIA Nº 01.09.001/2026 

  

CONCEDE LICENÇA SEM ÔNUS A (O) 

SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) VALENCIA DA COSTA 

MEDEIROS, portador (a) do CPF 016.020.143-88, servidor(a) 

municipal, lotado(a) no (a) SECRETARIA DE ASSISTENCIA 

SOCIAL, admitido(a) em 09/07/2019, matrícula 00916559, no cargo 

de AGENTE SOCIAL, Licença Sem Ônus, no período de 03 (TRÊS) 

anos, conforme o Artigo 93 da Lei Complementar nº 001 de 23 de 

Novembro de 2007 – Estatuto dos Servidores Municipais de Quixadá, 

a partir data de 01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 01 de Setembro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:3F1FF654 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 01.09.002/2026 

 

PORTARIA Nº 01.09.002/2026 

  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 

(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) MARIA DE ARACELI MOREIRA 

DE LIMA, portador (a) do CPF 379.184.603-59, servidor(a) 

municipal, lotado(a) no (a) SEC. EDUCACAO, admissão em 

01/09/2005-01/04/2016 sob matrícula 00562912-00912204 , no cargo 

de PROFESSOR(A) EDUCACAO BASICA, Licença Prêmio, no 

período de 03 (três) meses, conforme o Artigo 93 da Lei 

Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – Estatuto dos 

Servidores Municipais de Quixadá, a partir de 01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 01 de setembro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:3F5B0DE3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 01.09.005/2026 

 

PORTARIA Nº 01.09.005/2026 

  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 

(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 

ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) REGINA CLAUDIA 

ALEXANDRE LOPES, portador (a) do CPF 502.639.353-53, 

servidor(a) municipal, lotado(a) no (a) SEC. DE ASSISTENCIA 

SOCIAL, admissão em 01/03/2000 sob matrícula 00805114, no cargo 

de INSTRUTOR DE ARTES, Licença Prêmio, no período de 03 (três) 

meses, conforme o Artigo 93 da Lei Complementar nº 001 de 23 de 

Novembro de 2007 – Estatuto dos Servidores Municipais de Quixadá, 

a partir de 01/09/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 01 de setembro 

de 2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:19CB7746 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

TURISMO 

EXTRATO DOS CONTRATOS DO PROCESSO DE 

CREDENCIAMENTO RESULTANTE DA CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 12.002.2025-TURISMO 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá. Chamamento 

público Nº 12.002.2025-Turismo. A Secretaria de Turismo, 

Juventude e Eventos torna público o extrato dos contratos do processo 

de credenciamento resultante da Chamamento público Nº 

12.002.2025-Turismo: Nº 12.002/2026-012 – Valor global: R$ 

2.763,65 – Contratada: NARIO KILDERY ALVES BARBOSA 

(KARKARA); Nº 12.002/2026-013 – Valor global: R$ 2.763,65 – 

Contratada: MARIA CLENILDA BATISTA DE SOUSA (OS 

FEDERAIS DO XOTE). Objeto: credenciamento de 

Cantores/Músicos - "ARTISTAS DA TERRA", para realização de 

apresentações artísticas em eventos organizados pelo município de 

Quixadá/Ce, para realização da 46° (EXPOCECE QUIXADA 2026) 

5° etapa do circuito cearense de exposição no parque de exposição 

ACOCECE no dia 12 e 13 de agosto de 2026 as 20h. Prazo de 

vigência: terá vigência de 02 meses. Assina pela contratante: 

Secretário, Raimundo Fabiano de Oliveira Lopes. Data da assinatura 

do contrato: 11 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:3F686F23 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2026 

A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE 

QUIXADÁ, INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

BOLSAS PARA O FORTALECIMENTO DA POLÍTICA 

MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO DE QUIXADÁ, DESTINADO À SELEÇÃO DE 

BOLSISTAS DO CURSO DE PEDAGOGIA PARA ATUAÇÃO 

NAS AÇÕES DE INTENSIFICAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DAS 

APRENDIZAGENS DOS ESTUDANTES DOS ANOS INICIAIS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL. 

CRONOGRAMA DE CANDIDATOS APTOS A 

PARTICIPAREM DA ENTREVISTA PARA A SEGUNDA 

FASE NO PROCESSO SELETIVO. 
  
  CANDIDATO DATAS/HR 

1 CLECIA OLIVEIRA PAULO VINHAS 03/09/2026 - 2H 

2 DANIEL BEZERRA PEREIRA 03/09/2026 - 2H30MIN 

3 FRANCISCA MAYARA PATRÍCIO DE SOUZA 03/09/2026 - 3H 

4 FRANCISCO MICAEL SOUZA DE FREITAS 03/09/2026 - 3H30MIN 

5 JOELIA CAMILO 03/09/2026 - 4H 

6 SAMARA MARIA PAULO DE FREITAS 03/09/2026 – 4H30MIN 

  

LOCAL: CENTRO DE FORMAÇÃO – COMPLEXO 

EDUCACIONAL DE QUIXADÁ. 
  

Quixadá - Ceará, 01 de setembro de 2026. 

  

VERÚZIA JARDIM DE QUEIROZ 
Secretária Municipal da Educação de Quixadá 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:2A2CFA61 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DOS CONTRATOS RESULTANTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08.003/2025-CON 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixadá. O Município de 

Quixadá, através da Secretaria de Educação torna público o extrato 

dos Contratos resultante da Concorrência Eletrônica nº 08.003/2025-

CON: N°202607220002 – Valor global: R$ 115.647,89; 

N°202607310001 – Valor global: R$ 455.021,79 - Contratada: 

CONSTRUVASP CONSTRUÇÕES & SERVICOS LTDA, através de 

seu representante legal, a Sra. Vanessa Araujo de Souza Parente; 

N°202606010002 – Valor global: R$ 2.797.713,75 - Contratada: 

VIA URBANA SERVICOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, 

através de seu representante legal, o Sr. Francisco Cleber Fontenele 

Silva; N°202607220003 – Valor global: R$ 463.473,54; 

N°202606010003 – Valor global: R$ 237.588,78 - Contratada: 

PRIME EMPREENDIMENTOS, INCORPORADORA E SERVICOS 

LTDA, através de seu representante legal, o Sr. Leonardo Rodrigues 

da Silva. Objeto: contratação de empresas especializadas na execução 

de obras de engenharia, para reformas e ampliações em diversas 

unidades escolares abaixo relacionadas, conforme condições, 

especificações e exigências estabelecidas nos projetos básicos e 

executivos, sob a responsabilidade da secretaria municipal de 

educação do município de Quixadá/ce. Prazo de vigência: 12 meses. 

Assina pela contratante: Secretária da Educação, a Sra. Verúzia 

Jardim de Queiroz. Data da assinatura dos contratos: 22 e 31 de julho; 

01 de junho de 2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:468B2550 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 2026.07.31.1.1. Pregão Eletrônico nº 

2026.07.31.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e a empresa GS CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA. Objeto: Contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria, 

consultoria técnica e operativa, na área da Política pública de 

promoção, proteção e defesa dos Direitos das Crianças e 

Adolescentes, junto ao Fundo Municipal dos direitos da Criança e do 

Adolescente (FMDCA), por intermédio da Secretaria de Assistência 

Social do Município de Quixelô/CE., conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 

138.996,00 (cento e trinta e oito mil novecentos e noventa e seis 

reais), sendo pago o valor mensal R$ 11.583,00, (onze mil 

quinhentos e oitenta e três reais). Vigência Contratual: 12 (doze) 

meses. Signatários: Jayllani Araujo Alexandre e Claudio Rodrigues 

Passos da Cunha. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 01 de setembro de 2026.  
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Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:CD47805C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 174/2026 

 

PORTARIA Nº 174/2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

DE SELEÇÃO PARA PROCESSAMENTO E 

JULGAMENTO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

(OSC), EM CONFORMIDADE COM A LEI 

FEDERAL Nº 13.019/2014 E A LEI MUNICIPAL 

Nº 309/2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXELÔ, Estado do Ceará, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

do Município e legislações em vigor, 

RESOLVE: 
Art. 1º. Nomear os membros para compor a Comissão de Seleção, 

responsável pelo processamento e julgamento dos procedimentos de 

Chamamento Público destinados à celebração de parcerias com 

Organizações da Sociedade Civil (OSC), em conformidade com a Lei 

Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, e a 

Lei Municipal nº 309/2021, composta pelos seguintes servidores: 

  

• I – Marcelania Alves de Oliveira (Presidente) – Matrícula nº 3248; 

• II – Luiza Edna Alves de Abreu (Membro) – Matrícula nº 561; 

• III – Francisco Marlenilson da Silva (Membro) – Matrícula nº 

703. 

  

Art. 2º. Os membros desta Comissão terão como atribuição conduzir, 

processar e julgar os procedimentos de Chamamento Público 

destinados à seleção de Organizações da Sociedade Civil para a 

celebração de parcerias (Termos de Colaboração) com a 

Administração Pública Municipal, mediante a análise, avaliação e 

julgamento das propostas e dos Planos de Trabalho apresentados, em 

estrita observância aos critérios fixados nos respectivos Editais de 

Chamamento Público e na legislação de regência. 

§ 1º. A Comissão de Seleção poderá solicitar a colaboração e a 

emissão de pareceres de outros servidores de órgão ou entidade 

relacionada às atividades das Secretarias Municipais demandantes, 

visando obter suporte técnico na validação ou para prestar 

esclarecimentos acerca de conhecimentos específicos afetos ao objeto 

da parceria. 

§ 2º. A Comissão poderá, no curso do procedimento de seleção, 

realizar diligências e solicitar esclarecimentos adicionais junto às 

entidades participantes para subsidiar a correta análise e julgamento 

do Plano de Trabalho e da documentação apresentada. 

§ 3º. Os membros da comissão deverão declarar formalmente a 

ausência de impedimento ou conflito de interesses que possam 

comprometer a sua imparcialidade no julgamento das propostas, nos 

termos do art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 13.019/2014. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 

  

Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:D4AE3711 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 202508010002. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº RP 0002/2025 - SEDUC - 

CONTRATO Nº 202508010002 - ORIGEM: ADESÃO A 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 00003/2025 - CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CONTRATADA(O): J A 

COMERCIAL ATACADISTA LTDA - OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA DE ATENDER DE 

FORMA ADEQUADA E ININTERRUPTA ÀS DEMANDAS 

ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO - VALOR ADITIVADO: R$ 141.137,40 (CENTO 

E QUARENTA E UM MIL, CENTO E TRINTA E SETE REAIS E 

QUARENTA CENTAVOS) - VALOR ATUALIZADO: R$ 

282.274,80 (DUZENTOS E OITENTA E DOIS MIL, DUZENTOS E 

SETENTA E QUATRO REAIS E OITENTA CENTAVOS). 

ASSINA PELA CONTRATANTE MARIA ELENEIDE 

FERNANDES DE BRITO. ASSINA PELA CONTRATADA: JULIO 

CESAR DE BRITO PINHEIRO JUNIOR. NOVA VIGÊNCIA: 01 

DE AGOSTO DE 2026 A 18 DE DEZEMBRO DE 2026. DATA DA 

ASSINATURA: 31 DE JULHO DE 2026.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:B8A3E49D 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

CONTRATO N.º 347/2026-REPUBLICADO POR 

INCORREÇÃO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E O (A) SR.(A). DEBORAH 

VIANA SANTIAGO, PARA A NECESSÁRIA INSTALAÇÃO 

OU AO FUNCIONAMENTO INADIÁVEL DE SERVIÇO 

PÚBLICO ESSENCIAL, CONFORME PREVÊ A LEI N.º 

354/2001, DE 29 DE JUNHO DE 2001, E LEI N.º 9.504/97, DE 30 

DE SETEMBRO DE 1997. 
  

Pelo presente Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, o 

MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, através da Secretaria de Educação, 

CNPJ n° 07.807.191/0001-47, com sede na Rua Pe. Zacarias, 209 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 

Secretária, Sra. MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO, RG 

n° XXXXXXXX SSPDS/CE, e CPF n.° XXX.153.573-XX, e o (a) 

Sr.(a) DEBORAH VIANA SANTIAGO, RG n° XXXXXXXXX 

SSPDS/CE, e CPF n.° XXX.341.463-XX, doravante denominado(a) 

CONTRATADO(A), contratam a presente prestação de serviços 

especializados, que se regerá exclusivamente pela Lei n.° 354/2001, 

de 29 de junho de 2001. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – Obriga-se o (a) CONTRATADO (A) a 

ocupar na Secretaria de Educação do Município, órgão 

despersonalizado do CONTRATANTE, a função de AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, que lhe foi destinada, com a lotação no 

Departamento ou Unidade pertinente, no (a) EEB Padre José de 

Anchieta e a exercer as atribuições da função que lhe forem cometidas 

em lei, regulamento, regimento e chefia e ainda outras tarefas da 

atividade especializada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – O presente contrato tem duração 

determinada, no período de 03 de agosto de 2026 a 31 de dezembro de 

2026 (art. 3º, da Lei n° 354/2001), podendo ser denunciado pelas 

partes nos casos de lei e ainda rescindindo por ato unilateral da 

Administração Pública, desde que caracterizado o interesse público 

e/ou a conveniência administrativa e na hipótese da Cláusula Quinta. 

  

§ 1o. – Este Contrato poderá ser renovado uma única vez, por igual 

período, se houver caracterização de interesse público e/ou a 

conveniência administrativa, renovação feita mediante aditivo. 

  

§ 2o. – Terminado o período de duração expresso neste contrato e não 

demonstrando a Administração Municipal interesse pela renovação, 

nos moldes expressos no parágrafo anterior, considera-se findo o 

presente Contrato. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – O(A) CONTRATADO(A) prestará seu 

serviço sem dedicação exclusiva. 
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CLÁUSULA QUARTA – A retribuição pecuniária mensal do (a) 

CONTRATADO (A) é de R$ 1.621,00 (Hum mil seiscentos e vinte e 

um reais) a ser efetuada até o 10º (décimo) dia útil do mês 

subsequente, podendo ser reajustado de acordo com os valores de 

mercado, cabendo às partes acordarem. 

  

§1º - A retribuição pecuniária descrita no caput deste artigo, diz 

respeito ao pagamento da jornada de trabalho normal, qual seja, a 

existente na cláusula Sexta do contrato, sendo permitida, em caso de 

necessidades comprovadas, a realização de horário extraordinário, 

devidamente comunicado pela Secretária de Educação Municipal, o 

qual autorizará o pagamento das mesmas. 

  

.CLÁUSULA QUINTA – Constitui-se falta grave o não cumprimento 

das funções descritas na cláusula primeira, dando direito ao 

CONTRATANTE rescindir o Contrato. 

  

CLÁUSULA SEXTA - Obriga-se o(a) CONTRATADO(A) a 

comparecer aos trabalhos do Departamento ou Unidade a que 

pertencer, cumprindo uma carga horária de 40 (quarenta) horas 

semanais. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – Obriga-se o(a) CONTRATADO(A) a 

cumprir integralmente ao disposto na Legislação Municipal. 

  

CLÁUSULA OITAVA – O(A) CONTRATADO(A) passa a ser 

segurado obrigatório do INSS, podendo contar como tempo de 

contribuição, o serviço prestado à Prefeitura Municipal de Quixeré e 

não fará jús à contribuição de FGTS. 

  

CLÁUSULA NONA – O Regime Jurídico a que está submetido este 

contrato é o regime administrativo especial, conforme prevê a Lei 

Complementar 001/97, não criando vínculo com a Administração 

Pública Municipal, com exceção ao pagamento de férias e 13º salário. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – É eleito o foro da Comarca de Quixeré, para 

dirimir qualquer controvérsia decorrente deste Contrato ou de sua 

execução. 

  

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente 

instrumento, na presença de duas testemunhas, para que produza os 

seus efeitos legais. 

  

Quixeré (CE.), 03 de agosto de 2026. 

  

DEBORAH VIANA SANTIAGO 
Contratado(a) 

  

MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO 
Secretário de Educação 

  

Testemunhas: 

_________ 

  

2. _________ 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:0D9173F1 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO- SAAE 

PORTARIA N°: 001.31.08/2026 

 

 O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DO 

SAAE DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE, no uso de suas 

atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe a Lei complementar 

de n° 001/1997, de 28 de novembro de 1997, capítulo III, art. 12 

inciso II, RESOLVE exonerar a Sr(a). JERSSICA ALANA DE 

ARAÚJO PEREIRA inscrita no CPF de n° 014.813.443-23 e 

portador do RG de n° 2017239016-2 SSPDS CE, para o Cargo de 

Coordenador de Operação e Manutenção, da Autarquia municipal do 

SAAE, FG-2, cargo criado pela lei complementar de n° 024/2017, de 

14 de março de 2017, em seu art. 1°, alínea B). Esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO 

MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE, aos 31 de agosto de 2026. 

  

DANIEL PAULO DA SILVA 
Superintendente do SAAE do Município de Quixeré-CE  

 

Publicado por: 
Luana Priscila Amaro da Costa 

Código Identificador:34B00400 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO- SAAE 

PORTARIA N°: 003.28.08/2026 

 

O SUPERINTENDENTE DO SAAE DE LAGOINHA - 

QUIXERÉ, tendo em vista o que dispõe o Regime Jurídico Único, 

Lei Complementar nº 001/97 de 28 de novembro de 1997 art. 76, 

RESOLVE conceder adicional por serviço extraordinário, aos 

servidores relacionados abaixo, com cargos, Matrículas, no mês de 

agosto de 2026, ficando com acréscimo de 50% (cinquenta) e 100% 

(cem por cento) em relação à hora normal, com a quantidade de horas 

especificadas abaixo. 

  

Matrícula Nome Cargo 
Total de Horas 

50% 

Total de Horas 

100% 

0000108 
MARIA DO SOCORRO LIMA 

DA SILVA BARBOSA 

FISCAL 

LEITURISTA 
16H - 

0000109 
JEFERSON SANTIAGO 

AGUIAR 
ECANADOR 04H - 

0000111 
LUILTON AMBROZIO SOUSA 

MATOS 
ECANADOR 05H - 

  

. 

  

SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO 

MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE, aos 28 de agosto de 2026. 

  

DANIEL PAULO DA SILVA 
Superintendente do SAAE do Município de Quixeré-CE 

 

Publicado por: 
Luana Priscila Amaro da Costa 

Código Identificador:1FD635DC 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO- SAAE 

PORTARIA Nº 001.28.08/2026 

 

O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO – SAAE DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ–

CE, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Lei 

Complementar nº 001/97, na Lei nº 456/2006, art. 2º, e na Lei nº 

901/2022, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder Gratificação de Desempenho à servidora MARIA 

DO SOCORRO L. DA SILVA BARBOSA, matrícula nº 0000108, 

ocupante do cargo de Fiscal-Leiturista, no percentual de 70%, 

correspondente ao valor de R$ 1.134,70. 

  

Art. 2º. A concessão do adicional fundamenta-se no exercício 

responsável a importância das atividades desempenhadas pela 

servidora ocupante do cargo de Leiturista, especialmente na 

realização das leituras dos hidrômetros, coleta e registro de 

informações necessárias ao adequado faturamento dos serviços de 

abastecimento de água. 

Art. 3º A gratificação ora concedida considera, ainda, o desempenho 

de atividades adicionais de relevante interesse para a Administração, 

especialmente a responsabilidade pelo abastecimento e controle da 

frota de veículos e equipamentos do SAAE, incluindo o 

acompanhamento do abastecimento, organização e controle dos 

registros de consumo de combustível e demais procedimentos 

relacionados à utilização da frota. 

  

Art. 4º O Adicional de Desempenho concedido por esta Portaria 

possui caráter anual, com vigência limitada ao exercício 
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correspondente, podendo ser revisto, renovado ou cessado mediante 

nova avaliação, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Lagoinha, Quixeré–CE, 28 de agosto de 2026. 

  

DANIEL PAULO DA SILVA 
Superintendente do SAAE do Município de Quixeré-CE 

 

Publicado por: 
Luana Priscila Amaro da Costa 

Código Identificador:6AF09BEE 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO- SAAE 

PORTARIA Nº 002.28.08/2026 

 

O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO – SAAE DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ–

CE, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na Lei 

Complementar nº 001/97, na Lei nº 456/2006, art. 2º, e na Lei nº 

901/2022, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder Gratificação de Desempenho ao servidor Lairton 

Sousa Matos, matrícula nº 0000118, ocupante do cargo de Fiscal-

Leiturista, no percentual de 25%, correspondente ao valor de R$ 

378,23. 

  

Parágrafo único. A concessão do adicional fundamenta-se no 

exercício responsável a importância das atividades desempenhadas 

pelo servidor ocupante do cargo de Leiturista, especialmente na 

realização das leituras dos hidrômetros, coleta e registro de 

informações necessárias ao adequado faturamento dos serviços de 

abastecimento de água. 

  

Art. 2º O Adicional de Desempenho concedido por esta Portaria 

possui caráter anual, com vigência limitada ao exercício 

correspondente, podendo ser revisto, renovado ou cessado mediante 

nova avaliação, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Lagoinha, Quixeré–CE, 28 de agosto de 2026. 

  

DANIEL PAULO DA SILVA 
Superintendente do SAAE do Município de Quixeré-CE 

 

Publicado por: 
Luana Priscila Amaro da Costa 

Código Identificador:F0F3C347 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260831.002 - DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 001.05.08.2026-SEPLA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00006.20260701/0001-88 - 

CONTRATO Nº 20260831-002 - ORIGEM: Dispensa Nº 

001.05.08.2026-SEPLA - CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

PLANEJAMENTO - CONTRATADA: L C M ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTABIL LTDA-ME - OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

(EXERCÍCIO 2027), SOB A RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO – SEPLAN DO MUNICÍPIO 

DE RUSSAS-CE - VALOR TOTAL: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 

reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: Dotação Orçamentária: 

0601.04.122.0200.2.015 - Manter as Atividades Administrativas da 

Sec. de Planejamento; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Serviços 

de Terceiros - PJ; Sub - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99 - Outros 

Serviços de Terceiros - PJ; Fonte de Recursos: 1500000000 - 

Recursos Não Vinculados de Impostos. - VIGÊNCIA: 03 (TRÊS) 

MESES - DATA DA ASSINATURA: 31 de agosto de 2026.  

  

ADRYANA MARIA DE SANTIAGO PONTES GURGEL - 
Secretaria de Planejamento. 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:7482FC66 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO 20251031.007, 

DECORRENTE DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 

001.26.06.2025-SEMED 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ESCOLAR, 
TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO 

20251031.007, decorrente da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 

001.26.06.2025-SEMED. 

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 04 

(QUATRO) SALAS DE AULA E BANHEIROS NA ESCOLA 

MUNICIPAL MANUELITO MAIA MEIRELES, NA RUA VINTE, 

N° 2010, BAIRRO LAGOA DO TOCO, RUSSAS/CE, CEP 629,2-

081 NO MUNICÍPIO DE RUSSAS/CE, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E DESPORTO 

ESCOLAR. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento 

licitatório acima referido por mais 05 (cinco) meses. O prazo 

contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 

referente tendo vigência de 31 de agosto de 2026 até 31 de janeiro de 

2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O ADITIVO DO CONTRATO EM 

QUESTÃO ENCONTRA AMPARO NO ARTIGO 111, DA LEI Nº 

14.133/21. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O ADITIVO DO 

CONTRATO EM QUESTÃO FOI ASSINADO EM 31 DE AGOSTO 

DE 2026. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: MARIA 

VIEIRA LIMA COELHO 

ASSINA PELA CONTRATADA: ELANIA MAGNA SIQUEIRA 

PEREIRA. 

  

RUSSAS/CE, 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretaria de Educação e do Desporto Escolar  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:1E299A85 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 001.05.08.2026-SEPLA 

 

Processo nº 00006.20260701/0001-88 - Objeto: CONTRATAÇÃO 

DE ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL (EXERCÍCIO 2027), SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

– SEPLAN DO MUNICÍPIO DE RUSSAS-CE - Fundamento Legal: 

Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133 de 01/04/2021 - Termo de 

Ratificação em 31 de agosto de 2026 - ADRYANA MARIA DE 

SANTIAGO PONTES GURGEL - ORDENADOR(A) DE 

DESPESAS - Proponente: L C M ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CONTABIL LTDA-ME - CNPJ/MF Nº 17.666.202/0001-70 - Valor 

Global: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) - Prazo de Vigência: 03 

(Três) Meses. 
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Russas/CE, 31 de agosto de 2026.  

  

ADRYANA MARIA DE SANTIAGO - PONTES GURGEL  
Secretaria de Planejamento. 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:5297C50E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 155/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Org nica do Munic pio, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Receber, por cessão, o servidor cedido por meio da Portaria nº 

425/2026, pelo Município de Catarina-CE. ao Município de Saboeiro-

CE., FRANCISCO RIBEVONE NERES PINHEIRO, ocupante do 

cargo de cuidador, nos termos do Convênio nº 05/2025. 

  

Art. 2º O servidor cedido deverá desempenhar as funções inerentes ao 

cargo junto à Secretaria da Educação deste município, no período de 

31 de agosto de 2026 a 31 de dezembro de 2028, com ônus para o 

cessionário. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 31/08/2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE., 01 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:3715B10F 

 
GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA Nº 156/2026 

 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais contidas 

no artigo 89, II, ―b‖, da Lei Org nica do Munic pio, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Receber, por cessão, o servidor cedido por meio da Portaria nº 

426/2026, pelo Município de Catarina-CE. ao Município de Saboeiro-

CE., LETÍCIA FERNANDES BRAGA, ocupante do cargo de 

cuidadora, nos termos do Convênio nº 05/2025. 

  

Art. 2º A servidora cedida deverá desempenhar as funções inerentes 

ao cargo junto à Secretaria da Educação deste município, no período 

de 31 de agosto de 2026 a 31 de dezembro de 2028, com ônus para o 

cessionário. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 31/08/2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

  

Saboeiro-CE., 01 de setembro de 2026. 

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:8C69902B 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DA 

DL2708.01ADMPL/2026 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A Prefeitura Municipal de Saboeiro – CE, por meio da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento torna público que 

realizará, no período de 01 de setembro de 2026 às 09:30h até 04 de 

setembro de 2026 às 09:30h, os procedimentos necessários ao regular 

andamento da Dispensa Eletrônica sem disputa nº 

DL2708.01ADMPL/2026, com fundamento na Lei nº 14.133/2021. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ASSESSORIA 

ESPECIALIZADA EM GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 

CONTRATOS, COM A FINALIDADE DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DE SABOEIRO-CE. O valor estimado da 

contratação é de R$ 59.199,96 (cinquenta e nove mil, cento e 

noventa e nove reais e noventa e seis centavos). O Aviso de 

Contratação Direta encontra-se disponível na Prefeitura Municipal de 

Saboeiro, situada na Travessa Senador Miguel, nº 15, Centro, 

Saboeiro/CE, bem como no portal eletrônico. 

https://app.silgov.com.br/ e pelo e-mail: 

licitacaosaboeiro6@gmail.com.  

  

Saboeiro/CE, 01 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:2F98D363 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI-CE - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO –

PREGÃO ELETRÔNICO N°31.08.2026.01-PE, UASG: 981543. A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI-CE 

TORNA PÚBLICO PARA O CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS QUE FARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA SUA FORMA ELETRÔNICA, CUJO OBJETO É A 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA E COZINHA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DE GOVERNO, 
tipo menor preço Global Por Lote. Início da entrega das propostas: A 

partir do dia 02/09/2026 no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras/pt-br; abertura das propostas e início da sessão 

de disputa de preços: 18/09/2026 às 09h:00 (horário de Brasília) no 

endereço eletrônico mencionado. O edital está disponível 

gratuitamente nos sítios https://www.gov.br/pncp/pt-br; municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br; santanadocariri.ce.gov.br. Maiores 

Informações no e-mail licitacao@santanadocariri.ce.gov.br. 

  

Santana do Cariri/Ce, 01 de setembro de 2026. 

  

MICHELE FERREIRA GONÇALVES- 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Michele Ferreira Gonçalves 

Código Identificador:72BE1494 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N°. 20.08.03/2026 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

EMENTA: INSTAURA PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO DE EXIGÊNCIA DE 
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CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

DEVIDAS AO FUNDO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE 

SANTANA DO CARIRI - PREVISAN, PARA 

APURAÇÃO E COBRANÇA DE DÉBITOS DE 

RESPONSABILIDADE DA GESTORA DO 

FUNDO GERAL, RELATIVA A 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

(PARCELAS PATRONAL E SERVIDOR) DAS 

COMPETÊNCIAS FEVEREIRO/2026, 

MARÇO/2026 E ABRIL/2026, NA FORMA QUE 

INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

AMONIZA SILVA MIRANDA SAMPAIO, Presidente do Fundo 

Municipal de Previdência dos Servidores de Santana do Cariri - 

PREVISAN, em pleno exercício do cargo, no uso de suas atribuições 

legais disposta na Lei Municipal nº. 719/2013; 

  

CONSIDERANDO, que o Memorando nº. 20/2026 da Diretoria 

Financeira atesta a ocorrência de inadimplemento das guias de 

recolhimento de contribuição previdenciária relativa ao montante 

devido pelo ente municipal, das competências fevereiro/2026, 

março/2026 e abril/2026, de responsabilidade do Fundo Geral; 

  

CONSIDERANDO, o disposto na Portaria 27.03/2024, que 

disciplina o processo administrativo de exigência; 

  

CONSIDERANDO, que a inadimplência no repasse das 

contribuições devidas aos RPPS´s, em todo o país, constitui uma das 

causas para a formação do déficit atuarial; 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de estabelecer mecanismos que 

visem o controle e acompanhamento dos repasses previdenciários 

ordinários e passados, a fim de propiciar uma gestão eficiente e 

adequada dos recursos da PREVISAN, com o equacionamento do 

déficit atuarial; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo de Exigência, nos termos 

da Portaria nº. 27.03/2024, com a finalidade de apurar e cobrar o 

adimplemento de eventuais débitos de contribuições previdenciárias, 

das competências fevereiro/2026, março/2026 e abril/2026 de 

responsabilidade do Fundo Geral do Município de Santana do Cariri; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Fundo Municipal de Previdência Social de Santana do Cariri/CE, aos 

20 (vinte) dias do mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e vinte e 

seis). 

  

AMONIZA SILVA MIRANDA SAMPAIO 
Diretora Presidente da PREVISAN 

  

Publicado por: 
Isa Maria Peixoto Vidal 

Código Identificador:E0BF6F51 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N°. 28.08.03/2026 DE 28 DE AGOSTO DE 2026 

 

EMENTA: INSTAURA PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO DE EXIGÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

DEVIDAS AO FUNDO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE 

SANTANA DO CARIRI - PREVISAN, PARA 

APURAÇÃO E COBRANÇA DE DÉBITOS DE 

RESPONSABILIDADE DA GESTORA DO 

FUNDO GERAL, RELATIVA A 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

(PARCELAS PATRONAL E SERVIDOR) DAS 

COMPETÊNCIAS MAIO/2026, JUNHO/2026 E 

JULHO/2026, NA FORMA QUE INDICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

AMONIZA SILVA MIRANDA SAMPAIO, Presidente do Fundo 

Municipal de Previdência dos Servidores de Santana do Cariri - 

PREVISAN, em pleno exercício do cargo, no uso de suas atribuições 

legais disposta na Lei Municipal nº. 719/2013; 

  

CONSIDERANDO, que o Memorando nº. 23/2026 da Diretoria 

Financeira atesta a ocorrência de inadimplemento das guias de 

recolhimento de contribuição previdenciária relativa ao montante 

devido pelo ente municipal, das competências maio/2026, junho/2026 

e julho/2026, de responsabilidade do Fundo Geral; 

  

CONSIDERANDO, o disposto na Portaria 27.03/2024, que 

disciplina o processo administrativo de exigência; 

  

CONSIDERANDO, que a inadimplência no repasse das 

contribuições devidas aos RPPS´s, em todo o país, constitui uma das 

causas para a formação do déficit atuarial; 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de estabelecer mecanismos que 

visem o controle e acompanhamento dos repasses previdenciários 

ordinários e passados, a fim de propiciar uma gestão eficiente e 

adequada dos recursos da PREVISAN, com o equacionamento do 

déficit atuarial; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo de Exigência, nos termos 

da Portaria nº. 27.03/2024, com a finalidade de apurar e cobrar o 

adimplemento de eventuais débitos de contribuições previdenciárias, 

das competências maio/2026, junho/2026 e julho/2026 de 

responsabilidade do Fundo Geral do Município de Santana do Cariri; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Fundo Municipal de Previdência Social de Santana do Cariri/CE, aos 

28 (vinte e oito) dias do mês de agosto do ano de 2026 (dois mil e 

vinte e seis). 

  

AMONIZA SILVA MIRANDA SAMPAIO 
Diretora Presidente da PREVISAN  

 

Publicado por: 
Isa Maria Peixoto Vidal 

Código Identificador:432401C1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°3108001/2026 DO DIA 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE VACÂNCIA DE CARGO PUBLICO 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica declarada a VACÂNCIA DO CARGO AUXILIAR DE 

SERVICOS GERAIS, ocupado pelo servidor RICARDO 

FRANCISCO DOS SANTOS, matrícula n° 374, portador do CPF n° 

442. ***.503-**, em virtude de concessão de Aposentadoria 

Voluntaria por Idade e Tempo de Contribuição, consoante tramitação 

do processo administrativo n° 170811572026. 

Art. 2°. - Esta portaria entra e vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos administrativos e financeiros a 18 de agosto 

de 2026. 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 31 do mês 

de agosto de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:89B4C4FD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 3108002/2026 DO 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 01 de setembro à 30 

de setembro de 2026, ao servidor ANTONIO DVANILDO 

RIBEIRO DE SOUZA, portador do CPF nº 884. ***.943-**, parte 

integrante da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

TURISMO E ROMARIADE SANTANA DO CARIRI - CE, 

ocupante do Cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, matricula 

n°885, relativas ao Período Aquisitivo de 2025. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 31 de 

agosto de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:093707E5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 3108003/2026 DO 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

CONCEDE FÉRIAS AO (A) SERVIDOR (A) QUE 

ESPECIFICA. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. CONCEDER férias regulamentares de 01 de setembro à 30 

de setembro de 2026, ao servidor ERIBERTO GALDINO 

CORREIA, portador do CPF nº 873. ***.143-**, parte integrante da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 

ROMARIADE SANTANA DO CARIRI - CE, ocupante do Cargo 

de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, matricula n°981, relativas ao 

Período Aquisitivo de 2025. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 31 de 

agosto de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:3BA2D4C4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 3108004/2026 DO 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 

(A) DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

05/04/1990; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR a servidora YANNE SILVA FEITOSA, 

portadora do CPF nº 072. ***.053-**, do Cargo Comissionado 

MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO - DAS 7, parte integrante da 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SANTANA DO CARIRI - CE, criado na forma da Lei Municipal 

Nº 09/2024 de 01 de março de 2024 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 

publicação, retroagindo os seus efeitos administrativos e financeiros a 

data de 31 de julho de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 31 de 

agosto de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal  

 

Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:FC0C3F37 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 3108005/2026 DO 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

PARA O CARGO QUE INDICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON, PREFEITO MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI – Estado do Ceará, em pleno exercício do 

cargo, no uso de suas atribuições legais, com base no inciso XI do 

artigo 71 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05/04/1990; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR o Sr. DALISSON FELICIO DE OLIVEIRA, 

portador do CPF nº 083. ***.353-**, no Cargo Comissionado de 

MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO - DAS 7, parte integrante da 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

SANTANA DO CARIRI - CE, criado na forma da Lei Municipal 

Nº 09/2024 de 01 de março de 2024. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos financeiros e administrativos a data de 01 

de agosto de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, aos 31 de 

agosto de 2026. 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Kleber Marques da Silva 

Código Identificador:2F0531AF 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DIVERSIDADE E 

TURISMO  

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS CARONA Nº SECULT-ARP001/2026 

 

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
  

Certifico para os devidos fins que o extrato de ratificação, referente ao 

processo administrativo de adesão – Carona nº SECULT-

ARP001/2026 visando à adesão da ata de registro de preços n.º 

003/2026, oriunda do processo de Pregão Eletrônico nº 

2025.12.18.004, para a Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de organização e produção de eventos, incluindo 

o fornecimento sob demanda de estrutura completa, sonorização, 

iluminação, locação de geradores, banheiros químicos, serviços de 

decoração e equipe de apoio, para atender às necessidades da 

secretaria de Cultura, Diversidade e Turismo do município de Senador 

Pompeu-CE, foi afixado no dia 01 de setembro de 2026 no 

flanelógrafo da Prefeitura do Município de Senador Pompeu, 

conforme estabelece a uso de suas atribuições legais, e de acordo com 

o que determina o art. 72 da lei nº 14.133/2021 e as determinações 

estabelecidas no decreto nº 11.462/2023. 

  

Senador Pompeu – CE, 01 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO GIOVANI ALVES DA SILVA 
Secretaria de Cultura, Diversidade e Turismo  

 

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:428C3840 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DIVERSIDADE E 

TURISMO  

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS - CARONA Nº SECULT-ARP002/2026 

 

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
  

Certifico para os devidos fins que o extrato de ratificação, referente ao 

processo administrativo de adesão – Carona nº SECULT-

ARP002/2026 visando à adesão da ata de registro de preços n.º 

004/2026, oriunda do processo de Pregão Eletrônico nº 

2025.12.18.004, para a Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de organização e produção de eventos, incluindo 

o fornecimento sob demanda de estrutura completa, sonorização, 

iluminação, locação de geradores, banheiros químicos, serviços de 

decoração e equipe de apoio, para atender às necessidades da 

secretaria de Cultura, Diversidade e Turismo do município de Senador 

Pompeu-CE, foi afixado no dia 01 de setembro de 2026 no 

flanelógrafo da Prefeitura do Município de Senador Pompeu, 

conforme estabelece a uso de suas atribuições legais, e de acordo com 

o que determina o art. 72 da lei nº 14.133/2021 e as determinações 

estabelecidas no decreto nº 11.462/2023. 

  

Senador Pompeu – CE, 01 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO GIOVANI ALVES DA SILVA 
Secretaria de Cultura, Diversidade e Turismo  

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:E47B17B3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

RURAL E RECURSOS HÍDRICOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABULEIRO DO NORTE – AVISO DE LICITAÇÃO. 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº. CE-

003/2026 – SEAGRI. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA ELABORAÇÃO DE 

GEORREFERENCIAMENTO, CERTIFICAÇÃO, SERVIÇOS 

TOPOGRAFICOS E ELABORAÇÃO DE PEÇAS TÉCNICAS 

DE IMOVEIS RURAIS DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E 

RECURSOS HÍDRICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABULEIRO DO NORTE. FORMA DE EXECUÇÃO: 

INDIRETA. TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL. FORMA DE 

DISPUTA: ABERTO E FECHADO. COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE A 

QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS DAR-SE-Á 

ATÉ O DIA 21/09/2026 às 09:30 HORAS (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS ANEXOS ESTARÃO 

DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

https://compras.m2atecnologia.com.br ―Acesso Identificado no link – 

acesso publico‖.  

  

A COMISSÃO.  

 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:6A246F85 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 004/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, 

Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, vem convocar o(s) 

CLASSIFICADO(S) no Processo Seletivo Simplificado, realizado sob 

a égide do Edital nº 09/2025 da Secretaria municipal de Assistência 

Social - SMAS, datado de 23 de outubro de 2025, a comparecer à 

Secretaria de Planejamento e Gestão, na sede da Prefeitura Municipal 

de Tabuleiro do Norte, à Rua Padre Clicério, nº 4605, no dia 1º de 

setembro de 2026, no horário das 09h00m às 13h00m, munido(s) da 

documentação anexa, sob pena de desclassificação. 

  

CARGO: VISITADOR SOCIAL 
1. ANTÔNIA MARINEUDA DE OLIVEIRA BRAZ 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO 

RODRIGUES CHAVES, em 31 de agosto de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO I 
  

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO AO CANDIDATO (A) 
  

- Cópia da Carteira de Identidade; 

- Cópia do CPF; 

- Cópia do Cartão PIS/PASEP; 

- Cópia da CTPS (Carteira de Trabalho); 

- Cópia do Título de Eleitor, bem como comprovante de quitação 

eleitoral; 

- Cópia de comprovante de residência; 

- Cópia do Certificado de Reservista (sexo masculino); 

- Cópia de comprovante de escolaridade (Ensino Médio); 
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- Declaração de Não Cumulatividade de cargo público; 

- Declaração de disponibilidade de cumprimento de jornada de 

trabalho. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO II 
  

DECLARAÇÃO DE NÃO CUMULATIVIDADE DE CARGOS 

PÚBLICOS 
  

Eu, _____________________________________, portador (a) da 

Carteira de Identidade nº_____________, inscrita no CPF sob o 

nº_____________, DECLARO para os devidos fins de provimento de 

cargo público que não exerço cargo no âmbito da Administração 

Pública, não comprometendo assim minha contratação para o cargo 

de_________________, mediante aprovação em Processo Seletivo 

Simplificado promovido por este Município. 

  

E por ser verdade, firmo a presente declaração. 

  

Tabuleiro do Norte-Ce, ____ de ___________ de 2026. 

  

_________________________________________________ 

Declarante 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

  

ANEXO III 
  

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CUMPRIMENTO 

DE JORNADA DE TRABALHO 
  

Eu, ___________________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº______________, inscrita no CPF sob o 

nº_______________, DECLARO para os devidos fins de provimento 

de cargo público que possuo disponibilidade de cumprir a carga 

horaria de 40 horas semanais, exigida para o cargo o qual estou sendo 

contratado, e que não exerço cargo no âmbito da Administração 

Pública, não comprometendo assim minha contratação para o cargo 

de_____________________, mediante aprovação em Processo 

Seletivo Simplificado promovido por este Município. 

  

Configurando-se a não veracidade da declaração prestada, como crime 

de falsidade ideológica, prevista no art. 299, do Código Penal. 

  

Tabuleiro do Norte-Ce, em ____ de _________ de 2026. 

  

_________________ 

Declarante 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal  

 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:390F71E8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABULEIRO DO NORTE – AVISO DE LICITAÇÃO. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-007/2026-

SESA. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO 

CONSTAM NA PPI MUNICIPAL, ESTADUAL BÁSICA E DE 

ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES 

JUDICIALIZADAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO 

SISTEMA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, CONFORME AS 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

FORMA DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO. COMISSÃO DE 

PREGÃO COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE A ENTREGA 

DAS PROPOSTAS COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 

17.09.2026 ÀS 08:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O 

EDITAL E SEUS ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS 

DOS SITES: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess ―Acesso 

Identificado no link – acesso publico e www.tce.ce.gov.br.  

  

A COMISSÃO. 

 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:8D749755 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

N° 2026.09.01.1 

 

Aviso de Licitação - Concorrência Eletrônica n° 2026.09.01.1. O 

Agente de Contratação do Município de Tarrafas, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura, através da 

plataforma eletrônica www.licitacaotarrafas.com.br, certame na 

modalidade Concorrência Eletrônica n° 2026.09.01.1, cujo objeto é a 

Contratação de empresa para execução e ampliação de 04 (quatro) 

salas de aula na Escola de Ensino Fundamental José Américo 

Rodrigues na sede do Município de Tarrafas/CE, com data de 

realização da sessão de disputa de preços marcada para o dia 18 de 

setembro de 2026, com início às 09:00 horas. Maiores informações 

na sede da Prefeitura do Município, sito na Av. Maria Luiza Leite 

Santos, S/N – Bulandeira - CEP: 63.145-000, no horário de 07:30 às 

16:00 horas ou ainda pelo e-mail: licitacao@tarrafas.ce.gov.br.  

  

Tarrafas/Ceará, 01 de setembro de 2026.  

  

AUGUSTO FERNANDES VIEIRA –  
Agente de Contratação do Município. 

 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:37B96D5B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO - 

01.052/2026-PE 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UBAJARA – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO - 01.052/2026-PE - A Prefeitura Municipal de 

Ubajara, torna público que realizará às 08:30hs, do dia 17.09.2026, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 01.052/2026-PE, AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PEDAGÓGICO DESTINADO À EXECUÇÃO DAS AÇÕES 

EDUCATIVAS DO PROJETO SAÚDE BUCAL NAS ESCOLAS 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE UBAJARA/CE, SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, o edital e seus anexos poderão ser obtidos nos 

endereços eletrônicos: https://compras.m2atecnologia.com.br, 

www.municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br e 

https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações no endereço: Av. 

Monsenhor Gonçalo Eufrásio, nº 962, Bairro Centro - CEP: 62.350-

000, Ubajara - CE, 01 de Setembro de 2026.  

  

FRANCISCO ALYSSON ALVES MENDES DE OLIVEIRA – 
Pregoeiro. 
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CIRCULAR: 02/09/2026, NOS SEGUINTES VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO: 

  

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ  

- O POVO 

- APRECE  

Publicado por: 
Euddes Soares Cunha Neto 

Código Identificador:FA8670F3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA PROTEÇÃO SOCIAL 

EDITAL Nº 001/2026 - SMPS 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2026 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DA PROTEÇÃO SOCIAL – SMPS 
  

O MUNICÍPIO DE ABAIARA/CE, representada neste ato pela Secretária Municipal da Proteção Social, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no artigo 37, inciso IX e parágrafo 4º, do art. 204, da Constituição Federal de 1988, e de acordo com a Lei Municipal 615/2026 de 22 de 

Junho de 2026, TORNA PÚBLICO a abertura de inscrições e estabelece normas relativas à realização do Processo Seletivo Simplificado, para o 

provimento de cargo temporário: assistente social do CREAS. 

  

CONSIDERANDO a lei 615/ 2026 que dispõe sobre a contratação de servidores, por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da constituição federal e adota outras providências. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de realizar processo seletivo simplificado para compor cargo temporário da Secretaria Municipal da Proteção 

Social, objetivando garantir a regularidade e a lisura do certame, bem como garantir o cumprimento do princípio da publicidade. 

  

CONSIDERANDO o afastamento temporário da servidora ocupante do cargo efetivo de Assistente Social do CREAS, circunstância que ocasionou 

a necessidade temporária de substituição, a fim de assegurar a continuidade dos serviços socioassistenciais prestados à população. 

  

A organização e aplicação do Processo Seletivo Simplificado ficarão a cargo da Secretária Municipal da Proteção Social e reger-se-ão pelas 

disposições que integram o presente Edital. 

  

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

1.1 O Processo Seletivo Simplificado será regido por este Edital e coordenado pela Comissão de Organização e Avaliação do Processo Seletivo 

Simplificado, nomeada por portaria da lavra da Secretaria Municipal da proteção Social, que poderá recorrer aos serviços de outros especialistas, 

quando necessário à realização do processo de seleção. 

  

1.2 O presente Edital tem por finalidade a contratação temporária de 01 (um) profissional para o exercício da função pública de Assistente Social, 

conforme quadro abaixo, pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, observadas a necessidade 

do serviço e a legislação vigente. 

  
CARGOS VAGAS CARGA HORÁRIA SALÁRIO 

Assistente Social 01 30H R$ 3.375,00 

  

1.3 O Processo Seletivo Simplificado de que trata este Edital será executado mediante uma única etapa: entrega do currículo, demais documentos e 

avaliação dos títulos. 

  

1.4 A etapa constante neste Edital será realizada observando-se o horário local. 

  

2. ATRIBUIÇÕES PARA O CARGO 
  

2.1 QUADRO DE ATRIBUIÇÕES: 

  
CARGOS ATRIBUIÇÃO 

Assistente Social do CREAS 

O profissional será responsável por realizar atendimento especializado a indivíduos e famílias que tiveram seus direitos violados ou que sofrem ameaças de 

violência. Realizará atendimento direto e acompanhamento as famílias atendidas no CREAS, articulação e trabalho em rede, e funções administrativas privativas 

ao seu perfil – elaboração de relatorio social, estudos de caso, visitas domiciliares, alimentação de sistemas próprios, encaminhamentos 

  

3. DAS INSCRIÇÕES 
  

3.1 Para a inscrição, o candidato precisa conhecer todas as normas e regras pré-estabelecidas neste Edital, divulgado no mural da Prefeitura 

Municipal de Abaiara/CE, na Secretaria Municipal da Proteção Social, no site oficial da Prefeitura e no diário Oficial dos Municípios. 

  

3.2 As inscrições serão realizadas nos dias 03 e 04 de setembro de 2026 na Secretaria Municipal da Proteção Social, localizada na Avenida Padre 

Ibiapina, 348, Centro, Abaiara/CE, no horário de 08h00min às 11h00min, das 14h00min às 16h00min. 

  

3.3 Verificada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos e/ou declarações falsas, ou em desacordo aos preceitos e requisitos do presente 

Edital, será o candidato automaticamente eliminado da seleção, sem prejuízo de arcar com as consequências de natureza cível e penal. 

  

3.4 A inscrição vale, para todos e quaisquer efeitos, como forma de expressa concordância com as normas e exigências constantes do presente Edital, 

das quais não poderá alegar desconhecimento. 
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3.5 O deferimento da inscrição dependerá do correto preenchimento do Requerimento de Inscrição e do cumprimento das exigências para esta fase 

específica do presente Edital. 

  

3.6 As informações fornecidas serão de inteira responsabilidade do candidato, cabendo à Prefeitura Municipal de Abaiara/CE o direito de excluir do 

Processo Seletivo Simplificado aquele que não fornecer as informações de forma completa, correta ou que fornecer dados comprovadamente falsos. 

  

4. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO E PARTICIPAÇÃO DO PROCESSO SIMPLIFICADO 
  

4.1 Poderão candidatar-se aos cargos todos os cidadãos que preencham os seguintes requisitos: 

  

a. Ensino superior completo com formação em Serviço Social; 

b. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal; 

c. Estar em dia com as obrigações militares, se do sexo masculino; 

d. Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

e. Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos; 

f. Ter a idade mínima de 18 anos; 

g. Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas neste Edital; 

h. Ter disponibilidade e compatibilidade de tempo para atender as atividades programadas para as funções; 

i. Está inscrito e Regular no Conselho Regional de Serviço Social. 

  

5. DOS DOCUMENTOS PARA INSCRIÇÃO 
  

a. Ficha de inscrição, devidamente preenchida sem emendas e rasuras (Anexo II); 

b. Curriculum Vitae preenchido juntamente com a documentação comprobatória exigida (Anexo III); 

c. Fotocópia legível (lado a lado), do documento de identidade oficial do candidato, sendo obrigatória, para efeito de conferência, a apresentação do 

respectivo documento original; 

d. CPF e Comprovante de residência; 

e. Xerox da Declaração de Regularidade no Conselho Regional de Serviço Social. 

  

5.1 A impressão e xerox de todos os documentos que deverão ser entregues no ato da inscrição (anexos I, II e III) são de responsabilidade do 

candidato; 

5.2 Os documentos serão entregues em envelopes lacrados, sem a prévia conferência do recebedor; 

5.3 A instituição apenas entregará comprovação de realização da inscrição ao candidato. 

  

6. DA ETAPA DO PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA 
  

6.1 O PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA, de que trata este Edital, será realizado em uma única etapa, de caráter eliminatório, com pontuação 

máxima de 100 (cem) pontos, obedecendo a organização: 

  

6.1.1 Análise de capacidade profissional, comprovada através da avaliação de Curriculum Vitae, valendo 100 (cem) pontos, conforme disposto nos 

Anexos III e IV deste Edital, cujos documentos devem ser entregues no ato da inscrição. 

  

7. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
  

7.1 A análise do ―Curriculum Vitae‖ compreende a avaliação dos t tulos apresentados, que deverão compor Curr culo padronizado, conforme 

modelo discriminado no Anexo III deste Edital, devendo ter em anexo: 

  

a. Cópia de todos os títulos; 

b. Comprovantes de experiência de trabalho na área de atuação. 

  

7.2 A nota final do candidato será a somatória dos pontos obtidos de acordo com os critérios de avaliação estabelecidos. 

  

7.3 A etapa será conduzidas pela Comissão Executora do Processo Seletivo Simplificado, com a finalidade de avaliar e acompanhar os 

procedimentos. A referida comissão será formada por pessoas designados pela Secretaria Municipal da Proteção Social. 

  

8. DA CLASSIFICAÇÃO E CONTRATAÇÃO DOS APROVADOS: 
  

8.1 Os candidatos selecionados serão classificados segundo a pontuação obtida na etapa supracitada. São requisitos para a contratação do candidato: 

  

a. Ter sido classificado no Processo Seletivo Simplificado objeto deste Edital; 

b. Ser brasileiro nato ou naturalizado; 

c. Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

d. Ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos completos, na data da contratação; 

e. Estar quite com as obrigações do serviço militar, para candidato do sexo masculino; 

f. Não ocupar cargo efetivo na administração pública municipal, estadual ou federal. 

g. Está devidamente inscrito e regular junto ao conselho regional de Serviço Social. 

  

8.2 A contratação será pelo prazo de 06 (SEIS) meses, podendo ser prorrogada por igual período, se persistir os motivos que justificaram a admissão 

temporária. 

  

8.3 A admissão importa no compromisso de o candidato habilitado acatar as normas estabelecidas pela legislação em vigor e pela Secretaria 

Municipal da Proteção Social na qual o candidato deverá ser lotado no CREAS. 
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8.4 Não será fornecido ao candidato documento comprobatório de classificação no Processo Seletivo, valendo para esse fim a divulgação do certame 

publicado; 

  

8.5 Para o candidato tornar-se classificado junto ao Processo seletivo, necessitará contemplar nota mínima de 60 (sessenta) pontos, ressaltando-se 

que a sua contratação está submetida à necessidade e interesse da Secretaria Municipal da Proteção Social de Abaiara/CE. 

  

9. DO CRONOGRAMA 
  
ATIVIDADES DATAS 

Inscrições e entrega de documentos 03 e 04 de setembrode 2026 

Avaliação dos currículos 08 e 10 de setembro de 2026 

Publicação do resultado preliminar 11 de setembro de 2026 

Interposição de recurso 14 de setembro de 2026 

Publicação do resultado final da Avaliação dos currículos 16 de setembro de 2026 

  

10. DO RESULTADO FINAL 
  

10.1 A nota final dos candidatos será adquirida através do somatório da pontuação decorrente da análise curricular, sendo considerados aprovados 

aqueles que atingirem a partir de 60 pontos (sessenta) com ordem de maior pontuação. 

  

10.2 A classificação final será disponibilizada na sede da Secretaria Municipal da Proteção Social de Abaiara/CE e no Site Oficial da Prefeitura e, 

mediante Edital, e observará a ordem decrescente das notas dos candidatos. 

  

10.3 Em caso de empate na nota final terá preferência sucessivamente o candidato: 

  

A- que tiver idade superior a 60 anos até o último dia de inscrição desta seleção, nos termos do art. 27 do Estatuto do Idoso; 

B- maior tempo de experiência profissional na área de atuação; 

C- maior pontuação em títulos acadêmicos; 

D- maior idade 

  

11. DA EXCLUSÃO DO CANDIDATO 
  

11.1 Será excluído da seleção o candidato que: 

  

a. fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inverídica; 

b. desrespeitar membro da comissão responsável pelo processo seletivo; 

c. descumprir qualquer dos termos do presente edital; 

d. for considerado não aprovado em fase unica por não atingir a pontuação. 

  

12. DOS RECURSOS 
  

12.1 Caberá a interposição de recurso administrativo à Secretaria Municipal da Proteção Social: 

  

a. do indeferimento da inscrição; 

b. do resultado da avaliação pertinente à análise curricular; 

  

12.2 Todos os recursos deverão ser obrigatoriamente fundamentados, assinados pelo recorrente, fundamentando no modelo constante no anexo V 

deste edital e encaminhados por meio físico à Secretaria Municipal da Proteção Social. 

  

12.3 Os recursos deverão ser entregues no período constante no cronograma deste edital – item 9, na Secretaria Municipal da Proteção Social, 

localizada na Avenida Padre Ibiapina, 348, Centro, Abaraia/CE, no horário de 08h00min às 11h00min, das 14h00min às 16h00min, em envelope 

lacrado. 

  

12.4 Serão rejeitados liminarmente os recursos apresentados fora do prazo e os que não contiverem dados necessários à identificação do candidato. 

  

13. DA VIGÊNCIA DA SELEÇÃO 
  

13.1 O Processo Seletivo terá validade de seis meses, a contar da data de homologação do Processo de Seleção Pública, podendo ser prorrogado por 

mais seis meses, ficando a critério da Administração o prazo de vigência do contrato administrativo. 

  

14. DA CONTRATAÇÃO 
  

14.1 A contratação por tempo determinado dar-se-á mediante Termo de Contrato assinado entre as partes (contratante e contratado), a critério da 

Administração; 

  

14.2 Para ser contratado, o candidato deverá satisfazer, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

  

a. ter sido aprovado na seleção pública; 

b. ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português a quem foi conferida igualdade, nas condições previstas no art. 12, inciso II, parágrafo 

primeiro da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

c. estar em dia com as obrigações eleitorais; 

d. estar quite com o serviço militar, se do sexo masculino; 

e. ter idade mínima de 18 anos completos; 

f. declarar não estar cumprindo sanção por inidoneidade aplicada por qualquer Órgão Público da esfera federal, estadual e municipal; 

g. apresentar a qualificação exigida para a vaga, nos termos deste Edital; 
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h. Está regular junto ao conselho regional de serviço social. 

  

14.3 O candidato convocado deverá se apresentar em dia e hora previamente designados com a documentação exigida nos termos deste Edital, sob 

pena de ser tornada sem efeito a sua convocação. 

  

14.4 O candidato aprovado na seleção, quando convocado, deverá se apresentar na Secretaria Municipal da Proteção Social, portando os documentos 

exigidos para a contratação. 

  

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

15.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os resultados e demais publicações referentes a este Edital; 

  

15.2 Os candidatos serão informados sobre os resultados da presente Seleção através da afixação de Edital específico para este fim na sede da 

Secretaria Municipal da Proteção Social e no site oficial da Prefeitura de Abaiara/CE. 

  

15.3 Em nenhuma hipótese haverá a convocação pessoal do candidato aprovado, sendo convocado por ato único e impessoal. 

  

15.4 Os casos omissos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Executora do Processo Seletivo Simplificado, e em última 

instância, Gestor Municipal do Município de Abaiara/CE. 

  

Abaiara/CE, 31 de agosto de 2026. 
  

ROSEANE CARLA DA SILVA OLIVEIRA 
Secretária Municipal da Proteção Social de Abaiara/CE 

  

ANEXO I: DECLARAÇÃO 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DA PROTEÇÃO SOCIAL – SMPS 

EDITAL Nº 001/2026 

  

Eu ___, portador(a) da cédula de identidade____, inscrito(a) no CPF _____, residente e docimiciliado(a) ___,DECLARO devidos fins que: aceito 

todas as exigências especificadas no Edital de abertura deste Processo Seletivo Simplificado; que os documentos por mim entregues correspondem à 

verdade; e que estou ciente das penalidades para a hipótese de não veracidade das informações prestadas, inclusive de minha desclassificação para o 

processo seletivo a que se destina. 

  

ABAIARA,CE ______ DE _________________ DE ________ 

  

____ 

ASSINATURA DO(A) CANDIDATO (A) 

  

ANEXO II: FICHA DE INSCRIÇÃO 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DA PROTEÇÃO SOCIAL – SMPS 

EDITAL Nº 001/2026 

  

Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 01/2026 
Inscrição nº. 

(NÃO PREENCHER) 

Nome: 

CARGO PLEITEADO: 

SEXO: 

( ) Masc. ( ) Fem. 

CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA: 

( ) Sim, qual?  

( ) Não 

Necessita de condições diferenciadas para participar do Processo Seletivo? 

( ) Sim, qual? 

( )Não 

RG: SSP/ Data de Nasc: / / 

CPF: 

Estado Civil: Nº. dependentes: 

Profissão: 

Endereço: Bairro: 

Município: Estado: 
Fone 1: 

Fone 2: 

Abaiara/CE, / /2026 
____________ 

Assinatura 

  

ANEXO III: CURRICULUM PADRONIZADO 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DA PROTEÇÃO SOCIAL – SMPS 

EDITAL Nº 001/2026 

CURRICULUM VITAE PADRONIZADO 

  

Eu,___, candidato(a) ao cargo de ____, declaro ser de minha exclusiva responsabilidade o preenchimento das informações, e que os títulos, 

declarações e documentos a seguir relacionados são verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo comprovados mediante cópias em anexo, para fins 

de atribuição de pontos através da análise curricular pela Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Processo Seletivo Simplificado, com vistas 

à atribuição da nota. 

  

1. Curso de capacitação na área da Assistência Social, com carga horária mínima de 20h, limitando-se a 01 (um) curso, valendo 20 (vinte) pontos. 
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Nome do Curso (declaração) Pontuação (Comissão) 

1.   

  

2. Curso de capacitação específico na área do cargo (Proteção Social Especial), com carga horária mínima de 20h, limitando-se a 01 (um) curso, 

valendo 20 (vinte) pontos 

  
Nome do Curso (declaração) Pontuação (Comissão) 

1.   

  

3. Experiência de trabalho na área, de no mínimo um ano, limitando-se a 36 (trinta e seis) meses, sendo 10 (dez) pontos para cada 12 (doze) meses – 

30 (trinta) pontos (máximo): 

  
Experiência (Local de Trabalho Pontuação (Comissão) 

1.   

2.   

3.   

  

4. Participação em eventos na área da Assistência Social, limitando-se a 06 (seis) participações, sendo 05 (cinco) pontos por evento – 30 (trinta) 

pontos. 

  
Evento que Participou: Pontuação (Comissão) 

1.   

2.   

3.   

4.   

5.   

  

ABAIARA,CE ______ DE _________________ DE ________ 

  

____ 

ASSINATURA DO(A) CANDIDATO (A) 

  

ANEXO IV: QUADRO DE PONTUAÇÃO DE TÍTULOS 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DA PROTEÇÃO SOCIAL – SMPS 

EDITAL Nº 001/2026 

  
TÍTULO PONTUAÇÃO 

Curso de capacitação na área da Assistência Social, com carga horária mínima de 20h, limitando-se a 01 (um) curso, valendo 20 (vinte) pontos . 20,0 

Curso de capacitação específico na área do cargo (Proteção Social Especial), com carga horária mínima de 20h, limitando-se a 01 (um) curso, valendo 20 (vinte) 

pontos. 
20,0 

Experiência de trabalho na área, de no mínimo um ano, limitando-se a 36 (trinta e seis) meses, sendo 10 (dez) pontos para cada 12 (doze) meses. 30,0 

Participação em eventos na área da Assistência Social, limitando-se a 06 (seis) participações, sendo 05 (cinco) pontos por evento. 30,0 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 100,0 

  

ANEXO V: RECURSO 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DA PROTEÇÃO SOCIAL – SMPS 

EDITAL Nº 001/2026 

  

( ) Análise de Capacidade Profissional 

  

1 - SELEÇÃO PÚBLICA 01/2026-SETAS 

Nome:_____________ 

Cargo: ____Data: _____/______/_____ 

CPF:____ Nº DE INSCRIÇÃO ________________ 

  

2- No caso de Recurso da etapa de Analise de Capacidade Profissional, preencher*: 

Área de atuação: ______ 

Nº do Item do Curriculum Vitae Padronizado: _____ 

3- Fundamentação do recurso: 

  

4- Fonte(s) que embasa(m) a argumentação do candidato: 

  

Orientações: 1- Leia atentamente o Edital de Seleção Pública 001/2026-SMPS - 2- Use outras folhas deste formulário em caso de espaço 

insuficiente. Não utilize folhas em branco. 3- Assine e identifique-se em cada folha utilizada. 

  

_____ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:7C0A3A6D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 
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GABINETE DO PREFEITO 

737 - ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Farias Brito 

Decreto Orçamentário Nº 737, de 1 de Julho de 2026 
  

Abre Crédito Adicional Suplementar, ao Vigente orçamento e dá outras providências. 

  

O(A) Prefeito(a) Municipal de Farias Brito, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei e de conformidade com o que faculta o Art. da 

Lei Municipal Nº 1654/25 de 26/11/2025. 

D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica aberto ao vigente orçamento um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 6.835.269,29 (SEIS MILHOES OITOCENTOS E 

TRINTA E CINCO MIL DUZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS), para atender à(s) necessidade(s) de 

reforço da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA  NATUREZA CRÉDITO (R$) 

01.01 - Camara Municipal de Farias 

Brito 
    

01.031.0001.2.001 - Manutencao das 

Atividades Legislativas 
    

0013 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 15.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 15.000,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 15.000,00 

02.02 - Secretaria de Administracao 

e Financas 
    

04.122.0002.2.006 - Gerenciamento e 

Manutencao da Secretaria de 

Administracao e Financas 

    

0057 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 6.000,00 

0063 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 16.000,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 16.000,00 

02.05 - Procuradoria Geral do 

Municipio 
    

04.062.0002.2.018 - Gerenciamento e 

Manutencao da Procuradoria 
    

0228 3.3.90.91.00 - Sentenças Judiciais   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.500,00 

0221 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 2.500,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 2.500,00 

02.06 - Secretaria de Transportes     

26.122.0002.2.019 - Manutencao e 

Gerenciamento da Secretaria de 

Transportes 

    

0255 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.300,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 2.300,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 2.300,00 

02.07 - Secretaria de Cultura 

Esporte Juventude e Turismo 
    

13.122.0002.2.023 - Gerenciamento e 

Manutencao da Secretaria de Cultura, 

Esporte, Juventude e Turismo 

    

0369 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 15.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 15.000,00 

13.392.0019.1.033 - Apoio a 

Realizacao de Feiras, Exposicoes e 

Eventos Culturais 

    

0287 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.890.369,29 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 1.890.369,29 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 1.905.369,29 

03.01 - Secretaria de Educacao     

12.361.0040.2.035 - Gerenciamento e 

Manutencao do Ensino Fundamental 

30% - FUNDEB 

    

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA  NATUREZA CRÉDITO (R$) 

0489 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1550000000 - Transferência do Salário-Educação 50.000,00 

0492 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1550000000 - Transferência do Salário-Educação 320.000,00 

0496 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente   

  1550000000 - Transferência do Salário-Educação 13.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 383.000,00 

12.361.0040.2.036 - Gerenciamento e Manutencao do 

Ensino Fundamental 70% - FUNDEB 
    

0500 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais   

  1540107000 - Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 70% 1.950.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 1.950.000,00 

12.361.0002.2.027 - Gerenciamento e Manutencao da 

Secretaria de Educacao 
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0447 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica   

  1500100100 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Educação 14.000,00 

0453 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações   

  1500100100 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Educação 180.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 194.000,00 

12.361.0039.2.032 - Gerenciamento da Merenda Escolar     

0471 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1550000000 - Transferência do Salário-Educação 120.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 120.000,00 

12.365.0041.2.040 - Gerenciamento e Manutenacao da 

Educacao Infantil 30% - FUNDEB 
    

0514 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1550000000 - Transferência do Salário-Educação 20.000,00 

0514 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1542000000 - Transferências do FUNDEB 30% - Complementação da União - VAAT 20.000,00 

0516 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1550000000 - Transferência do Salário-Educação 10.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 50.000,00 

12.306.0041.2.026 - Alimentacao da Educacao Infantil     

0427 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1550000000 - Transferência do Salário-Educação 40.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 40.000,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 2.737.000,00 

04.01 - Fundo Municipal de Saude     

10.301.0025.1.067 - Promoção do Tratamento Fora do 

Domicílio e Implantação do Programa Medicamento em 

Casa 

    

0547 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 15.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 15.000,00 

10.301.0025.2.050 - Gerenciamento e Manutencao das 

Equipes de Saude Bucal 
    

0640 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e 40.000,00 

  Serviços Público de Saúde   

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 40.000,00 

10.301.0025.2.049 - Gerenciamento e Manutencao da 

Atencao Basica 
    

0627 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 59.000,00 

0630 3.1.90.94.00 - Indenizações e Restituições Trabalhistas   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e 45.000,00 

  Serviços Público de Saúde   

0633 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 180.000,00 

0635 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 80.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 364.000,00 

10.301.0027.2.053 - Gestao das Acoes dos Agentes 

Comunitarios de Saude 
    

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA  NATUREZA CRÉDITO (R$) 

0655 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil   

  1604000000 - Transferências Provenientes do Governo Federal Destinadas ao Vencimento dos Agentes Comunitários 278.000,00 

  de Saúde e dos Agentes   

0656 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e 75.900,00 

  Serviços Público de Saúde   

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 353.900,00 

10.302.0025.1.073 - 

Acolhimento para TEA e 

transtornos mentais 

    

0558 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 4.000,00 

0560 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 4.500,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 8.500,00 

10.302.0025.2.054 - 

Manutencao dos Centros 

de Atencao Psicossocial - 

CAPS 

    

0666 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 180.000,00 

0667 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e 18.100,00 

  Serviços Público de Saúde   

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 198.100,00 

10.302.0026.2.057 - 

Gerenciamento e 

Manutencao dos Servicos 

Ambulatoriais e Hosp. da 

Unidade Mista 

    

0689 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 37.000,00 

0690 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 280.000,00 

0688 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 152.600,00 

0693 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 150.000,00 

0695 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   
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  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 20.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 639.600,00 

10.302.0026.2.058 - 

Gerenciamento e 

Manutencao da Media e 

Alta Complexidade 

    

0704 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 220.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 220.000,00 

10.122.0002.2.045 - 

Gerencimento e 

Manutencao da 

Secretaria de Saude 

    

0589 3.1.90.96.00 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 9.500,00 

0605 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 13.000,00 

0606 3.3.90.47.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 100.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 122.500,00 

10.305.0028.2.061 - 

Gerenciamento e 

Manutencao dos Agentes 

de Endemias 

    

0724 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 65.000,00 

0726 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 3.000,00 

0728 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 28.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 96.000,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 2.057.600,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA  NATUREZA CRÉDITO (R$) 

05.01 - Secretaria Municipal de 

Assistência Social 
    

08.122.0002.2.063 - Gerenciamento e 

Manutencao da Assistencia Social 
    

0818 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 12.000,00 

0814 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 22.000,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 22.000,00 

05.03 - Fundo Municipal de 

Assistencia Social 
    

08.243.0032.1.094 - Primeira Infancia 

no SUAS - Criança Feliz 
    

0882 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 2.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 2.000,00 

08.244.0032.2.072 - Bloco da Protecao 

Social Basica 
    

0900 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.000,00 

0900 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 20.000,00 

0906 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente   

  1669000000 - Outros Recursos Vinculados à Assistência Social 5.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 30.000,00 

08.244.0032.2.074 - BLoco da 

Protecao Social Especial de Media e 

Alta Complexidade - MAC 

    

0918 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.500,00 

0923 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1661000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 5.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 9.500,00 

08.244.0032.2.075 - Execução de 

Emendas Parlamentares para 

Assistência Social 

    

0927 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 10.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 10.000,00 

08.245.0032.2.077 - Gestao dos 

Beneficios Eventuais 
    

0944 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 20.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 20.000,00 

08.246.0032.2.078 - BLoco Gestao do 

Programa Bolsa Familia e Cadastro 

Unico 

    

0953 3.3.90.30.00 - Material de Consumo   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.000,00 

0955 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 6.000,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 77.500,00 

  Total: (R$) 6.835.269,29 

  

Art. 2º. Os recursos para fazer face a suplementação descrita no Art. 1º. deste Decreto, correrão à conta de Anulação parcial e/ou total da(s) 

seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
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REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA  NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

01.01 - Camara Municipal de Farias Brito     

0101-01.031.0001.2.001 - Manutencao das Atividades Legislativas     

0015 3.3.90.93.00 - Indenizações e Restituições.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 15.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 15.000,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 15.000,00 

05.02 - Fundo Mun. dos Dir. da Crianca e do Adol     

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0502-08.243.0038.2.070 - Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e do 

Adolescente 
    

0865 3.3.50.41.00 - Contribuições.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.241,00 

0866 3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0867 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 11.000,00 

0868 3.3.90.31.00 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0869 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0870 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0871 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.165,00 

0873 3.3.90.48.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0874 3.3.90.92.00 - Despesa de Exercicios Anteriores.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0875 3.3.90.93.00 - Indenizações e Restituições.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0876 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 25.649,00 

0877 4.4.90.61.00 - Aquisição de Imóveis.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 72.715,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 72.715,00 

05.03 - Fundo Municipal de Assistencia Social     

0503-08.243.0032.1.094 - Primeira Infancia no SUAS - Criança Feliz     

0878 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 51.209,00 

0879 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 20.483,00 

0881 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 64.301,00 

0884 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 5.249,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 141.242,00 

0503-08.244.0032.1.095 - Fortalecimento do Controle Social no SUAS     

0885 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 1.781,00 

0886 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 890,50 

0887 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 2.671,00 

0888 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 1.335,45 

0889 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 2.226,25 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 8.904,20 

0503-08.244.0032.2.071 - Bloco de Gestao do SUAS     

0890 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 10.241,45 

0891 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 2.582,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0892 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 3.117,00 

0893 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 20.483,00 

0894 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 15.407,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 51.830,45 

0503-08.244.0032.2.072 - Bloco da Protecao 

Social Basica 
    

0895 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 71.693,00 

0897 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 10.241,00 

0898 3.1.90.94.00 - Indenizações e Restituições Trabalhistas.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.562,00 

0899 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.165,00 

0901 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.562,00 

0902 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção.   
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  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.226,00 

0903 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 5.165,00 

0905 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 104.731,00 

0503-08.244.0032.2.073 - PROCADSUAS - 

Programa de Fortalecimento do Cadastro Unico 

da Assistencia Social. 

    

0907 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 40.967,00 

0908 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 20.483,00 

0909 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 8.193,00 

0910 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 5.165,00 

0911 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 44.529,00 

0911 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 919,00 

0911 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1661000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 16.119,00 

0912 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.781,00 

0913 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 15.307,00 

0913 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 99,00 

0914 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 40.522,00 

0914 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1661000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 4.096,00 

0915 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.452,00 

0916 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 1.204,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 203.836,00 

0503-08.244.0032.2.074 - BLoco da Protecao 

Social Especial de Media e Alta Complexidade 

- MAC 

    

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0917 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 8.928,00 

0917 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 10.415,00 

0919 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 25.649,00 

0920 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 3.117,00 

0922 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 5.165,00 

0924 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.452,00 

0925 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 6.500,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 64.226,00 

0503-08.244.0032.2.075 - Execução de 

Emendas Parlamentares para Assistência Social 
    

0926 3.3.50.41.00 - Contribuições.   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 2.671,00 

0928 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 7.120,00 

0929 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 4.450,00 

0931 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 62.340,00 

0932 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 40.070,00 

0933 4.4.90.61.00 - Aquisição de Imóveis.   

  1749000000 - Outras vinculações de transferências 44.520,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 161.171,00 

0503-08.244.0032.2.076 - Gestão e 

Administração do Fundo de Assistencia Social 
    

0934 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.781,00 

0935 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0936 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 890,00 

0937 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 890,00 

0938 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.226,00 

0939 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 890,00 

0940 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0941 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   
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  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,00 

0942 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.226,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 15.580,00 

0503-08.245.0032.2.077 - Gestao dos 

Beneficios Eventuais 
    

0943 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1661000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 15.400,00 

0945 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.780,00 

0946 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 9.980,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0946 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1661000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 10.480,00 

0947 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 38.975,00 

0503-08.246.0032.2.078 

- BLoco Gestao do 

Programa Bolsa Familia 

e Cadastro Unico 

    

0950 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.096,00 

0950 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 15.407,00 

0951 3.1.90.94.00 - Indenizações e Restituições Trabalhistas.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.450,00 

0956 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.781,00 

0957 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 38.000,00 

0958 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1660000000 - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 38.000,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 101.734,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 892.229,65 

04.01 - Fundo 

Municipal de Saude 
    

0401-10.301.0025.2.049 

- Gerenciamento e 

Manutencao da Atencao 

Basica 

    

0626 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 419.423,10 

0629 3.1.90.16.00 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil.   

  1605000000 - Assist. Financeira da União Destinada à Complementação ao Pag. dos Pisos Salariais para Profissionais da Enfermagem 307.257,00 

0631 3.3.50.85.00 - Contrato de Gestão.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 4.453,00 

0632 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0636 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 2.671,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 738.969,10 

0401-10.301.0025.2.050 

- Gerenciamento e 

Manutencao das Equipes 

de Saude Bucal 

    

0638 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 61.451,00 

0639 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 15.407,00 

0641 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 35.891,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 112.749,00 

0401-10.301.0025.2.051 

- Manutencao e 

Coordenacao do CEO 

    

0645 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 5.165,00 

0646 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 40.000,00 

0647 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0649 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 20.929,00 

0649 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1601000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Servi 178.119,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 249.378,00 

0401-10.301.0025.2.052 

- Manutenção das ações 

estratégicas da e-MULTI 

    

0651 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 890,00 

0652 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 1.781,00 

0653 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 7.124,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 9.795,00 
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0401-10.301.0027.2.053 

- Gestao das Acoes dos 

Agentes Comunitarios de 

Saude 

    

0658 3.3.50.41.00 - Contribuições.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 102.418,00 

0660 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 1.514,00 

0661 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 15.407,00 

0662 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 30.725,00 

0664 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 30.725,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 180.789,00 

0401-10.302.0025.2.054 

- Manutencao dos 

Centros de Atencao 

Psicossocial - CAPS 

    

0665 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 3.780,00 

0665 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 30.248,00 

0665 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1605000000 - Assist. Financeira da União Destinada à Complementação ao Pag. dos Pisos Salariais para Profissionais da Enfermagem 4.497,00 

0668 3.3.50.85.00 - Contrato de Gestão.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 3.384,00 

0669 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0673 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 25.649,00 

0673 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1601000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Servi 40.967,00 

0674 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 25.649,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 139.339,00 

0401-10.302.0025.2.055 

- Manutenção das Ações 

Estratégicas de Saúde da 

Família e dos Agentes 

Comunitários de Saúde 

    

0675 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 890,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0676 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 1.335,00 

0677 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 1.335,00 

0678 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 1.781,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 5.341,00 

0401-10.302.0026.2.056 

- Manutencao do SAMU 
    

0679 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 15.407,00 

0680 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 40.967,00 

0681 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 5.165,00 

0682 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 30.725,00 

0683 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 5.165,00 

0685 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 20.483,00 

0687 4.4.90.61.00 - Aquisição de Imóveis.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 10.241,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 128.153,00 

0401-10.302.0026.2.057 

- Gerenciamento e 

Manutencao dos Servicos 

Ambulatoriais e Hosp. da 

Unidade Mista 

    

0691 3.3.50.41.00 - Contribuições.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0692 3.3.50.85.00 - Contrato de Gestão.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 4.007,00 

0694 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 10.000,00 

0696 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 25.649,00 

0696 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1601000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Servi 25.649,00 

0697 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1601000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Servi 30.725,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 101.195,00 

0401-10.302.0026.2.058 

- Gerenciamento e 

Manutencao da Media e 

Alta Complexidade 

    

0698 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   
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  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 22.685,00 

0698 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1602000000 - Transf Fundo a F.de Rec. do SUS do G. Federal - Blc de Manut. das A. e Serv. Públicos de Saúde – Rec COVID-19 Bojo 21C0 33.842,00 

0701 3.1.90.16.00 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil.   

  1605000000 - Assist. Financeira da União Destinada à Complementação ao Pag. dos Pisos Salariais para Profissionais da Enfermagem 307.256,00 

0702 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 8.000,00 

0702 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1602000000 - Transf Fundo a F.de Rec. do SUS do G. Federal - Blc de Manut. das A. e Serv. Públicos de Saúde – Rec COVID-19 Bojo 21C0 20.351,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0705 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 1.290,00 

0705 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 35.891,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 429.315,00 

0401-10.303.0029.2.059 

- Gerenciamento, 

Manutencao da 

Assistencia Farmaceutica 

    

0706 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 9.366,00 

0706 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 32.587,00 

0710 3.3.50.41.00 - Contribuições.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0711 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 914,00 

0711 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 25.000,00 

0712 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0714 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 83.362,00 

0401-10.304.0027.2.060 

- Gerenciamento e 

Manutencao da 

Vigilancia em Saude 

    

0715 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 25.649,00 

0716 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 81.935,00 

0717 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0718 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 40.967,00 

0719 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0720 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 40.867,00 

0721 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 20.483,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 220.231,00 

0401-10.305.0028.2.061 

- Gerenciamento e 

Manutencao dos Agentes 

de Endemias 

    

0725 3.3.50.41.00 - Contribuições.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 15.407,00 

0726 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 80.000,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0727 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0728 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 25.000,00 

0729 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 44.529,00 

0729 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 175.266,00 

0401-10.305.0028.2.062 

- Gerenciamento e 

Manutencao da 

Vigilancia 

Epidemiologica 

    

0730 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0731 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 30.725,00 

0732 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0733 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500100200 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde 53.881,00 

0734 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 5.165,00 

0735 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 30.725,00 

0736 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   
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  1600000000 - Transf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde 23.600,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 154.426,00 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 2.728.308,10 

05.01 - Secretaria 

Municipal de 

Assistência Social 

    

0501-08.122.0002.2.063 

- Gerenciamento e 

Manutencao da 

Assistencia Social 

    

0805 3.2.90.21.00 - Juros sobre a Dívida por Contrato.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.068,00 

0806 3.3.50.41.00 - Contribuições.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0807 3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0808 3.3.50.85.00 - Contrato de Gestão.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.007,00 

0809 3.3.90.13.00 - Obrigações Patronais - INSS.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 8.193,00 

0812 3.3.90.31.00 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.096,00 

0813 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 21.641,00 

0815 3.3.90.35.00 - Serviços De Consultoria.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.165,00 

0819 3.3.90.91.00 - Sentenças Judiciais .   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0820 3.3.90.92.00 - Despesa de Exercicios Anteriores.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0822 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 62.520,00 

0823 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 25.000,00 

0824 4.4.90.61.00 - Aquisição de Imóveis.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 20.483,00 

0825 4.6.90.71.00 - Principal da Dívida Contratual Resgatado.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 11.310,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 172.744,00 

0501-08.241.0037.2.064 - Fundo Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa 
    

0826 3.3.50.41.00 - Contribuições.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0827 3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0828 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 21.107,00 

0829 3.3.90.31.00 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.068,00 

0830 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.068,00 

0831 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0832 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.096,00 

0833 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 8.193,00 

0834 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.165,00 

0835 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.165,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 52.006,00 

0501-08.241.0037.2.065 - Gerenciamento do 

Programa de Assistencia ao Idoso 
    

0836 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 838,00 

0836 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1661000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 2.048,00 

0837 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.096,00 

0838 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.165,00 

0839 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.401,00 

0839 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1661000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 17.811,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 31.359,00 

0501-08.242.0036.1.080 - Fort. Acoes e Convenios 

com Instituicoes que Trabalham com Pesssoas 

c/Deficiencia 

    

0737 3.3.50.41.00 - Contribuições.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 20.483,00 

0738 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.241,00 

0739 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.241,00 

0740 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.241,00 
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  Total do Projeto/Atividade: (R$) 51.206,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0501-08.243.0002.2.066 - 

Gerenciamento e Manutencao do 

Conselho Tutelar 

    

0841 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 13.804,00 

0844 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.165,00 

0847 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.372,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 20.341,00 

0501-08.243.0038.1.081 - 

Proteção e Promoção dos Direitos 

de Crianças e Adolescentes 

    

0741 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0742 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,00 

0743 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0744 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 9.794,00 

0501-08.243.0038.1.082 - 

Fortalecimento da Politica da 

Crianca e do Adolescente e 

Igualdade Social 

    

0745 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0746 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0747 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,00 

0748 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0749 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.452,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 13.800,00 

0501-08.243.0038.1.083 - 

Programa de Fortalecimento de 

Ações Politicas Anti Drogas para 

Crianças e Adolescente 

    

0750 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.781,00 

0751 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,00 

0752 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.781,00 

0753 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0754 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.226,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 9.794,00 

0501-08.244.0018.1.084 - 

Construcao, Ampliacao e 

Reforma de Predios Pertecentes a 

Assistencia Social, Cras E Creas 

    

0755 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 51.209,00 

0755 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1665000001 - Transf. do Governo Federal ref. a Transf. de Convênios e outros Repasses vinc. à Assistência Social 71.693,00 

0756 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 81.935,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 204.837,00 

0501-08.244.0018.1.085 - 

Implantação e Estruturação de 

Anexos do CRAS 

    

0757 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.343,00 

0758 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,50 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0759 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.007,50 

0760 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 40.076,80 

0761 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 8.905,80 

0762 4.4.90.61.00 - Aquisição de Imóveis.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 26.717,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 86.385,60 

0501-08.244.0018.1.086 - Aquisilção de Veiculos,e 

Equipamentos para a Modernização da Sec. Mun. de 

Assistencia Social. 

    

0763 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 89.055,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 89.055,00 

0501-08.244.0031.1.087 - Apoio a Garantia de Direitos e 

Inclusão Social 
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0764 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0765 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0766 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,40 

0767 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0768 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.562,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 13.356,40 

0501-08.244.0031.1.088 - Apoio e Acolh.a Grupos 

Vulneraveis (crianças, mulheres, idosos, TEA, LGBTQAPN+ 

e Vit. de Violencia) 

    

0769 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0770 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,40 

0771 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0772 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.007,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 11.576,40 

0501-08.244.0031.1.089 - Promoção da Igualdade Racial, 

Diversidade, Equidade e Inclusão Social 
    

0773 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.781,00 

0774 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,45 

0775 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0776 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.562,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 9.795,45 

0501-08.244.0031.1.090 - Fortalecimento das Políticas de 

Inclusão e Apoio à População LGBT 
    

0777 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0778 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,00 

0779 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,00 

0780 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0781 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.562,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 12.020,00 

0501-08.244.0031.2.067 - Gestão e Manutenção da 

Cozinha Comunitária 
    

0848 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.687,00 

0849 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,00 

0850 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.781,00 

0851 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.603,00 

0852 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.781,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 17.187,00 

0501-08.244.0034.1.091 - Melhoriia Habitacional 

Minha Casa Minha Vida 
    

0782 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 30.725,00 

0783 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 51.209,00 

0784 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 30.725,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 112.659,00 

0501-08.244.0038.1.092 - Programa de 

fortalecimento NUCA (Nucleo de Cidadania dos 

Adolescentes) 

    

0785 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0786 3.3.90.31.00 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0787 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 4.007,00 

0788 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.671,00 

0789 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.335,00 

0790 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0791 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 1.781,00 

0792 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 
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  Total do Projeto/Atividade: (R$) 21.370,00 

0501-08.244.0089.1.093 - Acoes de Combate a 

Fome e Seguranca Alimentar e Nutricional 
    

0793 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0794 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 35.891,00 

0795 3.3.90.32.00 - Material de Distribuição Gratuita.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 35.891,00 

0796 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas Com Locomoção.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0797 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.241,00 

0798 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 40.967,00 

  
REDU. CLASSIF. ORÇAMENTÁRIA NATUREZA ANULAÇÃO (R$) 

0799 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 15.407,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 143.562,00 

0501-08.245.0031.2.068 - Gerenciamento e Manutencao de Politicas 

para as Mulheres 
    

0853 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.241,00 

0854 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 5.165,00 

0855 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.241,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 25.647,00 

0501-08.245.0033.2.069 - Manutencao da Vigilancia Socioassistencial     

0856 3.1.90.04.00 - Contratação por Tempo Determinado.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 12.290,00 

0857 3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 10.241,00 

0858 3.1.90.13.00 - Obrigações Patronais.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 3.117,00 

0859 3.3.90.14.00 - Diárias - Civil.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 2.048,00 

0860 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 23.600,40 

0861 3.3.90.36.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 15.407,00 

0862 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 20.483,00 

0863 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 20.483,00 

0864 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.   

  1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos 20.483,00 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 128.152,40 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 1.236.647,25 

02.07 - Secretaria de Cultura Esporte Juventude e Turismo     

0207-23.695.0002.2.025 - Gerenciamento e Manutenção do Fundo 

Municipal do Turismo 
    

0394 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.   

  1700000000 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 1.890.369,29 

  Total do Projeto/Atividade: (R$) 1.890.369,29 

  Total da Unidade Orçamentária: (R$) 1.890.369,29 

  Total Anulação: (R$) 6.835.269,29 

  

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 

  

Farias Brito, 1 de Julho de 2026 
  

FRANCISCO AUSTRAGEZIO SALES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andréia Ferreira Oliveira 

Código Identificador:A13E9D55 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE CURRICULAR EDITAL Nº 05/2026 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FORTIM – Ceará, por meio da Comissão de Seleção, torna público o Resultado 

Preliminar da Análise Curricular do Processo Seletivo Simplificado regido pelo Edital nº 05/2026, destinado à composição de Banco de Bolsistas 

Municipais para desenvolvimento de ações de recomposição das aprendizagens nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Pública 

Municipal de Ensino de Fortim. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Anexo I do Edital de Processo Seletivo Público Simplificado nº 005/2026, de 21 de agosto de 2026, 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º. O presente resultado apresenta a classificação preliminar dos candidatos, conforme a pontuação obtida na etapa de Análise Curricular, 

observados os critérios e disposições estabelecidos no Edital nº 05/2026. 

  

Art. 2º. Nos termos do Edital, fica assegurado aos candidatos o direito de interpor recurso contra o resultado preliminar da Análise Curricular, 

no prazo de 01 (um) dia útil, exclusivamente por meio do endereço eletrônico selecaosimplificadafortim@gmail.com, conforme as regras 

estabelecidas no item 14 do Edital. 

Art. 3º. O recurso de que trata o artigo anterior deverá ser direcionado à Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, através do 

email selecaosimplificadafortim@gmail.com. 

  

Art. 4º. Os recursos deverão identificar o candidato, indicar o item da pontuação objeto da contestação, apresentar fundamentação objetiva e, quando 

necessário, documentos comprobatórios. 

  

Art. 5º. Após a análise dos recursos, será divulgado o Resultado Final do Processo Seletivo, conforme cronograma atualizado. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FORTIM, em 31 de agosto de 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO I 

RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE CURRICULAR DA 1ª OPÇÃO 

EDITAL Nº 005/2026 
  

EEIFTI PROFESSORA MARIA LUIZA – 2 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 RAFAELA VENÂNCIO SILVA 4 

2 NADINNY RAMOS DE LIMA 1,5 

  

EEIFTI DE COQUEIRINHO – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 VIRGINIA SANTOS DO CARMO 4 

2 JOAO PEDRO GABRIEL DA SILVA ROCHA 0,5 

  

EEFTI PROFESSORA EMÍLIA QUEIROZ – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 GERMANA MALVEIRA 6 

  

EEFTI COMUNITÁRIA DA BARRA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 ELEN SOCORRO SAMPAIO FERNANDES 2 

  

EEIF MAURO CAVALCANTE DE SOUZA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 ANA LOURDES FERREIRA SILVA 4 

  

EEIFTI ARTUR LIRA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 FRANCISCA CÉLIA SCIPIÃO DA SILVA 9 

2 PALOMA BRAGA DE CARVALHO PASCOAL 2,5 

  

Observação: A classificação e eventual convocação observarão a preferência indicada pelo candidato no ato da inscrição, sendo que a 1ª opção 

terá preferência sobre a 2ª opção, conforme item 10.3 do Edital nº 05/2026, respeitada a ordem de classificação, o número de bolsas disponíveis e 

as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 31 de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

  

ANEXO ÚNICO 

RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE CURRICULAR DA 2ª OPÇÃO 

EDITAL Nº 005/2026 
  

EEIFTI PROFESSORA MARIA LUIZA – 2 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 NADINNY RAMOS DE LIMA 1,5 

  

EEIFTI DE COQUEIRINHO – 1 VAGA(S) 
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CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 VIRGINIA SANTOS DO CARMO 4 

2 JOAO PEDRO GABRIEL DA SILVA ROCHA 0,5 

  

EEFTI PROFESSORA EMÍLIA QUEIROZ – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 RAFAELA VENÂNCIO SILVA 4,5 

  

EEFTI COMUNITÁRIA DA BARRA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 GERMANA MALVEIRA 6 

2 PALOMA BRAGA DE CARVALHO PASCOAL 2,5 

3 ELEN SOCORRO SAMPAIO FERNANDES 2 

  

EEIF MAURO CAVALCANTE DE SOUZA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 FRANCISCA CÉLIA SCIPIÃO DA SILVA 4 

  

EEIFTI ARTUR LIRA – 1 VAGA(S) 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME DO CANDIDATO PONTUAÇÃO 

1 ANA LOURDES FERREIRA SILVA 4 

  

CANDIDATOS DESCLASSIFICADOS 
  
Nº NOME DO CANDIDATO 1ª OPÇÃO 2ª OPÇÃO 

1 FERNANDA SOUZA ALMEIDA EEIFTI DE COQUEIRINHO EEIF MAURO CAVALCANTE 

2 ANTONIO JORGE FERREIRA DA CRUZ EEIFTI PROF MARIA LUIZA EEFTI EMILIA QUEIROZ 

  

Observação: os candidatos desclassificados não integram a ordem de classificação, por não apresentarem os requisitos mínimos ou documentação 

comprobatória. 

  

PAÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 31 de agosto 2026. 

  

IVONEIDE DE ARAÚJO RODRIGUES 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:1517244B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 01/2026 

PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – FNHIS – SUB 50 

RESULTADO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
A Prefeitura Municipal de Mauriti-CE, por meio da Secretaria de Proteção Social e do Trabalho e departamento de Habitação de Interesse Social, no 

uso de suas atribuições legais, torna público o resultado da análise dos recursos administrativos apresentados pelos candidatos em face do 

resultado preliminar das inscrições do Processo de Seleção de Beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), modalidade Fundo 

Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) – Sub 50. 

O deferimento do recurso resulta na revisão da situação anteriormente publicada, conforme decisão da Comissão responsável pela análise dos 

recursos. Ressalta-se que o deferimento não assegura, por si só, a contemplação definitiva com unidade habitacional, permanecendo o candidato 

sujeito às demais etapas do processo de seleção, à classificação e às verificações previstas na legislação e no edital. 

Após análise da documentação, dos argumentos apresentados e dos critérios estabelecidos no edital, ficam DEFERIDOS os recursos relacionados 

abaixo: 

  
INSCRIÇÃO NOME DECISÃO JUSTIFICATIVA 

115 Iraneide Nascimento dos Santos Recurso deferido 
Documentação apresentada em fase recursal, considerada suficiente para 

comprovação das informações e para reavaliação da situação da interessada. 

011 Janaína dos Santos Silva Recurso deferido 

O BPC não é considerado para fins de cálculo da renda familiar, nos termos do item 

5.3.1 do Edital. Após a exclusão desse benefício do cálculo, a interessada passa a 

atender ao critério de renda estabelecido para o processo de seleção. 

399 Karla Lacerda Teles de Sousa Recurso deferido 
Comprovante de Cadastro Único atualizado apresentado, em conformidade com o 

requisito estabelecido no item 5.1.2 do Edital. 

075 Maria do Carmo Carvalho Recurso deferido 

Apresentação de CNIS atualizado, comprovando a rescisão contratual de membro do 

grupo familiar e, consequentemente, a atualização da renda familiar, que passa a se 

enquadrar no critério estabelecido no item 5.1.3 do Edital. 

265 Elisangela Soares dos Santos Recurso deferido 

Apresentação de comprovante que atesta que a interessada não foi beneficiária de 

doação de imóvel pelo Município, em conformidade com o requisito estabelecido no 

item 6.1.4 do Edital. 

  

Permanece INDEFERIDO o recurso relacionado abaixo: 
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INSCRIÇÃO NOME DECISÃO JUSTIFICATIVA 

063 Maria Pereira Coelho Recurso indeferido 
Renda familiar superior ao limite estabelecido para enquadramento no programa, 

conforme item 5.1.3, permanecendo o não atendimento ao critério de renda exigido. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI, ESTADO DO CEARÁ, 20 DE AGOSTO DE 2026 

  

CLAUDIA FERNANDA MOREIRA 
Secretária de Proteção Social e do Trabalho 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:E81C107E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DA CHAMADA PÚBLICA/ CREDENCIAMENTO Nº SS-CH002/2026. 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DA CHAMADA PÚBLICA/ CREDENCIAMENTO Nº SS-CH002/2026. 
  

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 07.728.421/0001-82, com sede administrativa na Rua Sigismundo Rodrigues, s/n, Bairro Centro, Senador Pompeu, Estado do Ceará, neste ato 

representada pela Secretária Sra. LÚCIA CAVALCANTE SILVA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, após o cumprimento de todas as formalidades 

legais, CONSIDERANDO o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00009.20260608/0001-02; 

  

CONSIDERANDO o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº SS-CH002/2026, cujo objeto é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLÍNICAS PARA A REALIZAÇÃO DE 

EXAMES NA MATERNIDADE E HOSPITAL SANTA ISABEL, EM PACIENTES EM OBSERVAÇÃO E INTERNADOS, COM O OBJETIVO 

DE AUXILIAR O DIAGNÓSTICO, CONTEMPLANDO A COLETA, O PREPARO DAS AMOSTRAS, A EXECUÇÃO DOS TESTES, O 

CONTROLE DE QUALIDADE E A EMISSÃO DE LAUDOS, EM REGIME DE PLANTÃO 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, DE SEGUNDA-

FEIRA A DOMINGO, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA MATERNIDADE E HOSPITAL SANTA ISABEL, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR POMPEU/CE; 

  

CONSIDERANDO a análise e julgamento realizados pela Comissão de Contratação; 

  

RESOLVE: 

  

CREDENCIAR a pessoa Jurídica, abaixo relacionada, por ter atendido a todas as exigências editalícias, estando apta à prestação dos serviços: 

  

RESULTADO DO JULGAMENTO DA CHAMADA PÚBLICA/CREDENCIAMENTO Nº SS-CH002/2026: 

  

RAZÃO SOCIAL: LABORCLINICA PINHEIRO CAVALCANTE LTDA 

CNPJ: 07.137.418/0001-94;  

ENDEREÇO: AV. FRANCISCO FRANÇA CAMBRAIA, N° 443, CENTRO – SENADOR POMPEU-CE. 

CEP: 63.600-000. 
  
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT V.REFE 

1 ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA Serviço 1.000,00 R$ 14,00 

2 DETERMINAÇÃO DE CAPACIDADE DE FIXAÇÃO DE FERRO Serviço 500,00 R$ 41,67 

3 DETERMINACAO DE FATOR REUMATOIDE Serviço 700,00 R$ 19,00 

4 DETERMINAÇÃO DO HEMATÓCRITO Serviço 1.000,00 R$ 19,00 

5 DETERMINAÇÃO DE TEMPO E ATIVIDADE DA PROTROMBINA (TAP) Serviço 500,00 R$ 20,00 

6 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL ATIVADA (TTPA) Serviço 500,00 R$ 20,00 

7 DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTAÇÃO (VHS) Serviço 1.000,00 R$ 18,33 

8 DETERMINAÇÃO DIRETA E REVERSA DE GRUPO ABO Serviço 250,00 R$ 19,00 

9 DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA (2 DOSAGENS TTOG) Serviço 500,00 R$ 52,33 

10 DOSAGEM DE ZINCO Serviço 250,00 R$ 32,33 

11 DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRAÇÕES Serviço 700,00 R$ 19,00 

12 DOSAGEM DE ÁCIDO ÚRICO. Serviço 500,00 R$ 14,00 

13 DOSAGEM DE ÁCIDO FÓLICO (FOLATO) Serviço 250,00 R$ 37,33 

14 DOSAGEM DE ALBUMINA Serviço 500,00 R$ 19,00 

15 DOSAGEM DE AMILASE Serviço 500,00 R$ 22,33 

16 DOSAGEM DE CÁLCIO Serviço 250,00 R$ 19,00 

17 DOSAGEM DE CÁLCIO IONIZÁVEL Serviço 250,00 R$ 19,00 

18 DOSAGEM DE COLESTEROL HDL Serviço 1.000,00 R$ 14,00 

19 DOSAGEM DE COLESTEROL LDL Serviço 1.000,00 R$ 14,00 

20 DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL Serviço 1.000,00 R$ 14,00 

21 DOSAGEM DE COLESTEROL VLDL Serviço 1.000,00 R$ 14,00 

22 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C3 Serviço 150,00 R$ 32,33 

23 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C4 Serviço 150,00 R$ 32,33 

24 DOSAGEM DE CREATININA Serviço 1.000,00 R$ 13,00 

25 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK) Serviço 250,00 R$ 32,33 

26 DESIDROGENASE LÁCTICA - LDH Unidade 250,00 R$ 32,33 

27 DOSAGEM DE FERRO SÉRICO Serviço 500,00 R$ 19,00 

28 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA Serviço 500,00 R$ 22,33 

29 DOSAGEM DE FÓSFORO Serviço 250,00 R$ 19,00 

30 
DOSAGEM DE GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE (GAMA-GT). CÓDIGO DO PROCEDIMENTO: 

02.02.01.046-5 
Serviço 700,00 R$ 22,33 

31 DOSAGEM DE GLICOSE Serviço 1.000,00 R$ 13,00 

32 Hemoglobina Glicada Unidade 700,00 R$ 32,33 
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33 DOSAGEM DE HOMOCISTEINA Serviço 250,00 R$ 52,33 

34 DOSAGEM DE LIPASE Serviço 500,00 R$ 50,67 

35 DOSAGEM DE MAGNÉSIO Serviço 500,00 R$ 18,33 

36 DOSAGEM DE POTÁSSIO Serviço 700,00 R$ 16,67 

37 DOSAGEM DE PEPTÍDEOS NATRIURÉTICOS TIPO B (BNP E NT-PROBNP) Serviço 50,00 R$ 195,67 

38 DOSAGEM DE PROTEÍNAS TOTAIS Serviço 250,00 R$ 22,33 

39 DOSAGEM DE PROTEÍNAS TOTAIS E FRAÇÕES Serviço 250,00 R$ 20,67 

40 DOSAGEM DE SÓDIO Serviço 700,00 R$ 20,67 

41 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-OXALACÉTICA (TGO) Serviço 700,00 R$ 13,33 

42 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA (TGP). Serviço 700,00 R$ 13,33 

43 DOSAGEM DE TRANSFERRINA Serviço 250,00 R$ 32,33 

44 DOSAGEM DE TRIGLICERÍDEOS Serviço 700,00 R$ 12,33 

45 DOSAGEM DE URÉIA Serviço 700,00 R$ 12,33 

46 DOSAGEM DE VITAMINA B12 Serviço 500,00 R$ 44,00 

47 DOSAGEM DE 25 HIDROXIVITAMINA D Serviço 500,00 R$ 53,33 

48 DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH) Serviço 250,00 R$ 19,00 

49 DOSAGEM DE TESTOSTERONA TOTAL Serviço 250,00 R$ 34,00 

50 DOSAGEM DE TROPONINA Serviço 700,00 R$ 62,33 

51 DOSAGEM DE HORMONIO LUTEINIZANTE (LH) Serviço 250,00 R$ 34,00 

52 ANTIGENO PROSTÁTICO ESPECÍFICO - PSA TOTAL Serviço 700,00 R$ 34,00 

53 DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATIVO ESPECIFICO LIVRE PSA Serviço 700,00 R$ 44,00 

54 DOSAGEM DE FERRITINA Serviço 250,00 R$ 34,00 

55 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) Serviço 250,00 R$ 42,33 

56 DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA Serviço 700,00 R$ 19,00 

57 DOSAGEM DE FIBRINOGÊNIO Serviço 150,00 R$ 42,33 

58 DOSAGEM DE CORTISOL Serviço 250,00 R$ 34,00 

59 DOSAGEM DE MICROALBUMINÚRIA Serviço 250,00 R$ 44,00 

60 
DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS) CONSISTE NA DOSAGEM DE PROTEÍNAS URINÁRIAS 

PARA AVALIAÇÃO DE DOENÇAS RENAIS. 
Serviço 250,00 R$ 32,33 

61 DOSAGEM DE INSULINA Serviço 250,00 R$ 32,33 

62 DOSAGEM DE LITIO Serviço 100,00 R$ 42,33 

63 DOSAGEM ANTICORPO ANTIMICROSSOMAL ANTI PEROXIDASE (ANTI TIPO) Serviço 100,00 R$ 32,33 

64 ELETROFORESE DE PROTEÍNAS Serviço 100,00 R$ 42,33 

65 ERITOGRAMA Serviço 1.000,00 R$ 16,67 

66 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA Serviço 100,00 R$ 52,33 

67 HEMOGRAMA COMPLETO Serviço 1.000,00 R$ 16,67 

68 LEUCOGRAMA Serviço 1.000,00 R$ 16,67 

69 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O (ASLO) Serviço 250,00 R$ 19,00 

70 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV 1 + HIV 2 (ELISA) Serviço 250,00 R$ 42,33 

71 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBC-

IGM) 
Serviço 250,00 R$ 32,33 

72 UROCULTURA COM ANTIBIOGRAMA UNID 2.000,00 R$ 54,00 

73 CONTAGEM DE RETICULÓCITOS Serviço 250,00 R$ 22,33 

74 CONTAGEM DE PLAQUETAS Serviço 1.000,00 R$ 16,67 

75 PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG) Serviço 250,00 R$ 34,00 

76 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI-HCV) Serviço 250,00 R$ 44,00 

77 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBS) Serviço 250,00 R$ 34,00 

78 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG E IGM CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B 

(ANTI-HBC-IGG) 
Serviço 250,00 R$ 32,33 

79 DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE) Serviço 250,00 R$ 19,00 

80 DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) Serviço 250,00 R$ 19,00 

81 DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA HUMANA (BETA-HCG) Serviço 250,00 R$ 22,33 

82 DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO-ESTIMULANTE (FSH) Serviço 250,00 R$ 22,33 

  

O credenciado acima encontra-se apto a participar das futuras contratações decorrentes deste Chamamento Público, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

  

Diante do exposto, ADJUDICO E HOMOLOGO PARCIALMENTE o presente procedimento de credenciamento. 

  

DA PUBLICIDADE: 

  

Determino a divulgação deste ato nos seguintes meios oficiais: 

  

• S tio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/CE; 

• Portal Nacional de Contratações P blicas – PNCP; 

• Diário Oficial dos Munic pios do Estado Ceará. 

  

Senador Pompeu-CE, 01 de Setembro de 2026. 

  

LÚCIA CAVALCANTE SILVA 
Secretária de Saúde 

 

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:C45620F8 
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